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Apresentação

O Programa de Pós-Graduação em Ciências Ambientais – PPGCA da
Universidade do Estado de Mato Grosso – UNEMAT, Cáceres/Brasil, im-
plantado em 2006, nível mestrado, e a partir de 2015 também nível de douto-
rado, é um programa consolidado com área de concentração em Meio Am-
biente e Sustentabilidade, compreendendo duas linhas de pesquisa: 1. Uso
sustentável e conservação da biodiversidade do Pantanal, Amazônia e Cerra-
do; 2. Análise socioambiental do Pantanal, Amazônia e Cerrado.

O PPGCA nos seus 12 anos de funcionamento tem enriquecido as pro-
duções acadêmicas docente e discente, fortalecidas nas parcerias nacionais e
internacionais, fomentando as publicações conjuntas.

A publicação do livro “Ambiente e Sociedade no Brasil Central: Diálo-
gos Interdisciplinares e Desenvolvimento Regional”, representa uma estratégia
para reunir pesquisas na área multidisciplinar em Ciências Ambientais, desen-
volvida por alunos de Doutorado no biênio 2016 a 2018. O conteúdo do livro
está distribuído em 19 capítulos, envolvendo:

Dimensão Social

A construção do conhecimento em Ciências Ambientais: contribuições
da abordagem decolonial;

Bem viver ou vida em plenitude: tecendo a teia da existência;

Estado, políticas públicas e capital na Amazônia norte-mato-grossense
a partir da década de 1970;

Contribuições socioambientais das produções acadêmicas do Progra-
ma de Pós-Graduação em Ciências Ambientais ao planejamento de uso
e ocupação da terra de bacias hidrográficas;

Vigilância participativa como estratégia de política intersetorial na ava-
liação de impacto social e de saúde nos licenciamentos ambientais no
Brasil;

A autonomia das mulheres do Cerrado e as práticas de cura populares;

Políticas públicas: coleta seletiva de resíduos sólidos urbanos em Tan-
gará da Serra/MT/Brasil;
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Panorama dos potenciais impactos socioambientais relacionados a em-
preendimentos hidroelétricos na Bacia do Alto Paraguai, Brasil.

Dimensão Ambiental

Unidades de conservação: contribuições para o desenvolvimento sus-
tentável;

Levantamento de pesquisas científicas sobre o rio Paraguai: um ensaio
cienciométrico;

Caracterização ambiental da Bacia Hidrográfica do Rio Verde – Mato
Grosso, Brasil;

Variabilidade climática na região do Sudeste da Amazônia Paraense,
Brasil no período de 1986 a 2017;

Garimpos, solos expostos e volatização do mercúrio: considerações so-
bre uma realidade preocupante no bioma amazônico;

Crescimento no uso de agrotóxicos e sua relação com polinizadores,
saúde humana e economia;

Consequências toxicológicas e ambientais do uso de agrotóxicos: uma
ameaça às aves do Pantanal;

Dos mitos aos impactos ambientais: o desenvolvimento das populações
humanas e sua relação com os morcegos.

Dimensão Saúde

Perfil epidemiológico de homens e mulheres hemodialisados no Panta-
nal mato-grossense;

Suicídio: a morte como opção;

Doenças negligenciadas e os determinantes sociais na saúde pública:
um enfoque nas enteroparasitoses no estado de Mato Grosso.

Áurea Regina Alves Ignácio

IGNÁCIO, A. R. A. • Apresentação
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Prefácio

Diante dos desafios hodiernos, o livro “Ambiente e Sociedade no Brasil
Central: Diálogos Interdisciplinares e Desenvolvimento Regional” trata de pro-
blemática adequada na qual conciliar sistemas culturais e ecológicos merece
evidência no sentido de avançar o diálogo que se estabeleceu sobre desenvolvi-
mento, eminentemente em bases antropocêntricas.

Isto é: a ideia de progresso reduzido, na maioria das vezes, a um cálculo
de benefícios econômicos de curto prazo, o que se entende por tempo geracio-
nal, que pode sugerir um intervalo temporal de 72 anos1, sobre prejuízos
socioambientais de médio e longo prazos, que perpassa por uma escala tem-
poral intergeracional. Talvez não seja coincidência que a previsão do painel
intergovernamental de mudanças climáticas (IPCC, 2014) prospecta cenários,
de maneira didática, até 2100.

Cabe ressaltar, sob a crítica da perspectiva ecocêntrica, que o antropo-
centrismo parece não relevar que o homem é dotado de inteligência para pros-
pectar uma vida intergeracional, pois se deseja, enquanto animal, passar seu
código genético para as próximas gerações. Não menos importante, o homem
é douto para saber que há outras formas de vida, inclusive que fazem possível
sua própria existência. Portanto há que se declinar do que Touraine (1992)2

sugere: a história não pode ser reduzida a historicidade, ou seja, a produção da
humanidade contada por ela própria. Como dito, a vida não é exclusividade
humana, pois já havia outras formas de vida antes do aparecimento do homo
sapiens sapiens. O que pode sugerir, aliás, a partir de uma visão apocalíptica,
que a vida provavelmente continuará, ainda que seja difícil de imaginar sem
nós humanos.

Portanto, além de seres humanos, o território é constituído também de
seres não humanos, onde seres nascem, vivem – estabelecendo relações com
membros de sua própria espécie e com as demais que constituem o ecossiste-

1 Baseado na média da expectativa de vida ao nascer entre mulher (73.8) e homem (69.6). PNUD,
Programa de las Naciones Unidas para el Desarrollo. Informe sobre desarrollo humano 2016.
New York: PNUD, 2017.

2 TOURAINE, Alain. Beyond social movements? Theory, Culture & Society, v. 9, n. 1, p. 125-
145, 1992.
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ma – e morrem. Ainda que se projeta a vida humana normalmente à escala do
tempo biológico, como anteriormente mencionado, no território o que acon-
tece com um ser sucessivamente deflagra em seu descendente e em outros e
assim reverbera no planeta3.

Sob tal constatação, que desenvolvimento é esse?
Tal cenário justifica a contribuição dos 19 capítulos aqui organizados,

que refletem diálogos e interações entre os corpos docente e discente do Pro-
grama de Pós-Graduação em Ciências Ambientais (PPGCA) e de seus colabo-
radores externos à Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT), na
qual relatam seus esforços de conhecimento, compreensão, proposição e ação
no território.

Não querendo deixar de evidenciar o protagonismo do PPGCA/Unemat,
coordenado pela competente amiga professora Áurea Regina Alves Ignácio,
finalizo convidando os leitores a realizar essa viagem para conhecer a obra sob
a organização do professor e amigo Sandro Benedito Sguarezi.

Boa leitura.

Carlos Alberto Cioce Sampaio

Professor dos Programas de Pós-Graduação em
Desenvolvimento Regional/FURB, Gestão Ambiental/UP e

Governança e Sustentabilidade/ISAE.
Pesquisador Produtividade/CNPq.

Coordenador (2016-2018) e Coordenador Adjunto (2012-2016)
da Área de Ciências Ambientais/CAPES

3 LYONS, C. O. Listening to natural law. NELSON, M. K. (ed.) Original instructions: indigenous
teachings for a sustainable future. Rochester (VE): Bear & Company, 2008.

SAMPAIO, C. A. C. • Prefácio
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Dimensão Social
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A construção do conhecimento em
Ciências Ambientais: contribuições

da abordagem decolonial

Márcia Regina Ferreira

Introdução

O propósito deste ensaio é refletir sobre a construção do conhecimento
em Ciências Ambientais; para tanto busca-se elencar alguns desafios e contri-
buições no que tange aos aspectos epistemológicos e metodológicos na cons-
trução desses conhecimentos e de que forma a abordagem decolonial poderá
contribuir nos países considerados periféricos ao fomentar o reconhecimento
de diversas epistemes e, ao mesmo tempo, subsidiar a descolonização epistê-
mica nesses lugares. O campo de Ciências Ambientais mostra-se fecundo para
a descolonização epistêmica, pois promove alguns questionamentos ao pon-
derar acerca de um meio de vida sustentável nos países da América do Sul.
Reconhece a importância geopolítica e a espacialidade na construção do co-
nhecimento desses países colonizados, buscando criar caminhos que enrique-
çam o saber sistêmico e endógeno de cada territorialidade.

O ponto de partida destas reflexões é pautado na sustentabilidade
socioambiental, tendo como pressuposto o ser humano como parte da nature-
za. Ou seja, não se trabalha aqui com a visão antropocêntrica, a qual apregoa
uma separação entre ser humano e a natureza ou entre o corpo e a mente, mas
se busca romper o dualismo existente na sociedade moderna por meio de uma
proposição ética, ou seja, uma reflexão no campo da antropologia filosófica.
Para tanto, é preciso também pensar acerca da mente desse sujeito cognoscen-
te que faz a construção do conhecimento. Torna-se interessante desenvolver o
entendimento de que as ideias por si só não mudam o mundo, mas sem elas
também não podemos mudá-lo. Mangabeira (2018), nesse sentido, provoca-nos
a pensar a construção do conhecimento quando aponta que “as ideias domi-
nantes no país não fazem justiça no Brasil, mistificam mais do que revelam,
racionalizam em vez de explicar. Enfim, não aprofundam o entendimento do
existente porque não avançam na imaginação do possível” (MANGABEIRA,
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2018). E qual o motivo por que não avançamos na imaginação do possível ou
no desenvolvimento de nossos saberes em Ciências Ambientais? Ou qual a
razão de não pensarmos na ideia da ideia desse sujeito cognoscente?

Para esse autor, estamos sob o jugo do colonialismo mental, e ele pon-
dera que as nossas instituições não são nossas, mas importadas. Importamos
as correntes, as ilusões e até as desorientações. Urge encetar a reconstrução da
maneira de pensar, de ensinar, de pesquisar e de aprender no Brasil. Precisa-
mos descobrir os processos necessários, pensar o pensamento, ensinar como
se pesquisa, como se ensina e também se aprende por aqui. Aliada ao colonialis-
mo mental, existe a degradação da mente como desafios a serem enfrentados
na construção do conhecimento em Ciências Ambientais. Guattari (1990) ob-
serva que o que está realmente em risco no mundo contemporâneo é a degra-
dação da mente. É importante realizar um retorno ao sujeito, desenvolver uma
submissão da reflexão à ética. Enfim, considerar a ética como elemento neces-
sário nas ações diárias assim como a inclusão do imaginário para avaliar as
dimensões do desejo referentes à criação de sentido e à construção de um pro-
jeto existencial mais viável para todos.

Tanto o colonialismo mental como a degradação da mente são elemen-
tos que nos desafiam na construção de conhecimentos em Ciências Ambien-
tais e não possuímos receitas ou respostas para eles. Todavia esses elementos
relacionados ao sujeito (mente do cognoscente) são importantes ao pensamos
em ecologia ou sobre o saber ecoetológico1, como bem aborda Rolnik (2018)
acerca da necessidade da contínua descolonização do inconsciente para se li-
bertar do seu regime antropo-falo-ego-logocêntrico, o qual poderia também
superar a patologia do regime colonial-capitalístico, que torna a vida genérica,
levando-nos a um miserável narcisismo, o qual não nos permite o desenvolvi-
mento de saberes acontecimentais, ou seja, um abrir-se às conversações, ao
devir, às imaginações e novas reflexões. Assim, pensar em Ciências Ambien-
tais é pensar em ecologia, uma nova ecologia, aquela que se constitui de um
saber que compõe uma experiência de apreciação em forma mais sutil, um
saber do corpo, assim como aborda Godoy (2008), desenvolver uma estranha
ecologia, para pensar o acoplamento entre indivíduos e meio (poder de afetar

1 Etologia é a ciência que estuda as relações dos humanos e dos animais com o mundo. Para
Godoy (2008), Deleuze e Guattari apresentam a etologia como uma disciplina molar privilegia-
da. Os animais e os homens não cessam de extrair mundos do mundo, fazendo com que o meio
não seja jamais anterior ao corpo: o meio será já o que se extraiu, e, nesse sentido, afirma-se
que cada ser humano ou não humano será um ponto de vista, uma perspectiva A etologia,
entendida dessa maneira, é uma afirmação do perspectivismo.
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e ser afetado), desenvolvendo uma filosofia prática por meio de um saber vivo
ao estudar as relações dos humanos e não humanos com o mundo.

Esses elementos apontam para novas abordagens que poderão propor-
cionar alguns possíveis caminhos nesse campo. Vamos nos apoiar na experiên-
cia conduzida durante cinco anos no Programa de Pós-Graduação em Desen-
volvimento Territorial Sustentável (PPGDTS) da Universidade Federal do Pa-
raná (área de Ciências Ambientais) para destacar alguns pontos relevantes da
abordagem decolonial na construção do conhecimento em Ciências Am-
bientais. Essa opção decolonial busca uma incursão epistêmica e metodológi-
ca que possa fraturar o projeto de modernidade/colonialidade e abrir possibi-
lidades para rever posturas, posicionamentos, horizontes e projetos tanto das
instituições de ensino como dos pós-graduandos (mestrandos/doutorandos)
no Brasil. Segundo Maldonado-Torres (2016), há nessa abordagem um caráter
fronteiriço do pensamento decolonial, no qual está intrínseco seu caráter trans-
disciplinar. O projeto e a atitude decolonizadora levam o sujeito cognoscente,
que emerge da zona do não ser, a alimentar-se da vida ativa, da criação artísti-
ca e dos conhecimentos em vez de revelar, derrubar e superar a linha ontológi-
ca moderno-colonial. Os estudos decoloniais estão relacionados com as novas
lentes, perspectivas para lançar o olhar sobre os velhos problemas latino-ame-
ricanos a fim de gerar novos pensamentos, um novo sentir e um novo fazer.

Abordagem decolonial e o campo das Ciências Ambientais

A contribuição encontrada para o avanço na construção do conheci-
mento em Ciências Ambientais está pautada na abordagem decolonial. Essa
abordagem desenvolve um olhar para o território vivido a partir de diversos
conceitos: modernidade intrínseca com colonização, colonialidade, racismo
epistêmico, diferença colonial, transmodernidade e interculturalidade. A par-
tir desses é possível repensar como se constrói o conhecimento na área de
Ciências Ambientais e como essa área está comprometida com o enfrenta-
mento da atual situação de destruição ecológica, de degradação do ambiente e
da destruição da qualidade de vida dos humanos e não humanos.

Para Walsh (2005), a abordagem decolonial, ao situar-se dentro de pro-
cessos tanto políticos como epistemológicos, desenvolve questões importantes
como: Quais os legados geopolíticos e coloniais em que se inscreve a produ-
ção acadêmica de conhecimentos e como eles têm funcionado para negar a
produção intelectual latino-americana em geral e dos povos indígenas e afro-
descendentes em particular? Para a autora existe uma estreita relação entre
geografia, política, cultura e conhecimento, consolidados em uma mesma or-

FERREIRA, M. R. • A construção do conhecimento em Ciências Ambientais:
contribuições da abordagem decolonial
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denação do mundo, no mapa que os representa e que orienta nossas perspecti-
vas para entender o mundo e nos enxergar de determinada forma desde a esco-
la elementar. Assim, o conhecimento tem relação e constitui parte integral na
construção e organização do sistema-mundo moderno, que, por sinal, é colo-
nial. Destaca que o conhecimento é marcado geo-historicamente, geopolitica-
mente e geoculturalmente e tem valor, cor e lugar de origem. É importante res-
saltar que, para entender a contribuição dessa abordagem decolonial, é necessá-
rio compreender que um país, por mais que um dia tenha deixado de ser colônia
(exploração do território – povos, cultura, meios naturais), não ocorrendo mais
o processo de colonização pelo país europeu colonizador, isso não significa que
esse país se tornou liberto. Para uma melhor compreensão, é preciso perceber
que há diversos conceitos construídos para o entendimento da abordagem deco-
lonial; por exemplo: modernidade, colonialidade e descolonização/decoloniza-
ção. Quando se vê a palavra descolonização, imagina-se uma luta ou exploração
de um território colonizado que deixou de ser; no entanto, é importante não
confundir a expressão “decolonial” como mera “descolonização”. Essa última
significa a superação do colonialismo. Porém a ideia de colonialidade é também
a face escura da modernidade, como apresenta Mignolo (2003) a colonialidade
do poder consegue permanecer operando ainda nos dias de hoje sob um padrão
mundial que impacta os indivíduos. A colonização teve a violência colonial, a
colonialidade que é esse padrão mundial de poder que impacta os indivíduos,
gera o racismo, o imperialismo, o ocidentalismo e o epistemicídio, sendo todos
esses característicos do projeto da Modernidade.

Para a compreensão melhor dessa análise, apresenta-se um conjunto de
autores denominado por Arturo Escobar (2014) como grupo de pesquisadores
da perspectiva teórica, que envolve o pensar e entender a Modernidade/Colo-
nialidade/Decolonialidade (MCD). O autor apresenta o pensamento decolo-
nial, no entendimento do MCD, como um marco interpretativo mais visível
que surgiu nos anos 2000. Relaciona os seguintes pesquisadores como inte-
grantes do MCD: Aníbal Quijano, Walter Mignolo, Enrique Dussel, Catheri-
ne Walsh e Edgardo Lander, os quais introduziram um conjunto de categorias
também conhecidas como: colonialidade do poder, colonialidade do saber,
colonialidade do ser, descolonização epistêmica e sistema-mundo-colonial.
Todos esses processos de categorias, de análise e construção de conhecimento
buscam refletir sobre a forte orientação cultural e epistêmica ocorrida nos su-
jeitos que receberam o processo de colonização na América do Sul.

Uma das principais proposições epistemológicas do grupo MCD é o
questionamento da geopolítica do conhecimento, entendida como a estratégia



18

modular da modernidade; “a colonialidade é constitutiva da modernidade, e
não derivada” (MIGNOLO, 2003). Ou seja, a colonialidade e a modernidade
são as duas faces da mesma moeda. Segundo o autor, a colonialidade é a face
escura da modernidade. Graças a ela, a Europa pôde produzir as Ciências
Humanas com um modelo único, universal e objetivo na produção de conhe-
cimentos, além de deserdar todas as epistemologias da periferia do Ocidente.

Essa compreensão do processo de colonização é importante ser interpre-
tada e entendida em sua relação com a modernidade; um dos primeiros pesqui-
sadores a se debruçar sobre esse tema foi Dussel (2009); ele aponta que há uma
razão universal a partir da Europa dada à conquista epistêmica ensejada. O
etnocentrismo europeu representou o único que pode pretender uma identifica-
ção com a “universalidade-mundialidade”. O autor vê a modernidade como
inventada por meio de uma violência colonial. Segundo ele, ao discutir a moder-
nidade, é preciso compreender os processos de colonização que ocorreram no
planeta e que silenciaram diversas culturas. Existe a construção de um mito ou
conceito de modernidade que está relacionado à conquista da América, visto
que as classes dominantes europeias inventaram que somente sua razão era uni-
versal, negando a razão do outro não europeu. Segundo Maldonado Torres
(2007), é possível observar um padrão de poder que emergiu como resultado
do colonialismo moderno. Esse, ao invés de estar limitado à relação mais es-
truturada, ou seja, formal de poder entre os povos ou nações, refere-se à forma
como o trabalho, o conhecimento, a autoridade e as relações intersubjetivas se
articulam entre si através do mercado capitalista mundial e da ideia de raça.

Esse conjunto de pesquisadores decoloniais aponta outro conceito bem
pertinente para avançarmos na construção do conhecimento em Ciências
Ambientais, denominado racismo epistêmico. Se a colonialidade operou a in-
ferioridade de grupos humanos não europeus sob o ponto de vista da produ-
ção da divisão racial do trabalho, do salário, da produção cultural e dos conhe-
cimentos, conforme cita Oliveira (2017), foi necessário operar também a nega-
ção de faculdades cognitivas nos sujeitos racializados. Nesse sentido, o racis-
mo epistêmico não admite nenhuma outra epistemologia como espaço de pro-
dução de pensamento crítico nem científico. Isto é, a operação teórica que por
meio da tradição de pensamento e de pensadores ocidentais privilegiou a afir-
mação de que eles seriam os únicos legítimos para a produção de conhecimen-
tos e com capacidade de acesso à universalidade e à verdade. A partir dessas
reflexões, vemos o que alguns autores chamam de epistemicídio, a morte de
saberes e culturas, em que há uma hierarquia que vem do centro (do império),
a qual devasta e silencia os saberes locais.
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Para Mignolo (2003), outro conceito importante é a diferença colonial
que significa pensar a partir das ruínas, das experiências e das margens criadas
pela colonialidade na estruturação do mundo moderno/colonial como forma
de intervir em um novo horizonte epistemológico e criar a partir de nossa
realidade. A perspectiva da diferença colonial exige um olhar sobre aspectos
epistemológicos e sobre as subjetividades subalternizadas. É uma forma de
denunciar a imposição de conhecimentos não situados, ou seja, conhecimen-
tos a partir da construção de saberes eurocêntricos, e de manifestar a necessi-
dade da construção de um conhecimento endógeno a partir do nosso contexto
tropical, como se referem Mora-Oseja e Fals Borda (2013) acerca da supera-
ção do eurocentrismo.

Ballestrin (2013), ao abordar o giro decolonial na América Latina, argu-
menta que os países periféricos e os povos não europeus vivem ainda sob um
regime de colonialidade. Para esses países que um dia foram colonizados res-
tou a situação colonial, pois, ainda que não estejam ligados a uma administra-
ção colonial, existe um controle da economia, da autoridade, da natureza e de
seus recursos naturais, de gênero e de sexualidade e também um controle da
subjetividade e do conhecimento; assim, para autora, a colonialidade se re-
produz em uma tripla dimensão: a do poder, a do saber e a do ser.

Após refletirmos acerca dos elementos como modernidade intrínseca
com colonização, colonialidade, racismo epistêmico, diferença colonial, per-
cebe-se que a questão da cor aparece sutilmente. Maldonado-Torres (2016), ao
discutir Fanon sobre pele negra e máscaras brancas, pontua que a cor da pele
importa. Aborda a cor branca frente a uma zona que se identifica como não
branca e parcialmente negra. A pele negra permite que a linha ontológica co-
lonial seja visível e apareça na forma de uma dicotomia hierárquica entre ne-
gro e branco. Buscando avançar para superar todo esse processo de violência
praticada nos países colonizados, elabora-se um pensar acerca da transmoder-
nidade, que está relacionado à desvalorização do sujeito cognoscente. Para
Dussel (2016), esse conceito indica aspectos que se situam “além” (e também,
cronologicamente, “anteriores”) das estruturas que são valorizadas pela cultu-
ra euro-americana moderna; encontram-se em vigor nas grandes culturas uni-
versais não europeias e se movem em direção a uma utopia pluriversal. A ideia
de transmodernidade busca a superação do espelho eurocêntrico. Esse concei-
to refere-se à proposta de uma filosofia da liberação, da realização de um pro-
cesso de integração que inclui a “modernidade/alteridade” mundial. Dentro
desse contexto, o autor aponta que o primeiro passo é a autoafirmação de si
para o processo de descolonização do ser. Esse processo, oportunizado pela
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filosofia da libertação ou liberação, envolvendo a integração por meio do diá-
logo intercultural dos povos de diversas nacionalidades, traz uma nova catego-
ria importante para a abordagem decolonial. Essa nova categoria é a intercul-
turalidade. Segundo Dussel (2016), a modernidade pode servir como catalisa-
dor crítico. No entanto, não é um diálogo entre os críticos do “centro” e os
críticos da “periferia” cultural. É, sobretudo, um diálogo entre os “críticos da peri-
feria”, um diálogo intercultural Sul-Sul, antes de ser um movimento para o
diálogo Sul-Norte. Nesse sentido, a interculturalidade pode ser reconhecida
também como um projeto político e epistêmico. Para Walsh (2005), a intercul-
turalidade é um termo pouco explorado e entendido no ambiente acadêmico;
às vezes significa nada mais do que a simples relação entre culturas. A inter-
culturalidade questiona as disciplinas e estruturas dominantes, pois busca, se-
gundo a autora, a sua transformação e, muitas vezes, a construção de novas
estruturas, novas instituições e relações como modos e condições de pensar
diferente. É um projeto e um processo contínuos por construir a partir da tare-
fa de descolonização das mentes. Por isso falar em interculturalizar pode fazer
mais sentido, já que relaciona novas condições sociais de poder, saber e ser.

Maldonado-Torres (2016) contribui acerca do poder, do saber e do ser
ao discutir transdisciplinaridade e decolonialidade, enfatizando a importância
do avanço do sujeito cognoscente, pois, enquanto a consciência moderna en-
carrega-se de afiançar as bases das linhas seculares e ontológicas moderno-colo-
niais, a consciência decolonial busca decolonizar, desagregar e desgenerar o poder,
o ser e o saber, promovendo uma atitude decolonial no sujeito.

Com esses elementos é possível pensar as epistemologias para o campo
“Ciências Ambientais”, as quais já têm como pressuposto a interdisciplinari-
dade, complexidade e transdisciplinaridade e a busca do pensamento/ação
ambiental latino-americano, como aborda Porto-Gonçalves (2012) acerca do
desenvolvimento com/outro os fundamentos da matriz de racionalidade eu-
rocêntrica. Esses elementos basilares foram discutidos por diversos pesquisa-
dores (PHILIPPI-JR, 2000; ABRAMOVAY, 2002; REYNAUT, 2004; SOU-
ZA-LIMA, 2013; FOLADORI, 2016) e envolvem reflexões epistemológicas e
metodológicas. Já a abordagem decolonial no campo do conhecimento em
Ciências Ambientais tem recebido contribuições de Escobar (2016) acerca do
sentir/pensar com a Terra e de Porto-Gonçalves (2005; 2012) ao discutir a
importância do diálogo entre distintas matrizes de racionalidades e de distin-
tos topois que nos dão a ideia de um sistema-mundo moderno-colonial de
forma mais completa e mais complexa. Assim como a discussão sobre a ecolo-
gia política na América Latina envolve conceitos como descolonização, inter-
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culturalidade, transmodernidade e os direitos da natureza, a abordagem deco-
lonial, mesmo de forma embrionária no campo de Ciências Ambientais, já
provoca reflexões profícuas.

É possível perceber que há novos saberes sendo construídos no campo
das Ciências Ambientais. Observa-se que a ideia de Ciência Ambiental envol-
ve uma crítica à excessiva especialização disciplinar e à consequente fragmen-
tação do conhecimento. No entanto é inegável a existência da necessidade de
uma contrapartida operacional, uma nova forma de “se fazer ciência” que
possa produzir resultados melhores para a sociobiodiversidade. Segundo Sou-
za-Lima (2013), se o campo de conhecimento ambiental optar pela pós-nor-
malidade, provavelmente terá a necessidade de uma episteme mais ampla do
que a reducionista. Para tanto, o desenvolvimento desse modo de fazer ciên-
cia, considerando a incerteza e a complexidade, pode ser visto como um pro-
cesso complexo de auto-eco-organização que já está em curso, observando,
em especial, o surgimento de um novo sujeito cognoscente.

Nessa perspectiva dos elementos na construção do conhecimento am-
biental, o autor destaca que é preciso percebê-la como contornos, bem como o
surgimento de um novo sujeito cognoscente. Esse novo sujeito cognoscente
no campo do conhecimento ambiental seria um sujeito vivo, distinto do sujei-
to derivado do cogito cartesiano, que irrompe e se constitui, opondo-se radi-
calmente ao ambiente. Esse sujeito vivo seria, nas palavras de Rolnik (2018),
o que ocorre na experiência do sujeito, no saber-do-vivo. Enfim, não é o
‘ambiental’ em si mesmo, mas sempre uma construção do fenômeno ambien-
tal. Ainda segundo Souza-Lima (2013), é preciso imaginar a construção dos
conhecimentos em Ciências Ambientais como abertos e dinâmicos. No entan-
to, apesar das tentativas de mudança no fazer ciência nas pós-graduações em
Ciências Ambientais, os pesquisadores acabam enxergando o ambiente ainda
no âmbito disciplinar. Segundo Abramovay (2002), é possível imaginar a jun-
ção das ciências dentro de grandes programas científicos por meio da integra-
ção e propostas críticas e com avanços, pois hoje já possuímos mais de 115
programas na área de Ciências Ambientais no Brasil, conforme apresentou o
Relatório Capes de 2017.

O campo das Ciências Ambientais envolve pesquisas interdisciplinares
e, ao mesmo tempo, a possibilidade do surgimento de indisciplinados saberes,
ou seja, os daqueles saberes locais silenciados. Esse conhecimento interdisci-
plinar, centrado em realidades e problemas próprios, é útil para os povos de
diversas etnias e raças e visa libertá-los da exploração, opressão e submissão.
Pela opção decolonial percebe-se que a natureza e a cultura são politizadas.
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Não há linearidade e nem uma possibilidade de reducionismo com essa abor-
dagem, pois nela a construção de conhecimentos em Ciências Ambientais
envolve tanto a complexidade, a transdisciplinaridade, a complexidade como
também a ética, sendo a ética do sujeito responsável, que lembra a restauração
do sujeito-pesquisador como uma pré-condição para a construção do conheci-
mento objetivo. Nesse sentido, o entendimento de que todo ser humano e não
humano é inseparável de suas relações com o mundo, consideram-se os ele-
mentos socio-históricos e o contexto como basilares na construção de sabe-
res negados e silenciados, nos últimos 518 anos, no Brasil e em toda a Amé-
rica Latina por meio da prática do reducionismo epistêmico, até mesmo no
ambiente acadêmico.

Rompendo o espelho eurocêntrico por meio da opção decolonial

Ao entendermos como conhecimentos (diversas epistemes), inicia-se a
libertação do espelho eurocêntrico e fica evidente que não há no mundo uma
única forma de conhecimento. Essa abordagem compreende uma alternativa
além da integração de valores, métodos e zonas fronteiriças; mostra-se como
um trabalho plural, desenvolve sínteses amplas, busca reunir, mas não unifica,
desenvolve o exercício da humildade, sugere uma epistemologia da “alterida-
de” e por isso tem relação tão próxima à abordagem decolonial (pluriverso).

O método é o caminho, percurso epistemológico/metodológico esco-
lhido para a construção desses conhecimentos. Nesse ponto, este ensaio evi-
dencia que a abordagem ou a opção decolonial na construção do conhecimen-
to de Ciências Ambientais oportuniza o entendimento histórico e geopolítico
(variável conforme o local e em perspectiva), que o método se constrói ao co-
nhecer a realidade a ser estudada e que não há um conhecimento universal e
nem métodos universais; o que há é uma pesquisa implicada. Macedo (2016)
postula que a pesquisa implicada é uma modalidade de pesquisa que busca a
criação de saberes, pondo em evidência os vínculos do pesquisador no proces-
so de construção de saberes e aprendizagens, envolvendo uma opção ontológi-
ca, epistemológica, metodológica e ético-política.

Os procedimentos metodológicos nessa perspectiva buscam construir
caminhos para a elaboração de conhecimentos prudentes que visam romper a
colonialidade do poder, do ser e do saber, assim como romper com a consciên-
cia colonial moderna, visando também a um conhecimento de emancipação e
libertação do tão longo uso do espelho eurocêntrico. Para o desenvolvimento
dessa abordagem, é preciso conceber a pesquisa e o acontecimento como gera-
dores de saberes acontecimentais, considerar a possibilidade da epistemologia
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acontecimental (MACEDO, 2016). Para tanto necessita-se de uma comunica-
ção diferenciada, apropriada e simples, respeitosa e dialógica, com humildade
e sem arrogância (FALS BORDA, 1981, FALS BORDA e MORA-OSEJO,
2013). Para ver o local, é preciso ampliar o espaço epistêmico e social, ou seja,
ver os que estão abaixo, estar aberto a experimentações, compreender situa-
ções, entender aqueles que estão sintonizados com a Terra, ou seja, é preciso
descolonizar o pesquisador e romper o colonialismo e imperialismo do pensa-
mento único.

Os estudos em Ciências Ambientais na abordagem decolonial por meio
de pesquisa implicada dão ênfase ao lugar, ou seja, às diversas territorialidades
que passam a produzir demandas e respostas ao dialogar com as comunidades
que foram silenciadas. Porém há alguns desafios para o rompimento do espelho
eurocêntrico no tocante à construção do conhecimento por esse novo sujeito
cognoscente movido de atitude decolonial, como abordado por Maldonado-
Torres (2016) e pela crítica de Mangabeira (2018) sobre a necessidade da desco-
lonização da mente dos sujeitos brasileiros e de Guattari (1990) acerca da degra-
dação da mente e da perspectiva ético-política na existência humana. Esses de-
safios estão relacionados às universidades (instituições) e aos pesquisadores (sub-
jetividade) no que tange à construção desses novos conhecimentos.

Observam-se alguns desafios para as universidades no campo das Ciên-
cias Ambientais e sobre a construção de conhecimentos pertinentes à América
do Sul, a saber: a) provocar a dialogicidade entre universidade e seu entorno;
b) criar possibilidades para o surgimentos de desafios epistemológicos no que
tange ao pensamento socioambiental contemporâneo (a produção do conhe-
cimento institucional e sua relação com os saberes e práticas); c) subsidiar e
fomentar políticas públicas (assento em conselhos gestores, projeto de exten-
são, pesquisa-ação nas pesquisas, dissertações e tese); d) desenvolver a prática
da inserção social, considerando quais são os mecanismos de contato de cone-
xão que fazemos com o entorno social de fato; e) gerar o acesso ao que é
produzido na universidade por meio de uma divulgação científica que mani-
feste a prática de uma política social do conhecimento, a fim de que os conhe-
cimentos construídos localmente sejam socializados e polinizados; f) conside-
rar os direitos da natureza; g) ampliar o debate teórico e político; h) conceber
na pesquisa o acontecimento como processo da construção do conhecimento
(saberes acontecimentais).

A partir de autores de diversas áreas e correntes (BORDA,1981;
WALSH,2005; SOUZA-LIMA, 2013; ESCOBAR, 2014; NOVOA, 2015;
DUSSEL, 2015; MALDONADO-TORRES, 2016; MACEDO, 2016) desta-



24

cam-se alguns apontamentos que também são desafios para os pesquisadores
no campo de Ciências Ambientais da América do Sul, que podem ser denomi-
nados como um novo sujeito cognoscente: a) descolonizar a mente; b) desco-
lonizar a ciência; c) conhecer a si mesmo e autovalorar; d) conhecer bem as
regras da ciência, mas não deixar de arriscar e de transgredir; e) compreender
a aprendizagem como acontecimento heurístico-implicacional; f) buscar as co-
nexões – Conhecer ocorre em ligação com os outros; g) conhecer para além
das evidências e buscar construir a história no tempo e espaço; h) refletir para
quem é o conhecimento e que não há garantias de que um conhecimento refli-
ta de forma absoluta uma determinada realidade; i) desenvolver posiciona-
mento crítico e fronteiriço; j) conhecer com a responsabilidade da ação (sujei-
to responsável); k) desenvolver uma postura ético-politica; l) conhecer com os
olhos no país as questões de raça, gênero e etnias; m) conhecer que a história
do conhecimento está marcada geo-historicamente, geopoliticamente e geo-
culturalmente e tem valor, cor e lugar de origem.

A apropriação da abordagem decolonial poderá contribuir na epistemo-
logia das Ciências Ambientais, permitindo avançarmos na imaginação do pos-
sível e no desenvolvimento de nossos saberes em Ciências Ambientais, pois
envolve um convite à descolonização do pesquisador e propõe novas aborda-
gens metodológicas participativas para a produção coletiva do conhecimento.

Considerações finais

Este ensaio buscou repensar o campo das Ciências Ambientais e alguns
elementos necessários para a construção desse conhecimento situado, rom-
pendo o espelho eurocêntrico por meio do entendimento da subjetividade e a
importância de um abrir-se às conversações do sujeito cognoscente, um sujeito
que desenvolve novas ações por meio de um desenvolvimento de uma consciên-
cia decolonial ou talvez de uma metacognição (consciência de sua alta de cons-
ciência). Os sujeitos que buscam desenvolver pesquisas em Ciências Ambien-
tais devem atentar e sensibilizar-se acerca da importância de repensar seu pen-
samento e avaliar a situação da mente (colonizada ou degradada) no desenvol-
vimento de seu fazer-pesquisa. Observa-se que em países como o Brasil, com
tanta riqueza da sociobiodiversidade e ao mesmo tempo com tanta desigual-
dade social, o uso da abordagem decolonial no campo de Ciências Ambien-
tais pode contribuir para refletir acerca de toda injustiça socioambiental exis-
tente em nossa sociedade, em especial no tocante a gênero, raça e etnia.

O maior desafio é ainda a descolonização epistêmica, segundo nosso
entendimento. Só a partir da descolonização epistêmica é possível que os sa-
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beres dos povos originários, silenciados desde o século XV, possam realmente
contribuir para sair dessa crise civilizatória e reconstruir a harmonia entre ser
humano e natureza sem relações dicotômicas.

Verificou-se também que o desenvolvimento de uma ciência social ativa e
comprometida requer unidade nova de teoria-prática e uma política científica
própria. É necessário problematizar as epistemes, sair do paradigma de domi-
nação tão bem construído nos últimos séculos por meio da modernidade/
decolonialidade no sistema-mundo, em especial instigada pelos países ociden-
tais, para um paradigma ético do cuidado e da responsabilidade na construção
do conhecimento via universidade subjetiva e participativa. Esses elementos
como Modernidade/Colonialidade/Racionalidade demonstram uma degra-
dação não apenas mental de um processo de colonização do ser, mas também
uma degradação ambiental pautada em uma perversa afinidade com o ideário
da razão instrumental, na qual ocorre ainda a concepção de natureza como
objeto a ser dominado. A construção dessa ciência comprometida impõe pro-
blematizar e desenvolver trajetórias epistemológicas e metodológicas que pos-
sam romper o racismo epistêmico, priorizar a valorização dos saberes bem
como o entendimento de nossa história para a construção de novas relações
entre os seres humanos e não humanos e a superação do espelho eurocêntrico.
É um convite para uma nova postura e atitude na construção do conhecimen-
to em Ciências Ambientais, pois, ao optar pela abordagem decolonial, denun-
ciam-se e evidenciam-se os problemas socioambientais existentes e contextua-
lizados. Consideramos que, ao desenvolver a junção das ciências em uma pers-
pectiva interdisciplinar e transdisciplinar nos programas científicos com abor-
dagem crítica, teremos uma maior interação de saberes, pois romperemos com
os dualismos como: superior/inferior; conhecimento acadêmico/popular; ho-
mem/mulher; branco/negro; ocidente/oriente; central/periférico; urbano/
rural; natureza/ser humano; desenvolvido/subdesenvolvido; corpo/alma; ra-
zão/emoção.

Procuramos enquanto professores-pesquisadores refletir sobre esses dua-
lismos e classificações que incidem na colonialidade do ser, do refletir, do sa-
ber e do reposicionar a nossa existência, retirando-nos da condição de subal-
ternos ou inferiorizados em que buscam nos colocar. Essas inquietações bus-
cam instigar nas universidades o seu repensar e o seu quefazer, avocando a
atenção sobre os sujeitos (mente de um novo sujeito cognoscente), tão neces-
sários para a construção de conhecimentos pertinentes, prudentes e includen-
tes, singulares, a fim de desenvolver uma reflexão ética que possa, de fato,
promover a integração da justiça social e ambiental, tão caras ao campo das
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Ciências Ambientais. Enfim, a opção decolonial oportuniza pensar novas for-
mas de estar no mundo, de modos de existir singulares, uma filosofia prática
que gera um conhecimento novo e contextualizado. Pode-se inferir que a abor-
dagem decolonial convida também para uma nova ecologia ou, quem sabe,
para uma ecologia menor, uma ecologia que, em seu funcionamento, desenca-
deie devires, desafie e combata as forças existentes.
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Bem Viver ou vida em plenitude:
tecendo a teia da existência

Liliane Cristine Schlemer Alcântara

Introdução

Pensar em novos paradigmas baseados em perspectivas ontológicas su-
põe enfrentar desafios não somente a partir das dimensões socioeconômicas e
ambientais, mas também transcendentais1, esses permeados pela subjetivida-
de e intersubjetividade, de maneira a enfrentar as lógicas de apropriação e, ao
mesmo tempo, fortalecer e reafirmar identidades territoriais.

Uma dessas propostas é o Bem Viver, que se inscreve como um conceito
ontológico, referente às formas de vida e reprodução social dos povos originá-
rios em harmonia com os ciclos e o reconhecimento da Mãe Terra (Pachama-
ma). Dentro desse debate e desde os povos originários dos Andes e do Amazo-
nas, o Bem Viver ou Viver Bem remete à proposta de Sumak Kawsay ou Suma
Qamaña, reconhecido nas Constituições do Equador e da Bolívia. O Equador
é o país com maior trajetória do conceito, destacando-se a Constituição de
2008 e o Plan Nacional Estratégico del Buen Vivir (2009-2013/2013-2017/2018-
2021) (CABANILLA, 2014).

Apesar do conceito ser recente, suas diretrizes para pensar um desenvol-
vimento socioeconômico e ambiental estão em torno da biodiversidade e con-
servação dos modos de vida das comunidades. Desse modo, entende-se o Bem
Viver como uma filosofia de vida ou de acordo com Gudynas e Acosta (2012),
uma forma de questionamento ao atual modelo de desenvolvimento, enten-
dendo-o como uma reconstrução e crítica da base conceitual, das práticas, das
instituições e dos discursos de desenvolvimento. Dessa forma, caminha-se para
a construção de uma civilização distinta que se formou com a modernidade
capitalista.

Nesse sentido, este ensaio propõe-se a analisar os principais fundamentos
epistêmicos do “desenvolvimento”, remetendo ao contexto da crise civilizató-

1 Para Max-Neef  (2012), tem a ver com a relação uno-universo, a integração, a conexão, a neces-
sidade de compreender nossa natureza e nossa integração cósmica.
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ria, para em seguida explorar o campo semântico do “Bem Viver” ou da “Vida
em Plenitude” e das possibilidades de alternativas, como a ecossocioeconomia.

Metodologicamente, caracteriza-se como uma revisão teórica por meio
de debate crítico entre o conceito atual de desenvolvimento, de um lado, e, de
outro, o Bem Viver na perspectiva da ecossocioeconomia como alternativas de
desenvolvimento, centradas na articulação entre os seres humanos e deles com
a natureza e o cosmos. Ao mesmo tempo, incitar o diálogo interdisciplinar
entre as diversas áreas de conhecimento, entre elas as Ciências Sociais e Ciên-
cias Ambientais, imbricadas no discurso de sustentabilidade.

Desenvolvimento para que e para quem?

O tema do desenvolvimento institucionalizou-se um pouco mais de seis
décadas atrás, partindo do discurso do presidente dos Estados Unidos, Harry
Truman, em 20 de janeiro de 1949, quando esse definiu a maior parte do mun-
do como “áreas subdesenvolvidas”, anunciando que todas as sociedades deve-
riam aspirar a uma só meta: “desenvolvimento” (ACOSTA, 2015). Dessa for-
ma, a atual crise socioeconômica e ambiental é resultado dos limites sistêmi-
cos ao crescimento ilimitado e à obsessão em promovê-lo a todo custo, in-
cluindo a criação de dívidas para impulsionar políticas de crescimento ou aus-
teridade para restaurar a estabilidade (KALLIS et al., 2014; BONAIUTI, 2013).

Essa questão foi levantada no século XIX pelos economistas clássicos
Thomas Malthus e David Ricardo, dadas a finitude e escassez de recursos do
nosso planeta. Na década de 1970, um argumento semelhante foi feito pelo
Clube de Roma na publicação The Limits to Grow. A partir dos anos 1970 apre-
sentam-se as primeiras ideias de desenvolvimento, buscando conciliar a dinâ-
mica de crescimento do capital com os limites dos sistemas biofísicos.

Na Conferência de Estocolmo de 1972, o cunho conservacionista foi
promovido pelos países industrializados, apontando para a redução dos im-
pactos ambientais e o progresso sem medida. Entretanto essa perspectiva foi
potencialmente perigosa, pois cada nação tem o direito soberano de determi-
nar suas prioridades econômicas e políticas e seus níveis de proteção ambien-
tal, além de dispor de seus recursos naturais.

No final da década de 1980, surgia o paradigma do “desenvolvimento
sustentável”, fornecendo um quadro por meio do qual o crescimento econô-
mico, o bem-estar social e a proteção ambiental poderiam ser harmonizados.
Na segunda Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvi-
mento, realizada no Rio de Janeiro (1992), repetiu-se o paradigma anterior.
Entretanto, quase 40 anos depois, essa possibilidade se demonstraria contrária
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a essa perspectiva, constatando-se que o mundo vive um “mau desenvolvi-
mento”, incluindo aqueles países que se dizem “desenvolvidos”.

Para Escobar (2007), o conceito de “desenvolvimento” tem sido utiliza-
do como estratégia eficaz para manter e acelerar o ritmo de expansão e acu-
mulação do capital na economia global. Segundo Gómez (2006, p. 129), “[...]
o discurso do desenvolvimento não tem nada de ontológico, de essencial, mas
se revela uma construção histórica, consolidada através de discursos e práticas
amplamente difundidas, que gozam de grande legitimidade”. Para Tortosa
(2011, p. 54),

[...] La razón es fácil de entender: es un sistema basado en la eficiencia que
trata de maximizar los resultados, reducir costes y conseguir la acumulación
incesante de capital. [...] Si “todo vale”, el problema no es de quién ha juga-
do qué cuándo, sino que el problema son las mismas reglas del juego. En
otras palabras, el sistema mundial está “mal desarrollado” por su propia
lógica y es a esa lógica a donde hay que dirigir la atención.

Os limites dos estilos de vida baseados no consumismo resultam na des-
truição da natureza e nas relações harmoniosas entre os seres humanos. O
planeta vive um processo de mudanças, marcado, de um lado, pela globaliza-
ção e o neoliberalismo, de outro, pela (de)colonização e pelo pós-colonialismo
nos países latino-americanos.

Boff (2010) considera que a “cosmologia atual é a da conquista, da do-
minação, da exploração do mundo, com vistas ao progresso e ao crescimento
ilimitado” (p. 1). Essa cosmologia extrativista dominante é questionada por
diferentes vertentes de pensamento como: ecologia política (MARTÍNEZ-
ALIER, 1999, 2004), indigenista (HIDALGO-CAPITÁN, 2012) e economia
social (BAREA; MONZÓN, 1992), enriquecendo o diálogo de novas perspec-
tivas (de)coloniais e interculturais.

Uma das expressões mais visíveis da crise ambiental e civilizatória é o
conhecimento considerado hegemônico, totalizador e aceito como verdade
universal com um caráter totalmente instrumental a serviço do poder e da
dominação do ser humano, da natureza e da vida. Para Guerrero (2010), ne-
cessita-se de uma (re)apropriação do sentido da vida negado pelo Ocidente ou

[...] una forma diferente de alteridad que rompa el sentido antropocéntrico,
sino que abra un espacio de encuentro dialógico con la misma naturaleza,
en perspectivas de una forma de alteridad distinta, una alteridad cósmica,
biocéntrica, en donde el eje vital sea la propia vida. Esto permitirá volver a
re-erotizar el mundo y construir una política que acaricie la vida (p. 95).

Dessa forma se requerem novos princípios pautados na solidariedade e
na sustentabilidade. Para Santos (2010), a reformulação do conceito só será
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possível com a aproximação do conceito ocidental de desenvolvimento com o
conceito que emerge desde outros sentidos, como: dignidade, respeito, territó-
rio, autonomia, direitos humanos, democracia. Nessa perspectiva, remete-se
ao conceito do Bem Viver como alternativa ao desenvolvimento sob a perspec-
tiva da ecossocioeconomia.

Além do desenvolvimento: Bem Viver e ecossocioeconomia

As propostas do Buen Vivir expressam-se nas constituições do Equador
(2008) e na Bolívia (2009); no primeiro caso, Buen Vivir ou Sumak Kawsay (em
Kichwa/quechua); em segundo, Vivir Bien ou Suma Qamaña (em aymara). Exis-
tem conceitos similares em outros povos indígenas, como os Mapuche (Chile),
Guarani (Bolivia e Paraguai), Kuna (Panamá), Achuar (Amazônia equatoriana),
Maya (Guatemala), Chiapas (México) e outros (Acosta, 2015). Para o autor,

Aunque se le puede considerar como uno de los pilares de la cuestionada
civilización occidental, en este esfuerzo colectivo por reconstruir/construir
un rompecabezas de elementos sustentadores de nuevas formas de organi-
zar la vida, se pueden recuperar incluso algunos elementos de la “vida bue-
na” de Aristóteles (p. 301).

A colonialidade do poder, a colonialidade do saber e a colonialidade do
ser iniciaram a partir de 1492, quando Espanha e Portugal invadiram a Amé-
rica (Abya Yala), pautados em uma dominação de exploração; definiu-se a
natureza sem considerar a humanidade como parte integral da mesma (QUI-
JANO, 2009). Essa prática transformou e (in)visibilizou os conhecimentos e
modos de vida das comunidades mediante a dominação cultural e apropria-
ção de conhecimentos ancestrais. Para Quijano (1997), a colonialidade é algo
que transcende as particularidades do colonialismo histórico e que não desa-
parece com a independência ou descolonização.

Desde o pensamento latino-americano surgem críticas aos modelos
de desenvolvimento hegemônico de crescimento econômico como a Teolo-
gia da Libertação de Leonardo Boff  (1998), Filosofia da Liberação de En-
rique Dussel (1994, 2016), Educação para a Liberdade de Paulo Freire
(2005), Desenvolvimento à Escala Humana de Manfred Max-Neef  (2012),
entre outros. A maior expressão de resistência da América Latina é o mo-
vimento que se denominou de Buen Vivir, que resulta em práticas vivenciais
de resistência ao colonialismo em muitas comunidades, principalmente
indígenas, que não foram totalmente absorvidas pelo capitalismo ou que se
mantêm à margem do sistema capitalista, rompendo com as lógicas antro-
pocêntricas.
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Destaca-se que a concepção do Buen Vivir pode ser constituída por mais
dimensões do que a clássica tríade social, econômica e ecológica. Admite-se
que essas possam ser abrangentes para demandar outras perspectivas adjacen-
tes, como os aspectos políticos, institucionais, espaciais, administrativos, his-
tóricos, culturais e outros. Inclusive aspectos muitas vezes considerados não
científicos, como espiritualidade, pertencimento, motivações e afeto, que se
encontram respectivamente na relação intradimensional do social e/ou inter-
dimensional do socioecológico, por onde passam a subjetividade e a intersub-
jetividade humanas (ALCÂNTARA; SAMPAIO, 2018).

Para Alcântara e Sampaio (2017), o Bem Viver é entendido como um
paradigma que compreende um espaço-temporal comum, no qual podem
conviver distintas ontologias na construção de uma interculturalidade que
aponte “alternativas ao desenvolvimento” (p. 235). Nesse sentido, pode-se
distinguir três correntes do Bem Viver: (1) indigenista e pachamamista; (2)
socialista e estadista; e (3) pós-desenvolvimentista e ecologista (HIDALGO-
CAPITÁN, 2014).

A primeira e originaria seria a corrente indigenista e pachamamista, carac-
terizada pela relevância que se dá à autodeterminação dos povos indígenas
na construção do Bem Viver, assim como aos elementos mágico-espirituais
(la Pachamama). […] Estaria vinculada com o pensamento indígena pré-
moderno. […] A segunda seria a corrente socialista e estadista, caracteriza-
da pela relevância que dá à gestão política-estatal do Bem Viver, assim como
aos elementos relativos à equidade social. […] e a terceira seria a corrente
pós-desenvolvimentista e ecologista, caracterizada por relevância que se dá
à construção participativa do Bem Viver, com a inclusão de aportes indige-
nistas, socialistas, feministas, teológicos e, sobretudo, ecologistas. Falam do
Bem Viver como uma alternativa ao desenvolvimento, como uma utopia em
construção […] (HIDALGO-CAPITÁN, 2012, p. 16).

Se, de um lado, as correntes do Buen Vivir indigenistas e ecologistas
defendem o território, a corrente socialista tem provocado um vazio em seu
conteúdo e uma apropriação indébita por parte do Estado em nome do Bem
Viver, justificando a exploração dos recursos naturais, sustentada no consenso
das commodities (SVAMPA, 2011), criando vários conflitos entre as comunida-
des indígenas e rurais da América Latina. Nesse aspecto, o Buen Vivir serve de
plataforma política com base em diferentes movimentos sociais que articula-
ram demandas sociais e ecológicas baseadas em princípios indígenas para de-
safiar os fundamentos econômicos e políticos do Estado na formulação de
políticas de desenvolvimento (ALCÂNTARA; SAMPAIO, 2017). 

Seu paradigma está na busca de alternativas ao modo de vida capitalista
e produtivista, inspirando os movimentos ambientalistas em sua luta por uma
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governança ambiental e que foi apropriada pelos governos nacionais para jus-
tificar políticas econômicas e sociais em suas agendas políticas. Max-Neef
(1995) chamou de “hipótese limiar” a possibilidade de que até certo ponto
limiar o crescimento econômico não traz melhorias na qualidade de vida das
pessoas. Ou seja, a priori, cuidados como educação, saúde ou restauração am-
biental deveriam ter primazia em uma política de governo.

O Buen Vivir é reconhecido dentro das Constituições do Equador (2008)
e Bolívia (2009). Trata-se de valores, experiências e práticas provenientes da
vida indígena comunitária, que se centra na harmonia entre os indivíduos vi-
vendo em comunidade, entre os povos e de todos com a natureza (ACOSTA,
2015). Importante ressaltar que a Constituição do Equador reconhece a natu-
reza como sujeito de diretos. Porém, apesar do propósito de passar por uma
transição até uma economia solidária e sustentável, ainda se percebe a forte
tendência ao extrativismo.

 O Equador encontra-se enquanto planejamento de políticas de Estado
em sua terceira fase de metas para o desenvolvimento dentro do contexto do
Bem Viver: o primeiro foi o Plan Nacional Estratégico del Buen Vivir 2009-2013; o
segundo, o Plan Nacional Estratégico del Buen Vivir 2013-2017, cujas diretrizes
giraram em torno do valor da biodiversidade e da conservação dos modos de
vida como base jurídica para pensar políticas de desenvolvimento (CABANI-
LLA, 2014); o terceiro, Plan Nacional de Desarrollo 2017-2021 Toda una Vida (SEN-
PLADES, 2017), é o principal instrumento do Sistema Nacional Descentralizado
de Planificación Participativa (SNDPP), e seu objetivo é contribuir para o cumpri-
mento progressivo de três metas: (1) direitos constitucionais; (2) objetivos do
regime de desenvolvimento e disposições do regime de desenvolvimento – por
meio da implementação de políticas públicas; e (3) programas, projetos e in-
tervenções que dali se desprendem.

Basicamente, almeja-se alcançar novos objetivos em torno de três eixos:
(1) direitos para todos durante toda a vida; (2) economia a serviço da socieda-
de; e (3) mais sociedade, melhor Estado – que contenham, por sua vez, os três
objetivos nacionais de desenvolvimento – rompendo com a lógica setorial e
dando conta às prioridades do país. Essa visão baseia-se em compromissos
internacionais de desenvolvimento global, como a Agenda 2030 e seus Objeti-
vos de Desenvolvimento Sustentável (SENPLADES (2017).

O papel do Estado é considerado crucial para facilitar a implantação de
políticas socialmente sustentáveis (DEMARIA et al., 2013), que vão ao en-
contro do bem-estar social e equidade por meio da construção de alternativas
como o Buen Vivir. Por outro lado, a ecossocioeconomia (KAPP, 1950) ofere-
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ce um cenário coerente e fundamental para entender as estratégias e práticas
relacionadas com o desenvolvimento econômico duradouro, compatível com
o meio ambiente físico e com as necessidades sociais. 

De acordo com Sampaio (2010), a ecossocioeconomia é constituída
como um campo de conhecimento recente e interdisciplinar e é utilizada para
denominar e demonstrar experiências em curso que evidenciam que é possível
operacionalizar ou colocar em prática outra gestão e que resulte num outro
desenvolvimento, distanciado da predominância da lógica mercantil, como se
a vida pudesse ser reduzida a um mero cálculo econômico.

O Bem Viver, assim como a dimensão ecossocioeconômica privilegiam
dimensões que valorizam a preservação das tradições e dos modos de vida
desconectados do consumo; as relações sociais mais solidárias; a geração de
trabalho e renda sob a perspectiva de modos de produção e de distribuição
mais associativistas; revigoramento dos significados de virtude humana e do
próprio Estado, distanciado do racionalismo utilitarista, e utilização adequa-
da dos recursos naturais e das habilidades humanas locais (ALCÂNTARA;
GRIMM, 2017).

Embora se reconheça o debate clássico latino-americano sobre Bem Vi-
ver que trata sobre decolonialidade, próximo do tema das alternatividades,
Bem Viver refere-se nesse debate a partir das ecossocioeconomias, no qual o
relativiza na relação dialética entre subjetividade e bem comum e entre ho-
mem-natureza (SAMPAIO et al., 2017). Desse modo, as ecossocioeconomias
podem ser entendidas também como alternatividade, ainda que essa esteja
mais correlacionada a movimentos de resistência ao sistema capitalista, de
acordo com a concepção de Boaventura de Souza Santos (2005).

Assim se pode citar alguns movimentos alternativos de cunho social,
solidário e ecologista em nível mundial em resposta à lógica capitalista/pro-
dutivista, como o movimento Slow, Turismo de Base Comunitária (TBC), agro-
ecologia, economia social e solidária, Fair Trade, permacultura, ecovilas e ou-
tros, como forma de contestação do modo de organização da vida contempo-
rânea, contrapondo-se ao modelo capitalista de desenvolvimento.

Considerações finais

O conceito de desenvolvimento frequentemente está associado a uma
noção positiva – supostamente benéfico para toda a sociedade como um pro-
cesso inexorável para passar de uma dada situação para outra melhor. Ao
mesmo tempo, está presente nos discursos e práticas políticas como um argu-
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mento mobilizador, visto que ocupa o centro de uma constelação semântica
incrivelmente poderosa. 

Entretanto percebe-se que o fenômeno do desenvolvimento, em vez de
ser considerado uma solução para os problemas socioeconômicos e ambien-
tais, passou a ser compreendido como parte dos problemas de um sistema
mundo-moderno-colonial. Portanto questiona-se a ideia de progresso associa-
da ao desenvolvimento, que emergiu há mais de 500 anos pela visão dominan-
te imposta pelo movimento expansionista e extrativista da Europa na Améri-
ca. Ou seja, o paradigma desenvolvimentista em curso já não consegue aco-
modar as suas intensas contradições. Na maioria dos casos, o discurso desen-
volvimentista inspira falsas promessas, e a sua prática manifesta-se em diver-
sas controvérsias e efeitos negativos, limitando os processos de transformação
sociais, econômicos e ambientais efetivos.

Dessa forma, alternativas ao desenvolvimento como o Bem Viver bus-
cam acabar com as contradições em torno do conceito e dar destaque a uma
das múltiplas linhas de argumentação no debate contemporâneo sobre o fe-
nômeno do desenvolvimento empreendida na América Latina, buscando am-
pliar o quadro de debates atuais a partir de uma perspectiva teórica crítica.
Além disso, percebem-se convergências entre os conceitos de Bem Viver e
ecossocioeconomia como uma das respostas possíveis aos anseios das críticas
elaboradas pela cosmovisão e que mantém em sua essência a intersubjetivida-
de não instrumental na relação entre sociedade e natureza.

Entende-se o Bem Viver como um campo semântico, onde podem ser
colocadas experiências emancipatórias como as de ecossocioeconomias, que
possuem imaginários possíveis de modos de vida distintos aos pilares episte-
mológicos da modernidade, ou seja, experiências socioeconômicas e ambien-
tais que apontem até uma bifurcação do sistema atual, (re)construindo seu
modo de fazer e entender o mundo.

O Bem Viver caracteriza-se dessa forma como uma somatória de práti-
cas vivenciais de resistência ao colonialismo, apresentando-se como uma opor-
tunidade de (re)construção coletiva de novas formas de vida, rompendo com a
lógica antropocentrista do capitalismo para uma postura sociobiocentrista
(ACOSTA, 2015). Ao mesmo tempo, buscando uma concepção de vida em
que todas as formas de vida são igualmente importantes.

Dessa forma, frente à complexidade dos sistemas e do pensamento co-
lonialista, pensar em possibilidades para abordar a problemática social e am-
biental de maneira integral representa uma tarefa de (de)colonização da ciên-
cia, desmascarando categorias dicotômicas (GUERRERO, 2010), ao mesmo
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tempo reescrevendo e ressignificando epistemologias. Escrever essa mudança
é o grande desafio da humanidade ou talvez a saída para não colocar em risco
os limites da natureza, tecendo assim a teia da existência.
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Introdução

O estado de Mato Grosso é conhecido como um território de alta pro-
dução agropecuária; por isso tem sido chamado de celeiro do Brasil e do mundo
em virtude da implantação de modernas técnicas para o crescimento do setor
agropecuário regional, ligado ao mercado externo. Mato Grosso integra a re-
gião denominada Amazônia Legal, cobiçada historicamente por grupos hege-
mônicos – poderes políticos e econômicos do Brasil e do mundo –, que vislum-
bram esse espaço como território para a expansão do capital, desconsiderando
as particularidades e a sociobiodiversidade intrínsecas à Amazônia Legal.

No período pós-ditadura militar, retoma-se o processo de integração dos
espaços vazios, iniciado na década de 1930 com a política colonizadora cha-
mada “Marcha para o Oeste” e a Expedição Roncador-Xingu (1943). Desde
Getúlio Vargas, a concepção (nacional-desenvolvimentista) era reorganizar e
reestruturar o território nacional por meio da integração do Centro-oeste e da
Amazônia brasileira ao restante do país, tornando essas regiões produtivas ao
mercado nacional e internacional. Para tanto, eram necessárias políticas para
a viabilização de infraestrutura e formação de núcleos de povoamento e pro-
dução agrícola (BARROZO, 2008).

A partir da década 1970, na região norte de Mato Grosso, inicia a
expansão da fronteira urbano-agrícola-industrial por meio da implantação
de políticas desenvolvimentistas fomentadas pelo Estado nacional para apro-
priação do território-ambiente como espaço do capital. Essa apropriação deu-
se através do Estado nacional sob o governo militar, que instalou a “Opera-
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ção Amazônia” e o Plano de Integração Nacional (PIN) com estratégias de
abertura de rodovias federais, criação de órgãos e programas que viabiliza-
ram incentivos para a ocupação dos “vazios demográficos”. Esses progra-
mas tinham como objetivo a segurança nacional, a produção para os merca-
dos interno e externo e o deslocamento de populações, em especial do centro-
sul do país, que estavam à margem do processo de modernização conservado-
ra da agricultura e como estratégia para resolver conflitos agrários em suas
regiões de origem (OLIVEIRA, 2016).

A conquista da terra em Mato Grosso, em especial na região de recorte
deste estudo, o norte mato-grossense, materializa a implantação do meio téc-
nico-científico-informacional a partir das políticas desenvolvimentistas imple-
mentadas pelo Estado, dos diversos projetos de colonização públicos e priva-
dos que mobilizaram capitalistas, trabalhadores que já detinham capital, bem
como trabalhadores descapitalizados para a região com intuito de uso e ocu-
pação desse território-ambiente como região funcional e integrada ao circuito
econômico nacional e internacional.

Revelou-se, desde então, o integracionismo da Amazônia brasileira e
das estratégias do Estado militar para o avanço da fronteira agrícola-urbano-
industrial, que causou inúmeros conflitos socioambientais, que sedimenta-
ram as bases para a transformação da região. A título de exemplificação, em
municípios no eixo da BR-163, rodovia que liga Cuiabá-Santarém/PA, que
resulta do PIN, o território-ambiente é transformado de riqueza de fauna e
flora, diversidade de povos, culturas e saberes para um território de mono-
culturas e modernização agrícola com alta produção e exportação de commo-
dities, articulado com o capitalismo internacional, o qual expropia o homem
do seu ambiente (PICOLLI, 2006).

Atualmente, os nove estados que compõem a Amazônia Legal estão
envoltos com grandes empreendimentos ligados a projetos de mineração, hi-
drovias, hidrelétricas e o agronegócio. Na região norte de Mato Grosso, por
exemplo, há a implantação de projetos de usinas hidrelétricas e da hidrovia na
Bacia do Teles Pires-Juruena-Tapajós, que, combinada a BR-163, servirá para
o escoamento da produção de commodities do estado para o mercado externo,
reafirmando o domínio do capital transnacional existente na região. O intento
de exportar produtos como soja, milho, algodão e proteína animal para o mer-
cado externo, sob um discurso local de geração de riquezas, emprego e desen-
volvimento para a região, ocorre à medida que atropela o espaço social e eco-
lógico da Amazônia, onde muitas populações são desterritorializadas de seus
territórios pelo avanço do capitalismo nessa região.

OLIVEIRA, C. M. de et al. • Estado, políticas públicas e capital na Amazônia norte-mato-grossense
a partir da década de 1970
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Nesse sentido, o texto em tela de cunho qualitativo e descritivo por meio
de revisão bibliográfica visa, dentro da perspectiva da formação territorial da
Amazônia norte-mato-grossense, trazer ao debate interdisciplinar das Ciênci-
as Ambientais a compreensão da ação do Estado capitalista, da implantação
das políticas nacional-desenvolvimentistas pós-1970 e das implicações socio-
ambientais decorrentes desse processo.

Área de estudo

O locus em tela é a Mesorregião Norte de Mato Grosso (denominada
neste estudo de Amazônia norte-mato-grossense e demonstrada na Figura 1),
que tem como bioma predominante amazônico. O bioma amazônico é o mais
abrangente do estado, com 480.215 Km², ao que correspondem 53,6% do ter-
ritório de Mato Grosso, concentrado na Mesorregião Norte. A vegetação é
predominantemente florestal, sendo floresta ombrófila, florestas estacionais e
campinarana florestada. O clima na floresta amazônica é equatorial quente e
úmido, com temperaturas variando pouco durante o ano. Há abundância de
chuvas com médias variando de 1.500 mm a 1.700 mm anuais, sendo que o
período chuvoso dura cerca de seis meses (outubro a abril). Os principais rios
são Juruena e Teles Pires, que formam o rio Tapajós, proporcionando riqueza
hídrica e de ictiofauna na região (IMEA, 2017).

Embora o bioma Amazônia seja protegido pelo Código Florestal Brasi-
leiro – Lei nº 12.651/2012, apresenta índices alarmantes de desmatamentos.
Todo o território do norte de Mato Grosso encontra-se no Arco de Desmata-
mento da Amazônia Brasileira, além dos estados de Rondônia, norte de To-
cantins e sul-sudeste do Pará (IPAM, 2015). A região engloba 55 municípios,
que correspondem a aproximadamente 53,55% do território de Mato Gros-
so e possuem oito microrregiões, sendo: Alta Floresta, Alto Teles Pires, Ari-
nos, Aripuanã, Colíder, Paranatinga, Parecis e Sinop, constituindo assim uma
área maior do que alguns estados brasileiros. As cadeias produtivas predo-
minantes nessa mesorregião são de grãos – soja, milho –, algodão e bovino-
cultura (IMEA, 2017).
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Figura 1: Localização da Mesorregião Norte de Mato Grosso

Fonte: Magalhães et al. (2011).

Ocupação do Norte Mato-grossense e
as políticas de desenvolvimento nacional

A integração da Amazônia brasileira iniciou no Governo Vargas a par-
tir da Marcha para o Oeste na década de 1940 e continua de forma sistemática,
expandindo a degradação de humanos e da natureza. As diferentes formas de
vida, saberes, riquezas naturais e a alta sociobiodiversidade são invisibilizadas,
negadas e aniquiladas em razão de uma racionalidade que vê o ambiente sob a
ótica econômico-financeira, em que fatores econômicos se sobrepõem a tudo e a
todos, criando um abismo existencial e produtivo no território norte-mato-gros-
sense, onde não se considera o outro por não se enquadrar e não trabalhar com
técnicas e modelos produtivos que seguem a dinâmica do capitalismo.

O modelo produtivo que se replica localmente segue a lógica do pro-
gresso urbano-agrícola-industrial global, que produziu historicamente a crise
sociombiental, que é considerada por Leff  (2006) uma crise da civilização
moderna, no contexto onde o capitalismo se torna modelo econômico hege-
mônico, a exploração do homem e da natureza.

OLIVEIRA, C. M. de et al. • Estado, políticas públicas e capital na Amazônia norte-mato-grossense
a partir da década de 1970
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No contexto local, Amazônia norte-mato-grossense, replica-se um mo-
delo de uso e ocupação do território-ambiente que tem suas bases no modelo
racional eurocêntrico de colonialismo, capitalismo e patriarcado, que, ao ex-
pandir suas fronteiras capitalistas por meio da colonização, coloca abaixo da
linha abissal o selvagem, o diferente, a mulher e a natureza, que passa a ser
vista como objeto de dominação para a expansão do capital (SANTOS; ME-
NESES, 2014). Esse processo ocorreu em toda a América a partir do século
XVI e com diversas singularidades na Região Centro-Oeste e na Amazônia
brasileira a partir de meados do século XX.

O processo de uso e ocupação do Norte mato-grossense através das ações
do Estado capitalista e das políticas nacional-desenvolvimentistas no pós-1970
e dos diversos atores e instituições que se deslocam nesse processo transfor-
mou esse território-ambiente num espaço de monoculturas produtivas em de-
trimento dos povos amazônidas, de suas diversidades, de seus modos de vida e
dos diversos saberes relacionados à natureza, sistemas de vida bióticos e abió-
ticos que coexistem e cooperam e atualmente resistem às políticas macroeco-
nômicas de inserção dessa região no capitalismo global.

A Região Centro-Oeste, especificamente o estado de Mato Grosso, apre-
senta uma economia voltada principalmente à agricultura e à pecuária. A dis-
tribuição do espaço, além da atividade agrícola, é tomada por florestas nativas
e urbanização crescente. Na década de 1960, Mato Grosso passa por mudan-
ças em relação ao contexto produtivo, promovidas por programas de incenti-
vos estatais, buscando a modernização agropecuária e integrando a região a
outros mercados. Tal fato demonstrou impactos na dinâmica espacial e no
processo de redistribuição da população (CUNHA, 2006).

No norte de Mato Grosso, o processo de colonização agrícola foi reali-
zado por grandes empresas privadas de origem sulista e do Sudeste do Brasil.
Na década de 1970, o estado foi dividido em três sociedades (Colíder, Sinop e
Indeco), que assumiram o papel de implementação de programas de coloniza-
ção baseados na valorização agrícola das terras (TEIXEIRA, 2006).

Diante do exposto, políticas que incentivaram a colonização no estado
foram implementadas, visando à integração de Mato Grosso com outras loca-
lidades do país. O PIN (Plano de Integração Nacional) foi responsável por
diversas obras de infraestrutura, como estradas e rodovias promovendo o de-
senvolvimento e melhorando o acesso à região.

Priorizaram-se a ocupação e a exploração de 15 áreas na Amazônia Le-
gal, selecionadas em função de seus potenciais agropecuários, agroindustriais
e minerais. Em Mato Grosso, a atuação desse programa contemplou três dife-
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rentes áreas: Juruena, Aripuanã e Xingu-Araguaia, nas quais os benefícios
estavam todos ligados à infraestrutura, principalmente estradas e eletrificação,
tendendo ao desenvolvimento com característica de polos de crescimento na
Amazônia; a década de 1970 foi marcada pelo Programa Polamazônia.

Em 1971, foi implantado o projeto da SUDECO, que se tratava das “Ações
para Agricultura e Abastecimento”, e entre as políticas de ação do projeto estava
previsto realizar a expansão de áreas principalmente através da ocupação de espa-
ços vazios no Centro-Oeste. Ainda em 1971, voltado ao estímulo da produção,
tendo priorizado como medida de apoio a seus objetivos a construção de estra-
das de interiorização que permitissem o escoamento da produção até os princi-
pais centros de comercialização, consumo, industrialização e exportação, foi
implantado o Programa de Desenvolvimento do Centro-Oeste – PRODOESTE.

No início de 1980, programas de desenvolvimento rural integrados per-
mitiram um novo conceito em relação ao desenvolvimento no noroeste de
Mato Grosso. Em 1984, um programa conhecido como PRODIEN tinha como
objetivo incentivar a promoção das políticas agrícolas através da melhoria em
infraestrutura da BR-163, abrindo espaço para a agroindústria no estado (NU-
NES; GATTIS; SOBRINHO, 2008).

Implicações socioambientais do
atual modelo de produção capitalista

Decorrente do processo de colonização através das políticas e progra-
mas desenvolvimentistas, não somente o estado de Mato Grosso, bem como a
Amazônia Legal inteira passam de espaço caracterizado como vazio para uma
região altamente produtiva com base econômica concentrada no agronegócio.

Segundo Camacho (2010), a agricultura moderna, baseada no latifúndio,
monocultura e exportação, que hoje materializa a expansão no campo de modo
local-global por meio do agronegócio, implica consequências negativas sociais e
ambientais, ao passo que consolida “[...] a barbárie e a modernidade” (p. 169).

Nesse sentido, as relações entre homens e natureza estão subordinadas
ao modo de produção capitalista através da exploração do trabalho para a
produção e acúmulo e centralização do capital, modernidade pelo viés da con-
centração de terra e de renda. Porém essa “modernidade”, sustentada pelo
modelo agronegócio-latifúndio-exportação, que reconfigura as relações da so-
ciedade urbano-agrícola-industrial, remonta aos moldes do período colonial
com o sistema de plantations dos séculos XVI e XVII (CAMACHO, 2010).

Não há nada de novo, apenas uma nova roupagem para a continuidade
do modelo de alta produtividade, expropriação do homem e do ambiente para a

OLIVEIRA, C. M. de et al. • Estado, políticas públicas e capital na Amazônia norte-mato-grossense
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geração e concentração de riquezas nas mãos de poucos. Assim, a partir de Shiva
(2003), entende-se que as monoculturas produtivas iniciam nas mentes e fazem
parte da racionalidade ocidental desde a expansão dos territórios eurocêntricos.

Dessa modernidade gera-se a barbárie, ou seja, implicações socioambien-
tais visualizadas na degradação ambiental, no êxodo rural, na segregação so-
cioespacial, na concentração fundiária, na miserabilidade, na fome, na violên-
cia, no desemprego, na exclusão social, na fragilidade da sociobiodiversidade
e na expropriação das populações tradicionais indígenas e não indígenas, que
têm relações com a natureza como forma de sobrevivência e não de forma
mercadológica de produção de capital (CAMACHO, 2010).

No norte de Mato Grosso, a lógica da expansão capitalista foi a explo-
ração da natureza e da força de trabalho para a concentração de terra e rique-
za. Inserido na Amazônia brasileira, a qual tem seu histórico marcado pela
extração de recursos naturais proporcionados pela natureza para atender o
mercado mundial, como a borracha, o ouro e hoje a soja, o milho, o algodão e
a proteína animal, exercendo a função de região funcional ao mercado externo.

“Produz-se para o mundo!”, apontam os discursos dos operadores lo-
cais do agronegócio a fim de justificar a ampliação do modelo produtivo vi-
gente. Contudo Camacho (2010, p. 193) aponta que quem produz alimentos é
a pequena propriedade brasileira e “[...] não o latifúndio que produz para na-
ções desenvolvidas consumirem soja, suco de laranja, etanol, etc.”. Processo
esse que deixa nos territórios locais a barbárie excludente e destruidora da
diversidade biológica e sociocultural.

Picoli (2006, p. 10) afirma que “ao longo dos tempos, a Amazônia brasi-
leira voltou-se ao mercado nacional com pouca intensidade, mas se vocacionou
ao mercado externo de forma mais agressiva”. Assim, a produção dessa região,
inserida na Amazônia Legal brasileira, é interligada com as estratégias do mundo
do capital e insere-se na divisão internacional do trabalho, que instala e agrava a
crise socioambiental na região. Segundo Leff  (2006), essa crise não é apenas
ecológica, mas é a crise da razão e da civilização do modelo urbano-industrial.

A configuração socio-histórica desse território aparelhado pelo Estado,
as ações de grupos econômicos nacionais e internacionais, a violência, o ge-
nocídio, a destruição dos mais variados ecossistemas, a extração mineral e
vegetal redirecionaram o território para o grande capital através da concentra-
ção de terras e implantação de produtividade agropecuária, conforme exigên-
cias e tendências mercadológicas do mercado global.

A fase inicial de extração mineral e vegetal e o deslocamento progressi-
vo dos trabalhadores marginalizados e descapitalizados por meio de sua força
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de trabalho oxigenaram os grandes projetos econômicos na Amazônia norte-
mato-grossense. Assim, a busca da terra, do ouro, do acesso ao trabalho gerou
grandes implicações socioambientais nas terras dos povos da floresta. Picoli
(2006, p. 14) explicita:

Os rios foram poluídos por mercúrio e as florestas, por agentes químicos utili-
zados no solo e como desfolhantes, causando sérios problemas ecológicos. As
queimadas realizadas na abertura da região criaram uma nova paisagem, fru-
to da devastação que busca o lucro por meio do aproveitamento dos recursos
naturais e a produção de monoculturas através da agropecuária.

Desse modo, as imensas clareiras abertas na floresta amazônica dão lugar
à interferência humana e capitalista; riquezas ecológicas, povos amazônidas in-
dígenas e não indígenas são destituídos pelas estratégias do capital nacional e
internacional, por meio do Estado, das políticas desenvolvimentistas e de uma
série de atores sociais que trouxeram implicações socioambientais para a região.

Nesse sentido, traçamos na Figura 2 um breve resumo sobre o processo
de desenvolvimento e progresso implantado na Amazônia Legal pós-1970 e das
relações entre o homem, o trabalho, o capital e o meio ambiente. Nessa relação,
destaca-se que o “integrar para não entregar” na verdade foi um processo de “en-
treguismo” ao capital global, que tende a piorar nos próximos anos devido aos
interesses políticos e econômicos da bancada ruralista no Congresso Nacional.

Figura 2: Implicações socioambientais da expansão capitalista na Amazônia
norte-mato-grossense

Fonte: Picoli (2006); Camacho (2010); Oliveira (2016), organizado pelos autores (2018).

OLIVEIRA, C. M. de et al. • Estado, políticas públicas e capital na Amazônia norte-mato-grossense
a partir da década de 1970
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A transformação desse território-ambiente como locus do capital nacio-
nal e internacional, a inserção da racionalidade técnico-científica e econômica
materializada pela ação do Estado, os incentivos fiscais proporcionados pelos
órgãos governamentais criados pós-1964 e pela ação dos grupos econômicos,
bem como as fases de extração da madeira que extraiu a floresta em pé e a
transformou em áreas abertas para a produção de commodities, processo esse
que produziu diversos problemas socioambientais, entre eles a inexistência de
um aparato em relação às populações tradicionais, as quais foram excluídas
ou alocadas em novas áreas, des(re)territorializadas, para que o atual modelo
desenvolvimentista evoluísse e ganhasse espaço.

Assim, identifica-se a questão socioambiental no centro das contradições
do mundo moderno. Afinal, a ideia de progresso e desenvolvimento é sinônimo
de dominação da natureza de forma globalizada. Acentua o que Santos (2005)
afirma sobre a polarização da riqueza e da pobreza. A vivência materializada no
local, articulada à expansão do capital, produziu na região alta concentração de
terras e riquezas nas mãos de migrantes já capitalizados e por grupos econômi-
cos que expandiram seus negócios nessas terras. Por outro lado, há os trabalha-
dores pobres “sem terras”, que historicamente foram marginalizados e des-
possuídos ao longo de gerações, formando o exército de reserva do país. As-
sim, dois extremos coexistem no território norte-mato-grossense.

Considerações finais

A Amazônia brasileira tem sido observada sob a ótica do progresso e do
desenvolvimento a partir do viés capitalista, em que suas terras e recursos na-
turais são “fetichizados” para atender demandas do mercado externo, bem
como a concentração de riqueza nas mãos de uma minoria que opera local-
mente os interesses privados e transnacionais, oprimindo as diversas formas
de ser e estar na região amazônica.

 Essa atuação em terras da Amazônia mato-grossense não considera a
multiplicidade de sujeitos e de sistemas ecológicos inerentes ao bioma amazô-
nico, os quais são totalmente imbricados numa relação sociedade-natureza
sob uma perspectiva de vida e cultura, diferente da dupla homem-natureza
pautada no antropocentrismo, na qual o homem domina a natureza e a visua-
liza como espaço econômico e seus recursos naturais como mercadorias.

A relação sociedade-natureza na composição territorial dessa região se-
gue a égide do Estado sob os ditames do capital, seja nacional ou internacio-
nal, materializados por políticas públicas para franquear a expansão das fron-
teiras agrícolas, empregando forças de agentes operadores institucionais e in-
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dividuais mobilizados por meio dos processos migratórios. A presença da for-
ça do capital oculta ou velada é perceptível no processo histórico de ocupação,
na composição da dinâmica territorial atual e nas perspectivas futuras.

Historicamente, o Estado age estratégica e conjuntamente com o capital
para promover a expansão do mesmo através da abertura de novas fronteiras.
Para isso foi utilizada a colonização (privada, oficial e espontânea). De certa
forma, o Estado promoveu por meio do fomento das políticas nacional-desen-
volvimentistas uma espécie de “corrida pela terra”, permitindo e possibilitando
vasta margem e fluxo de capital, movimentados pelas empresas particulares.

A ocupação via colonização passou a reproduzir os problemas socio-
ambientais semelhantes aos locais de origem dos migrantes, com destaque para
os conflitos fundiários e a concentração da terra. Aos poucos, os migrantes
defrontaram-se com uma realidade ambiental adversa àquela que conheciam
e, não obstante a luta pela terra, passam a lutar pela permanência na mesma.

Além dos desafios relativos à produção e à manutenção da vida na ter-
ra, tais como acesso a recursos básicos de saúde, educação e comercialização,
os assentamentos viram-se envoltos em violência praticada por grileiros, pos-
seiros, fazendeiros, garimpeiros e empresários. Os conflitos propagaram-se nos
contornos da exploração dos recursos naturais, mão de obra, trabalho análogo
à escravidão, direitos trabalhistas, disputas por posses, acampamentos e con-
frontos socioculturais.

Assim, o território se estrutura e se dinamiza sob o vácuo da ausência
de governança regulamentativa adequada às necessidades locais. Isso fez e faz
com que a informalidade, a ilegalidade e a “lei do mais forte” imperem na
região. Tais práticas sociais reproduzem-se a cada ciclo de desenvolvimento
econômico que se instala e agravam a crise socioambiental na região.
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Introdução

A área de Ciências Ambientais apresenta natureza multidisciplinar, pois
mobiliza um conjunto de conhecimentos distintos a fim de promover refle-
xões sobre os desafios existentes no cotidiano, consolidando a interdisciplina-
ridade como abordagem intrínseca às pesquisas desenvolvidas.

O objetivo do presente trabalho consiste em analisar as contribuições
socioambientais das pesquisas executadas no Programa de Pós-Graduação em
Ciências Ambientais (PPGCA), em nível de mestrado, no período de 2006
(início das atividades do Programa) a 2017, referentes ao planejamento de uso
e ocupação da terra em bacias hidrográficas.

Material e métodos

Caracterização da área de estudo

O PPGCA está localizado no câmpus universitário do município de
Cáceres – MT (Figura 1), denominado Jane Vanini, o qual, conforme a Divi-
são Regional do Brasil em Regiões Geográficas Imediatas e Regiões Geo-
gráficas Intermediárias 2017 (IBGE, 2017), localiza-se na Região Geográfica
Intermediária “Cáceres” e na Região Geográfica Imediata “Cáceres”, ocupando
uma área territorial de 24.593,031 km², com população estimada de 93.882
habitantes (IBGE 2018) e densidade demográfica de 3,61 habitantes por km²
(IBGE, 2010).
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Figura 1: Localização geográfica do município de Cáceres/MT

Procedimentos metodológicos

A presente pesquisa desenvolveu-se utilizando os pressupostos do mé-
todo descritivo (LAKATOS; MARCONI, 2007), com abordagens qualitativa
e quantitativa (GOLDENBERG, 2001), e configura-se como Estudo de Caso
por se tratar de uma investigação empírica de fenômenos contemporâneos no
contexto real (YIN, 2010).

As dissertações foram obtidas a partir da página virtual do PPGCA no
site da UNEMAT e, diretamente, com a secretaria do referido programa de
pós-graduação.

Resultados e discussão

A condução da Política Nacional de Recursos Hídricos exige a realiza-
ção de estudos integrados consistentes a fim de subsidiar a elaboração e imple-
mentação de estratégias de gerenciamento apropriadas à conservação dos re-
cursos hídricos (entendidos em seus aspectos de quantidade e qualidade, em
associação com a manutenção da biodiversidade nos hidrossistemas) e aos
interesses dos diferentes grupos sociais a médio e longo prazos (ASSIS, 2000).
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Nesse contexto também se enquadram os objetivos e metas da Agenda
2030 para o desenvolvimento sustentável da Organização das Nações Unidas,
cujo planejamento de uso e ocupação de terras tem levado pesquisadores a
desenvolver trabalhos científicos no intuito de preservação do ambiente. A
contribuição dessas pesquisas dialoga com os Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável (ODS), os quais se configuram numa agenda de compromisso que
se compromete com a efetivação do desenvolvimento sustentável em suas di-
mensões econômica, social e ambiental.

Nesse sentido, o presente estudo aferiu que, das 159 dissertações pro-
duzidas no período analisado (2006 – 2017), 89 produções científicas (59%) si-
tuaram a referida pesquisa numa determinada bacia hidrográfica (Fig. 2) e,
dessas, 31,5% foram desenvolvidas em áreas pertencentes à Bacia Amazônica,
7,9% à Bacia do Tocantins-Araguaia, 57,3% à bacia do Paraguai e 3,4% das
produções realizaram estudos que compreenderam áreas de mais de uma ba-
cia, demonstrando que o PPGCA proporcionou o desenvolvimento de pesqui-
sas em três das doze regiões hidrográficas brasileiras, abrangendo suas princi-
pais sub-bacias, respectivamente: rios Madeira, Tapajós e Xingu; rio Araguaia
e rio Paraguai (Fig. 3).

Figura 2: Percentual de dissertações que situaram suas respectivas pesquisas
numa determinada bacia hidrográfica

PIERANGELI, M. A. P.; OLIVEIRA, A. S. de; GIL, R. L.; PINTO, V. R. • Contribuições socioambientais
das produções acadêmicas do Programa de Pós-Graduação em Ciências Ambientais...
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Figura 3: Percentual de pesquisas realizadas nas referidas bacias hidrográficas

2.1 Matriz Curricular do Programa de Pós-Graduação em Ciências Am-
bientais da Universidade do Estado de Mato Grosso – UNEMAT

As pesquisas desenvolvidas no PPGCA apresentam consonância com
os requisitos da área de Ciências Ambientais preconizados pela CAPES, com
a Área de Concentração e as Linhas de Pesquisa do Programa, por meio das
disciplinas ofertadas, conforme se pode observar na Matriz Curricular do Cur-
so (Quadro 01), de maneira multi e interdisciplinar:

MATRIZ CURRILAR

Área de Concentração Meio Ambiente e Sustentabilidade

Linhas e sublinhas de pesquisa I - Uso Sustentável e Conservação da Biodi-
versidade do Pantanal, Amazônia e Cerrado

Uso sustentável e conservação da biodiversi-
dade

Impacto, monitoramento e contaminação am-
biental

Elementos para a gestão dos recursos hídricos

II - Análise Socioambiental do Pantanal,
Amazônia e Cerrado

– Educação ambiental, saúde e cidadania

– Diálogo de saberes e diversidade cultural nos
biomas mato-grossenses

– Ordenamento territorial, impactos e políti-
cas públicas no Mato Grosso
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DISCIPLINAS STATUS

Atributos do Solo e Conservação Ambiental Optativa

Cidadania e Educação Ambiental para Conservação dos Biomas Optativa
Mato-grossenses

Componentes Ambientais, Uso e Gestão dos Recursos Hídricos Optativa

Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade no Pantanal, Optativa
Amazônia e Cerrado

Epistemologia Ambiental Obrigatória

Estatística Aplicada a Ciências Ambientais I Optativa

Estatística Aplicada a Ciências Ambientais II Optativa

Etnobiologia e Etnoecologia Optativa

Impactos Ambientais de Poluentes sobre a Biodiversidade Optativa

Indicadores Biológicos como Ferramenta de Avaliação Ambiental Optativa

Meio Ambiente e Sustentabilidade nos Biomas Pantanal, Amazônia Obrigatória
e Cerrado

Meio Ambiente e Sustentabilidade nos Biomas Pantanal, Amazônia Optativa
e Cerrado

Saúde e Interações Ambientais Optativa

Seminários Obrigatória

Ordenamento Territorial nas Fronteiras Políticas e nos Biomas Optativa
Mato-grossenses

Fonte: Programa de Pós-Graduação em Ciências Ambientais da Universidade do Estado
de Mato Grosso – UNEMAT.

Como pode ser observado na matriz curricular:

O objeto das Ciências Ambientais é, assim, naturalmente multidisciplinar
e requer a convergência de conhecimentos distintos possibilitando a refle-
xão vista por diferentes perspectivas. Dessa maneira, a interdisciplinarida-
de emerge da própria práxis científica e passa a ser identificada como atitu-
de e como método na produção de conhecimento (Documento de Área,
2017, p. 8, grifo nosso).

Silva (1999) destaca que o discurso ambiental, surgido na década de
1970, já na sua origem está associado à ideia de interdisciplinaridade, pois
“mesmo com os seus diferentes enfoques e origens, este discurso tinha e tem
uma característica que é comum a todas as abordagens: a da insuficiência do
conhecimento fragmentado para o tratamento da complexidade ambiental”.
Pois, conforme Walgenbach et al. (2000, p. 211),

Os problemas ambientais não ocorrem isoladamente, por exemplo, em um
laboratório científico. Eles são parte da vida cotidiana moderna e, por isso,

PIERANGELI, M. A. P.; OLIVEIRA, A. S. de; GIL, R. L.; PINTO, V. R. • Contribuições socioambientais
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altamente complexos e gerados em contextos também complexos. Para solu-
cionar problemas ambientais complexos não basta a simples adição e aplica-
ção de certos conhecimentos disciplinares. É necessário que ocorra coopera-
ção e integração, tanto quanto possível, de disciplinas das ciências naturais,
ciências humanas, artes e tecnologia (WALGENBACH et al., 2000, p. 211).

Assim, a interdisciplinaridade compreende “um processo de inter-rela-
ção de processos, conhecimentos e práticas que transborda e transcende o cam-
po da pesquisa e do ensino no que se refere estritamente às disciplinas científi-
cas e a suas possíveis articulações” (LEFF, 2000, p. 22).

Nesse sentido, Leff  (2000, p. 22) também ressalta que:

A noção de interdisciplinaridade se aplica tanto a uma prática multidiscipli-
nar (colaboração de profissionais com diferentes formações disciplinares),
assim como ao diálogo de saberes que funciona em suas práticas, e que não
conduz diretamente à articulação de conhecimentos disciplinares, onde o
disciplinar pode referir-se à conjugação de diversas visões, habilidades, co-
nhecimentos e saberes dentro de práticas de educação, análise e gestão am-
biental, que, de algum modo, implicam diversas “disciplinas”– formas e
modalidades de trabalho – , mas que não se esgotam em uma relação entre
disciplinas científicas, campo no qual originalmente se requer a interdisci-
plinaridade para enfrentar o fracionamento e a superespecialização do co-
nhecimento (LEFF, 2000, p. 22).

No meio acadêmico circulam inúmeros discursos de pesquisas relevan-
tes sobre planejamento e uso e ocupação da terra em bacias hidrográficas.
Nesse contexto, as pesquisas desenvolvidas no âmbito do PPGCA no período
de 2008 a 2017 sinalizam a importância e contribuição das mesmas para o
desenvolvimento regional de Mato Grosso.

Foram identificadas 70 dissertações produzidas no período de 2008 a
2017 com variadas temáticas de cunho ambiental, as quais se podem subdivi-
dir em produções de conhecimentos na área de Botânica, Ciências do Solo,
Zoologia, Educação Ambiental e Economia.

Dessa forma, as pesquisas no campo em Ciências Ambientais analisa-
das reúnem um conjunto de práticas e diferentes metodologias que contribuem
na valorização das esferas sociais e econômicas.

Através da organização da produção acadêmica acumulada nesses dez
anos, referente ao planejamento de uso e ocupação da terra em bacias hidro-
gráficas, observou-se um aumento significativo. No ano de 2008, foram esco-
lhidas oito produções, realizadas na região do Pantanal (Cáceres) e norte de
Mato Grosso (Colíder e Alta Floresta).

Quanto às produções para o ano de 2008, observou-se uma gama de
assuntos variados nos títulos das dissertações apresentadas, tais como: avalia-
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ção da própolis; florísticas e estruturas de áreas degradadas; caracterização
física morfopedológica; estudos genéticos de populações; espaço de vida da
comunidade de Cuiabá; avaliação dos atributos físicos do solo; aspectos
socioambientais e proteção jurídica.

Os títulos das dissertações oferecem uma visibilidade da Ciências Am-
bientais. Nesse sentido, vale ressaltar os diversos ambientes pesquisados, como
preconiza Leff  (2002), o ambiente como uma visão das relações complexas e
sinérgicas geradas pela articulação dos processos de ordem física, biológica,
termodinâmica, econômica, política e cultural. Esse conceito ressignifica o
sentido do habitat como suporte ecológico e do habitar como forma de inscri-
ção da cultura no espaço geográfico.

No ano de 2009, foram escolhidas seis dissertações, todas voltadas para
o ambiente de bacias e sub-bacias, que preconizam os temas de uso e gestão,
bioindicadores e conservação, uso e ocupação de terras, contaminação de pei-
xes e educação ambiental.

Ao analisar as dissertações, observa-se que variados temas são eleitos
para discutir as Ciências Ambientais; logo as produções científicas são de suma
importância de releitura da paisagem com cunhos ecológicos bem como uma
análise de unidade de conservação do ambiente e aplicabilidade social para os
atores locais e regionais.

Dos dados apresentados para o ano de 2010 sobre planejamento de uso
e ocupação da terra em bacias hidrográficas escolheram-se duas dissertações,
referentes aos estudos de solos com parâmetros físico-químicos e caracteriza-
ção química do solo: a primeira utilizando o meio ambiente rural, estudo esse
que contribuiu para as políticas públicas de conservação ambiental de manan-
ciais de água para o município de Alta Floresta, e a segunda apresentou resul-
tados de resíduos sólidos no meio urbano de Cáceres, pesquisa de suma im-
portância no contexto do Pantanal mato-grossense.

A produção científica do PPGCA para o ano de 2011 consiste de onze
dissertações escolhidas, cujos estudos revelam uma diversidade de assuntos
que contribuíram para o desenvolvimento da pesquisa. Destacam-se agentes
contaminantes de água e solo, conhecimentos tradicionais das populações,
educação ambiental, biodiversidade, produções econômicas e ocupação do am-
biente. Ressalta-se que as referidas produções científicas foram realizadas em
bacias hidrográficas no bioma Pantanal, ou seja, cada vez mais os pesquisado-
res se debruçam em reconhecer a dinâmica desse ambiente no tocante a aspec-
tos naturais, econômicos e sociais.

No ano de 2012, são identificadas cinco dissertações, relacionadas a
planejamento e uso de terras em ambientes hidrográficos, voltadas para o bio-
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ma Pantanal. Como a característica do PPGCA é a interdisciplinaridade, ob-
servaram-se para esse ano produções diversificadas, porém todas envolvendo
o recurso hídrico, nos quais destacam-se os seguintes temas pesquisados: di-
nâmica fluvial, ocupação territorial, territórios indígenas, áreas potencializa-
das com contaminação de metais pesados e turismo.

Analisando as dissertações do ano de 2013, foram defendidas oito sobre
planejamento e uso da terra; ressalta-se um aumento nas pesquisas sobre sabe-
res populares e educação ambiental em diversos ambientes do Pantanal mato-
grossense. Vale ressaltar que outras pesquisas foram realizadas na área de
ciências do solo, dinâmica fluvial e sustentabilidade socioeconômica-ambien-
tal. Cada vez mais as produções apresentam uma diversidade de assuntos envol-
vendo os recursos hídricos; observa-se também o fortalecimento do PPGCA
com a inserção de pesquisadores de áreas de conhecimentos diversificados, que
mostram a riqueza do ponto de vista de conhecimentos que culminam para um
único ponto, que é a interdisciplinaridade e/ou multidisciplinaridade.

No levantamento para o ano de 2014, foram escolhidas nove disserta-
ções; cada vez mais observa-se um aumento nas produções científicas relacio-
nadas a áreas de estudos de recursos hídricos. Ressaltam-se as variedades de
dissertações envolvendo políticas públicas e recursos naturais; nesse ano, os
assuntos foram voltados para a educação ambiental, gestão territorial, saúde
humana, morfologia e dinâmica fluvial, composição florísticas, entre outras.
Pode-se comparar que existe uma grande diversidade de pesquisadores, pois
as produções científicas convergem com a pluralidades dessas formações, que
são observadas através dos temas pesquisados. Com isso fortalecem-se os pro-
gramas de Ciências Ambientais, que têm como principal objetivo a soma dos
saberes diferenciados.

Para o ano de 2015, as dissertações escolhidas foram sete; ao analisar os
temas, os pesquisadores debruçaram-se em vários assuntos relacionados aos
recursos hídricos, temas de importância do ponto de vista ambiental, ecológi-
co e social, cujo foco pautou o uso e ocupação da terra no contexto de bacias
hidrográficas. A relevância dos estudos do ano de 2015 mostra a preocupação
dos pesquisadores quanto ao uso de ambientes frágeis, que potencializam uma
degradação; faz-se, assim, necessário o ordenamento do uso e da ocupação de
terras, principalmente quando se trata do bioma Pantanal.

No ano de 2016, escolheram-se dez dissertações para análise de contri-
buição das mesmas para as Ciências Ambientais; observa-se que, nos últimos
anos de análises, houve um aumento no número de pesquisas voltadas para
áreas de estudos como as bacias hidrográficas. Houve, também, diversidade
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nos temas de dissertações; os assuntos contribuíram na área de saúde humana
e meio ambiente, uso de saberes populares, dinâmica fluvial, qualidade da
água, biodiversidade de flora e fauna. O planejamento e uso da terra nas bacias
hidrográficas remetem aos estudos de Ciências Ambientais, que apresentam
como unidade única e dinâmica uma totalidade de ambientes; nesse sentido,
as abordagens feitas para o ano de 2016 também se enquadram no conheci-
mento interdisciplinar.

 No ano de 2017, foram analisadas doze dissertações, que apresentam
abordagens de pesquisas realizadas com o tema planejamento, uso e ocupação
da terra. Verifica-se que o desenvolvimento das dissertações segue os mesmos
padrões de temas escolhidos pelos pesquisadores, cujas áreas de produção de
conhecimentos que se destacam são: estudos da paisagem, educação ambien-
tal, dinâmica fluvial, saberes populares, saúde e meio ambiente, estudos de
fauna e flora.

A contribuição das dissertações referentes aos anos de 2008 a 2017 vem
no sentido de fortalecimento de estudos com a interdisciplinaridade, o PPGCA
da Universidade do Estado de Mato Grosso, que desempenha papel funda-
mental na expansão e consolidação da pós-graduação stricto sensu (mestrado)
há mais de uma década, atualmente oferecendo curso de doutorado. Acredi-
ta-se que as linhas de pesquisa oferecidas pelo curso fazem com que profissio-
nais de diferentes formações possam ingressar nos cursos e desenvolver pes-
quisas em várias áreas do conhecimento.

Considerações finais

Ao analisar as dissertações elaboradas nesse período, evidenciou-se a
interdisciplinaridade como aspecto marcante em suas produções acadêmicas,
sendo essas desenvolvidas a partir de uma grande diversidade de temas e abor-
dagens que contribuem para a compreensão da realidade e a geração de subsí-
dios para o planejamento de uso e ocupação das terras das referidas bacias
hidrográficas.
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Introdução

A Constituição Brasileira de 1988 tornou a participação popular en-
quanto controle social um instrumento institucionalizado no âmbito das polí-
ticas públicas com a finalidade de manutenção da “democracia” e “ampliação
da cidadania”, iniciada no mesmo movimento social que culminou com a
Carta Magna (BRASIL, 1988).

Na área da saúde, a participação social enquanto princípio norteador e
estratégico para as ações de política pública está mais consolidada do que no
setor do meio ambiente (SILVA; NAVAL, 2015; ROLIM et al., 2012; NUNES
et al., 2012). No entanto, os dois setores possuem atualmente vários desafios
com relação a essa questão, contribuindo para “relações assimétricas” de po-
der entre os vários segmentos representados nas instâncias colegiadas e hete-
rogeneidades na qualidade das experiências populares participativas. Entre eles
destacam-se: a falta de conhecimento para a atuação em instâncias de controle
social ou na participação política, incluindo o desconhecimento do exercício
da cidadania em instâncias colegiadas; o descumprimento das orientações
normativas quanto às representações dos respectivos segmentos na composi-
ção dos conselhos; a ausência de consulta às bases dos segmentos representa-
dos nos órgãos colegiados, que leva ao distanciamento entre representantes da
comunidade e suas bases; policonselheiros; a dominação política dos gestores
do executivo; a ausência de canais de comunicação eficientes com a popula-
ção; a centralização do papel do conselheiro enquanto fiscalizador e não deli-
berador das políticas públicas; a ausência de representações de movimentos
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sociais nas instâncias colegiadas; o descrédito dos movimentos sociais em re-
lação aos espaços institucionalizados de controle social (ROLIM et al., 2013;
NUNES et al., 2012; COTTA et al., 2010).

A participação social para a avaliação da implantação de empreendi-
mentos no Brasil é fundamental, uma vez que esses, além de suprir as deman-
das de infraestrutura para necessidades humanas básicas, vêm acompanhados
de repercussões impactantes negativamente nas condições de vida da popula-
ção devido ao uso intensivo de recursos naturais e à reprodução e produção de
desigualdades sociais (SILVEIRA, 2016). É, portanto, fundamental para o se-
tor da saúde a constituição de uma abordagem intersetorial e integrada ao
setor do meio ambiente com enfoque nos licenciamentos ambientais. Essas
ações devem ocorrer no campo da vigilância em saúde ambiental, incorpora-
da ao território e considerando a participação de atores sociais diferentes tan-
to na avaliação como no planejamento de ações (SILVEIRA et al., 2012).

Portanto esse estudo tem como objetivo resgatar fatos históricos do con-
trole social nas políticas públicas na dimensão saúde e ambiente, problemati-
zando a vigilância participativa como participação social estratégica para as
avaliações de impacto social e de saúde de empreendimentos no Brasil.

Para tanto foi utilizada a pesquisa bibliográfica por meio das palavras-
chave saúde e participação social; meio ambiente e participação social; e
licenciamento ambiental e saúde. Também foram utilizadas como fonte com-
plementar buscas manuais nos materiais bibliográficos selecionados. Bus-
cou-se verificar no referencial teórico o histórico da participação social nas
políticas públicas de saúde e ambiente, bem como a avaliação de impacto
social e de saúde nos licenciamentos ambientais e, mais especificamente, a
importância da vigilância em saúde ambiental com ênfase na vigilância par-
ticipativa como estratégia nas avaliações de impacto à saúde nos licencia-
mentos ambientais.

Processo histórico do controle social nas
políticas públicas de saúde e meio ambiente no Brasil

Especificamente na área de saúde e ambiente, o controle social foi insti-
tucionalizado por vários movimentos históricos internacionais e nacionais,
que originaram legislações específicas bem como políticas que tiveram como
propósito estimular em nível local a inclusão de diferentes atores sociais no
planejamento e na avaliação das políticas públicas (Tabela 1).
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Tabela 1: Movimentos históricos políticos e legislações que estruturaram o con-
trole social na dimensão da política pública na área de saúde e meio ambiente
nos âmbitos internacional e nacional.

Âmbito Político Movimentos Sociais e Aspectos Regulatórios

INTERNACIONAL 1972 - 1ª Conferência Mundial do Meio Ambiente – estabeleceu
a participação de diferentes segmentos sociais para a criação e
aplicação de medidas acerca do meio ambiente. Incentivou a in-
clusão de ações de educação ambiental em diferentes níveis de
ensino.

1978 - 1ª Conferência Internacional de Cuidados Primários da
Saúde – gerou a Declaração de Alma-Ata, em que requereu a
participação comunitária no planejamento, ação e controle dos
cuidados primários de saúde, fazendo o uso de recursos disponí-
veis a nível local, com educação apropriada à capacidade de par-
ticipação das comunidades.

1986 - 1ª Conferência Internacional de Promoção da Saúde –
gerou a Carta de Otawa, estabelecendo a ligação entre a saúde
da população e o seu meio ambiente, constituindo uma base para
a abordagem socioecológica da saúde.

1992 - 2ª Conferência Mundial sobre Meio Ambiente e Desen-
volvimento – estabeleceu políticas que assegurem ampla partici-
pação pública e o envolvimento das organizações não governa-
mentais e de outros grupos. Incluiu a necessidade dos movimen-
tos sociais como participação popular não institucionalizada.

2012 - Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento
Sustentável “Rio+20” – a democracia foi estabelecida como prin-
cipio transversal para o alcance de todos os objetivos.

NACIONAL Constituição Federal de 1988 – instituiu a partipação popular
como princípio e diretriz nas políticas públicas de saúde e do
meio ambiente (educação ambiental em níveis de ensino e cons-
cientização pública).

Lei nº 6.938 de 1981 do CONAMA – estabeleceu na Política
Nacional do Meio Ambiente a educação ambiental em todos os
níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade. Também
estabeleceu os órgãos colegiados a nível nacional e municipal de
controle social do meio ambiente.

Resolução n° 1 de 1986 do CONAMA – na Avaliação de Impac-
to Ambiental estabeleceu a acessibilidade pública aos interessa-
dos nos Relatórios de Impacto Ambiental, assim como a realiza-
ção de audiências públicas para informação sobre o projeto e
seus impactos ambientais.
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Resolução nº 9 de 1987 do CONAMA – normatiza as regras de
realização de audiências públicas para empreendimentos passí-
veis de realização de Estudos de Impacto Ambiental.

Leis Orgânicas da Saúde 8.080 e 8.142 de 1990 – regula em todo
o país as ações e os serviços de saúde, colocando a participação
social como princípio do sistema de serviço de saúde, instituin-
do dessa forma as conferências e conselhos de saúde.

Resolução n° 237 de 1997 do CONAMA – estabelece a publici-
dade dos Estudos e Relatórios de Impacto Ambiental pela reali-
zação de audiências públicas.

Lei nº 9.795 de 1999 – estabeleceu a Política Nacional de Educa-
ção Ambiental e a educação ambiental em todos os processos
educativos formais e não formais, considerando princípios parti-
cipativos e democráticos.

Lei nº 10.257 de 2001 – estabelece no Estatuto da Cidade a ges-
tão democrática e participativa para o planejamento do desen-
volvimento urbano, obriga a realização de audiências públicas
para a instalação de empreendimentos econômicos no território.

Portaria nº 1.172 de 2004 – a Secretaria Nacional de Vigilância
estabeleceu que as ações da Vigilância em Saúde no nível local,
incluindo vigilância em saúde ambiental, deveriam ser incorpo-
radas às atividades desenvolvidas pelo Programa de Agentes
Comunitários de Saúde e Programa Saúde da Família.

2009 - 1ª Conferência Nacional de Saúde Ambiental – todos os
três eixos temátivos orientavam discussões para agendas estadu-
ais que priorizassem políticas locais sustentáveis e integradas,
considerando trabalho, meio ambiente e saúde.

Decreto nº 8.243 de 2014 – a Política Nacional de Participação
Social consolida a participação social como transversal às políti-
cas públicas e considera para tanto instâncias colegiadas institu-
cionalizadas e sociedade civil organizada e não organizada.

2018 - 1ª Conferência Nacional de Vigilância em Saúde – estabe-
leceu o eixo de vigilância em saúde participativa e democrática
para o enfrentamento das iniquidades sociais em saúde.

Resolução nº 588 de 2018 – institui a Política Nacional de Vigi-
lância em Saúde; entre seus princípios estabelece a participação
da comunidade para ampliar a emancipação e construção de uma
consciência sanitária.

Fonte: ONU, 1972; ALMA-ATA, 1978; BRASIL, 1981; CARTA DE OTAWA, 1986; BRA-
SIL, 1987; BRASIL, 1988; BRASIL, 1990; ONU, 1992; BRASIL, 1997; BRASIL, 1999;
BRASIL, 2001; BRASIL, 2004; BRASIL, 2009; BRASIL, 2012; BRASIL, 2014; BRASIL,
2017; BRASIL, 2018.
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Nesse sentido, a participação social no âmbito das políticas públicas de
saúde e meio ambiente resume-se a estratégias de educação formal e não for-
mal; instâncias colegiadas e institucionalizadas, tais como conselhos e confe-
rências; audiências públicas; e movimentos sociais (sociedade organizada não
governamental).

Em termos de política pública no Brasil atualmente, a institucionaliza-
ção da participação social enquanto instrumento político está inclusa na Poli-
tica Nacional de Participação Social, que tem a finalidade de promover a arti-
culação entre as várias práticas institucionalizadas de participação social (con-
ferências) e órgãos colegiados (conselhos). Contornando os limites impostos
com relação às instituições participativas atuais, que tiveram ao longo dos anos
maior impacto nas legislações e menor nas políticas do executivo; promove-
ram o diálogo setorial de conferências com temáticas diferentes; realizaram
audiências públicas fragmentadas e com graus diferentes de legitimidade; e
promoveram a visão restrita dos conselhos na articulação de diferentes políti-
cas. Essas questões geraram a ausência de intersetorialidade das políticas pú-
blicas e a desarticulação do Estado com a sociedade civil. Deve-se partir, por-
tanto, do pressuposto de que a participação social é uma política transversal e
deve ser considerada uma prática como método do governo e de gestão em
todos os programas e todas as ações de políticas públicas (DELDUQUE;
DALLARI; ALVES, 2014; LAVALLE; SZWAKO, 2014; BRASIL, 2014).

Impactos de grandes empreendimentos,
os licenciamentos ambientais e a saúde humana

Os principais impactos na saúde devido à implantação de empreendi-
mentos são aqueles acarretados a partir das alterações do meio ambiente natu-
ral e à dinâmica populacional que tem o potencial de alterar a sistemática de
um território. A ocorrência e a magnitude desses impactos dependem do em-
preendimento e das características específicas do local onde o empreendimen-
to será implantado, tais como características ambientais, perfil epidemiológi-
co e serviços públicos disponíveis (SILVEIRA, 2016; SILVEIRA et al., 2012).

Genericamente, os impactos de grandes empreendimentos podem ocor-
rer na fase de implantação, construção e operacionalização. Na fase de im-
plantação, aspectos sociodemográficos como migração podem ocasionar ocu-
pação desordenada no espaço urbano, aumento pela demanda dos serviços
públicos básicos (saúde, educação e saneamento), elevação dos acidentes rela-
cionados a trabalho e transporte, elevação do consumo de álcool, da violência
e doenças sexualmente transmissíveis. Na fase de operação, os processos mi-
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gratórios, que têm potencial de ocasionar os fatores citados acima, podem tor-
nar-se permanentes (BRASIL, 2014). Ainda há que se considerar que os im-
pactos de grandes empreendimentos acontecem em nível local, principalmen-
te em regiões com precária oferta de serviços públicos essenciais, contribuindo
para a desigualdade e iniquidade em saúde. Esse contexto é o que se apresenta
com relação ao “desenvolvimento econômico”, apresentado como principal
justificativa para essas atividades econômicas. No Brasil, não há uma reflexão
estratégica e ampla acerca do modelo de desenvolvimento econômico no país,
sendo estimuladas ações que podem ser consideradas como aprofundamento
dos riscos e de impactos socioambientais (SILVEIRA et al., 2012).

Ainda que se tenha conhecimento da elevada probabilidade de impac-
tos de grandes empreendimentos na saúde humana, os processos de licencia-
mentos ambientais priorizam a descrição e análise dos aspectos físicos, quími-
cos e biológicos, negligenciando as dimensões sociais, nas quais a saúde hu-
mana se insere (SILVEIRA, 2016; BRASIL, 2014; SILVEIRA et al., 2012).
Também, mesmo que parte do processo do licenciamento ambiental, há uma
obrigação legal da inclusão da participação social por meio da realização de
Audiências Públicas; as questões relacionadas aos impactos socioeconômicos
e de saúde na implantação de empreendimentos não são discutidas e conside-
radas nessa instância de participação (SILVEIRA; ARAUJO NETO, 2014).

O Ministério da Saúde realizou um levantamento acerca da participa-
ção do setor saúde nos processos de licenciamento ambiental e observou que
dos processos avaliados pelo setor saúde o órgão federal responsável pela emis-
são do parecer incluiu em apenas 50% dos processos as recomendações do
setor saúde como condicionantes à emissão das licenças ambientais (SILVEI-
RA e ARAUJO NETO, 2014). Em relação aos empreendimentos da indústria
do petróleo e gás, a análise dos relatórios de impacto ambiental (RIMA) de
vinte empreendimentos no país evidenciou que em 43% deles está ausente a
informação referente à população migratória e à mobilidade populacional; so-
mente 30% dos Estudos de Impacto Ambiental (EIA) apontaram parcialmen-
te o perfil socioeconômico das comunidades na área de influência do empreen-
dimento, e menos de 17% consideraram o perfil epidemiológico e a infraestru-
tura de serviços públicos e privados municipais. Todos os estudos que apresen-
taram alternativas mitigadoras locacionais (38%) consideraram nas análises
de custo-benefício somente os impactos ambientais, e em nenhum deles ex-
plicitou-se qualquer consideração aos custos e benefícios em relação aos im-
pactos na saúde, considerando em 14% deles apenas os planos de emergência
e contingência. Nenhum dos estudos analisados explicitou a sistemática de
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monitoramento das ações governamentais de saúde voltadas ao controle dos
impactos do empreendimento sobre os trabalhadores e as comunidades das
áreas de influência, bem como aquelas adotadas pelo empreendimento dire-
cionadas às comunidades (BARBOSA, 2012).

Além disso, alguns aspectos políticos e normativos limitam os licencia-
mentos ambientais enquanto único instrumento a ser utilizado para a avalia-
ção do impacto de um empreendimento, tais como: a burocratização e centra-
lização dos procedimentos administrativos para a licença ambiental; a ausên-
cia de apoio da base local; a permissividade devido a pressões políticas e eco-
nômicas; a atribuição da realização do estudo de impacto ambiental somente
aos empreendedores; a avaliação do impacto ambiental considerando a locali-
zação do impacto, negligenciando a abrangência do mesmo; a divisão de res-
ponsabilidades quanto à realização do licencimanento ambiental entre os en-
tes federativos condicionam também a divisão de responsabilidades para a
fiscalização, ainda que a lei permita a fiscalização por ente federativo diferen-
te daquele que emitiu a licença ambiental; a ausência de apoio técnico cientí-
fico, administrativo e financeiro entre os entes federativos, desestimulando a
prática da gestão cooperativa (CARDOSO JUNIOR, 2014).

É, portanto, fundamental para o setor da saúde a constituição de uma
abordagem intersetorial e integrada aos licenciamentos ambientais. Para cola-
borar com essa ideia, a Política Nacional de Saúde Ambiental preconiza que o
processo produtivo e os impactos à saúde dos trabalhadores e da população
devem ser prioridades em termos de ações de saúde pública, não se restringindo
aos muros das empresas, sendo fundamental incorporar aos propósitos de uma
política de saúde ambiental e do trabalhador ações integradas no território (BRA-
SIL, 2007). Portanto são necessários o desenvolvimento e o aprimoramento de
ferramentas para a avaliação de impactos sobre a saúde humana dos grandes
empreendimentos a serem instalados no Brasil (BRASIL, 2014; BRASIL, 2007).

Nessa perspectiva, o Ministério da Saúde (MS) vem promovendo em
parceria com instituições científicas de renome nacional ações difusas nos
âmbitos técnico e acadêmico por meio de fóruns de discussão, capacitação de
recursos humanos e pesquisas para embasar a construção de uma Política de
Saúde Ambiental que estabeleça a abordagem da Avaliação de Impacto à Saú-
de Humana (AIS) como instrumento de avaliação de impactos nos empreen-
dimentos no Brasil (PEREIRA; HACON, 2017; SILVEIRA; ARAUJO NETO,
2014). Essa abordagem é incentivada tanto pela Organização Mundial da Saúde
(OMS) como pelo MS e combina métodos diferentes, sistemáticos e confiá-
veis para analisar os efeitos à saúde humana da implantação de empreendi-
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mentos, para identificar e predizer possíveis mudanças nos riscos à saúde hu-
mana, por vezes não intencional, da implantação de empreendimentos, forne-
cendo subsídios aos tomadores de decisão, priorizando as avaliações prospec-
tivas que poderão influenciar decisões ainda na fase de implantação de empre-
endimentos (WHO, 1999; WINKLER et al., 2013; SILVEIRA et al., 2012).
Importante enfatizar que essa abordagem metodológica ainda está se consti-
tuindo enquanto campo de saber no mundo, mesmo que exista um consenso
internacional estabelecido pela OMS, portanto também ainda em construção
no campo político (PEREIRA; HACON, 2017). Na América Latina, as AIS
vêm sendo conduzidas em sua maioria por investigadores científicos e profis-
sionais técnicos, que atuam em políticas de governo e agregam-se a grupos de
pesquisa em instituições científicas na área da saúde ambiental (PEREIRA et
al., 2017). Os estudos conduzidos no Brasil relacionados aos pressupostos da
abordagem de AIS em grandes empreendimentos iniciaram devido à necessi-
dade da inserção sistemática e operacional dos aspectos saúde e social nos
licenciamentos ambientais (SILVEIRA, 2008; MACHADO, 2007). Especifi-
camente, em se tratando da abordagem de AIS, alguns estudos realizados no
país são retrospectivos, possuem no delineamento temático a saúde ambien-
tal, e a abordagem de AIS foi adaptada para investigações científicas em estu-
dos de caso no setor da indústria do petróleo e gás, polo petroquímico e usina
hidrelétrica (MONIZ, 2017; SILVEIRA, 2016; BARBOSA, 2012). Recente-
mente, uma revisão sistemática acerca dos processos participativos nas AIS
no mundo apontou que o envolvimento da comunidade na avaliação do im-
pacto de empreendimentos é negligenciado, explicitando uma consciência co-
letiva de incerteza da importância da participação social. No geral, ainda pre-
domina a realização de “Reuniões Públicas”, que no Brasil assemelham-se às
“Audiências Públicas” nos EIA da implantação de empreendimentos que de-
pendem de licenciamento ambiental (BROEDER et al., 2017).

O modelo de vigilância participativa no Brasil

No Brasil, em 1999, foi criado por meio da Coordenação Geral de Vigi-
lância em Saúde Ambiental o Sistema Nacional de Vigilância em Saúde Am-
biental com a atribuição de prevenir e controlar os agravos à saúde das popula-
ções expostas aos impactos de empreendimentos poluidores. Em 2000, o Mi-
nistério da Saúde implantou um conjunto de ações para o conhecimento e
a detecção de qualquer mudança nos fatores determinantes do meio ambiente
que interferem na saúde humana com a finalidade de identificar as medidas de
prevenção e controle dos fatores de risco. Tais ações compreenderam a Vigi-
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lância em Saúde Ambiental, institucionalizada no âmbito do Ministério da
Saúde como Departamento de Vigilância em Saúde Ambiental e Saúde do
Trabalhador (BRASIL, 2007; BRASIL, 1997).

Atualmente, a operacionalização da Saúde Ambiental para a vigilância
das consequências das mudanças ambientais para a saúde humana requer a
sistemática coleta e análise de dados que permitam construir indicadores que
apontem essa inter-relação. A construção de tais indicadores deve ser respal-
dada em uma reflexão coletiva, interdisciplinar e participativa, voltada para a
mudança de contextos socioambientais prioritários, considerando a leitura que
a comunidade faz daquilo que interpreta como problema. A incorporação de
saberes emanados das comunidades aumenta o poder de explicação dos pro-
blemas socioambientais, privilegiando ações interdisciplinares e intersetoriais,
bem como o controle social nos três níveis de governo (BRASIL, 2011).

Nesse sentido, para a prática de uma política de saúde ambiental parti-
cipativa, baseada em evidência científica, as investigações científicas devem
considerar abordagens qualitativas e participativas, respaldando ações de vigi-
lância participativa. Os métodos participativos são fundamentados no concei-
to de Empoderamento, que significa que, para a compreensão de mudanças na
comunidade, essa deve ser capacitada acerca dos seus direitos, interesses e ob-
jetivos. Os programas de desenvolvimento sustentável baseados no conceito
de empoderamento são denominados como bottom-up, ou seja, de baixo para
cima. Inserem-se no campo da Saúde Pública em questões como equidade em
saúde e promoção da saúde. Os princípios relacionados ao empoderamento
são: coesão social, pertencimento, legitimidade e rede de apoio (BECKER et
al., 2004).

Na área de saúde ambiental, recentemente foi levantado por meio de
revisão crítica que o Brasil é o segundo país com maior quantidade de estudos
com métodos qualitativos e participativos. O nível de participação e a interfa-
ce com o instrumento de coleta de dados pode ser individual, grupal ou misto.
Entre as técnicas grupais, as mais utilizadas são de grupo focal, sendo que a
maior parte dos estudos de saúde ambiental com metodologias participativas
utiliza técnicas mistas. Os métodos qualitativos e participativos utilizados na
área da saúde também podem ser denominados como métodos de Avaliação
Rápida e Participativa (ARP) (MONIZ et al., 2017).

Nesse contexto, a vigilância em saúde, com ênfase nos processos políti-
cos, sociais, econômicos, culturais e ideológicos no território, deve transcen-
der os espaços institucionalizados dos sistemas de serviços de saúde. O diag-
nóstico do nível local deve ser construído preferencialmente de forma partici-
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pativa por meio da educação popular, de forma contínua e ascendente. In-
corporando práticas sanitárias interdisciplinares, articulando saberes da epide-
miologia, do planejamento, da comunicação e educação, da política e gestão,
da geografia e da organização dos serviços. Para tanto, devem ocorrer mudan-
ças na cultura organizacional, entre as ações da área de atenção à saúde e da
vigilância em saúde, em todas as esferas governamentais, com efeitos práticos
nas secretarias municipais (GUIMARÃES et al., 2017). No campo da Saúde
Coletiva, essas práticas de vigilância em saúde devem incluir outros sujeitos
além dos gerentes e técnicos dos serviços de saúde, mas também representan-
tes de coletivos organizados, considerando os vários determinantes que afe-
tam as condições de vida e saúde de diferentes grupos sociais. Nessa perspec-
tiva, a intervenção dos seus meios de trabalho inclui a comunicação social e
gestão ampliada em saúde, mobilizando distintos grupos de interesse. Tam-
bém a organização dos processos de trabalho deve transcender os espaços ins-
titucionais dos serviços de saúde, estendendo-se a outros setores sociopolíti-
cos, tanto do Estado como da sociedade civil. A adoção da concepção ampliada
de vigilância em saúde implica a descentralização da gestão e gerência das
políticas de saúde em nível local; investimento em ações transetoriais; reorga-
nização da atenção básica flexibilizando aspectos gerenciais; e fortalecimento
do controle social (ARREAZA; MORAES, 2010).

Considerações finais

Conclui-se que, para a avaliação do impacto social e de saúde de gran-
des empreendimentos no Brasil, deve ser adaptada a abordagem de AIS, que
tem potencial de ser institucionalizada na área de Vigilância em Saúde Ambien-
tal, de acordo com a disponibilidade de formação científica e técnica no país.
Em nível local, essas ações podem ser organizadas e operacionalizadas como
vigilância participativa. Essa vigilância participativa deve transcender setores
e segmentos sociais diferentes, incluindo ações de educação em saúde ambien-
tal formal e não formal; conselhos; conferências e movimentos sociais.
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A autonomia das mulheres do Cerrado
e as práticas de cura populares

Maria Aparecida de Souza
Verônica Lourenceto Silva

Flávio Bezerra Barros

Introdução

Refletir sobre as vivências e a exclusão dos povos cerradeiros de seu
meio remete-nos inevitavelmente a raciocinar sobre o atual modelo econômi-
co globalizatório.

Países em desenvolvimento possuem sistemas produtivos primários como
base de produção, que, segundo Lins e Marin (2014), se tornam um entrave,
dificultando o desenvolvimento homogêneo social. As autoras esclarecem que
a partir das teorias do desenvolvimento e do subdesenvolvimento se torna pos-
sível compreender o processo de sistematização da produção, da produtivida-
de e da distribuição e o consequente resultado para a sociedade. Em países em
que o setor de produção primária constitui-se em políticas de exportações de
dependência externa, o desenvolvimento exprime marcas socialmente hetero-
gêneas, no qual ao mesmo tempo concorrem os setores de produção agrícola
de subsistência como também o de exportação.

A lógica do modelo socioeconômico contemporâneo é a consolidação
do capital global de concentração de riquezas e exclusão da maioria dos po-
vos, que de alguma maneira tentam sobreviver na sociedade. Essa racionalida-
de é o ideário do desenvolvimento-crescimento-progresso, cujas promessas po-
lítico-econômicas não foram alcançadas por todos os povos e não foram supe-
rados os problemas de desigualdades históricas. Os países que não consegui-
ram o desenvolvimento em qualidade de vida de sua população continuam a
ser nações expropriadas e subalternas exportadoras de commodities, como o
Brasil, e que para cumprir tal tarefa têm cada vez mais ampliadas as fronteiras
agrícolas, sacrificando seus biomas e os povos do campo.
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As transformações no território cerradeiro

O primeiro bioma a ser dilapidado no Brasil foi a Mata Atlântica, ce-
dendo espaço ao plantio da cana-de-açúcar e do café e avançando no século
XIX para as áreas do Cerrado, que com o uso de tecnologias e insumos quími-
cos passou a ser estrategicamente utilizado primeiramente por pastagem e pos-
teriormente para a produção de grãos.

As modificações no bioma Cerrado a partir da década de 1970, ocorri-
das com o desenvolvimento da modernização no campo brasileiro, resultou
na supressão da vegetação cerradeira, substituída por vastos campos de mono-
culturas de pastos e cultivos de grãos, canaviais e silviculturas. A área de ex-
pansão agrícola contou com interesses privados, respaldados por políticas pú-
blicas do governo brasileiro como resposta ao mercado internacional agroex-
portador. As consequências dessas mudanças político-econômicas no rural cer-
radeiro tiveram implicações nas relações socioambientais e culturais, que com
a entrada de maquinários e a informatização no campo diminuíram a biodi-
versidade e expulsaram os povos do Cerrado.

É preciso ressaltar a importância desse bioma desfilando as suas pro-
priedades físicas e as consequências de sua ocupação. Compreendendo uma
área de 2.036.448 km2, segundo o IBGE (2004), ocupa 23,9% do território
central nacional; é o segundo maior bioma do Brasil e composto, conforme
Klink e Machado (2005), por um conjunto de ecossistemas que apresenta di-
versidades entre campos, savanas, matas e matas de galeria. Está presente em
onze estados brasileiros, de acordo com o IBGE (2004), a ocupação de áreas
se distribui da seguinte forma: em Goiás, a área ocupada de Cerrado é de 97%,
em Tocantins de 91%, Maranhão 65%, Mato Grosso do Sul 61%, Minas Ge-
rais 57%, Mato Grosso 39%, São Paulo 32%, Piauí 37%, Bahia 27%, Paraná
2%, Rondônia 1% e Distrito Federal 100%.

Com predomínio no centro do território brasileiro, Ab’Sáber (2003) des-
creve que a constituição vegetal do Cerrado é caracterizada por árvores baixas
e afastadas, cascas e folhas grossas e rugosas e raízes profundas. De acordo
com Klink e Machado (2005, p. 149), no Cerrado “o número de plantas vascu-
lares é superior àquele encontrado na maioria das regiões do mundo: plantas
herbáceas, arbustivas, arbóreas e cipós somam mais de 7.000 espécies”. E a
biodiversidade da fauna em espécies compreende 99 mamíferos, 837 aves, 180
répteis, 150 anfíbios e 1.200 peixes.

Ainda conforme Klink e Machado (2005), as principais ameaças à bio-
diversidade do Cerrado são as erosões e perdas de solo pela introdução de
monocultivos, a exaustão dos ecossistemas naturais, a introdução e dispersão
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de espécies exóticas, a utilização ampla de defensivos agrícolas poluentes do
solo e das águas sub-superficiais e as queimadas frequentes.

Assistiu-se a cenários de transformações das paisagens cerradeiras da
metade do século passado até a atualidade, compostas de desmatamentos se-
guidos da introdução de gramíneas como “Capim gordura, Jaraguá, Colonião
e Braquiárias” (LIMA; CHAVEIRO, 2010, p. 69) e da introdução de monocul-
turas de cana-de-açúcar, eucalipto e grãos como milho e soja. Esse contexto de
mudanças panorâmicas nos espaços cerradeiros consolidou-se com as mudan-
ças político-econômicas nacionais, que tiveram como consequência a desterri-
torialização dos camponeses e de pequenos agricultores.

Desterritorialização e resistência dos povos do Cerrado

A territorialidade, de acordo com Corrêa (1998), pode ser entendida
como as ações e vivências dos sujeitos sociais com um determinado espaço,
individuais ou coletivos, expressadas concreta ou simbolicamente.

Little (2004, p. 253) define “a territorialidade como o esforço coletivo
de um grupo social para ocupar, usar, controlar e se identificar com uma par-
cela específica de seu ambiente biofísico, convertendo-a assim em seu ‘territó-
rio’”. O território manifesta-se para o autor a partir das territorialidades cons-
truídas por diferentes grupos sociais, que carregam em si processos políticos e
técnicos ao longo do tempo histórico.

Ainda de acordo com o autor, a análise antropológica percebe que o
termo territorialidade necessita de abordagens etnográficas para uma possível
compressão das diversidades culturais dos povos e de seus territórios. O estu-
do etnográfico possibilita uma visão do todo nas relações entre os sujeitos
sociais e desses com o meio, conforme Little (2004, p. 254):

[...] utilizo o conceito de cosmografia [...] definido como os saberes ambientais,
ideologias e identidades – coletivamente criados e historicamente situados –
que um grupo social utiliza para estabelecer e manter seu território. A cosmo-
grafía de um grupo inclui seu regime de propriedade, os vínculos afetivos que
mantém com seu território específico, a história da sua ocupação guardada na
memória coletiva, o uso social que dá ao território e as formas de defesa dele.

O processo de desterritorialização ocorre quando os sujeitos sociais per-
dem a posse do território. Esse processo desencadeou-se pelo avanço produti-
vo moderno no campo brasileiro, quando os povos do Cerrado peregrinaram
para as cidades em busca da sobrevivência para suas famílias sem garantias da
dignidade de vida, tendo que se adaptar a trabalhos citadinos e a ritmos estra-
nhos à sua vida cotidiana no campo.

SOUZA, M. A. de; SILVA, V. L.; BARROS, F. B. • A autonomia das mulheres do Cerrado
e as práticas de cura populares



77

Ambiente e Sociedade no Brasil Central: Diálogos Interdisciplinares e Desenvolvimento Regional

O conceito desterritorialização pressupõe a separação do sujeito do seu
território. Nesse sentido, o território é simbolizado pelas relações de origens
socioculturais dos povos e comunidades com o espaço-lugar.

Em Haesbaert (1993), o espaço enquanto espaço físico de domínio polí-
tico é um espaço controlado, portanto compreendido como território/territo-
rialização. Logo a desterritorialização pressupõe o controle do espaço por de-
terminados grupos e a restrição ao acesso a outros grupos ou indivíduos. O
controle do território é manifesto através do poder de domínio político-econô-
mico, que determina os instrumentos manipuláveis, validando o domínio da
organização e produção do espaço.

Desterritorialização coletiva ou individual correlaciona-se aos poderes
econômicos e políticos, de um lado, e a perda de identidade, de outro, gerando
instabilidades e inseguranças a parcelas da sociedade destituídas de direitos
que garantam a integridade da vida. Contribuindo com essa compreensão,
Santos e Barros (2016, p. 225-226) argumentam que:

[...] a desterritorialização muitas vezes não permite a retomada dos modos
de vida dos locais de origem, provocando o desmoronamento da memória e
da identidade centradas nos lugares; assim, as comunidades perdem literal-
mente a base material e simbólica dos seus modelos de socialização com a
consequência da sua desestruturação [...] os territórios são onde os povos e
comunidades tradicionais podem exercer seus rituais, realizar práticas de
coleta, caça, pesca, plantio, encontrar medicamentos, enfim, é o espaço fun-
damental à sua subsistência e conservação dos seus peculiares modos de
vida. [...] sem o seu território e respectivos bens naturais não é possível a
manutenção da sua identidade, e como consequência resta ferido o princí-
pio da dignidade da pessoa humana.

A desterritorialização dos povos cerradeiros ocorreu com a intensa ocu-
pação para a produção em larga escala e de monoculturas para exportação,
acarretando uma ruptura do sujeito com o seu lugar de vivência, como pode-
se evidenciar nas palavras de Lima e Chaveiro (2010, p. 69): “A partir da intro-
dução de novas técnicas na produção agrícola com forte presença de maquiná-
rios e uso intenso de insumos agrícolas, inúmeros agricultores, camponeses
[...], se viram expropriados, e logo, desterritorializados”.

Essa dinâmica nos espaços do Cerrado rural promulgou a descaracteri-
zação do território cerradeiro, tanto nos aspectos fisiográficos como nas pro-
priedades sociais e culturais, desfigurando a vida e a identidade desses povos,
que, ao migrarem para as áreas urbanas, se materializam em problemas sociais
e, transformados em insignificância, se tornam sujeitos invisibilizados pelo
sistema que os desterritorializara.
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Essa invisibilidade é decorrente do alargamento das desigualdades sociais
que Boaventura de Souza Santos (2007, p. 3-4) expõe como:

O pensamento moderno ocidental é um pensamento abissal. Consiste num
sistema de distinções visíveis e invisíveis, sendo que as invisíveis fundamen-
tam as visíveis. As distinções invisíveis são estabelecidas através de linhas
radicais que dividem a realidade social em dois universos distintos: o univer-
so “deste lado da linha” e o universo “do outro lado da linha”. A divisão é
tal que “o outro lado da linha” desaparece enquanto realidade, torna-se ine-
xistente, e é mesmo produzido como inexistente. Inexistência significa não
existir sob qualquer forma de ser relevante ou compreensível. Tudo aquilo
que é produzido como inexistente é excluído de forma radical porque per-
manece exterior ao universo [...].

Desterritorializados e invisibilizados pela sociedade excludente, os po-
vos cerradeiros ainda guardam nas suas memórias e nas suas vidas cotidianas
os remanescentes das tradições dos modos de vida no Cerrado. Porém “[...] as
lutas desses povos e comunidades tradicionais permanecem invisíveis ao siste-
ma, pois o Estado não contribui na defesa de seus direitos” (SANTOS; BAR-
ROS, 2016, p. 213).

De acordo com Santos e Barros (2016), há um movimento contrário,
podendo provocar desarmonias nos territórios vividos quando seus povos são
desterritorializados. Há uma espécie de sentimento de ausência e de perda dos
valores, dos símbolos e dos costumes próprios das comunidades. São, na ver-
dade, expropriados porque muitas dessas desterritorializações são forçadas,
nas quais os grupos sociais percebem suas identidades descaracterizadas nas
relações dos sujeitos e desses com a natureza.

Nota-se, no entanto, que nas simplicidades do jeito de viver, seja no
rural ou no urbano, cuidam de forma despretensiosa da cultura brotada no
chão cerradeiro. Destacam-se nesse cuidado do modo de guardar e praticar os
costumes as figuras femininas, que nos símbolos, nos afazeres, nos quintais,
nas rezas e nas curas (re)constroem a cultura cerradeira em suas comunidades
e famílias; desmontam assim a artimanha da sociedade dominante na tentati-
va de ocultar os povos e suas culturas.

O resguardo dos saberes cerradeiros

Na singularidade das apropriações identitárias do território cerradeiro,
há uma figura cujas ações e posturas prevalecem como protagonistas no pro-
cesso de (re)existência dessa cultura. Com seu olhar cuidadoso, carregado de
sensibilidade, a mulher cerradeira em sua sabedoria perspicaz reforça as práti-
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cas tradicionais trazidas do campo rural numa repetição simbólica e ao mes-
mo tempo cotidiana do viver sertanejo.

O conhecimento adquirido pelas mulheres, relacionado a espécies de plan-
tas e ervas medicinais do Cerrado, é patrimônio das comunidades tradicionais,
que com observação e registros habituais passaram a utilizá-las para a cura das
enfermidades, com elementos cujas essências são encontradas nas raízes, nas
folhas, nas cascas, nas flores e nas resinas da vegetação desse bioma.

A medicina popular tem raízes numa realidade social de pobreza e se desta-
ca pela prestação de serviços básicos de saúde. As pessoas envolvidas nesse
trabalho geralmente têm muita fé, guardam e transmitem sua cultura por
meio do uso sustentável dos recursos naturais (EVANGELISTA; LOURE-
ANO, 2007, p. 10).

A identidade feminina cerradeira desmantela os mecanismos da socie-
dade patriarcal, que incide historicamente no sentido de subtrair a presença da
mulher e de seus saberes. De acordo com Dias e Laureano (2015), o legado
tradicional é culturalmente transmitido através dos diálogos comunitários e
familiares no tempo e no espaço, repletos de saberes, de crenças e de valores, e
esse papel é significativamente assumido pelas gerações femininas. São as fi-
guras da mãe, das avós e das tias que, no hábito de contar histórias, mesmo em
meio a tantas tarefas cotidianas, acham tempo para dialogar com as meninas e
meninos, filhas e filhos, netas e netos e nas narrativas da vida, misturadas a
simbologias, místicas, valores e vida concreta no chão do Cerrado, difundem
as sabedorias vivenciadas e incorporadas aos modos de vida cerradeiro.

Em suas rotinas apreendem-se costumes como criação de animais, cul-
tivo de hortaliças, ervas medicinais e práticas da cura.

A autoidentidade de quem pratica a medicina tradicional do Cerrado se
diversifica conforme várias especialidades de cura, sendo seus praticantes
conhecidos por raizeiras, curandeiros, remedeiros, benzedeiras, parteiras,
[...] Essas múltiplas identidades, contudo, não podem ser interpretadas como
individuais, pois compartilham experiências comuns de cura por meio do
uso da biodiversidade e de conhecimentos tradicionais e, por isso, constituem
uma identidade social (DIAS; LAUREANO, 2015, p. 6).

Os costumes e símbolos relacionados à cura têm caráter histórico e cul-
tural. No Brasil, ocorreu a união dos moldes terapêuticos vindos da Europa
com as práticas de cura dos povos africanos escravizados e dos povos indíge-
nas que aqui habitavam (BOING; STANCIK, 2013). Os atores sociais desse
segmento foram oprimidos durante o século XX, e a partir daí suas práticas
foram consideradas exercício ilegal da profissão médica.
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A medicina popular acontece através do atendimento à saúde sendo
composto por mulheres na sua linha de frente, objetivando a promoção de
saúde e bem-estar nas comunidades. Os atores sociais são, em sua totalidade,
exímios conhecedores do Cerrado.

De acordo com Oliveira (1985), as denominadas práticas de cura popu-
lar culminam por ser uma ação envolvendo determinação e resistência políti-
co-cultural, executadas para manter viva a própria identidade através de uma
cultura que resiste e tem aversão à linguagem da opressão, da dominação e da
exploração humana.

No Cerrado, os sabedores tradicionais, reconhecidos como raizeiros e
raizeiras, podem ser descritos como:

[...] especialistas em caracterizar os ambientes do Cerrado, identificar suas
plantas medicinais, coletar a parte medicinal da planta, diagnosticar doen-
ças, preparar e indicar remédios caseiros. Os atendimentos de saúde realiza-
dos pelos raizeiros se dão geralmente no próprio domicílio em que residem,
onde também preparam os remédios caseiros (BRASIL, 2010, p. 43).

As mulheres responsáveis pela cura são líderes naturais nas comunida-
des onde vivem. São respeitadas por todos, mas principalmente pelas outras
mulheres, que confiam a saúde de seus filhos nas mãos e na fé das benzedeiras.
Em consonância com a fé, as benzedeiras utilizam a biodiversidade local para
confeccionar remédios e demais recursos da benzeção. Conforme Calheiros
(2017, p. 5): “As benzedeiras detêm um vasto conhecimento de orações e pre-
ces [...] apegam-se às imagens religiosas [...] a presença de velas, ramos, terços
e altares nas residências das benzedeiras [...]”.

Existe um grupo denominado Raizeiras do Cerrado, que também é co-
nhecido como Benzedeiras do Cerrado, que trabalha em consonância com a
Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos, registradas através da
Farmacopeia Popular do Cerrado, iniciativa da Articulação Pacari, uma rede
socioambiental formada por grupos comunitários que praticam a medicina
tradicional no bioma Cerrado; são definidas como “guardiãs da medicina po-
pular que utilizam raízes, cascas, resinas, óleos, folhas, argilas, água e outros
diversos recursos naturais que são primorosamente manejados para o trata-
mento de diversos males” (XAPURI, 2018, p. 1).

A resposta positiva da prática das benzedeiras nos corpos adoecidos
acontece em conjunto com a habilidade e a mentalização de que aquela inter-
venção será a melhor opção para a pessoa tratada. Para Aguiar (2009, p. 4):

O que chamamos de eficácia simbólica, para aquelas benzedeiras e para os
doentes e seus familiares, é a certeza de cura e garantia de restabelecimento
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espiritual e físico. Porque quando alguém se dirige a uma benzedeira o faz
na certeza de que tudo sairá bem.

Hoje, vislumbrando uma transmissão e diálogo de saberes e práticas, os
variados estudos etnoecológicos são executados em diferentes ecossistemas e
comunidades neles existentes, mirando a busca do resgate de tradições locais e
a preservação da diversidade de situações e ambientes ecológicos que estão
sendo destruídos progressivamente (CAMARGO et al., 2014).

Esse resgate é manifestado pelas práticas benevolentes da alma femini-
na, que encontra na natureza cerradeira os elementos e a magia essenciais
para praticar as curas. É um dom nato e também desenvolvido, passado para
as descendentes, que outrora eram tolhidas em seus saberes, mas atualmente
há um movimento científico e político de resgate desses saberes porque enten-
dem que são práticas que conseguiram manter nas tradições a proteção aos
recursos naturais cerradeiros.

Nos elementos naturais do Cerrado, algumas espécies representantes
utilizadas e conhecidas pelas curandeiras e benzedeiras são, entre outras:
barbatimão (Stryphnodendron), rufão (Tontelea micranta), algodãozinho-do-cer-
rado (Cochlospermum regium) (Figura 1), batata-de-purga (Operculina macrocar-
pa), buriti (Mauritia flexuosa), ipê-roxo (Handroanthus impetiginosus), pacari (La-
foensia pacari), pé-de-perdiz (Croton antisyphiliticus), velame (Macrosiphonia vela-
me), carobinha (Jacaranda puberula Cham), jatobá (Hymenaea courbaril), erva-de-
bicho (Polygonum), erva-de-lagarto (Spermacoce latifolia), caliandra (Calliandra-
Tweedii) (Figura 1).

Figura 1: Caliandra e algodãozinho: símbolos do Cerrado

Fonte: <https://www.saudedr.com.br/caliandra/>.

A mística do ato de benzeção é a cura das moléstias do corpo e da alma.
Há todo um cenário especial, acompanhado de um conjunto de objetos que
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fazem parte do ritual: os gestos, os quintais, o terço e os raminhos como arru-
da, guiné, pimenta, fedegoso estão sempre presentes, como também os santos,
as velas e o copo de água (Figura 2).

Figura 2: Símbolos utilizados na benzeção

Fonte: SOUZA (2018).

Elas adquirem um lugar especial onde os rituais são praticados. As
suas identidades são reconhecidas como carismáticas, embrenhadas de fé e
gratuidade.

O ofício da benzeção envolve uma gama de representações e simbologias
que juntos atuam na eficácia de tal prática constituindo e moldando o uni-
verso místico da mesma. A própria benzedeira determina o objeto a ser usa-
do em cada ritual. Encontrada a enfermidade, a benzedeira procede da ma-
neira que julgar melhor para se alcançar a cura. Devido a esse aspecto singu-
lar, pode-se observar a diversidade que emana do ato ritualístico (NOGUEI-
RA et al., p. 170).

Ainda fazem parte dos rituais as idas para a benzeção – três vezes deve-se
repetir para que a cura se complete; assim como as simpatias, os chás, os ba-
nhos. Para alguns, há mistérios envolvidos, talvez pelos dizeres estranhos e
mal compreendidos, que são as jaculatórias, os credos para as curas de que-
branto, mau-olhado, feitiço, que são pronunciados em sussurros em meio a
gestos e agitações em cruzes com um raminho na mão.

O que corto?/ Cocho, cochão; sapo, sapão; lagarto, lagartão;/ Todo bico de
emanação para que não cresça,/ Não apareça, não ajunta o rabo com a
cabeça./ Santa Iria tinha três filhas:/ Uma lavava, outra cosia e outra pela
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fonte ia./ Perguntou a Santa Maria: /Cobreiro bravo, com que curaria?/
Com um Padre Nosso e três Ave-Maria,/ Oferecidas às almas benditas, que
me auxilie nesse momento (NERY, 2006. p. 8).

Em Nery (2006, p. 9), constata-se a descrição desses saberes místicos
que misturam conhecimentos, perspicácia, experiências vividas e cuidados,
solidariedade e devotamento no desenvolvimento dessa atividade tão antiga e
tão presente nos dias atuais, resguardadas e resgatadas, haja vista a sua impor-
tância negligenciada por longo tempo.

[...] para se saber se a espinhela está caída, “tira-se” a medida. Com um fio
de algodão ou uma toalha, a benzedeira mede da ponta do dedinho à ponta
do cotovelo. Depois de um ombro ao outro. Se coincidirem as medidas, a
espinhela está normal. Se não coincidirem, a espinhela está caída. Após a
“tomada” da medida, deve-se fazer uma oração três vezes seguidas: Jesus
Cristo nasceu, espinguela caiu/ Jesus Cristo levantou, espinguela embor-
cou/ Jesus Cristo ressuscitou, espinguela de (fala-se o nome) levantou.

A caminhada para desvendar a relação feminina com os recursos natu-
rais do bioma Cerrado está apenas iniciando. O conhecimento que o sujeito
feminino resguarda no âmago do seu ser, os encantos enredados à água, às
matas, aos animais e à terra revelam mistérios das leituras do todo, resultando
na dádiva de um enredo entre a natureza e o ser humanizado.

Considerações finais

Os estudos das culturas tradicionais não podem ficar fora dos debates
sobre o meio ambiente e suas modificações. O reconhecimento da cultura e
suas particularidades, com enfoque na utilização dos patrimônios que envol-
vem o saber local, funciona como base para o conhecimento ecológico tradicio-
nal no qual está alicerçada a etnoecologia.

É necessário que, além do registro das famílias, das comunidades tradi-
cionais, deve-se insistir na busca da conservação, no uso sustentável e nas po-
líticas públicas que busquem recursos para caracterizar as práticas dos povos
cerradeiros, em especial dos saberes das mulheres cerradeiras como as própri-
as mantenedoras dos recursos naturais.

Essa preocupação vem da importância e da insuficiência de dados sobre
a relação das comunidades tradicionais com o manejo, a conservação e o enri-
quecimento da biodiversidade. Assim como o significado social dessas práti-
cas, que vão além de uma simples interação, faz com que a busca por registros
dessas práticas e de “ferramentas para a conservação dos recursos naturais
principalmente no cerrado, região biogeográfica fadada à exaustão de seus
recursos naturais” seja uma missão urgente (CAMARGO et al., 2014, p. 359).
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Portanto há uma necessidade de adequação das legislações nacionais
para proteger os conhecimentos tradicionais ligados ao Cerrado e resguardar
as comunidades tradicionais, favorecendo alguma forma de repartição dos be-
nefícios oriundos da biodiversidade.
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Introdução

A modernidade, principalmente após a Revolução Industrial, empur-
rou a sociedade para a lógica do consumo, ancorada na exploração de recur-
sos naturais. Até o início da década de 1970, a maioria das pessoas acreditava
que o meio ambiente era fonte inesgotável de recursos e que pudesse aprovei-
tar a natureza de forma infinita. Fenômenos como secas, que afetaram lagos e
rios, a chuva ácida e a inversão térmica desequilibraram as relações ecológi-
cas, dando início a questionamentos em temática ambiental, embasados em
estudos científicos que identificavam problemas principalmente por conta da
poluição atmosférica.

A temática ambiental aumentou sua significância ao longo do tempo nas
pautas de discussões governamentais e de órgãos internacionais. Os marcos im-
portantes dessa discussão no âmbito mundial foram: a publicação do relatório
Limites do Crescimento, elaborado pelo Clube de Roma, e a I Conferência das
Nações Unidas para o Desenvolvimento Humano, realizada em Estocolmo, na
Suécia, em 1972 (BORGES; TACHIBANA, 2005; BOURSCHEIDT, 2018).

O meio ambiente e a economia estão ligados intimamente e necessitam
promover ações integradas, visando ao equilíbrio e à sustentabilidade. A eco-
nomia depende diretamente dos recursos naturais, e quanto mais desequili-
brada for a relação com o meio ambiente, maior será o custo da recuperação e
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da possibilidade de manter um padrão de qualidade de vida para a humanida-
de. A manutenção dos recursos naturais é de extrema importância para sua
sobrevivência (PEREIRA, 2016).

No entanto, nos últimos anos, tem ocorrido uma sensível evolução da
degradação ambiental. A urbanização, a industrialização, o crescimento de-
mográfico, aliado ao crescimento econômico, são fatores que vêm contribuin-
do para o aumento da degradação por meio da geração de resíduos sólidos,
visto que vivemos numa sociedade consumista.

A quantidade global atual de resíduos sólidos urbanos (RSU) gerados é
de 1,3 bilhão de toneladas, e espera-se que aumente significativamente para
2,2 em 2025. A previsão é que os países de rendas baixa e média terão grande
participação no aumento da geração de resíduos sólidos (HOORNWEG, 2012;
EDO; JOHANSSON, 2018).

A gestão e a disposição inadequada desses resíduos causam diversos
impactos socioeconômicos e ambientais, principalmente a degradação do solo,
o comprometimento dos corpos d’água e mananciais, a contribuição para a
poluição do ar e a proliferação de vetores de importância sanitária nos centros
urbanos, a catação de lixo em condições insalubres nos logradouros públicos e
nas áreas de disposição final (JACOBI; BESEN, 2011; OLIVEIRA et al., 2018).

Até meados de 1970, a preocupação era tão somente com a coleta e a
disposição final dos resíduos sólidos. No início dos anos 1980 é que começa-
ram a enfatizar-se as políticas de tratamento e eliminação desse tipo de mate-
rial (PEREIRA, 2016). Bem como surgem através dos catadores de materiais
recicláveis as primeiras iniciativas de aproveitamento e comercialização de al-
guns produtos como o cobre, o alumínio e o papelão.

Com os avanços internacionais nas iniciativas de coleta seletiva e de
logística reversa devido ao alto custo de embalagens, o Brasil teve que pensar
uma política pública para atender essa demanda. Em 2010 foi instituída a Po-
lítica Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) pela Lei 12.305, de 02 de agosto
de 2010, regulamentada pelo Decreto nº 7.404/2010, que tem por objetivo a
destinação final dos resíduos sólidos adequada ambientalmente. Nessa forma,
destinação de resíduos inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a
recuperação e o aproveitamento energético entre outras destinações admitidas
pelos órgãos competentes (art. 3º VII, da Lei 12.305/2010).

A Lei 12.305/2010 descreve “a disposição final ambientalmente ade-
quada dos rejeitos” (Art. 54); serão metas do Plano Nacional de Resíduos Só-
lidos “a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à
emancipação econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis”
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(BRASIL, 2010). Contudo os lixões ainda se encontram operantes, os resíduos
expostos em situação inadequada em todas as regiões do país. Em 2017, apro-
ximadamente 60% dos municípios dispunham seus resíduos em lixões e aterros
controlados (ABRELP, 2017).

Esse índice de inadequação apresenta-se como um grande desafio a ser
superado no país. A Lei 12.305/2010 instituiu instrumentos por meio dos quais
a Política Nacional de Resíduos Sólidos é implementada, entre eles o plano de
resíduos (Art. 8º), que podem ser elaborados a níveis nacional, estadual, mi-
crorregional, de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, intermuni-
cipal, municipal, bem como os de gerenciamento (art. 14).

A partir da promulgação da PNRS, para o “Distrito Federal e todos os
municípios do país terem acesso a recursos da União para serviços de limpeza
urbana e ao manejo de resíduos sólidos, ficaram condicionados à elaboração
dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS)”.
Foram priorizados os municípios que optassem por planos regionais e plane-
jamentos intermunicipais, incluídas a elaboração e a implementação de um
plano intermunicipal, bem como implantassem a coleta seletiva com a partici-
pação de cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais
reutilizáveis e recicláveis, formadas por pessoas físicas de baixa renda (Art. 18).

Portanto o aumento contínuo da geração de resíduos sólidos em todo o
mundo exige estratégias de gestão que integrem as preocupações com a sus-
tentabilidade, com a educação ambiental e a inclusão socioprodutiva de cata-
dores de materiais recicláveis. No estado de Mato Grosso, o cenário não é
diferente; a maior parte dos municípios, cerca de 80%, possui uma grande
quantidade de lixões a céu aberto (CNM, 2017).

Tangará da Serra, MT, configura a quinta potência em termos populacio-
nais do estado de Mato Grosso, com população de 101.764 habitantes aproxi-
madamente (IBGE, 2018). Em 2013, o município aprovou o Plano Municipal
de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) do Município de Tanga-
rá da Serra-MT. Isso posto, o problema que se apresenta é: quais são os limites
para a formalização do Programa Tangará Recicla enquanto uma política pú-
blica de coleta seletiva de materiais recicláveis?

O presente estudo1 teve como objetivo analisar os aspectos da política
pública de gestão de resíduos sólidos em Tangará da Serra-MT, relacionados

1 Trata-se de um recorte da tese de doutoramento da autora. Projeto vinculado ao Grupo de
Pesquisa: Desenvolvimento Regional Sustentável e as Transformações no Mundo do Trabalho
(GDRS).
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às atividades da coleta seletiva executadas pelo Programa Tangará Recicla.
Trata-se de uma pesquisa qualitativa, bibliográfica e documental, ancorada na
observação e no uso de dados secundários.

Reafirmamos que, nos últimos anos, a eliminação de resíduos sólidos
urbanos tem sido um dos problemas ambientais para a sociedade. A crescente
produção de resíduos sólidos vem sendo considerada um problema desafiador
a ser resolvido pela sociedade e autoridades dos poderes públicos. Apesar dos
esforços crescentes para prevenir, reduzir, reutilizar e reciclar os resíduos, a ges-
tão adequada dos resíduos sólidos urbanos continua a ser uma questão ambien-
tal importante que não foi resolvida, mas a coleta seletiva com a inclusão socio-
produtiva de catadores tem mostrado resultados animadores. 

A complexidade dos desafios torna-se evidente quando consideramos
que o gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos adequado implementa po-
líticas públicas de gestão municipal especialmente por meio de estratégias de
longo prazo que contemplem ações que visam à sustentabilidade em todas as
suas dimensões. Nessa perspectiva, o estudo discute e traz uma reflexão das
ações inerentes aos desafios do município de Tangará da Serra-MT para a
resolução do problema. Espera-se que os resultados possam ofertar uma con-
tribuição para ampliar a reflexão sobre a gestão dos resíduos sólidos urbanos,
bem como contribuir para a formalização de uma política pública específica
para a coleta seletiva.

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS)

Resíduos sólidos são aqueles “gerados num aglomerado urbano, exce-
tuados os resíduos industriais perigosos, hospitalares sépticos, de aeroportos e
portos, [...]” (ABNT, 1992, p. 2). O “lixo” é resultado do uso ineficiente dos
recursos naturais decorrentes das atividades humanas. O Programa das Na-
ções Unidas para o Meio Ambiente (UNEP, 2017 ) definiu o desperdício como
“objetos que o dono não precisa, quer ou usa, e eles devem ser reciclados ou
descartados”. Os resíduos podem ser categorizados a partir de várias perspec-
tivas: o estado físico (sólido, líquido e gás), as principais aplicações (embala-
gens, indústrias alimentares, etc.), os materiais (vidro, papel, etc.), as caracte-
rísticas físicas (necessidade de ser queimado, ter potencial de reutilização ou
recuperação), a origem (doméstica, comercial, agrícola, industrial, etc.) e sua
segurança (segura ou perigosa).

A distribuição de resíduos em locais públicos, a má mecanização da
coleta e, assim, a acumulação de resíduos e a poluição que produz, além da
falta de disposição adequada, estão causando vários problemas ambientais e
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de saúde pública. Consequentemente, a gestão de resíduos tornou-se uma das
preocupações ambientais mais importantes nas metrópoles e também em mu-
nicípios menores.

A PNRS é fruto de um projeto de lei no Senado Federal em outubro de
1989 sob número PLS-354/89 com proposta que tratava do acondicionamen-
to, da coleta, do tratamento, do transporte e da destinação final dos resíduos
de serviços de saúde. Após dois anos foram acrescidos ao texto o conceito e a
classificação dos resíduos da saúde com a PLC-203/91. Durante a tramitação
na Câmara dos Deputados Federais foram incorporadas propostas relativas a
diversas tipologias de resíduos.

No ano de 2007, foi proposto pelo Poder Executivo o Projeto de Lei nº
1991/97, estruturado de acordo com outros normativos legais na esfera fede-
ral anteriormente aprovados, como a Lei nº 11.107/05 com as normas gerais
para a contratação de consórcios públicos e a Lei nº 11.445/07 e suas diretri-
zes para o saneamento básico, que serviram de base para a lei que institui a
PNRS (MOREIRA, 2013).

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) foi instituída pela Lei
nº 12305 de 02 de agosto de 2010 e regulamentada pelo Decreto n° 7.404 de 23
de dezembro de 2010; dá-se no âmbito da política ambiental com inclusão
social no contexto da gestão dos serviços urbanos de limpeza pública (BE-
SEN, 2011). A Lei 12.305/2010 estabeleceu diversos instrumentos de regula-
ção; entre eles destacam-se: os planos de resíduos sólidos, a logística reversa, a
coleta seletiva, os acordos setoriais, a educação ambiental e os sistemas de
informações ambientais (BARBOSA, 2015).

O Cap. III, Seção II, Art. 31, IV, pag. 14, da Lei 12305/2010, determina
que: “[...] os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes têm res-
ponsabilidade que abrange [...] recolhimento dos produtos e dos resíduos re-
manescentes após o uso, assim como sua subsequente destinação final ambien-
talmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística reversa
[...]” (BRASIL 2010).

A PNRS estabelece a importância da participação entre poder público,
empresas e sociedade na gestão dos resíduos sólidos, incentivando a inserção
das cooperativas de catadores de material reciclável nos processos de recebi-
mento e/ou coleta, triagem, enfardamento e comercialização dos materiais
(BUDA, 2014), com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento ambiental-
mente adequado dos resíduos sólidos gerados. Exige um modelo de coopera-
ção entre governo e sociedade, que articulem e fortaleçam a inclusão social, a
geração de renda e a preservação ambiental (JACOBI, 2006).

MELO, S. A. B. X. et al. • Políticas públicas: coleta seletiva de resíduos sólidos urbanos
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Além disso, as políticas públicas e as regulamentações sobre os resíduos
sólidos são bastante recentes – como é o caso da responsabilidade comparti-
lhada dos geradores e do poder público pelo ciclo de vida dos produtos que se
encontram em vias de implementação. Ainda há outras leis, como o Estatuto
da Cidade (Lei n° 10.257/01), a Política Nacional do Meio Ambiente (Lei n°
6.938/81), a de saneamento básico (Lei n° 11.445/07), as quais, apesar de não
tratarem especificamente de resíduos sólidos, possuem confluências no seu
trato e no seu planejamento estratégico, assim como diversas resoluções do
CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente) e da ABNT (Associação
Brasileira de Normas Técnicas).

Tem crescido o número de estudos sobre a temática resíduos sólidos,
evidenciando sua importância para a academia (FU et al., 2010; JIMÉNEZ;
VÁSQUEZ, 2018; RIBEIRO, 2017; RODRIGUES-VAZ et al., 2015; YANG
et al., 2013).

Um dos mais importantes problemas ambientais dos centros urbanos
são a coleta seletiva, a disposição final e o tratamento adequado dos resíduos
sólidos urbanos (FRANCA et al., 2013), o que requer a efetividade de progra-
mas de coleta seletiva e necessariamente o envolvimento dos cidadãos (BRI-
GHENTI; GÜNTHER, 2011). No Brasil, apenas 1.227 municípios (cerca de
22% do total) operam programas de coleta seletiva. Esses municípios estão
assim localizados: 1% na Região Norte, 4% no Centro-Oeste, 8% no Nordeste,
42% no Sul e 45% no Sudeste (CEMPRE, 2018). Os RSU não coletados e/ou
armazenados de forma inadequada criam um cenário desafiador e permanen-
te para os administradores públicos com consequências danosas à comunida-
de (MELQUIADES, 2015).

O emprego de medidas educativas é um fator preponderante nesse
contexto, não bastando apenas o investimento em equipamentos. Conside-
rando-se modelo atual de produção e consumo, a reciclagem aparece como a
medida mais razoável em curto prazo, pois reintroduz a matéria-prima no pro-
cesso produtivo (TAVARES; FREIRE, 2003)

 A classificação e separação de resíduos dos resíduos é um dos métodos
de fracionamento tradicionais e etapas fundamentais em um sistema integra-
do de gerenciamento de resíduos com potencial para fornecer dados sobre ge-
ração de resíduos e a qualidade das frações. Contudo o sucesso de qualquer
sistema de segregação de resíduos projetado dependerá, em grande parte, da
participação ativa dos geradores de resíduos nas diversas comunidades e como
eles cumprem os princípios de triagem e separação dos resíduos (MIEZAH et
al., 2015).
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A PNRS prevê no art. 7º, inciso XII, que constitui objetivo dessa política
a “integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que
envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos”.
Entre seus instrumentos, a PNRS elenca “o incentivo à criação e ao desenvolvi-
mento de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de mate-
riais reutilizáveis e recicláveis” (Art. 8º, IV). No Art. 15 da PNRS, o inciso V
dispõe que serão metas do Plano Nacional de Resíduos Sólidos a “eliminação e
recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação econômica
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis” (BRASIL, 2010).

A Lei nº 12.305/2010 é enfática nesse sentido; a construção de políticas
públicas que ampliam e integram as ações do governo federal, o incentivo às
cooperativas e recicladoras, a facilidade de acesso a juros baixos e linhas de
créditos mais acessíveis, o fomento à pesquisa são facilitadores para que todos
os atores envolvidos com a questão em pauta assumam suas responsabilidades.

Desafios da implementação do Programa Tangará Recicla e
a adequação à Lei 12305/2010 em Tangará da Serra-MT

As questões relativas ao tratamento adequado dos resíduos sólidos ur-
banos e à reciclagem de resíduos sólidos integram o conjunto de temas que
ascenderam à agenda contemporânea que envolve o desenvolvimento susten-
tável, sobretudo após o início dos anos 1980.

Tangará da Serra foi a primeira cidade do estado de Mato Grosso a
implantar e executar regularmente a coleta seletiva de materiais recicláveis,
ainda em 2006, quando criou o Programa Tangará Recicla. Na trajetória de
implementação da política de resíduos sólidos no município podem ser desta-
cadas algumas importantes conquistas (Figura 1):

Figura 1: Linha do tempo da Política de Gestão de Resíduos Sólidos do Mu-
nicípio de Tangará da Serra-MT

Fonte: Dados da Pesquisa (2019).
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O serviço de limpeza urbana no município, que foi regulamentado pela
Lei nº 2047, de 03 de setembro de 2003, dispõe sobre o serviço de limpeza
urbana e coleta seletiva do lixo no município de Tangará da Serra-MT. A lei
classifica como serviços de limpeza urbana:

I - coleta, transporte e disposição final do lixo público, ordinário domiciliar
e especial;
II - conservação da limpeza de vias, praças, sanitários públicos, áreas ver-
des, parques e outros logradouros e bens de uso comum do povo;
III - remoção de bens móveis abandonados nos logradouros públicos; e
IV - Outros serviços concernentes à limpeza da cidade (Art. 2).

A lei 2047/2003 estabelece aos usuários que acondicionem apropria-
damente o material reciclável (papel, plástico, vidro e metais), bem como mate-
rial orgânico (restos de alimentos, cascas de frutas e verduras, papel higiênico
e outros) separadamente do lixo convencional, visando à coleta seletiva.

No mesmo ano foi criada a Autarquia do Serviço Autônomo Municipal
de Água e Esgoto (SAMAE) – Lei nº 2100, de 29 de dezembro de 2003, para
desenvolver serviços para a comunidade, competindo entre diversas atribui-
ções “planejar, projetar, executar, operar, manter e fiscalizar os serviços de
abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem de águas e coleta,
com o gerenciamento integrado de resíduos sólidos”.

Nesse período iniciou o processo da implantação do Aterro Sanitário
em Tangará da Serra. Entretanto os catadores de materiais recicláveis traba-
lhavam no Aterro Sanitário. Embora desorganizados, esses trabalhadores apre-
sentaram resistência em sair do local, visto que não tinham onde desenvolver
suas atividades. Por outro lado, a Secretaria Estadual de Meio Ambiente
(SEMA) exigia como pré-requisito para a emissão do licenciamento ambien-
tal do Aterro Sanitário a retirada desses trabalhadores.

De acordo com Sguarezi et al. (2011), a implantação do Programa Tan-
gará Recicla e da coleta seletiva com a participação dos catadores de materiais
recicláveis só ocorreu para possibilitar o licenciamento ambiental do Aterro
Sanitário. Diante disso, o SAMAE criou o Programa Tangará Recicla, que
também tinha como objetivo sensibilizar a população para separar adequada-
mente os resíduos sólidos domésticos no sentido da classificação das matérias
recicláveis para a coleta seletiva.

Em 2010, o Programa Tangará Recicla foi ampliado, contemplando a
coleta seletiva em 100% dos domicílios urbanos, e hoje atende também o dis-
trito de Progresso. Por isso afirmamos que o Programa Tangará Recicla preci-
sa tornar-se uma política municipal para o setor, uma vez que é um progra-
ma, mas que efetivamente não se tornou lei, apesar de estar vinculado ao
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PMGIRS. Porém isso não garante um orçamento específico para o programa.
Só um orçamento específico pode consolidar a coleta seletiva.

O Plano Municipal de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos
(PMGIRS) de Tangará da Serra foi elaborado em 2013 pelo SAMAE – Servi-
ço Autônomo Municipal de Água e Esgoto, com apoio de uma consultoria.
Aprovado pelo Decreto 217 de 20 de julho de 2015. O Plano está em confor-
midade com a Lei 12.305/2010 Art. 3° Inciso X. Segundo o Plano:

O gerenciamento de resíduos sólidos representa um conjunto de ações exer-
cidas, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo,
tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sóli-
dos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, as quais são
norteadas pelo Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos
(PMGIRS, 2013, p. 68).

Os aspectos principais abordados no Plano Municipal, Intermunicipal
ou Simplificado de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos incluem o diagnós-
tico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território com sua
caracterização e a dos agentes envolvidos, desenvolvidos em um processo par-
ticipativo. Contudo, apesar da participação da população na separação do
material reciclável e da comunidade ter aderido à coleta seletiva, ainda existe
pouca participação da população na construção da política pública. Por exem-
plo: no momento não houve nenhuma audiência pública para dialogar sobre o
assunto, nenhuma avaliação participativa a respeito da coleta seletiva.

O PMGIRS Município tem como princípios:

Executar os serviços de limpeza urbana de forma sistematizada, visando à
melhoria contínua da sua eficiência, como garantia da prevenção e do con-
trole da poluição, da proteção e recuperação da qualidade ambiental e ma-
nutenção da boa saúde pública; Oferecer serviços de qualidade a toda popu-
lação, visando à universalização do acesso destes a todos os munícipes; Uti-
lizar tecnologias apropriadas, com adoção de metodologias, técnicas e pro-
cessos que considerem as peculiaridades locais e regionais; Desenvolver pro-
gramas de educação ambiental e mobilização social, buscando a conscienti-
zação da população para mudanças de comportamento, tais como: a) Me-
lhorar a separação do lixo com encaminhamento para os locais corretos de
coleta ou recebimento; b) Incentivar a coleta seletiva e a reciclagem dos resí-
duos; c) Eliminar a invisibilidade pública de todos os trabalhadores da lim-
peza urbana e do manejo de resíduos; d) Desenvolver sistemas de controle e
monitoramento visando garantir a adequada execução e fiscalização dos
serviços preconizados.

O PMGIRS apresenta como principais obrigações do município a cria-
ção de metas para a destinação ambientalmente adequada, implantação de
aterros sanitários, organização e manutenção de um sistema de informações
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sobre a gestão dos resíduos sólidos em parceira com a União. Porém precisa
ser atualizado de forma participativa. Além das audiências públicas no centro
da cidade, precisa dialogar com os bairros e distritos, precisa avançar no diálo-
go com a população. Essa é uma estratégia de envolvimento da sociedade e
inevitavelmente leva à sensibilização, à educação e à preservação ambiental
porque vai melhorar a qualidade do resíduos destinados à coleta seletiva.

Quanto à execução da coleta seletiva no município, desde a implanta-
ção do Aterro Sanitário até a organização desses trabalhadores, inicialmente
não houve preocupação com a inclusão socioprodutiva dos catadores de resí-
duos sólidos por parte do SAMAE. Mas, depois da resistência dos catadores
em deixar o lixão, o SAMAE por ocasião da implantação do Aterro Sanitário
(para cumprir a legislação de adequação do aterro) abriu um diálogo de inclu-
são desses trabalhadores. Assim mobilizou entidades e instituições que pudes-
sem contribuir no processo de organização dos catadores. Para Senger e Sgua-
rezi (2010, p. 217):

Os principais parceiros nesse processo foram: a ONG Sociedade Alternati-
va La Comuna, pioneira no apoio ao grupo o Banco do Brasil S/A através
do seu Programa Corporativo de Desenvolvimento Regional Sustentável-
DRS; D. E. Siebert – Empresa Particular de Assessoria Agronômica e Am-
biental; Câmara Municipal de Vereadores e a Universidade do Estado de
Mato Grosso-UNEMAT, através do Núcleo de Pesquisa, Extensão e Estu-
dos da Complexidade no Mundo do Trabalho-NECOMT.

A UNEMAT-NECOMT passaram a liderar esse processo através da
Incubadora de Organizações Coletivas Autogeridas, Solidárias e Sustentáveis
(IOCASS) e ao longo da história da Coopertan constituíram o principal par-
ceiro da cooperativa no processo de organização interna – autogestão – e no
diálogo com outras instituições.

Outro parceiro fundamental da Coopertan, segundo Senger (2008), foi o
Núcleo de Políticas para Economia Solidária (NUPES), que por meio do Pro-
grama Municipal de Economia Solidária promove o apoio do poder público à
sua organização, formação e capacitação, o que permite tornar-se realidade o
fortalecimento organizativo desse Empreendimento Econômico Solidário.

Com o início do Programa Tangará Recicla foi possível estimular a cria-
ção e a consolidação da Coopertan. Essa parceria estratégica firmada entre a
SAMAE e a cooperativa vem fortalecendo a política de coleta seletiva do mu-
nicípio. Em 2019, a Coopertan chega a 12 anos de fundação. E, apesar de suas
limitações, o empreendimento tornou-se referência em coleta seletiva, coope-
rativismo, autogestão, solidariedade, sustentabilidade e inclusão socioprodu-
tiva e garantia de renda para os catadores.
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Em fevereiro de 2019, a Coopertan tinha 43 cooperados em seu quadro
de sócios, com uma renda média de R$ 1.350,00 mensais. Além disso, os tra-
balhadores aprovaram em assembleia geral da cooperativa um descanso remu-
nerado de 15 dias por ano.

No que se refere à produção da coleta seletiva realizada pela Coopertan,
dados de 2018 mostraram que a coleta seletiva realizada pela cooperativa tem
uma eficiência em torno de 47% dos materiais recicláveis coletados e que são
comercializados. O volume médio de materiais recicláveis coletados e que são
comercializados gira em torno de 73,8 toneladas por mês (lembrando que o
material reciclável comporta menos peso e mais volume), gerando uma receita
mensal, apenas com a coleta seletiva, em torno de R$ 41 mil reais (Tabela 1).

Tabela 1: Volume Médio da Coleta Seletiva de Tangará da Serra, MT, 2018

Materiais vendidos para Coleta Rejeito

Recicladores – Medias/Mês Média/Mês Média/ Mês

Materiais KG R$ KG KG

Plásticos em Geral 18.384,22 20.874,92 143.193,33 76.770,00

Papel e Papelão 50.069,19 15.809,96

Metais Ferrosos 2.815,25 490,07

Vidros 926,25 169,2

Alumínios 889,75 2.648,01

Materiais Elétricos 357,23 218,58

Outros 364,46 933,74

TOTAL 73.806,34 41.144,48 143.193,33 76.770,00

Fonte: SAMAE/COOPERTAN (2019).

De acordo com a PNRS, somente o que não pode ser reciclado ou reuti-
lizado (rejeito) deve ser enviado para aterros sanitários. Nesse trabalho, 53,6%
dos materiais coletados foram classificados como rejeito, isto é, não são passí-
veis de reciclagem. Isso mostra que o município necessita de ações contínuas
de educação ambiental, de forma que modifiquem os hábitos de descarte da
população visando ao aumento da eficiência da coleta seletiva, bem como ao
aprimoramento de técnicas e de práticas de reciclagem, aquisição de máqui-
nas e equipamentos e maior responsabilidade das empresas com a logística
reversa e com os objetivos da PNRS, a fim de um melhor aproveitamento do
material reciclável.
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No Brasil, a composição gravimétrica da coleta seletiva foi de 13% de
plástico, 22% de papel e papelão, 10% de metais ferrosos, 9% de vidro, 12% de
alumínio, 2% de longa-vida, 3% de materiais elétricos, 3% de outros e 26% de
rejeitos (CEMPRE, 2019). Estudos precisam ser aprofundados para levantar
esses números da coleta seletiva no município.

A coleta seletiva atende 100% da coleta urbana, promove a inclusão
socioprodutiva via contratação da Cooperativa de Catadores de Materiais Re-
cicláveis de Tangará da Serra, MT (Coopertan). Além disso, constatou-se que
a experiência do município, apesar de suas limitações, é referência estadual e
nacional. Porém falta a criação de uma política pública para a gestão e o finan-
ciamento da coleta seletiva de resíduos sólidos, visto que o Programa Tangará
Recicla, apesar de integrar o Plano Municipal de Gestão de Resíduos Sólidos,
não prevê o financiamento da atividade. Apesar da participação efetiva da
sociedade na coleta seletiva, ainda chega muito resíduo sólido úmido na coo-
perativa; por outro lado, observou-se que essa mesma sociedade praticamente
é ausente no momento do planejamento das ações.

A cooperativa ainda tem atuado no fortalecimento de redes. Em 2012, a
Coopertan foi fundadora e proponente da Rede Autogestionária de Coopera-
tivas e Associações de Catadores de Resíduos Sólidos do Estado de Mato Gros-
so (REDE CATAMATO) juntamente com a Associação dos Catadores e Ca-
tadoras de Materiais Recicláveis de Várzea Grande (ASSCAVAG), localizada
em Várzea Grande, região metropolitana de Cuiabá, e com a Cooperativa Cha-
padense de Materiais Recicláveis (COOPCHAMAR), pertencente ao municí-
pio de Chapada dos Guimarães, a 65 km da capital do estado. Além disso, a
Coopertan foi fundadora e participa do Fórum Municipal de Economia Soli-
dária (FESOL-TGA) e do Fundo Rotativo Solidário Unidos Vivendo em Ação
(UVA), que é financiado pelos parceiros da Caritas Brasileira. Posteriormente,
a Coopertan criou o seu próprio Fundo Rotativo Solidário, o CAJA: Catado-
res Agindo Ambientalmente Juntos, que tem aproximadamente R$ 65.000,00
disponíveis para empréstimos sem juros para seus sócios.

A Coopertan tem se consolidado como um laboratório de produção e
disseminação de conhecimento e tecnologia social: até 2016 foram catalogados
aproximadamente 40 trabalhos acadêmicos de graduação, pós-graduação stricto
sensu em nível de mestrado e doutorado, artigos, capítulos de livros que foram
construídos a partir da experiência e da trajetória de vida dos catadores e do
processo de organização e inclusão socioprodutiva desses trabalhadores.

No que se refere aos acordos setoriais do município, o Art. 33 da Lei
12.305/2010 estabelece responsabilidade aos fabricantes, importadores, dis-
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tribuidores e comerciantes: “são obrigados a estruturar e implementar os siste-
mas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo con-
sumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de
manejo dos resíduos sólidos [...]”, sendo firmados acordos setoriais junto aos
municípios.

Nessa lógica, evidenciou-se que as embalagens vazias de defensivos agrí-
colas têm destinação específica conforme a responsabilidade compartilhada
entre os agricultores, canais de distribuição e fabricantes, com apoio do poder
público. O município recebeu em 2018 a quantidade de 736.995 kg de embala-
gens de defensivos por meio da associação estadual das associações de reven-
da de produtos agropecuários de Tangará da Serra, na qual presta serviço de
recebimento de embalagens vazias de agrotóxicos e afins que foram destina-
das para as recicladoras do estado.

No que se refere à logística reversa de pneus, uma ação do município
executada pelo SAMAE em parceria com a Coopertan criou um ecoponto
para recepção e armazenamento dos pneus não recuperáveis. Os pneus são
recolhidos pela Associação Nacional das Indústrias de Pneumáticos (ANIP),
que se responsabiliza pela destinação final ambientalmente correta.

Também se observou que ainda não existe uma ação efetiva de educa-
ção ambiental junto à sociedade. A educação ambiental é definida como uma
maneira de repensar as nossas relações com a natureza, bem como um instru-
mento de transformação social para um desenvolvimento sustentável (CAR-
VALHO, 2017). Inclui um conjunto de componentes, como conscientização,
sensibilização, conhecimento, atitudes e habilidades para identificar os de-
safios ambientais, bem como participação em atividades que levem à sua reso-
lução (SILVA, 2018). Nesse sentido, é necessário que os indivíduos desenvol-
vam uma compreensão mais profunda das questões ambientais e também te-
nham as habilidades para tomar decisões informadas e responsáveis (VARE-
LA-CANDAMIO et al., 2018).

Considerações finais

Ao analisar os aspectos políticos da gestão de resíduos sólidos em Tan-
gará da Serra, MT, relacionados às atividades da coleta seletiva executadas
pelo Programa Tangará Recicla, pode-se inferir que essa questão ainda enfren-
ta grandes desafios diante do que exige a PNRS/2010.

A maioria dos municípios do estado de Mato Grosso (83%) e do Brasil
(78%) não dispõe de coleta seletiva, e a destinação desses resíduos é duvidosa
(CEMPRE, 2018). Ainda assim, avanços podem ser evidenciados nesse con-
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texto. Desde 2010, vários lixões deixaram de funcionar, sendo adotados em
algumas cidades aterros sanitários ou aterros controlados. Porém apenas 17%
dos municípios passaram a realizar a coleta seletiva, e nem todos contemplam
a inclusão socioprodutiva de catadores.

Dessa forma, observa-se que tanto na esfera federal como nos estados
tem-se atendido parcialmente a responsabilidade quanto à execução da PNRS/
2010. Essa realidade fragiliza os catadores, deixando-os numa situação de vul-
nerabilidade social e econômica. Acrescem-se desperdício de recursos devido
à deficiência no aproveitamento na cadeia da reciclagem e danos ao meio am-
biente pela falta ou pela precariedade das políticas públicas.

Em relação ao município de Tangará da Serra, esse tem conseguido avan-
ços. A coleta seletiva atende 100% da área urbana, promovendo a inclusão
socioprodutiva de catadores de materiais recicláveis. Observou-se que a socieda-
de participa da execução da política por meio da coleta seletiva (separação do
material), porém essa participação é praticamente ausente no momento da
formulação da política pública, no planejamento das ações e em outros ciclos
da política. Isso mostra a necessidade da criação de uma forte campanha de
sensibilização e educação ambiental participativa, envolvendo todos os sujei-
tos da coleta seletiva nos diferentes ciclos da política pública. Isso certamente
vai melhorar a qualidade, a eficiência e a eficácia da coleta seletiva na cidade,
fortalecendo ainda mais a inclusão socioprodutiva dos catadores.

Para a Coopertan sobra o desafio de atingir a eficácia na separação e
destinação do material coletado. Portanto, como prevê a PNRS, é necessário
investimento por parte do município e do SAMAE com projetos de fortaleci-
mento da infraestrutura, bem como ampliar ações de logística reversa por par-
te da indústria poluidora. Alguns produtos, como vidro, isopor, óleo de cozi-
nha, podem ser reindustrializados na região, ampliando o número de postos
de trabalho na cadeia produtiva da reciclagem, elevando o nível de renda dos
trabalhadores e minimizando o impacto ambiental e ampliando a vida útil dos
aterros sanitários. O óleo de cozinha necessita de ação urgente, pois, como
não é realizada a coleta seletiva, a maior parte desse resíduo está sendo jogada
na rede de esgotamento sanitário. Isso tem causado sérios problemas ambien-
tais e elevado os custos de manutenção da rede. Porém, se houver investimen-
tos adequados, a Coopertan tem condições operacionais para desenvolver mais
essa ação.

Embora não entrem nas ações da coleta seletiva, também se evidenciou
uma boa organização dos acordos setoriais no caso dos pneus e das embala-
gens de agrotóxicos.
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Isso mostra os grandes desafios frente às exigências legais. Os resulta-
dos da pesquisa mostram que tudo isso se torna exequível mediante a formali-
zação do Programa Tangará Recicla enquanto uma política pública de coleta
seletiva de materiais recicláveis numa lógica participativa. Além disso, consta-
tou-se que a experiência do município, SAMAE e da Coopertan, apesar das
limitações, é referência estadual e nacional em vários aspectos.

O Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS),
produzido com razoável qualidade no ano de 2013, foi aprovado pelo executi-
vo municipal somente em 2015, sendo instituído através do Decreto 217. Ca-
rece ainda da criação de um fundo ou dotação orçamentária municipal especí-
fica para a ação da coleta seletiva. O Programa Tangará Recicla é um nome de
fantasia no PMGIRS; não há um programa elaborado como projeto, Plano de
Ação com Diagnóstico e Estratégias, para atender a cidade. O Plano Munici-
pal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGIRS) carece, portanto, de
receber o olhar do Legislativo Municipal e tornar-se lei e, assim, com dotação
orçamentária específica, entrar no orçamento com rubrica específica. Isso for-
taleceria a ação, elevando-a à condição de uma política pública no sentido de
abrir possibilidades para avançar de um programa de governo para uma ação
estratégica de política pública de Estado, principalmente comprometida com
as causas ambientais.

O fortalecimento dessa política pública enquanto ação de Estado passa
pela construção participativa junto à sociedade. Para que essa, além de evoluir
na consciência ambiental, tome ciência dos custos dos serviços ambientais,
incorpore práticas mais sustentáveis no conjunto da política pública. Visto
que, se existe uma ação que contempla todas as dimensões da sustentabilidade
e até avança rumo à transustentabilidade2 (SGUAREZI, 2014), é a coleta seleti-
va com a inclusão socioprodutiva dos catadores no processo de reciclagem.
Gera renda, minimiza os danos para o meio ambiente, aumenta a vida útil do
aterro sanitário, é economicamente viável, renova o ciclo de vida e minimiza
custos dos produtos e ainda promove a participação política cidadã e a auto-
nomia desses trabalhadores.

2 Transustentabilidade não chega a ser um conceito, mas é um termo que indica a necessidade
de superar o esgarçamento do conceito de sustentabilidade, que caiu na armadilha da
modernidade e da razão instrumental antropocêntrica mecanicista. O mercado apropriou-se
do conceito de sustentabilidade de tal forma que é imperioso adjetivar o termo com o prefixo
trans. O prefixo trans indica a religação do diálogo transdisciplinar advogado pela Teoria da
Complexidade e promove a conexão com o conceito de transconhecimento proposta pelas
Epistemologias do Sul.
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Mas ainda é preciso e possível avançar em todas essas dimensões. Es-
pecialmente a sustentabilidade financeira do sistema de gestão de resíduos
sólidos urbanos pode ser aprimorada, como: (i) melhoria da eficiência da
coleta seletiva; (ii) aumentar a cadeia de valor por meio de vendas de produ-
tos de reciclagem e de resíduos orgânicos; (iii) diversificação de fluxos de
receita e mecanismos de financiamento (poluidor-pagador, subsídio cruza-
do e princípios de negócios); (iv) buscar formas de industrialização e agregar
valor aos produtos oriundos da coleta seletiva; e (v) redução de custos e me-
lhoria da relação custo-eficácia por meio do gerenciamento de rotas. O que
justifica a necessidade emergencial de fortalecer o Programa Tangará Reci-
cla de modo a se tornar uma política pública legalmente instituída, que cum-
pra a Lei 12.305/2010 Art. 10 “com a implantação da gestão integrada dos
resíduos sólidos”.
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Introdução

A Bacia Hidrográfica do Alto Paraguai (BAP) é uma das mais impor-
tantes da América do Sul. Encontra-se em território brasileiro, com o curso
total envolvendo Bolívia, Paraguai e Argentina. Há uma diferenciação dos
processos que ocorrem nessa região hidrográfica em relação às demais exis-
tentes no Brasil devido à sua complexidade geomorfológica, hidrológica e bio-
lógica (JUNK; DA SILVA, 1996). Os serviços ambientais prestados nessa ba-
cia pelos recursos hídricos possuem um efeito integrado ao conjunto de ecos-
sistemas de importância essencial às comunidades regional, interestadual e
até internacional (BRASIL, 2006).

Ações relacionadas à conservação da BAP recebem prioridade tanto a
nível global como regional. Entretanto a bacia sofre com diversos impactos
de origem antrópica, tais como os gerados por empreendimentos hidrelétri-
cos, que são responsáveis por 60% da matriz energética do Brasil. No Brasil
são diversos os empreendimentos nesse setor, com usinas fio d´água e de
armazenamento. Esses empreendimentos são classificados em três tipos: Cen-
tral Geradora Hidrelétrica (CGH), com menor capacidade de geração de ener-
gia; Pequena Central Hidrelétrica (PCH), com até 30 Mw de geração energé-
tica; e Usina Hidrelétrica (UHE), com geração acima de 30 Mw (ANA 2018;
ANEEL, 2018).

Populações de países emergentes como o Brasil ainda não consideram
os impactos ambientais de grandes empreendimentos como um risco real
para as atuais e futuras gerações e tendem a aceitar esses empreendimentos e
seus riscos (HABERMANN; GOUVEIA, 2008). As hidrelétricas trazem
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consigo um aglomerado de impactos, sendo esses positivos e negativos. A
tomada de decisão realizada por órgãos ambientais para o licenciamento
desses empreendimentos deve levar em consideração a relação entre esses
diversos impactos.

Assim, o presente trabalho tem como objetivo apresentar um panora-
ma geral, contemplando alguns dos impactos decorrentes da implementação
e operação de empreendimentos hidrelétricos no Brasil, com enfoque na BAP.
Para a elaboração deste capítulo, foi realizada extensa revisão de literatura e
busca no Sistema de Informação Georreferenciada do Setor Elétrico (SIGEL),
a fim de identificar a quantidade de empreendimentos que estão em opera-
ção, construção ou planejamento na região, bem como os possíveis impactos
associados a esses, tomando por base estudos realizados em outras regiões
do Brasil.

Caracterização da Bacia Hidrográfica do Alto Paraguai (BAP)

A Região Hidrográfica do Paraguai é uma das 12 Regiões Hidrográfi-
cas brasileiras, localizada na porção oeste do país. Compreende os territórios
do estado de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul na porção brasileira, sendo
o rio Paraguai o seu principal tributário (BRASIL/ANA, 2018). A BAP pode
ser dividida em três sub-regiões, conforme a sua topografia. O planalto que
correspondente à região de cabeceiras, com altitude de 750 a 250 metros, as
áreas de depressão com altitude entre 250 a 180 metros e a área de planície
entre 150 a 80 metros, onde estão vastas áreas alagáveis (ALVARENGA et
al., 1984).

O bioma Pantanal localiza-se na BAP, sendo considerado uma das maio-
res áreas úmidas tropicais do planeta. Constituído de uma planície sedimentar
de aproximadamente 150.000 km (IBGE, 2018), apresenta uma complexida-
de e heterogeneidade ambiental em sua paisagem (MIRANDA et al., 2018)
com biodiversidade adaptada à sua dinâmica hídrica.

O clima na região é do tipo Aw (quente e úmido), com precipitação
anual de 1.500 mm de maior intensidade nos meses de janeiro, fevereiro e
março, com estação chuvosa no verão e estiagem no inverno (clima seco). As
temperaturas médias anuais das máximas e mínimas são em torno de 32ºC e
20ºC (KOTTEK et al., 2006). Durante todo o ano, as temperaturas são eleva-
das devido à massa de ar tropical marítimo e equatorial, que influencia essa
região. A alternância de estações chuvosas e secas define o clima de caráter
estacional (ADÁMOLI, 1982).
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Os processos ecológicos da região de planície são determinados pelo
pulso de inundação. Os sistemas aquáticos naturais funcionam impulsiona-
dos por flutuações, as quais podem ser de curta ou longa duração, causando
impactos nas sucessões temporal e espacial. Essas flutuações podem ser resul-
tantes da entrada ou saída de material ou energia do sistema aquático e terres-
tre (JUNK et al., 1989; JUNK; DA SILVA, 1996).

A geomorfologia está aliada ao regime hídrico, portanto apresenta ca-
racterísticas pedológicas específicas. Seus processos pedogenéticos mais co-
muns são a gleização e a plintização. A Formação Pantanal apresenta grande
diversidade de solos, como os Planossolos, Plintossolos, Gleissolos, Cambis-
solos Flúvicos, Neossolos, Luvissolos e Vertissolos (COUTO et al., 2002; COU-
TO; OLIVEIRA, 2010). A vegetação é classificada como Floresta Estacional
Semi-decidual Aluvial, formação essa encontrada na região do Pantanal, mar-
geada pelo rio Paraguai (VELOSO et al., 1991).

Caracterização dos empreendimentos hidrelétricos

Na Região Hidrográfica do Paraguai são identificados atualmente 154
empreendimentos hidrelétricos em operação, construção ou planejamento,
sendo 10 Usinas Hidrelétricas (UHEs), 123 Pequenas Centrais Hidrelétricas
(PCHs) e 21 Centrais Geradoras Hidrelétricas (CGHs) (SIGEL, 2018) (Figu-
ra 1). Desse total, 119 hidrelétricas estão localizadas na BAP, sendo 08 UHEs
(todas em operação), 93 PCHs (21 em operação, 05 revogadas e as demais
em construção ou planejamento) e 18 CGHs (todas em operação) (SIGEL,
2018). Destaca-se que houve um avanço no número de empreendimentos
hidrelétricos em operação ainda para o ano de 2018 na BAP (ECOA, 2018;
CALHEIROS et al., 2018).

FROTA, A. V. B. da et al. • Panorama dos potenciais impactos socioambientais relacionados
a empreendimentos hidrelétricos na Bacia do Alto Paraguai, Brasil
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Figura 1: Localização do total de empreendimentos hidrelétricos (operação,
construção ou planejamento) na Região Hidrográfica do Paraguai, Brasil

Fonte: Base de dados Sistema de Informações Geográficas do Setor Elétrico (SIGEL) (2018).
Elaboração: AVBF.
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Impactos sociais e econômicos

Os conflitos de natureza socioeconômica e ambiental normalmente en-
volvem uma complexidade de interesses entre os atores. Esses atores podem
ser bastante distintos, como, por exemplo, os atingidos por barragens, comuni-
dades, movimentos ambientalistas, empreendimento do setor elétrico e o po-
der público das esferas federal, estadual e municipal. Os interesses podem ser
privados quando referentes às comunidades locais afetadas e/ou públicos,
quando há o interesse do país como promotor do processo de desenvolvimen-
to (LE PRESTRE, 2000).

Os empreendimentos hidrelétricos, segundo a resolução CONAMA no
01, de 23 de janeiro de 1986, destacam-se dentre as obras que causam signifi-
cativo impacto (BRASIL, 1986). Esses empreendimentos são considerados
obras de utilidade pública, que trazem benefício para uma parte da sociedade
localizada em regiões distantes do local da degradação causada pela obra. A
parcela da sociedade que vive na área afetada pela obra acaba arcando com todo
o ônus da implementação (MARGUTTI, 2017). Ao considerar a dimensão so-
cioeconômica, os impactos causados pela construção de barragens de grandes
hidrelétricas podem de maneira geral atingir a organização do território, interfe-
rir nas atividades econômicas e causar pressões sobre as condições de vida.

O território construído pelos homens confere identidade e sentimento
de pertencimento. E mesmo que lhe seja atribuído um valor de mercado, isso
não remunera o valor de uso e identidade (FERNANDES, 2010). Esse tipo de
impacto é percebido principalmente pela saída das populações atingidas dire-
tamente, em especial as populações tradicionais, indígenas ou comunidades
remanescentes de algum grupo étnico. Essas são as mais vulneráveis às mu-
danças, que podem resultar não só na perda de seu local de vida como também
afetar sua cultura e suas raízes (LEÃO, 2008).

O Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) calcula que esse nú-
mero pode chegar a um milhão de pessoas, que, em muitos casos, nunca rece-
beram qualquer tipo de compensação em termos de indenização financeira ou
em projetos de reassentamento (FERNANDES, 2010). Entre outros impactos
sobre a organização do território estão as alterações na rede urbana; modifica-
ções nas infraestruturas de circulação local e regional e de comunicações; es-
peculação imobiliária; perda de patrimônios históricos, culturais e arqueológi-
cos; interferências sobre a base territorial municipal (DEL RÍO; BURGUI-
LLO, 2009; MME, 2013; EVANS et al., 2009).

Entre os impactos sociais positivos é possível que haja a capacitação
específica dos trabalhadores e uma maior e melhor distribuição de renda entre

FROTA, A. V. B. da et al. • Panorama dos potenciais impactos socioambientais relacionados
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as populações de baixa renda. Os impactos no turismo dizem respeito à capa-
cidade do empreendimento em atrair novos visitantes, gerando a ampliação
de negócios relacionados ao turismo, como hotéis, restaurantes, áreas de lazer
(DEL RÍO; BURGUILLO, 2009; ARABATZIS; MYRONIDIS, 2011; PAG-
NUSSATT, 2016).

Em contrapartida, as condições de vida local podem sofrer pressões ne-
gativas, como a possibilidade de aumento de doenças devido à formação do
reservatório; riscos epidemiológicos e de ecologia humana pela intensificação
do fluxo migratório de pessoas; serviços de saúde sobrecarregados; falta de
adaptação de populações removidas aos novos locais e a novas atividades de
trabalho ou dificuldades para conseguir trabalho, entre outros que resultam
em efeitos psicológicos (FERNANDES, 2010).

Quanto às interferências econômicas, há a variação no custo da energia
produtiva; o desenvolvimento tecnológico; as alterações na capacidade produ-
tiva de grupos sociais locais; a perda de terras férteis e de áreas de pastagens; a
perda de recursos minerais; a perda de recursos pesqueiros; a perda de paisa-
gens naturais com potencial turístico, o que pode possibilitar aumento da de-
pendência dos municípios de recursos financeiros externos. Cabe destacar um
fator positivo, que é a possibilidade de que os usos múltiplos das águas permi-
tam o surgimento de oportunidades econômicas e a oferta de mais empregos
(FERNANDES, 2010; ARABATZI; MYRONIDIS, 2011).

Calheiros (2007) declara que as consequências desses impactos na BAP
serão as mesmas já observadas em outras bacias brasileiras, onde a degrada-
ção ambiental gera consequências socioeconômicas por conta da privatização
do lucro com a socialização dos passivos ambientais. Portanto as opiniões e
interesses de todos os atores sociais locais e suas percepções podem influen-
ciar a aceitação ou não de novos empreendimentos implantados, tendo em
vista que os mesmos precisam estar cientes da garantia do seu direito de opi-
nar, se aceitam que suas bacias sejam fornecedoras de energia em detrimento
da manutenção dos serviços ambientais que elas prestam.

Impactos ambientais

Muitos são os impactos ambientais causados por empreendimentos hi-
drelétricos no mundo. Entretanto pouco se sabe a respeito das consequências
na região da Bacia do Alto Paraguai. Isso acontece, pois as construções se
deram de maneira quase que imediata nos últimos anos por meio de incenti-
vos financeiros para a geração de energia (CALHEIROS et al., 2018), dificul-
tando assim o processo de avaliação contínua e a longo prazo de cada empre-
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endimento, bem como a soma desses impactos. Diante disso, reunimos aqui
alguns dos principais impactos ambientais já observados na BAP e em outras
regiões do Brasil e do mundo.

Uma das principais interferências desse tipo de empreendimento está
na alteração no regime de vazão do sistema aquático (POFF et al., 1997),
ocasionando, muitas vezes, mudança no regime de inundação, com extinção
dos picos de cheia e seca. Esse processo desencadeia a redução do fluxo da
água e tamanho das partículas, assim como a redução do transporte e deposi-
ção dos sedimentos, seja esse material de suspensão ou arrasto, e até mesmo a
redução das extensões alagáveis (LYTLE; POFF, 2004).

Além de alterações diretas no sistema aquático, é importante destacar as
mudanças na paisagem como um todo, mudanças na composição de espécies e
diversidade (POFF et al., 2010). Fatores como a perda de conectividade, ocasio-
nada pela “fragmentação dos rios”, acarretam a perda de biodiversidade, uma
vez que há uma alteração drástica do sistema, seja em qualidade e quantidade
dos indivíduos que habitam essas áreas. Segundo Less et al. (2016), os processos
de extinção em ecossistemas aquáticos e terrestres ocorrem nas diferentes esca-
las e magnitude dos impactos, como observado na Amazônia brasileira. Os au-
tores ainda recomendam estudos caso a caso e novas políticas desenvolvidas
para rejeitar ou mitigar planos para construir empreendimentos hidrelétricos.

Outra problemática ambiental que deve ser enfrentada é a mudança de
paradigma em relação ao conceito de “energia limpa” para os reservatórios de
usinas. De acordo com Fearnside e Pueyo (2012), as emissões de hidrelétricas
tropicais são frequentemente subestimadas e podem exceder as dos combustí-
veis fósseis durante décadas. Diversos estudos já mencionam a emissão de
Gases de Efeito Estufa (GEE), como dióxido de carbono e metano (FEARN-
SIDE, 2004; ROSA et al., 2004; KEMENES et al. 2007; FEARNSIDE, 2008),
sendo esses principalmente observados em reservatórios nas regiões mais pla-
nas da Amazônia.

Diante disso, é de extrema importância avaliar a níveis local, regional e
global os impactos desse tipo de empreendimento, considerando as mudanças
e previsões já avaliadas em outras localidades. Na BAP, a UHE Manso apre-
sentou redução da descarga com cerca de 20% na regulação do rio Cuiabá,
ocasionando mudanças no período de inundação. O acompanhamento dos
níveis d´água e da precipitação é uma alternativa para minimizar esse impacto
(ZEILHOFER; MOURA, 2008).

Estudos realizados nos empreendimentos da bacia do rio Correntes no
Pantanal também demonstram a tendência à alteração no regime sazonal dos
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fluxos, influenciados por forças físicas e com maiores mudanças na diminui-
ção de vazão. Com isso a redução da conectividade da planície fluvial e a
perda de serviços ecossistêmicos tornam-se prioridades nas implicações ecoló-
gicas a jusante desse regime de fluxo alterado (FANTIN-CRUZ et al., 2015a;
FANTIN-CRUZ et al., 2015b).

Para atender as exigências de produção hidrelétrica, é necessário imple-
mentar mudanças operacionais, mantendo o fluxo natural do regime de inun-
dação sazonal da região da BAP, pois os efeitos são cumulativos e poderão
alterar significamente a ecohidrologia dos rios e da planície (FANTIN-CRUZ
et al. 2015b). Mudanças na qualidade da água por meio de uma avaliação
comparativa antes e depois da construção do reservatório foram observadas,
principalmente por retenção de sedimentos e nutrientes, que a longo prazo
podem afetar o canal geomorfológico do rio, reduzir a planície de inundação e
diminuir a produtividade biológica (FANTIN-CRUZ et al., 2016).

Assim como em outras localidades, outro agravante para a instalação
desses empreendimentos na BAP dá-se por esses passarem por um processo
de licenciamento ambiental que desconsidera os efeitos acumulativos ocasio-
nados em detrimento das outras hidrelétricas já previamente estabelecidas
na região. Esse tipo de avaliação pontual não consegue prever, por exemplo,
quantas barragens um determinado rio pode suportar, assim como as conse-
quências relacionadas à perda de conectividade biológica em grande escala.

Além das pressões diretas no ambiente, é importante destacar as pres-
sões de causa indireta no uso da terra, fornecendo acesso rodoviário à região
das barragens. As aberturas de novas estradas promovem aumento de desma-
tamento na vizinhança (DA SILVA et al., 2015), demonstrando que os impac-
tos não são questões isoladas no sistema fluvial, mas também na paisagem e
seus ecossistemas como um todo (PETERSON et al., 1998).

Os impactos relacionados à dinâmica hídrica merecem atenção priori-
tária, visto que o pulso de inundação (JUNK et al., 1989; JUNK; DA SILVA,
1996) é fator determinante para a manutenção de diversas funções ecossistê-
micas no Pantanal. A biodiversidade está adaptada a essas mudanças do regi-
me, desde a comunidade vegetal a invertebrados aquáticos e vertebrados aquáti-
cos e terrestres que utilizam esse ecossistema de área úmida. Sabe-se da impor-
tância dos hidroperíodos na região para a migração de peixes e aves, que se
deslocam durante a estação reprodutiva ou até mesmo em busca de recursos
disponíveis e abundantes.
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Considerações finais

A instalação desses empreendimentos altera principalmente a regula-
ção hídrica na bacia em nível de planalto e planície. Entre os principais impac-
tos socioambientais destacam-se a alteração da paisagem, a perda da biodiver-
sidade e suas funções ecossistêmicas e os conflitos de uso múltiplo da água
relacionados aos atores sociais envolvidos.

Melhores avaliações durante o licenciamento ambiental devem ser ado-
tadas para que as consequências desses impactos não sejam as mesmas já ob-
servadas em outras bacias brasileiras. Estudos integrados e análises mais apro-
fundadas são os maiores desafios para avaliar a necessidade de implementa-
ções desses empreendimentos na região, bem como para gerar eletricidade com
menor quantidade de impactos possível.

Recentemente, uma inovadora ferramenta vem sendo empregada com
grande efetividade durante planejamentos de empreendimentos hidrelétricos.
A técnica da Fronteira de Pareto Pareto-optimal apresenta uma relação custo
benefício trade-off em consideração aos impactos positivos e negativos associa-
dos às hidrelétricas (SCHMITT et al., 2018; LANGE et al., 2018). Dessa for-
ma, sugerimos uma avaliação que considere o acúmulo de barragens existen-
tes na bacia, bem como a adoção de métodos inovadores para alcançar os
melhores resultados possíveis em relação à produção energética na BAP.
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Unidades de conservação: contribuições
para o desenvolvimento sustentável

Maira Luiza Spanholi
Carlos Eduardo Frickmann Young

Introdução

As relações entre sociedade e ambiente têm alterado a natureza ao lon-
go dos anos, tendo em vista que a expansão das atividades econômicas e dos
centros urbanos promove a fragmentação de habitats e perda da biodiversida-
de. Nesse sentido, a criação de Unidades de Conservação surgiu como impor-
tante modo de reagir frente aos problemas ambientais crescentes, pois essas
unidades são capazes de conservar os recursos naturais in situ, sendo impor-
tantes mantenedoras dos serviços ecossistêmicos necessários para a sociedade.

As Unidades de Conservação (UCs) têm como objetivo básico resguar-
dar o patrimônio natural e, por essa característica, muitas vezes, são vistas
como entraves ao desenvolvimento econômico (YOUNG; MEDEIROS, 2018).
No entanto, o uso público dessas áreas é um elemento dinamizador da econo-
mia e abre oportunidade para a implementação de negócios sustentáveis e a
geração de receitas em diversos setores da economia (MEDEIROS; YOUNG,
2011; RODRIGUES et al., 2018). Entretanto, é necessário que a visitação seja
responsável, de maneira que não prejudique a finalidade pela qual a área de
preservação foi criada (ICMBIO, 2018).

A criação de Unidades de Conservação ao longo dos anos fez com que
nas duas últimas décadas as áreas protegidas saltassem de 37 milhões para 167
milhões de hectares, entre áreas terrestres e marinhas federais, provocando um
desafio à sua gestão. Pois a necessidade de recursos aumenta, o que implica a
canalização desses recursos para as atividades básicas de proteção e imple-
mentação em detrimento das ações finalísticas de consolidação do uso públi-
co e demais usos econômicos das Unidades de Conservação (ICMBIO, 2018).

O monitoramento da visitação em UCs federais, realizado pelo Institu-
to Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), demonstrou
que, no ano de 2017, o número de UCs que informaram visitantes subiu de 62
para 102. Outro fator verificado foi que o número de visitantes naquelas UCs
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que já repassavam essa informação teve um crescimento real de mais de 30%.
Esse crescimento deriva do trabalho do ICMBio em oferecer mais atrativos,
trilhas, atividades e serviços para a sociedade. Dessa forma, no ano de 2017,
a visitação em UCs federais atingiu um novo patamar, totalizando mais de
10,7 milhões de visitas, o que significou um crescimento de 30% em relação
ao ano anterior, que já tinha sido recordista em visitas, 8,2 milhões, ou seja,
2,5 milhões de visitas a mais. Os gastos dos visitantes nos municípios de
acesso às UCs em 2017 giraram em torno de R$ 2 bilhões, contribuindo para
a economia nacional com cerca de 80 mil empregos, R$ 2,2 bilhões em ren-
da, R$ 3,1 bilhões em valor agregado ao PIB e R$ 8,6 bilhões em vendas
(SOUZA; SIMÕES, 2018). Embora não haja estatísticas agregadas para as
UCs estaduais, há fortes indícios de que movimento semelhante também está
ocorrendo nas áreas protegidas sob administração subnacional (RODRI-
GUES et al., 2018).

O crescimento da visitação em Unidades de Conservação gera um au-
mento dos retornos econômicos provenientes dos gastos realizados pelos vi-
sitantes. O estímulo ao uso público de Unidades de Conservação através da
visitação, especialmente de não residentes na região, estimula a economia
local e pode também contribuir para a gestão e o manejo da área de preserva-
ção, através de concessionárias, guias e outros profissionais, cuja atividade
depende da manutenção da qualidade ambiental da UC. Outro fator muito
importante é que são espaços privilegiados para a educação ambiental, que
motivam o surgimento de uma consciência ambiental voltada para a valori-
zação do meio ambiente.

Tendo em vista que o uso público de Unidades de Conservação tem o
papel de dinamizar a economia local e promover a consciência ambiental, este
trabalho tem como objetivo demonstrar que as Unidades de Conservação po-
dem ser instrumentos de desenvolvimento econômico para a região em que
estão inseridas. A metodologia do presente estudo consistiu em revisão biblio-
gráfica e pesquisa documental junto ao Cadastro Nacional de Unidades de
Conservação (CNUC) e à Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA) de
Mato Grosso. A pesquisa foi realizada em setembro de 2018, sendo, portanto,
considerada a realidade observada naquele momento.

Dessa forma, pretende-se mostrar que o Mato Grosso tem potencial para
o desenvolvimento do turismo em suas Unidades de Conservação, tendo em
vista que aquelas que contabilizam seus visitantes geram impactos econômi-
cos significativos.
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Principais contribuições das Unidades de Conservação

Unidades de Conservação

As Unidades de Conservação (UCs) são espaços protegidos pela legisla-
ção (Lei nº 9.985/2000), consideradas como estratégicas para a conservação
da biodiversidade, pois são capazes de garantir a provisão de serviços ecossis-
têmicos fundamentais para a sociedade (MEA 2003). Isso vai ao encontro da
meta 11.4 do objetivo 11 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)
de 2015, que consiste em “fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o
patrimônio cultural e natural do mundo”.

Segundo a Lei no 9.985/2000, as UCs são espaços territoriais e seus
recursos ambientais, incluindo águas jurisdicionais, são instituídos pelo poder
público com objetivos de conservação sob regime especial de administração,
ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção. As UCs podem ser fede-
rais, estaduais e municipais e dividem-se em dois grupos com características
específicas: Unidades de Proteção Integral, onde apenas é admitido o uso in-
direto dos seus atributos naturais, e Unidades de Uso Sustentável, com per-
missão do uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais.

No mês de novembro de 2017, o total de Unidades de Conservação no
Brasil, considerando as esferas federal, estadual e municipal, era de 1.580 uni-
dades, mais 861 Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs) (ME-
DEIROS et al., 2018)

As UCs são classificadas de acordo com a Lei no 9.985/2000, que estabe-
lece quais tipos de atividades são permitidas em seu interior, inclusive de uso
público. As UCs que possuem permissão para visitação são: Parque Nacional,
Monumento Natural, Refúgio da Vida Silvestre, Área de Proteção Ambiental,
Área de Relevante Interesse Ecológico, Floresta Nacional, Reserva Extrativis-
ta, Reserva de Fauna, Reserva de Desenvolvimento Sustentável e Reserva Par-
ticular do Patrimônio Natural. Mas essa visitação somente poderá ocorrer se
for compatível com os interesses locais e estar de acordo com o disposto no
Plano de Manejo da área ou do órgão gestor (BRASIL, 2000). Uso público é o
termo que se associa ao conjunto de atividades que podem ser realizadas por
visitantes nas UCs, incluindo a promoção de atividades educativas, esporti-
vas, de lazer, recreativas, de interpretação ambiental e científicas, proporcio-
nando ao visitante a oportunidade de conhecer, entender e valorizar os recur-
sos naturais e culturais que existem nessas áreas protegidas (BRASIL, 2005).

Nesse sentido, a visitação é aliada ao objetivo principal das UCs, que é
a conservação dos recursos naturais, pois se trata de um instrumento capaz de

SPANHOLI, M. L.; YOUNG, C. E. F. • Unidades de conservação: contribuições para
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aproximar a sociedade da natureza e despertar a consciência da necessidade
de conservar os ambientes e processos naturais (BRASIL, 2006).

Uso público das Unidades de Conservação

As atividades relacionadas ao uso público de UCs, tais como turismo e
recreação, se desenvolvidas de maneira estruturada e responsável, são impor-
tantes estratégias para que os visitantes percebam a importância da conserva-
ção ambiental, pois estarão em contato com áreas que mantêm sua beleza
cênica e sua biodiversidade. Além disso, a visitação em áreas de preservação
tem papel indutor no desenvolvimento econômico da região, já que através
dela os municípios do entorno terão incrementos em sua economia.

Segundo Rodrigues et al. (2018, p. 80), “o uso público como estratégia
de conservação da biodiversidade vem assumindo um papel de destaque na agen-
da política nacional e internacional”. Nesse contexto, em estudo realizado por
Souza et al. (2017), verificou-se que a visitação de 8 milhões de pessoas em UCs
do Brasil no ano de 2015 contribuiu com R$ 1,2 bilhão para a economia.

A visitação em áreas protegidas só poderá ocorrer se essa estiver previs-
ta na legislação da UC, mas, quando ocorre, tem importância social, ambien-
tal e econômica, pois o uso público pode gerar benefícios para a população e
para a região. O número de visitantes em áreas de preservação está aumentan-
do ao longo dos anos, e isso demonstra que as UCs são espaços importantes
para a dinamização da economia regional, já que o fluxo de visitantes não é
restrito apenas ao local onde a UC se encontra, beneficiando os municípios
vizinhos. Portanto é importante que sejam realizados investimentos para a
manutenção dessas unidades para que mantenham uma infraestrutura ade-
quada ao recebimento dos visitantes.

A visitação na UC precisa ser realizada de maneira planejada e ordena-
da, para que a conservação dos ecossistemas não seja comprometida e não
prejudique os atributos naturais que as unidades são destinadas a preservar.
Dessa forma, se bem estruturada para o desenvolvimento de atividades volta-
das para o uso público, novas oportunidades de negócio poderão ser criadas,
como serviços de alimentação, hospedagem, vendas de lembranças e artesana-
tos e criação de novas oportunidades de emprego, como o de guias de turismo.

Entre as formas de visitação, o turismo tem a capacidade de contribuir
para a conservação, pois incentiva a implementação de novas áreas protegi-
das. Além disso, gera retornos econômicos provenientes dos gastos realizados
para a visitação, e essa renda gerada pode incrementar os recursos para a ges-
tão e o manejo da respectiva Unidade de Conservação. Dessa maneira, as UCs
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cumprem com os objetivos de conservação e desenvolvimento e contribuem,
no curto e no longo prazos, para o desenvolvimento econômico e social do
Brasil (MEDEIROS; YOUNG, 2011).

Nesse sentido, o turismo ecológico é um dinamizador da economia local,
pois promove um efeito cascata, já que os turistas que buscam um local de con-
templação da natureza e desenvolvimento de atividades relacionadas ao meio
ambiente gastam com o consumo de bens e serviços no local, como compra de
equipamentos, transporte, hotéis, restaurantes, e a partir disso o dinheiro é dre-
nado para toda a economia, tendo em vista o seu efeito multiplicador.

O gasto dos turistas é o que promove o efeito multiplicador do turismo
ecológico, pois através das receitas geradas pelo consumo de bens e serviços
no local visitado serão originados novos empregos e a renda aumentará. Esse
efeito multiplicador pode ser calculado pelo grau, por meio do qual esse di-
nheiro gasto pelos turistas permanece na região e é reciclado por meio da eco-
nomia local (KEYNES, 1988).

Nesse contexto, o turismo ecológico pode gerar efeitos positivos na eco-
nomia, pois os gastos que os turistas realizam geram movimentação financei-
ra, desencadeando geração de emprego, melhora na renda e poder aquisitivo
da população da região, desenvolvimento da infraestrutura do município e
diversificação da atividade econômica na região (Figura 1).

Figura 1: Funcionamento da economia de um local turístico

Fonte: Hirata (2013 p. 93).

Os turistas realizarão gastos diretos em negócios locais na região da
UC. Esses gastos são utilizados pelos estabelecimentos para pagar seus forne-
cedores, ou seja, a compra de bens ou serviços de outros setores da economia
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local. Por sua vez, parte desse dinheiro sairá da economia local, pois os forne-
cedores precisarão adquirir produtos importados para cobrir suas necessida-
des, ou seja, comprar de outro fornecedor, e assim por diante. Portanto essa
atividade econômica, derivada de compras e gastos, é chamada de efeito indi-
reto. Entretanto há ainda o efeito induzido, que é aquele gerado pelos salários,
aluguéis e juros recebidos da atividade turística, que resultam em outras ativi-
dades econômicas. Desse modo, para calcular os impactos econômicos do tu-
rismo, não se pode apenas basear-se nos gastos realizados diretamente pelos
turistas, mas considerar todos os níveis reais de impactos dos gastos turísticos
derivados em função de determinada UC (BARBOSA, 2002).

Difundir os benefícios do uso público é fundamental, pois através da
visitação as UCs podem angariar recursos para melhorar a sua gestão territorial
e alcançar seu objetivo básico, que é a conservação da natureza. Além disso,
os recursos auferidos pela visitação contribuem para que benefícios coletivos
sejam gerados para as populações locais, como novos postos de trabalho e
aumento da renda (SILVA e SILVA, 2017).

Portanto, através da criação, manutenção e utilização de áreas de pre-
servação para a realização de atividades relacionadas ao meio ambiente, des-
de que essas não prejudiquem o objetivo para o qual a UC foi implementada,
pode-se desenvolver uma consciência ambientalista, já que, através da percep-
ção de que o meio ambiente não é um empecilho para o desenvolvimento eco-
nômico da região e promove bem-estar social, essa nova visão poderá ser criada.

Unidades de Conservação em Mato Grosso

O estado de Mato Grosso é composto por três grandes biomas: Cerra-
do, Amazônia e Pantanal, possuindo, dessa forma, grande diversidade bioló-
gica. No entanto, segundo o Greenpeace (2017), o desmatamento em Mato
Grosso nos últimos anos ainda segue elevado, pois o meio ambiente é supri-
mido em virtude principalmente do agronegócio. Por esse motivo, uma das
principais estratégias para a conservação da diversidade biológica é a criação e
manutenção de UCs no estado.

Contudo são necessários esforços para que as UCs não sofram ameaças
e agressões que possam colocar em risco as características ecológicas do esta-
do, já que o agronegócio é largamente expandido, terras públicas são griladas,
as construções de usinas hidrelétricas são frequentes, faltam políticas consis-
tentes para a consolidação das UCs, bem como “[...] falta de estrutura dos
órgãos públicos, lacunas existentes na legislação e, sobretudo, a forma como
são geridas estas áreas” (IRIGARAY et al., 2013).
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O Mato Grosso possui 23 Unidades de Conservação federais sob a res-
ponsabilidade do ICMBio, divididas em Área de Preservação Ambiental (APA),
Estação Ecológica, Parque Nacional (PARNA) e Reserva Particular do Patri-
mônio Natural (RPPN). Além dessas, o estado conta com 46 Unidades de
Conservação estaduais, sendo gerenciadas pela Secretaria de Estado do Meio
Ambiente (SEMA), entre elas APA, Estação Ecológica, Estrada Parque, Mo-
numento Natural, Parque Estadual, Refúgio da Vida Silvestre, Reserva Bioló-
gica, Reserva Ecológica, Reserva Extrativista e RPPN (Tabela 1).

Tabela 1: Unidades de Conservação Estaduais e Federais de Mato Grosso

Unidade de Conservação Esfera Quantidade Área/hectare

Área de Preservação Ambiental Federal 1 255.695,08

Estadual 6 858.078,28

Estação Ecológica Federal 3 39.900

Estadual 5 223.901,96

Estrada Parque Estadual 5 21.951,75

Monumento Natural Estadual 1 258,09

Parque Federal 4 168.000

Estadual 18 1.341.750,03

Refúgio da Vida Silvestre Estadual 2 100.000

Reserva Biológica Estadual 1 3.900

Reserva Ecológica* Estadual 1 100.000

Reserva Extrativista Estadual 1 138.092

Reserva Particular do Patrimônio Natural Federal 15 184.285,88

Estadual 6 7.735,51

Total 69 3.443.548,58

Fonte: Elaborado a partir de SEMA-MT (2018).
* UC aguardando recategorização para adequação ao Sistema Nacional de Unidades de
Conservação.

A criação de UCs estaduais em Mato Grosso foi orientada pelo Zonea-
mento Socioeconômico Ecológico, instituído em 1992, que delimitava regiões
importantes para a conservação da biodiversidade, segundo Decreto Estadual
nº 1.795, de 04 de novembro de 1997; posteriormente a Lei nº 9.502/2011,
transformou o Sistema Estadual de Unidades de Conservação em lei, revo-
gando o decreto anterior. O estado possui um total de 3.443.548,58 hectares
protegidos por UCs federais e estaduais, valor esse que não considera as Uni-
dades de Conservação municipais e terras indígenas (Figura 2).
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A criação e a implementação de UCs no Mato Grosso foram funda-
mentais para que não ocorresse um alargamento das atividades relacionadas
ao agronegócio, que é o principal impulsionador do PIB do estado. Porém
mesmo o agronegócio sendo uma atividade capaz de gerar altas receitas, essa
renda é concentrada, deixando uma parte da população à margem desse pro-
cesso. Nesse contexto, através das UCs há a possibilidade do desenvolvimento
de atividades turísticas que permitam a participação de maior parcela da po-
pulação. Com isso a conservação ambiental, além de seu objetivo intrínseco
de proteger a biodiversidade, pode gerar retornos econômicos e sociais.

Figura 2: Áreas protegidas em Mato Grosso

Fonte: SEMA-MT (2015).

Nesse sentido, Mato Grosso conta com uma quantidade significativa
de UCs, que podem ser aproveitadas para a visitação, tendo em vista que o
uso público pode desenvolver economicamente o local em que a UC está
inserida. Entretanto, através do levantamento de dados no Cadastro Nacio-
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nal de Unidades de Conservação (CNUC), foi verificado que a maior parce-
la de UCs não possui informações sobre visitação. Das 69 UCs federais e
estaduais no estado, 11 possuem Plano de Manejo, 47 não possuem e 11 não
disponibilizavam essa informação. Conforme a Lei nº 9.985/2000, ativida-
des de visitação só podem ser implementadas na UC após a elaboração do
seu Plano de Manejo.

As atividades de turismo ecológico contribuem para melhorar a quali-
dade de vida da população em torno da UC e também do ambiente natural
visitado, pois possibilitam maiores investimentos na proteção do patrimônio
natural, bem como em infraestrutura e serviços urbanos e sociais, sanea-
mento, embelezamento, sistema de transporte e comunicação para atender
tanto os residentes como os visitantes. Nesse sentido, também haverá maior
proteção e defesa do patrimônio cultural, segurança pública, dotação de es-
tradas e vias de acesso, educação para o turismo e ampliação dos horizontes
das pessoas residentes. Outro fator a ser destacado é o aumento de investiga-
ções científicas em meio ambiente e turismo como ações e políticas que po-
dem contribuir para adequar lugares receptores de turismo ecológico (CO-
RIOLANO, 2011).

Contudo, para que as atividades de visitação possam ser realizadas,
devem existir alguns instrumentos de planejamento e ordenamento da área,
além do local no entorno e dentro da UC possuir a infraestrutra necessária
para receber o público. Entretanto, segundo o ICMBio (2018), mesmo com o
apoio recebido por meio dos acordos de cooperação internacional, especial-
mente na forma de doação, lacunas financeiras existem e precisam ser solu-
cionadas para que a sustentabilidade econômica e operacional das UCs seja
assegurada. Sobretudo se as áreas que oferecem oportunidades de geração
de benefícios econômicos e sociais forem bem exploradas, elas podem pro-
duzir resultados financeiros com consequências positivas para todo o siste-
ma de UCs.

Um exemplo de UC com significativos resultados financeiros em Mato
Grosso é o Parque Nacional Chapada dos Guimarães, que conta com 33.000
hectares e está inserido no Cerrado, bioma de rica diversidade biológica (ICM-
BIO, 2009). É visitado por turistas que gostam de sentir e entrar em contato
com a natureza, pois possui belas cachoeiras e paisagens, além de ser o Centro
Geodésico da América Latina, ou seja, o ponto mais central do continente
(SECOM, 2017). No ano de 2016, o PARNA Chapada dos Guimarães rece-
beu 158.365 visitantes, ficando em sétima colocação no ranking de parques
nacionais mais visitados no país (ICMBIO, 2016). Além disso, pode-se desta-
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car a importância do uso público no cenário de conservação e gestão dessas
UCs, pois o impacto econômico do uso público pode chegar a R$ 43,3 mi-
lhões (RODRIGUES et al., 2018).

Ainda segundo Rodrigues et al. (2018), assim como ocorre nos par-
ques nacionais, os parques estaduais têm grande potencial para o desenvol-
vimento do turismo. Em especial em Mato Grosso, os parques estaduais Ser-
ra Azul em Barra do Garças, Mãe Bonifácia em Cuiabá, Águas Quentes em
Santo Antônio do Leverger e Águas do Cuiabá em Nobres e Rosário Oeste
receberam juntos, no ano de 2016, 102.072 visitantes, com impactos econô-
micos que podem chegar, de forma agregada, a R$ 98,4 milhões anuais, con-
siderando os efeitos diretos, indiretos e induzidos dessa visitação (RODRI-
GUES et al., 2018).

Ou seja, combinadas, apenas essas cinco UCs (PARNA Chapada dos
Guimarães e os PEs Serra Azul, Mãe Bonifácia, Águas Quentes e Águas do
Cuiabá) contribuem anualmente com mais de R$ 141 milhões anuais para a
economia do estado. A visitação ao PE Serra de Ricardo Franco também
tem grande potencial econômico (YOUNG et al., 2018), bem como outras
UCs do estado, distribuídas pelos seus três biomas (Pantanal, Cerrado e Ama-
zônia).

Segundo Rodrigues et al. (2018, p. 91), “o potencial de crescimento da
visitação é relevante caso investimentos sejam efetuados nas UCs, com sig-
nificativo potencial para incrementar o turismo de forma ordenada”. Isso
demonstra que o Mato Grosso tem grande potencial de crescimento para a
visitação em suas UCs, mas é necessário que realize investimentos voltados
para essa finalidade.

Considerações finais

As UCs são áreas protegidas que seguem as diretrizes do Sistema Na-
cional de Unidades de Conservação (SNUC). As Unidades de Proteção In-
tegral objetivam preservar a natureza, e as Unidades de Uso Sustentável tem
como objetivo compatibilizar a conservação da natureza com o uso susten-
tável dos recursos. As duas categorias de UCs permitem a visitação, exceto
Estação Ecológica e Reserva Biológica, mas alguns critérios estabelecidos
devem ser seguidos, como previsão no Plano de Manejo e estar de acordo
com o órgão gestor.

A visitação em UC tende a aumentar anualmente, e estudos têm de-
monstrado que o uso público em áreas de conservação é capaz de dinamizar
a economia da região em que essa área está inserida, pois gera retornos eco-
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nômicos significativos e, quando bem organizado e planejado, tem aspectos
positivos, como a geração de empregos, diversificação da economia, distri-
buição de renda, melhoria da infraestrutura local e promoção do desenvolvi-
mento regional. No entanto, a visitação deve ser bem estruturada para que
não gere danos à conservação da UC. Além disso, as UCs fornecem serviços
ecossistêmicos fundamentais para a sociedade e atendem os ODS no sentido
de resguardar o patrimônio natural.

No estado de Mato Grosso, as UCs são importantes espaços de prote-
ção da biodiversidade, mas o potencial de visitação desses locais não é total-
mente explorado, pois poucas UCs estão abertas à visitação. Portanto fica cla-
ro que, se houver investimento para efetivamente constituir instrumentos de
gestão e infraestrutura necessários à visitação nas UCs, o estado de Mato Grosso
tem potencial para desenvolver economicamente esse setor.

Agradecimentos

À Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CA-
PES) pela bolsa de estudos de Doutorado.

Referências bibliográficas

BARBOSA, L. G. M. Os impactos econômicos do turismo e sua implicação nas políti-
cas públicas: o caso do município de Macaé-RJ, Brasil. VII Congreso Internacional
del CLAD sobre la Reforma del Estado y de la Administración Pública. Lisboa,
Portugal, 2002.

BRASIL. Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000. Institui o Sistema Nacional de Unida-
des de Conservação. 2000. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
LEIS/L9985.htm>. Acesso em: 11 set. 2018.

BRASIL, Ministério do Meio Ambiente. Diagnóstico da visitação em parques nacionais
e estaduais. Brasília: MMA, 2005. Disponível em: <http://www.institutobrasilrural.org.br/
download/20120220100952.pdf>. Acesso em: 09 set. 2018.

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente (MMA). Diretrizes para Visitação em Uni-
dades de Conservação. Secretaria de Biodiversidade e Florestas. Diretoria de Áreas
Protegidas. Brasília: Ministério do Meio Ambiente, 2006. 61p.

CORIOLANO, L. N. M. T. Ecoturismo e contribuição ao desenvolvimento sustentá-
vel em comunidades – Ceará – Brasil. Revista Geográfica de América Central, n.
especial, 2011.

GREENPEACE. Desmatamento zero na Amazônia: como e porque chegar lá. 2017.
Disponível em: < http://greenpeace.org.br/desmatamentozero/2017/desmatamento-
zero-como-e-porque-chegar-la.pdf>. Acesso em: 05 set. 2018.

SPANHOLI, M. L.; YOUNG, C. E. F. • Unidades de conservação: contribuições para
o desenvolvimento sustentável



129

Ambiente e Sociedade no Brasil Central: Diálogos Interdisciplinares e Desenvolvimento Regional

ICMBIO, Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. Plano de Mane-
jo do Parque Nacional da Chapada dos Guimarães. 2009. Disponível em: <http://
www.icmbio.gov.br/parnaguimaraes/downloads.html>. Acesso em: 10 set. 2017.

ICMBIO, Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. Relatório de
gestão 2017. p. 112, 2017.

ICMBIO, Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. Parques do Bra-
sil: visitar é proteger! Estratégias de implementação da visitação em unidades de con-
servação federais: prioridades de execução 2018-2020. CGEUP/ICMBio, 2018. Dis-
ponível em: <http://www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/comunicacao/
parques_do_brasil_estrategia_de_implementacao_visitacao_2018_2020_ICMBio.pdf >.
Acesso em: 05 set. 2018.

HIRATA, S. R. Gestão da visitação em unidades de conservação: o caso do Parque
Estadual de Campos do Jordão, SP. 217p. (Dissertação). Piracicaba: Universidade de
São Paulo, 2013.

IRIGARAY, C. T. J. H. et al. Áreas protegidas na Amazônia mato-grossense: riscos e
desafios à conservação e preservação. Novos Cadernos NAEA, v. 16, n. 1, p. 221-249,
2013.

KEYNES, John Maynard. Teoria Geral do Emprego, do Juro e da Moeda. São Pau-
lo: Nova Cultural, 1988.

MEA, M. E. A. Ecosystems and Human Well-being Millennium Ecosystem Assess-
ment Ecosystems and Human Well-being. Washington DC [s.n.]. Disponível em:
<www.islandpress.org>. Acesso em: 11 set. 2018.

MEDEIROS, R.; YOUNG, C. E. F. Contribuição das unidades de conservação brasi-
leiras para a economia nacional. Relatório Final. Brasília: UNEP-WCMC, 2011.

RODRIGUES, C. G. O.; FONTOURA, L. M.; ROSA, C. R.; MEDEIROS, R.;
YOUNG, C. E. F. Turismo e uso público. In: YOUNG, C. E. F.; MEDEIROS, R.
Quanto vale o verde: a importância econômica das unidades de conservação brasilei-
ras. Rio de Janeiro: Conservação Internacional, 2018. 180p.

SECOM – Secretária do Estado de Comunicação Social (MT). Turismo. Disponível
em: <http://www3.mt.gov.br/imprime.php?cid=70544&sid=96>. Acesso em: 20 set.
2017.

SEMA, Secretaria de Estado de Meio Ambiente. Unidades de Conservação. Cuiabá, 2015.
Disponível em: <http://www.sema.mt.gov.br/index.php?option=com_content&view=
article&id=53&Itemid=99>. Acesso em: 09 set. 2018.

SILVA, C. R. C.; SILVA, J. S. Panorama da visitação e da condução de visitantes em
Parques brasileiros. Revista Brasileira de Pesquisa em Turismo, São Paulo, v.  l, n. 2,
2017.

SOUZA, T. V. S. B.; SIMÕES, H. B. Contribuições do Turismo em Unidades de Con-
servação Federais para a Economia Brasileira – Efeitos dos Gastos dos Visitantes em
2017: Sumário Executivo. ICMBio. Brasília, 2018.



130

SOUZA, T. V. S. B.; THAPA, B.; RODRIGUES, C. G. O.; IMORI, D. Economic im-
pacts of  tourism in protected areas of  Brazil. Journal of Sustainable Tourism, 2017.
DOI: 10.1080/09669582.2017.1408633.

YOUNG, C. E. F.; MEDEIROS, R. (Orgs.). Quanto vale o verde: a importância eco-
nômica das unidades de conservação brasileiras. Rio de Janeiro: Conservação Interna-
cional, 2018. 180p.

YOUNG, C. E. F. et al. Valoração da importância econômica e social do Parque Esta-
dual Serra de Ricardo Franco: uma abordagem preliminar. In: SILVA, C. J. (Org.).
ABC do Guaporé: Água, Biodiversidade e Biotecnologia, Cultura. (No prelo)

SPANHOLI, M. L.; YOUNG, C. E. F. • Unidades de conservação: contribuições para
o desenvolvimento sustentável



131

Ambiente e Sociedade no Brasil Central: Diálogos Interdisciplinares e Desenvolvimento Regional

Levantamento de pesquisas científicas
sobre o rio Paraguai:

um ensaio cienciométrico

Carolina Joana da Silva
Maiara Thaisa Oliveira Rabelo

Carolina dos Santos
Wilkinson Lopes Lázaro

Djair Sérgio de Freitas Júnior

Introdução

O rio Paraguai situa se na porção sul da América do Sul, contemplando
os países Brasil, Bolívia, Paraguai, Argentina e Uruguai. Nasce no Planalto
dos Parecis no estado de Mato Grosso e percorre cerca 2.621 km até a foz,
distribuídos em três porções: alto, da foz do rio Jauru à foz do rio Apa; médio,
da foz do rio Apa até a cidade de Lomas Valentinas; baixo, de Lomas Valenti-
nas até a confluência com o rio Paraná (BRASIL, 1982).

A planície de inundação do Pantanal é composta por uma variedade
faunística e florística, oriunda da Amazônia, Chaco, Cerrado e Mata Atlânti-
ca, que proporciona grande diversidade biológica, com estrutura e funciona-
mento regidos pelo pulso de inundação (CALHEIROS; OLIVEIRA, 2010).

Ao longo dos anos, as margens do rio Paraguai, tanto no perímetro ur-
bano como na área de expansão urbana, sofreram diversas transformações,
refletindo consequências da ocupação desordenada que contribui para o au-
mento dos problemas ambientais no rio, como: assoreamento, contaminação
da água, retirada da vegetação e erosão marginal (SILVA et al., 2012; AVELI-
NO, 2002; LIMA, 2010).

As questões ambientais integram um complexo sistema não linear, onde
estão estabelecidas relações dinâmicas entre os meios biótico e social (COE-
LHO, 2001). Para Afonso (1999), as soluções mais adequadas para a proble-
mática ambiental só podem ser encontradas a partir da compreensão da estru-
tura sistêmica das relações homem/ambiente e do entendimento da natureza
e da cultura como processos inter-relacionados.
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Observa-se, nesse sentido, uma crescente preocupação quanto aos impac-
tos sobre a biota do rio, bem como com o modelo socioeconômico adotado pelo
poder público desde sua criação, que levaram a mudanças significativas no am-
biente, associadas à urbanização, às atividades agrícolas, à pecuária e ao turismo.

Tais modificações relacionam-se diretamente com a qualidade das águas,
representada por suas características físicas, químicas e biológicas. Assim, de
acordo com Von Sperling (1996), através do estudo da qualidade das águas
pode-se realizar a caracterização ambiental de corpos hídricos, tanto para rios
como para lagos. Tais estudos podem subsidiar a gestão ambiental a fim de
mitigar os impactos causados pela ação humana.

Dentro da abordagem dos impactos ambientais e socioeconômicos de-
correntes das atividades humanas no rio Paraguai, não há pesquisas ciencio-
métricas, apesar da elevada importância desse curso hídrico para a manuten-
ção dos ecossistemas aquáticos de uma das maiores áreas alagáveis do mundo,
o Pantanal, e a sobrevivência cultural, econômica e alimentar das comunida-
des tradicionais ribeirinhas.

Diante do exposto, por meio da abordagem cienciométrica o presente
estudo objetiva verificar e caracterizar o desenvolvimento do conhecimento
científico mundial sobre o rio Paraguai.

Para responder ao objetivo geral deste trabalho foram utilizadas as se-
guintes perguntas: i) Há uma tendência temporal para a produção científica dos
temas abordados?  ii) Quais países e continentes produzem mais artigos científi-
cos nessa área? iii) Qual a contribuição do Brasil para essa produção? iv) Quais
autores produziram mais informações científicas? v) Quais periódicos mais pu-
blicaram informações científicas nessa área?  vi) Existe um padrão para o núme-
ro de citações por ano?  vii) Qual é a média do fator de impacto dos periódicos?

Material e métodos

Análise cienciométrica

A pesquisa cienciométrica teve início a partir dos anos 1960 e foi con-
ceituada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a
Cultura (UNESCO) e pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimen-
to Econômico (OCDE) como sendo a pesquisa quantitativa da produção cien-
tífica (SPINAK, 1998; FIGUEIRA et al., 1999). Define-se também como sen-
do o estudo dos aspectos quantitativos da ciência enquanto uma disciplina ou
atividade econômica.

Como segmento da sociologia da ciência, a cienciometria pode ser apli-
cada no desenvolvimento de políticas científicas. Desta forma, o objetivo da
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pesquisa quantitativa é identificar domínios de interesse em que os assuntos
estão concentrados e compreender como e quanto os cientistas se comunicam
para então disseminar os conhecimentos produzidos, assegurando a conserva-
ção de padrões, atribuindo créditos e reconhecimento àqueles cujos trabalhos
têm colaborado para o desenvolvimento das ideias em diferentes campos (MA-
CIAS-CHAPULA, 1998).

Os trabalhos quantitativos da produção científica permitem compreender
melhor a amplitude e a origem das pesquisas elaboradas por pesquisadores em
distintas áreas do conhecimento, instituições e países (NORONHA et al., 2000).

Além disso, com as técnicas cienciométricas, por meio de suas ferra-
mentas, como frequência de artigos e citações nas bases de dados indexadas e
fator de impacto dos periódicos, é possível medir a quantidade e o impacto das
publicações e as relações entre elas (YAMAMOTO et al., 1999).

Diante desse contexto, a publicação dos resultados das pesquisas torna-
se um compromisso para os pesquisadores, pois é preciso transformar o resul-
tado de suas pesquisas em informação acessível e compreensível tanto para a
comunidade científica como para a sociedade em geral e ainda, se possível,
alcançar o reconhecimento por suas pesquisas (MACIAS-CHAPULA, 1998).

Para este artigo foi realizado um levantamento cienciométrico através
da plataforma Scopus (Disponível em: <http://www.scopus.com>), que ge-
rou um banco de dados capaz de quantificar e medir os índices de produção
do conhecimento científico.

Para a pesquisa foi utilizado um termo de busca conjugado, em
inglês: Paraguay river. Foram usadas aspas (“”) para a pesquisa encontrar os
termos, apenas quando estivessem associados. Tais palavras estavam presen-
tes pelo menos no título, palavras-chave e/ou resumo dos trabalhos.

Após a busca foram retirados os seguintes indicadores cienciométricos:
número de publicações por ano, países que mais publicaram, continentes que
mais publicaram, contribuição do Brasil nas publicações, número de publica-
ções por autor, periódicos que mais publicaram, fator de impacto dos periódi-
cos e número de citações por publicação ao longo dos anos.

Vale destacar a realização de um levantamento desse fator para todos os
periódicos que apareceram na pesquisa principal na base Scopus. Para a iden-
tificação do país, considerou-se a localização da instituição à qual está ligado
o primeiro autor, critério adotado pela Scopus.

Realizou-se um levantamento de trabalhos publicados no horizonte de qua-
renta anos, da década de 1970 a 2018, considerando variados tipos de publicações
indexadas na base de dados. Posteriormente foram filtrados apenas artigos publi-
cados em periódicos, os quais também foram restringidos a quatro áreas do co-
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nhecimento: Ciências Ambientais, Ciências Sociais, Ciências Biológicas e Ecolo-
gia, com os trabalhos direcionados de acordo com o interesse desta pesquisa.

Cenários nacional e internacional das pesquisas
a respeito do “rio Paraguai”

Usando o termo conjugado de busca Paraguay river foram encontradas
377 publicações na base SciVerse Scopus até 15 de janeiro de 2019. A primeira
publicação indexada nessa plataforma ocorreu no ano de 1896 na revista in-
glesa Nature com o artigo Boggiani’s recent explorations amongst native tribes of  the
upper Paraguay River, de Giglioli, H. H., em que o autor descreve as descober-
tas de Guido Boggiani sobre os povos indígenas que habitavam a região hidro-
gráfica do rio Paraguai; após essa publicação, o próximo registro só ocorreu
em 1979. Enquanto no Brasil o primeiro registro é datado de 1988 em um
artigo de Costa, W. J. E. M., intitulado: A new species of  the neotropical annual
fish genus Pterolebias (Cyprinodontiformes, Rivulidae), from Central Brazil, em que o
autor descreve uma nova espécie de peixe encontrada na região.

Analisando o comportamento da pesquisa ao longo dos anos, foi possí-
vel representá-lo em duas fases de crescimento, sendo a primeira uma tendên-
cia de crescimento linear no ano de 1998, em que foram publicados 17 docu-
mentos. Em 2011, a segunda fase de progresso, 27 documentos foram produ-
zidos e indexados na plataforma. O aumento de publicações demonstra o po-
tencial interesse nas pesquisas e no desenvolvimento científico, visto que o
número de publicações é indicador na evolução e no progresso científico (Fi-
gura 1) (VERBEEK et al., 2002).

Figura 1: Frequência acumulada do número de publicações por ano, para o
termo conjugado de busca Paraguay river na base Scopus

SILVA, C. J. da et al. • Levantamento de pesquisas científicas sobre o rio Paraguai:
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Ao todo, 30 países publicaram sobre o termo, sendo os que mais se des-
tacaram, em número de publicações, Brasil (133 trabalhos), seguido por Ar-
gentina (74 trabalhos), Estados Unidos (51 trabalhos), Alemanha (19 traba-
lhos) e Reino Unido (14 trabalhos). O Paraguai, país contemplado por uma
porção dessa região hidrográfica, aparece em sexto lugar com dez trabalhos, o
que corresponde a cerca de 5% do total de publicações.

O Brasil é um país considerado em desenvolvimento, e sua boa coloca-
ção difere nos resultados de países com maior número de publicações, visto
que os Estados Unidos normalmente lideram o ranking das publicações, as-
sim como na análise cienciométrica em ecologia das populações realizada por
Lima-Ribeiro et al., 2007. Esse aumento nas publicações do país pode ser jus-
tificado pelo investimento na pós-graduação e na formação de pesquisadores
mestres e doutores (BROFMAN, 2012).

Soares (2018) relata que o Brasil está acompanhando a tendência interna-
cional nas inovações e um significativo progresso científico e tecnológico em
suas atividades. Assim, o governo brasileiro está investindo em estudos aprofun-
dados nas diversas áreas da ciência na bacia do rio Paraguai (MMA, 2015).

Figura 2: Número de publicações por país, usando o termo conjugado de
busca Paraguay river na base Scopus

Com relação aos tipos de documentos publicados, o maior percentual
está na forma de artigos (88,8%) com 334 produções, seguido por anais de
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conferência (5,1%), os quais totalizaram 93,9%. Os outros 6,1% referem-se a
revisões, notas e capítulos de livro (Figura 3). As publicações científicas auxi-
liam na divulgação das pesquisas para a comunidade, de modo que possam
usufruir e avaliá-las sob diferentes formas. A divulgação de artigos em revistas
eletrônicas ou impressas, ainda é o meio mais ágil dos pesquisadores propaga-
rem os resultados dos trabalhos (BROFMAN, 2012).

Dentro do total de artigos encontrados pelo termo conjugado de busca
foi possível identificar um total de 277 publicações para as áreas Ciências Am-
bientais, Ciências Sociais, Ciências Biológicas e Ecologia, considerando so-
mente os artigos.

Figura 3: Tipos de documentos publicados, usando o termo conjugado de
busca Paraguay river na base Scopus

As áreas de Agricultura e Ciências Biológicas, Ciências da terra e plane-
tárias obtiveram maior destaque entre as áreas do conhecimento (Figura 4).

Os diversos temas foram observados nas publicações como de Súarez
et al. (2013), trabalhando com a assembleia de peixes associados a macrófitas
aquáticas no Pantanal.

SILVA, C. J. da et al. • Levantamento de pesquisas científicas sobre o rio Paraguai:
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Figura 4: Áreas do conhecimento usando o termo conjugado de busca Para-
guay river na base Scopus

No que tange aos documentos por autores, Súarez obteve maior repre-
sentatividade com doze artigos (Figura 5). Da Silva e Esteves (1995), Wantzen
et al. (1999) realizaram estudos sobre os impactos da navegação no Alto Rio
Paraguai, assim como Wantzen et al. (2005) discutiram a classificação ecoló-
gica do rio Paraguai até a Estação Ecológica de Taiama; Hamilton et al. (1997)
investigaram os eventos anóxicos e efeitos biogeoquímicos na área úmida do
Pantanal no rio Paraguai, conhecidos como “Dequada”.

Figura 5: Tipos de documentos publicados usando o termo conjugado de
busca Paraguay river na base Scopus
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Entre as universidades que mais publicaram destaca-se a Universidade
Federal de Mato Grosso do Sul, seguida da Universidade Estadual de São
Paulo (Figura 6). Segundo Barros (2005), a UFMS é uma universidade conso-
lidada e com base de estudos do Pantanal (BEP), o que amplia as pesquisas
realizadas na região do Pantanal no rio Paraguai com publicações em diversas
áreas do conhecimento.

Figura 6: Instituições vinculadas às publicações usando o termo conjugado de
busca Paraguay river na base Scopus

Os artigos encontrados foram publicados em 143 periódicos. A Figura 7
mostra os dez periódicos com maior número de artigos; entre eles os que mais
publicaram foram Brazillian Journal of  Biology, Neotropical Ichthyology e Check
List com onze, onze e dez publicações, respectivamente. A revista que apresen-
tou o maior qualis foi Hydrobiologia com A1 para a área de avaliação compara-
tiva, biodiversidade. Essa revista ocupa a nona posição entre as dez que mais
publicaram sobre o tema com cinco artigos (Tabela 1).  

SILVA, C. J. da et al. • Levantamento de pesquisas científicas sobre o rio Paraguai:
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Figura 7: Número de publicações por revista usando o termo conjuga-
do de busca Paraguay river na base Scopus

Tabela 1: Qualis das dez revistas que mais publicaram sobre o tema na plata-
forma Scopus

REVISTA N° DE PUBLICAÇÕES QUALIS

Brazillian Journal of  Biology 11 B3

Neotropical ichthyology 11 B2

Check List 10 B3

Biota Neotropica 7 B2

Zootaxa 7 B1

Geomorphology 6 B1

Iheringia serie zoologia 6 B1

Genetic and molecular research 5 B3

Hydrobiologia 5 A1

Pesquisa Agropecuária Brasileira 5 B2

A Figura 8 ilustra a distribuição anual de publicações sobre o tema nas
cinco revistas que mais publicaram na plataforma Scopus relacionada ao termo
conjugado da pesquisa. Ela demonstra um crescimento exponencial da revista
Netropical Ichthyology no ano de 2012, quando foram registrados quatro artigos
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nessa plataforma acompanhando essa tendência, as revistas Biota Neotropica e a
Check List tiveram um pico de três artigos cada registrados no ano de 2013.

Figura 8: Distribuição anual de publicação nas cinco revistas que mais publi-
caram sobre o tema na plataforma Scopus

Catella (2003) afirma que a pesca é uma das mais importantes ativida-
des econômicas e sociais desenvolvidas no Pantanal e em toda a Bacia do Alto
Paraguai em Mato Grosso e Mato Grosso do Sul nas modalidades profissio-
nal, artesanal, esportiva (amadora) e de subsistência, além de sua presença e
abundância indicar a saúde do rio e dos ecossistemas aquáticos. O elevado
número de publicações que discutem as diversas esferas da ictiologia corrobo-
ra a relevância do tema para toda a comunidade regional e científica, contri-
buindo para que a Neotropical ichthyology seja a segunda colocada em número
de publicações na plataforma sobre o rio Paraguai com onze artigos lançados.

Considerações finais

Os resultados acima elucidam a relevância de artigos indexados em ba-
ses de dados como a Scopus, uma das mais importantes plataformas de indexa-
ção da atualidade, pois seus artigos têm ampla abrangência nacional e interna-
cional, expandindo o conhecimento científico e ultrapassando as fronteiras
geográficas, políticas e sociais.

Por meio dos trabalhos encontrados foi possível ter uma concepção
clara do cenário científico a respeito do assunto tratado, demonstrando a
importância que o rio Paraguai tem na comunidade científica devido aos
ecossistemas aquáticos, à riqueza e à abundância de espécies presentes e às

SILVA, C. J. da et al. • Levantamento de pesquisas científicas sobre o rio Paraguai:
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manifestações culturais perpetuadas pela comunidade tradicional que habi-
ta seu entorno.

O levantamento cienciométrico é de suma importância para a análise desse
contexto científico acerca de uma das mais importantes regiões hidrográficas
brasileiras por possuir dimensões espaciais muito significativas e, principalmen-
te, por abranger uma das maiores áreas úmidas do mundo: o Pantanal.

Entretanto este estudo não contempla toda a informação existente. Afi-
nal, há uma grande quantidade de revistas e livros publicados que não são inde-
xados a essa base de dados. Eles podem conter informações científicas de gran-
de relevância, as quais não têm abrangência mundial, porém têm uma grande
importância em nível regional, tanto em relação ao conteúdo, que geralmente se
refere a estudos localizados e de interesse de uma dada região, como por serem
mais acessíveis e fazerem uso do idioma local, facilitando a compressão e levan-
do muitas vezes à aplicação dos resultados obtidos em problemas locais.
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Caracterização ambiental da
Bacia Hidrográfica do Rio Verde

– Mato Grosso, Brasil

Marcos dos Santos
Célia Alves de Souza

Introdução

Considerando a Bacia Hidrográfica do Rio Verde como afluente da mar-
gem esquerda do rio Teles Pires, um dos rios formadores da grande Bacia Ama-
zônica, torna-se imprescindível conhecer as características ambientais e suas
inter-relações. De acordo com Ross (2009), os elementos que compõem as
características ambientais de uma bacia hidrográfica não são isolados; o rele-
vo é apenas um de seus integrantes e está relacionado com as rochas que o
sustentam, com o clima que o esculpe e os solos que o recobrem.

Andrade et al. (2012) consideram a bacia hidrográfica como um sistema
aberto, que troca energia por meio da relação entre os elementos ambientais
(geologia, clima, relevo, vegetação e solo), suscetíveis às influências das ativi-
dades antrópicas direta e indiretamente, procedidas dentro da bacia a qual
influencia a dinâmica fluvial de todo o sistema hidrográfico.

De acordo com Souza e Cunha (2012), a dinâmica fluvial de uma bacia
hidrográfica reflete as inter-relações entre as características dos elementos
ambientais, tais como: clima, geologia, cobertura vegetal, geomorfologia, solo
e as formas de uso e ocupação da terra. Esses podem determinar o regime
hidrológico através da quantidade de água pluvial e dos sedimentos forneci-
dos aos canais fluviais através do escoamento superficial.

Os resultados de estudos ambientais servem de indicadores das potencia-
lidades dos recursos naturais e ao mesmo tempo podem apontar as fragilida-
des e as ações mitigadoras a serem implementadas. Nesse enfoque, o objetivo
deste trabalho foi realizar a caracterização dos elementos ambientais da Bacia
Hidrográfica do Rio Verde – Mato Grosso, que, atendendo aos interesses do
agronegócio, vem passando por severas modificações, destacando-se mais pe-
las aptidões produtivas e econômicas do que por práticas de conservação.
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Materiais e métodos

Área de estudo

A Bacia Hidrográfica do Rio Verde está inserida na grande Bacia Ama-
zônica; localiza-se na região central do estado de Mato Grosso, ao norte da
Província Serrana, no munícipio de Santa Rita do Trivelato. O rio percorre
471 km na direção N-NO, desaguando na margem esquerda do rio Teles Pires,
que, por sua vez, forma o rio Tapajós e deságua no rio Amazonas.

 Passando por sete municípios, o rio Verde serve de divisor natural entre
os mesmos: Nova Mutum e Santa Rita do Trivelato; Lucas do Rio Verde e
Sorriso; Tapurah e Sorriso; Ipiranga do Norte e Sorriso; Sinop, Sorriso e Ipi-
ranga do Norte, onde deságua no rio Teles Pires. É uma bacia localizada em
uma região em plena expansão agrícola, onde os municípios desenvolvem suas
economias através do agronegócio, explorando suas terras com o cultivo da
soja, do milho, do algodão, do sorgo e do girassol (Figura 01).

Figura 01: Localização da Bacia Hidrográfica do Rio Verde

SANTOS, M. dos; SOUZA, C. A. de • Caracterização ambiental da Bacia Hidrográfica
do Rio Verde – Mato Grosso, Brasil
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Revisão conceitual

Para iniciar o presente trabalho, foi necessário elaborar uma revisão te-
órica conceitual, buscando diferentes conceitos em um quadro de referências
na perspectiva de explicação e compreensão da temática (LUNA, 2000). Por
isso foi necessário realizar o levantamento de material bibliográfico em perió-
dicos científicos, livros, relatórios, entre outros, como orientam Marconi e
Lakatos (2007).

Caracterização dos elementos ambientais

A caracterização ambiental foi verificada e compilada do relatório do
Projeto RadamBrasil (1982), das respectivas Cartas Topográficas de Geomor-
fologia, Pedologia, Geologia, Clima e Cobertura Vegetal – folhas SC 21 – Ju-
ruena e SD 21 – Cuiabá na escala de 1:1.000.000, das Cartas Topográficas do
IBGE (2005) na escala de 1:1.000.000 e do Atlas de Mato Grosso, da Secreta-
ria de Estado de Planejamento de Mato Grosso – SEPLAN.

Definição da área da bacia

Incidiu em contornar com uma linha entre os canais fluviais que cor-
rem para direções opostas sobre os divisores de água que separam a Bacia do
Rio Verde das bacias vizinhas, destacando-se o canal principal e seus afluen-
tes. Ao traçar o divisor de águas, consideraram-se: a) o ponto divisor que não
corta nenhum curso d’água; b) os pontos mais altos que fazem parte do divisor
de águas; c) os divisores de águas que passam igualmente afastados quando
estão entre duas curvas do mesmo nível.

Resultados e discussões

Clima e pluviosidade

A temperatura média anual varia de 23,1º a 24º na região da nascente e
de 24,1º a 25º no médio e baixo curso da Bacia do Rio Verde. A distribuição da
pluviosidade média anual varia de 1.801 mm a 2.000 mm nos alto e médio
cursos, aumentando para 2.201 mm a 2.400 mm no baixo curso. As unidades
climáticas presentes na bacia variam: no alto curso, o clima é Tropical Conti-
nental Mesotérmico Quente e Úmido; no médio curso, é o Subequatorial Con-
tinental Úmido, e no baixo curso, é influenciado pelo clima Equatorial Conti-
nental Úmido com estação seca (abril a outubro) bem definida (CAMARGO,
2011).
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Geomorfologia

De acordo com Melo e Franco (1980), o relevo predominante da Bacia
do Rio Verde é composto pela Província Serrana, onde ocorre sua nascente e,
o Planalto dos Parecis, nos médio e baixo cursos, que constitui a mais extensa
e contínua das unidades geomorfológicas da bacia.

No entorno do rio Verde, nos alto e médio cursos aparecem pequenas áreas
de planícies e terraços aluviais, e no baixo curso estão presentes locais de acumu-
lação inundável. Trata-se de uma área relativamente homogênea com altimetrias
que variam de 400 a 350 m, decaindo suavemente de leste para oeste da região,
com certa semelhança de formas de relevo, cortadas por grandes vertentes.

Essas vertentes são os canais fluviais que compõem a Bacia Hidrográfica
do Rio Verde, tais como (do alto para o baixo curso): ribeirão do Alegre; córre-
gos: Papagaio, Buriti Comprido, Aparecida, Amola Faca, Lombinho, Piranha;
ribeirão Guatá; córrego do Fábio; ribeirão do Cedro; córregos: Água Branca,
Camaleão, Rubi, Esmeralda, Árvore, Bananal, Falcão, Juá; rio Branco; córre-
gos: Jacupiranga, Ipanema, do Caixão, Guarantã e da Capivara, na margem
esquerda; ribeirões São Carlos, Santa Clara, Santa Luzia; córregos: Cutia, Rico;
ribeirões Mutum, Alvim; córregos Alves e do Verde, na margem direita.

A Província Serrana está inserida na grande Morfoestrutura do Cintu-
rão Orogênico Paraguai-Araguaia; é uma faixa de dobramentos que se esten-
de de Mato Grosso do Sul, na fronteira com o Paraguai, e adentra Mato Gros-
so na porção sul-sudoeste, passa sob o Pantanal mato-grossense, ressurgindo
no município de Cáceres, chegando à região do rio Araguaia. É constituída
por várias serras geradas por dobramentos antigos, formadas por rochas sedi-
mentares ou metamórficas, destacando-se os calcários largamente utilizados
como corretivo do solo e na fabricação de cimento (CAMARGO, 2011).

Esse conjunto serrano constitui um relevo esculpido em estrutura do-
brada de idade antiga. As litologias datam do Pré-Cambriano Superior, desta-
cando da mais antiga para a formação mais recente: formação Bauxi (arenitos
finos, siltitos e folhelhos) de um espesso pacote de rochas das formações Puga
(paraconglomerados), Araras (calcários e dolomitos), Raizama (arenitos, orto-
quartzitos e feldspáticos), Sepotuba (folhelhos) e Diamantino (siltitos, arcóseos
e argilitos), pertencentes ao Grupo Alto Paraguai. As rochas apresentam-se in-
tensamente dobradas, falhadas e erodidas, abrangendo mais de 400 km de ex-
tensão em uma faixa que varia de 5 a 30 km de largura (ALMEIDA, 1964).

De acordo com Almeida (1964), a Província Serrana, nessa região onde
nasce o rio Verde, possui cristas assimétricas paralelas entre si, limitadas por
escarpas abrandadas pela atividade erosiva, sendo um importante divisor de

SANTOS, M. dos; SOUZA, C. A. de • Caracterização ambiental da Bacia Hidrográfica
do Rio Verde – Mato Grosso, Brasil
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água das bacias do Prata e do Amazonas. Embora o termo província seja geo-
lógico, seu uso é tão tradicional e suas caraterísticas são tão apropriadas, que
se optou por mantê-lo para definir a unidade geomorfológica.

Trata-se de uma área com relevo dobrado, marcada por uma sucessão
de anticiclinais e sinclinais alongadas, que influenciam a direção e a dinâmica
dos canais fluviais que nascem nas suas encostas. Em se tratando do rio Verde,
sua nascente principal está ao norte da Serra Azul (Fazenda Santa Clara) e
escoa influenciado principalmente pela declividade, em que 50% do relevo da
bacia recebem influência da Província Serrana. Nos 251 km a montante, o
desnível é mais acentuado; com isso, em alguns trechos, o canal é retilíneo e
tem várias corredeiras.

Outro fator de influência da geomorfologia na região (alto curso) é o
padrão de drenagem da bacia. De acordo com Christofoletti (1980), é o parale-
lo subsequente, onde os canais fluviais (afluentes) são regularmente espaça-
dos, unindo-se ao canal principal em ângulos mais fechados em razão do con-
trole estrutural formado por monoclinais, dobras no relevo e pela declividade
do terreno originado pelo mergulho das camadas geológicas.

Além do rio Verde, existem outros afluentes da bacia que também nas-
cem na Província Serrana, tais como: ribeirão do Alegre; córregos Papagaio e
Buriti Cumprido; ribeirão Ranchão; córregos Amola Faca e Lombinho (mar-
gem esquerda) e o ribeirão São Carlos (margem direita).

O Planalto dos Parecis está inserido na Morfoestrutura das Coberturas
Sedimentares da Plataforma Amazônica no norte de Mato Grosso, constituído
por rochas metamórficas antigas, com ocorrência de rochas intrusivas e depósi-
tos sedimentares residuais que sustentam relevos mais altos (CAMARGO, 2011).

A característica geomorfológica regional do planalto é dada pela homo-
geneidade topográfica, pela dissecação predominantemente tabular. Melo e
Franco (1982) dizem que o planalto é composto por rochas permocarboníferas
do Arenito da Fazenda Casa Branca, recobrindo parcialmente os sedimentos
pré-cambrianos da Formação Dardanelos, mergulhando sob cascalhos, areias,
siltes e argilas terciárias da Formação Araguaia. O espaçamento interfluvial é
de 3.750 a 12.750 m, relacionando-se à drenagem de segunda ordem com rios
que se dirigem para o norte, sendo tributários do rio Teles Pires.

Os registros geomorfológicos mais antigos correspondem às cristas es-
truturais originadas pelos diques de diabásio atribuídos ao Juracretácio, perío-
do das interferências tectônicas. Nesse segmento de relevo (médio e baixo cur-
sos), o canal do rio Verde perde o controle estrutural da Província Serrana e
torna-se meandrante, obedecendo as formações geológicas e geomorfológicas.
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O padrão de escoamento é o exorreico, e o de drenagem é o dentrítico,
que se estabeleceu sobre as rochas sedimentares com acamamento horizontal,
onde ocorre a presença de pequenos afluentes com as confluências em ângu-
los retos. Pela falta de controle estrutural, o arranjo dos canais tornou-se sem
nenhuma orientação, assemelhando-se aos galhos de uma árvore.

Geologia

A formação geológica da bacia é composta pelo Arenito da Fazenda
Casa Branca, a Formação Araguaia e os Aluviões Atuais.

Para Cunha et al. (1982), a formação do Arenito da Fazenda Casa Bran-
ca comporta-se como uma sequência sedimentar suborizontal com mergulho
suave para o norte. São rochas bastante endurecidas pela silicificação, tendo
características de sedimentação fluvial. Quanto à sua distribuição, ocupa toda
a porção central com uma ampla variedade litológica, de sedimentos finos às
faixas com conglomerados: arcóseos, arenitos conglomeráticos (protoquartzi-
tos e subgrauvacas com seixos dispersos), argilito arenoso, arenito síltico, grau-
vaca feldspática e arenito ortoquartzito.

Silva (1982) corrobora dizendo que essa formação caracteriza-se por are-
nitos brancos, amarelados a avermelhados e arroxeados, finos a grosseiros,
ortoquartzíticos a arcoseanos, fluviais, lacustres e eólicos, lentes de conglome-
rado polimítico, intercalados por lamitos vermelho-tijolo, com granulação de
argila a areia grossa, arenitos e chert.

De acordo com Silva (1982, p. 73), a disposição estratigráfica das ro-
chas sedimentares da Formação Araguaia está sobre o Arenito da Fazenda
Casa Branca e acha-se recoberta por aluviões atuais. “Adquirem característica
de cobertura, apresentando-se em contato direto com os vulcanitos ácidos de
Formação Iriri, com sedimentos da Formação Dardanelos e com o Arenito da
Fazenda Casa Branca”, sendo pertencentes ao Terciário Superior.

Conforme a Carta do RadamBrasil – SD 21 – Cuiabá (1980), na Forma-
ção Araguaia ocorre a interligação de argilitos vermelhos, plásticos, moles,
com lentes de glomerado grosseiro, predominando seixos de arenito friável e
de arenito claro a vermelho, finos a grosseiros, feldspáticos e arcoseanos e
ortoquartzíticos, depósito de planícies de inundação e depósitos de cobertura.
A litologia nessa área encontra-se representada por granulometrias que so-
frem variações: desde argila até material conglomerático.

Os depósitos dos Aluviões Atuais encontram-se em fase de deposição
nos canais fluviais, que, em razão do controle estrutural, provocam o encaixa-
mento no relevo, mostrando-se poucos sinuosos. Por isso a planície de inunda-
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ção torna-se pequena, com depósitos pouco largos, porém linearmente ressal-
táveis. Compõem-se de areias, siltes, argilas e cascalhos, reconhecendo-se de-
pósitos de canal, de barra, em pontal e transbordamento. Possuem pequena
espessura, não atingindo 10 metros (BARROS, 1982).

De acordo com a Carta do RadamBrasil – SC 21 – Juruena (1980), os
Aluviões Atuais são compostos por cascalho, areia, silte e argila inconsolida-
das, terraços e ilhas nas calhas atuais dos rios. No baixo curso da bacia relacio-
na-se com a baixa declividade do relevo, o represamento do rio Verde causado
pelo encontro com o rio Teles Pires, de maior fluxo situado a jusante, e a dinâ-
mica do pulso de cheia de ambos os rios, quando no período chuvoso expan-
dem suas águas carregadas de sedimentos para além das calhas fluviais e que
depositam na planície de inundação quando inicia o período de estiagem.

As características dessa área são peculiares, diferentes dos alto e médio
cursos. Isso influencia a composição do solo, os tipos de uso da terra, a cober-
tura vegetal e, principalmente, os sedimentos depositados (heterogêneos), ori-
ginados a montante da bacia.

Pedologia

Para Cunha et al. (1982), a formação pedológica da montante para a
jusante da bacia é composta pelo Latossolo Vermelho-Escuro distrófico (alto
curso); Areias Quartzosas distróficas (pequenas áreas próximas à nascente e
no final do alto curso da bacia) no entorno do rio Verde; Latossolo Vermelho-
Amarelo distrófico; Glei Pouco Húmico e Solos Aluviais distróficos.

O Latossolo Vermelho-Escuro distrófico são solos com horizonte B la-
tossólico, não hidromórfico, bem a excessivamente drenados, muito permeá-
veis, muito porosos e com pouca alteração entre as propriedades físico-quími-
cas dos horizontes. Abrange parte da unidade geomorfológica Planalto dos
Parecis e compõe-se de rochas do Paleozoico e Terciário, em que se destaca o
arenito.

Nas áreas onde estão as Areias Quartzosas distróficas, o solo é pouco
desenvolvido, com teores de argila inferiores a 15%, bem drenado, com fertili-
dade natural baixa, exibindo sequência de horizontes do tipo A e C. Ocorre
em relevo plano e suave ondulado muito dissecado.

Onde aparece o Latossolo Vermelho-Amarelo distrófico, há solo não
hidromórfico, a coloração é menos avermelhada, com menor teor de óxido de
ferro, ocorrendo em áreas de relevo plano a ondulado, onde é explorado pelo
agronegócio. Nessas áreas, embora a principal atividade de exploração seja o
cultivo, é uma área pouco suscetível aos processos erosivos, seja em sulcos ou
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ravinamento, em razão do uso da técnica do plantio direto e do relevo suave
ondulado.

O solo Glei Pouco Húmico apresenta forte gleização em virtude do re-
gime de umidade redutor que se forma nos meios anaeróbicos decorrentes de
constantes encharcamentos. Sua formação restringe-se a áreas deprimidas su-
jeitas a inundações e margens de cursos fluviais a partir de sedimentos recen-
tes do período Quaternário. São solos profundos, mal drenados, de baixa per-
meabilidade e propriedades físicas e químicas muito diversificadas devido à
natureza do material originário e à dinâmica do regime hídrico dessas áreas.

Os Solos Aluviais distróficos são pouco desenvolvidos, constituídos por
horizontes superficiais A e sub-superfícies C em camadas estratificadas de se-
dimentos muito recentes de granulometria muito variada. Esses solos se en-
contram em áreas planas e terraços isolados, onde, em pequenas extensões, as
características gerais tornam-se muito diversificadas.

Vegetação

De acordo com Amaral e Fonzar (1982), a cobertura vegetal aparece de
forma bem diversificada do alto para o baixo curso da bacia, caracterizando
como: Savana Arbórea Aberta, com floresta de Galeria; Ecótono; Floresta
Submontana com Dossel Emergente; Arbórea Densa; Floresta Semidecidual,
Submontana com Dossel Emergente; Floresta Aluvial com Dossel Emergente.

Onde aparece a Savana Arbórea Aberta, com floresta de Galeria, consi-
dera-se como uma formação vegetal de fisionomia campestre, com arvoretas
tortuosas que atingem em média 5 metros de altura, que eventualmente são
afetadas pelo fogo (queimadas). É caracterizada por um tapete gramíneo-le-
nhoso, entremeado de árvores raquíticas e palmeiras anãs. É encontrada mais
frequentemente em áreas areníticas lixiviadas e solos concressionários. O ex-
trato inferior é constituído de gramíneas, subarbustos e arbustos baixos.

A ocorrência de floresta de Galeria é característica das áreas de savana.
Forma uma vegetação mais vigorosa e sempre verde em decorrência da umi-
dade permanente nas margens dos córregos e rios, além do acúmulo e da de-
composição de nutrientes. É formada de elementos arbóreos diferentes das
espécies que a circulam, constituindo verdadeiros refúgios florestais em meio
a uma paisagem completamente aberta.

O Ecótono, uma associação, mistura espécies de vegetação por invasão
mútua. Nesse caso, aparece ilhado no alto curso da bacia em meio a área co-
berta pela Floresta Semidecidual, Submontana com Dossel Emergente e Ar-
bórea Aberta, com Floresta de Galeria, em terrenos do Terciário e do Cretá-
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ceo, em Latossolo Vermelho-Amarelo e Areias Quartzosas, relevos dissecados
em formas tabulares.

Na composição florística, aparecem as espécies das florestas que se mis-
turam de maneira bastante homogênea, dando um aspecto de mata e não apre-
sentando o esgalhamento característico da savana. Apresentam árvores deci-
duais que deixam cair suas folhas, total ou parcialmente, nos meses de julho a
agosto, ficando o solo coberto por uma densa camada de folhas secas. A estru-
tura dessa comunidade é composta de árvores que alcançam 20 a 25 metros de
altura com diâmetros finos. A submata mantém-se limpa, de fácil acesso, com
pequena quantidade de cipós.

A Floresta Submontana com Dossel Emergente é uma subformação que
identifica-se pela alta ocorrência de árvores que, em épocas de seca, em razão
da baixa umidade e intensa ação dos raios solares que atingem os extratos
mais baixos, mais de 60% perdem suas folhas. A submata é constituída de
grande número de plantas graminoides e espécies decíduas sobre uma espessa
camada de material orgânico não decomposto.

Estruturalmente, essa floresta é constituída por árvores adultas com al-
turas médias. Sua presença está associada aos terrenos pré-cambrianos de rele-
vo dissecado em forma de colinas, onde, na maioria das vezes, existem solos
de boa fertilidade. Nessas áreas, verificou-se a intervenção humana para o apro-
veitamento madeireiro de determinadas espécies de valor comercial.

A Arbórea Densa é formada de árvores baixas, em torno de 10 metros,
bem distribuídas e com esgalhamento profuso, com um tapete graminoide em
tufos, entremeado de plantas lenhosas raquíticas e palmeiras anãs. A intera-
ção dos fatores climáticos possibilita o atendimento de 70 a 85% da demanda
hídrica. Apresenta-se sobre superfícies convexas, em relevo ondulado em tor-
no de 40 a 55%. Pedologicamente, apresenta solos acentuadamente drenados,
muito rasos, com razoável estrutura e textura.

Na Floresta Semidecidual, Submontana com Dossel Emergente, as ár-
vores são emergentes, heterogêneas, com agrupamentos de espécies decíduas
a sempre verdes. As variações fisionômicas estão presas ao tipo do solo e à
forma de relevo, principalmente onde apresenta-se mais dissecado e colinoso.
Em áreas mais planas, onde predomina o Latossolo Vermelho-Amarelo dis-
trófico, as árvores são altas, os troncos são retos e com circunferência variando
entre 1 e 3 metros. A fisionomia das árvores emergentes é esporadicamente
substituída por encraves de cipós e palmeiras.

Em relação à Floresta Aluvial com Dossel Emergente, é uma formação
arbórea ribeirinha presente em áreas próximas aos cursos fluviais, dominados
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pelos aluviões recentes nas planícies e terraços fluviais do quaternário (Areias
Quartzosas Hidromórficas periodicamente inundáveis). É composta por um
estrato arbóreo exuberante com grande número de espécies. Em sua estrutura,
apresenta espécies de rápido crescimento, em geral de casca lisa, alcançando
grandes alturas.

Ocorre em solos aluviais, em planícies de inundação sazonal dos rios.
Sua composição florística é menos diversa em relação às formações florestais
de interflúvios devido às restrições decorrentes do solo periodicamente en-
charcado. Verificam-se espécies seletivas higrófilas, que, em razão do baixo
interesse comercial, da impossibilidade de exploração do solo e da ausência de
fogo, colocam esse tipo de vegetação em situação privilegiada em relação à
preservação (CAMARGO, 2011).

Considerações finais

A bacia constitui-se de superfícies conservadas, pouco modificadas pela
dissecação relativa ao clima. São relevos fracamente desgastados, onde os ca-
nais fluviais, além de pouco profundos, encontram-se bastante espaçados, re-
velando uma topografia plana nos interflúvios, bastante homogênea, excelen-
te para atividades agrícolas mecanizadas. Entretanto, nem sempre as condi-
ções pedológicas são as mais favoráveis. A presença de extensas áreas de solos
argilo-arenosos representa uma ameaça ao início de processos erosivos.

A avaliação e a análise das formas de relevo representam, juntamente
com o estudo dos solos e da litologia, uma variável de grande importância no
planejamento regional voltado para o aproveitamento do agronegócio.

A exuberante floresta, da aberta à mais densa, vem sendo substituída
por culturas mecanizadas. Nesse contexto, é necessário um alerta para que se
preserve a vegetação natural em áreas de cabeceiras fluviais e nas baixas ver-
tentes dos vales, onde a declividade do terreno é maior. Esse fato requer uma
atenção especial, visto que traz consigo os problemas de desequilíbrio ambien-
tal, promovendo a degradação dos solos, da qualidade e da quantidade da
água presente nos canais fluviais.
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Introdução

O bioma Amazônia tem sofrido um acelerado processo de modificação,
causado pelas mudanças no uso e na ocupação do solo (SANTOS et al., 2014),
principalmente nas cidades, em decorrencia da concentração de construções,
impermeabilização do solo com o asfaltamento de ruas e avenidas, aumento
do fluxo de pessoas e automóveis. Segundo dados fornecidos pelo Projeto de
Monitoramento da Floresta Amazônica por Satélite – (INPE/PRODES, 2016),
o ritmo da destruição nas últimas duas décadas foi 170 vezes mais rápido do
que aquele registrado na Mata Atlântica durante o Brasil-Colônia. A perda foi
acelerada entre 1990 e 2000 com em média 18,6 mil/km² desmatados por ano
e, entre 2000 e 2010, com 19,1 mil/km2 perdidos anualmente e 6 mil/km2

entre 2012 e 2017. Cerca de 20% da floresta original já foi derrubada sem que
fossem gerados benefícios significativos para os brasileiros e para o desenvol-
vimento da região.

A eliminação do material orgânico por fogo gera a emissão de gases
poluentes para a atmosfera, chamados gases de efeito estufa ou bloqueadores
de calor (IPCC, 2013), causando prejuízos incalculáveis para a biodiversidade
e para o sistema hidrológico mantido pela floresta. O acúmulo desses poluen-
tes na atmosfera provoca mudanças climáticas globais com efeitos diretos na
elevação da temperatura, troca no regime de chuvas e elevação do nível do
mar (FEARNSIDE et al., 2013). A principal consequência econômica dessas
mudanças são as alterações na cadeia produtiva agropecuária dos principais
países produtores de grãos e produtos cárneos.
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Há uma característica inerente ao clima da Amazônia no que tange à
presença de um amplo espectro da transformação temporal e espacial da ativi-
dade convectiva tropical e da precipitação, as quais tornam-se objetos de pes-
quisa na região (MOTA et al., 2009). A viariabilidade climática é compreendi-
da nesse contexto como as diferenças existentes entre o comportamento de
uma variável ao longo do tempo e espaço, aferidas nas dimensões diárias,
mensais ou anuais, que, para Queiroz e Costa (2012), servem como indicaores
de compreensão da dinâmica ambiental e do ecossistema por refletir impactos
significativos nas atividades humanas. Porém vale ressaltar que as anomalias
podem desestruturar tanto o sistema ambiental como o socioeconômico. Para
Ferreira (2010), variáveis ambientais como temperatura, umidade relativa do
ar e precipitação podem ser consideradas elementos climatológicos que con-
tribuem para a caracterização do comportamento climático de uma região,
(MORAES et al., 2005), já que indicam as condições energéticas e as disponi-
bilidades hídricas.

Segundo Hoffmann et al. (2018), a irregularidade na distribuição se-
quencial das precipitações pluviais tem sido um dos fatores limitantes ao maior
desenvolvimento e à estabilização da produção agrícola e mineral no estado
do Pará. De acordo com Alvares et al. (2013), 28,4% do território paraense
têm clima Af, com chuva durante o ano todo; 66,6% são climas de monsões
Am, que é uma transição do Aw para o Af, expondo uma estação seca com
baixa pluviosidade, e apenas 4,9% são clima Aw, com inverno seco e verão
chuvoso, elevando o risco da exploração agrícola e incêndios devido à queima
da biomassa florestal.

Em 2010, pouco mais de 44% da população brasileira estavam concen-
trados em pequenos espaços do território, habitualmente em regiões metropo-
litanas e/ou cidades subdesenvolvidas, essas configurando-se com um núme-
ro de habitantes acima dos 100 mil. Geralmente, a ocupação desses espaços é
feita de maneira irregular e, na maioria das vezes, em áreas de presevação
ambiental. Em um estudo, Arraes et al. (2012) avaliaram que a redução dos
tamanhos das florestas naturais em todo o mundo tem ocorrido como resultado,
principalmente, de incêndios, corte de árvores para propósitos comerciais, avan-
ços na construção de prédios e na mobilidade urbana, devastação de terras para
utilização da agropecuária ou até fenômenos naturais. Tais ações causam mu-
danças climáticas, dispondo uma força motriz sobre o regime hidrológico, cau-
sando extremas irregularidades nos níveis e frequências de chuvas.

Assim, atenta-se que a precipitação é amplamente reconhecida como a
variável climatológica mais importante na região tropical, sendo essencial para



156

o planejamento das atividades humanas e o desenvolvimento local, e sua irre-
gularidade na quantidade e distribuição espacial tem sido um dos fatores limi-
tantes ao maior desenvolvimento da produção agrícola na Amazônia (AMA-
NAJÁS; BRAGA, 2012). Nesse contexto, o município de Parauapebas-PA,
localizado no sudeste paraense, contribui de forma significativa para o equilí-
brio da frequência de chuvas na região, uma vez que possui como circunvizi-
nhos áreas de preservação permanentes, como a Floresta Nacional de Carajás
com uma área total de 400 mil hectares e a Floresta Nacional do Tapirapé
Aquiri com 196 mil hectares (ICMBIO, 2017). Ambas resistentes a ações an-
tropogênicas e atualmente asseguradas como APP por Lei Nacional, contri-
buindo para a estabilização do ambiente por meio do processo de evapotrans-
piração (NÓBREGA, 2014).

Fatores como influência das condições atmosféricas no ambiente e saú-
de, dos impactos diretos causados pela atividade primária (mineração) e do
reduzido número de estudos que abordam a temática, principalmente para a
porção sudeste paraense, sustentaram a justificativa do estudo. Assim, objeti-
vou-se com essa pesquisa analisar a variabilidade climática por meio do estu-
do em séries temporais de precipitação, temperatura e umidade relativa do ar,
de 1986 a 2017, no município de Parauapebas-PA, Brasil.

Materiais e métodos

Caracterização da área de estudo

A Amazônia Oriental apresenta significativa topografia, composta por
três grandes unidades, sendo a noroeste o Planalto das Guianas, ao sul estão
as Serras do Cachimbo, Carajás e Pelada e entre essas duas regiões encontra-se
a Planície Amazônica, banhada pelo Baixo Amazonas. A área de estudo foi o
município de Parauapebas, que está localizado na região sudeste do estado
paraense e distante 707 km de Belém, capital. Pertencente à Região de Integra-
ção de Carajás, localiza-se sob as coordenadas geográficas 06º 04' 03'’ de lati-
tude Sul, 49º 54' 08" de longitude Oeste e altitude de 150 m.

Sparovek et al. (2007) e Alvares et al. (2013) citam que, com base na
classificação de Köppen, o município possui clima predominante como Aw1,
estimado como um clima tropical, que possui um verão chuvoso e inverno
seco, caracterizando-se com baixa amplitude térmica anual e precipitação média

1 Aw: Indicador de grupo e tipo climático, sendo: (A): Tropical e (w): Chuvas de verão.

FERNANDES, T.; HACON, S. de S.; NOVAIS, J. W. Z.; BÜHLER, H. F. • Variabilidade climática
na região do sudeste da Amazônia Paraense, Brasil no período de 1986 a 2017



157

Ambiente e Sociedade no Brasil Central: Diálogos Interdisciplinares e Desenvolvimento Regional

mensal superior a 60 mm. Pelo método desenvolvido por Thornthwaite (1955),
sua classificação climática é considera B

2
sA’a’2, com predominância no sul,

sudeste, leste e noroeste do Pará por exibir total pluviométrico anual em geral
inferior a 2.000 mm, evidenciando nítida estação seca.

Segundo o último levantamento censitário realizado e divulgado pelo
IBGE (2010), o município de Parauapebas-PA possui uma população de
153.908 habitantes em uma área territorial de 6.886,2 km², tendo como prin-
cipais atividades econômicas a extração de minerais, tais como ferro e cobre.

Procedimentos metodológicos e interpretações estatísticas

Para concretização do estudo foram ponderados dados mensais de tempe-
ratura média compensada do ar, umidade relativa do ar e precipitação pluvio-
métrica, correspondentes ao período de observações de 1986 a 2017 (32 anos).
Lima et al. (2012) e Pereira et al. (2018) dissertam que a chamada temperatura
média compensada refere-se ao cálculo realizado pelos meteorologistas nas
estações meteorológicas, que consiste na média dos valores das três leituras da
temperatura do ar realizadas a cada seis horas (9h, 15h e 21h) mais a máxima
e a mínima.

Os dados foram obtidos das estações meteorológicas, sendo uma do Ins-
tituto Nacional de Meteorologia (INMET), localizada nas proximidades do
Aeroporto de Carajás (CKS), Serra Sul dos Carajás, sob coordenadas 05º 09'
34'’ de latitude Sul, 05º 06' 9'’ de longitude Oeste e altura de 707 m, e a outra
da Universidade Federal Rural da Amazônia, Campus de Parauapebas – UFRA,
sob coordenadas geográficas 06º 04' 16'’ de latitude Sul, 49º 49' 8'’ de longitu-
de Oeste e altura de 270 m, sendo essa última de domínio particular. O
INMET (2018) menciona que a estação meteorológica de uso convencional e
automática é composta de vários sensores independentes, que registram e ar-
mazenam ininterruptamente os parâmetros meteorológicos. Rocha et al. (2017)
citam que os registros de precipitação pluviométrica são embasados no valor
aferido no pluviômetro, da marca Ville de Paris, instalado sobre um suporte de
1,5 m de altura do solo.

Os registros de temperatura do ar são aferidos por um termômetro de
mercúrio em vidro, que, segundo Molion (2008) e posteriormente Vianello
(2011), reforça que seu uso deve-se essencialmente à sensibilidade do mercú-

2 B
2
sA’a’: Classificação de Thornthwaite (1955), sendo: (B

2
): índice de umidade; (s): subtipo

climático (moderada deficiência no verão); (A’): fator térmico do tipo megatérmico e (a’): é o
subtipo, sendo a percentagem da relação entre a ETP no verão.
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rio às mínimas variações da temperatura do ar, aumentando ou diminuindo
de volume se o ambiente aquece ou resfria, ainda que rapidamente. Ananias et
al. (2010) citam que, para a aferição da umidade relativa do ar, utiliza-se o
método indireto, geralmente com uso de um psicrômetro, recomendado a ser
instalado a uma altura de 1,2 m do solo. Por conseguinte, os dados foram
organizados e tabulados em planilhas eletrônicas com auxílio do Software Ex-
cel, versão 2017, sendo calculados as médias e os desvios-padrão. Os gráficos
foram construídos com o uso do Software Sigma Plot, versão 11.0.

Resultados e discussões

Com a finalidade de ressaltar os padrões da distribuição de precipitação e
temperatura do ar fez-se o climograma abaixo, conforme ilustrado na Figura 1.

Figura 1: Climograma, médias mensais das variáveis precipitação e temperatu-
ra do ar para o município de Parauapebas-PA na série histórica de 1986 a 2017

Fonte: INMET (2018).
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Na análise temporal, observou-se grande variabilidade nos níveis de pre-
cipitação pluviométrica, que, por sua vez, é representada pela somatória mé-
dia mensal de chuvas ocorridas durante o período avaliado. Os níveis hidroló-
gicos caracterizam a região de estudo com a presença de duas estações climá-
ticas definidas, sendo de janeiro a abril (período chuvoso) e de junho a setem-
bro (período seco). Segundo Queiroz e Costa (2012), mais de 70% do total das
chuvas acumuladas durante o ano ocorrem de novembro a março, sendo, ge-
ralmente, mais chuvoso o trimestre de janeiro-março. Durante essa época, chove
em média 45 a 55% do total anual; em contrapartida, o inverno é excessiva-
mente seco.

Os maiores valores de precipitação média mensal durante o período chu-
voso ocorreram nos meses de janeiro (258,78 mm), fevereiro (299,72 mm),
março (261,12 mm) e abril (250,19 mm); já o menor volume foi registrado no
mês de agosto (10,53 mm) durante a estação seca (Figura 1). Para Mota et al.
(2009), o regime pluviométrico da Amazônia se dá a partir do ritmo sazonal
de acentuada regularidade, no qual a maior intensidade da deficiência pluvio-
métrica ocorre de maio a setembro. A atmosfera é bastante estável durante a
estação seca e por essa razão requer um amplo aumento da temperatura de su-
perfície terrestre e de umidade para alcançar níveis de instabilidade convectiva.

O período de chuvas está conexo ao deslocamento para o sul da Zona
de Convergência Intertropical (ZIT), seguindo a marcha aparente do sol em
direção ao Trópico de Capricórnio. Sobre a porção central da América do Sul,
em relevo a linha do Equador, onde se localiza o estado do Pará, os mecanis-
mos atmosféricos de mesoescala são responsáveis pelo aporte de precipitações
nessas áreas; entre esses podemos citar: as anomalias das temperaturas da su-
perfície do mar (TSM) no Atlântico Tropical (DEBORTOLI et al., 2012). Para
Reboita et al. (2010), a convecção na região amazônica é um importante me-
canismo de calefação da atmosfera tropical, e sua mutação, em termos de acui-
dade e posição, possui um papel importante na determinação do tempo e cli-
ma dessa região. A liberação de calor durante a época chuvosa é tipicamente
de 2,5 K.dia-1, o análogo a uma precipitação de 10 mm.dia-1.

Estudos relacionados às precipitações anuais na Amazônia Oriental,
região que enquadra o sudeste paraense, evidenciaram um decréscimo na pre-
cipitação do setor costeiro para o interior, decorrente da maneira como se ori-
ginam os sistemas de circulação ao penetrar a região (GRIMM, 2011). Dessa
forma, fenômenos de escala planetária, como a Zona de Convergência Intertro-
pical (ZCIT), e fenômenos de mesoescala, como as Linhas de Instabilidade (LIs),
têm grande influência na climatologia da precipitação dessa região.
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Observa-se o decaimento progressivo da precipitação média mensal no
município até o mês de agosto, com registros médios inferiores a 30 mm para os
meses de junho (29,87 mm), julho (18,39 mm) e agosto (10,53 mm) (Figura 1),
que compõem a estação seca (AMANAJÁS; BRAGA, 2012). Os desvios-pa-
drão para os meses de junho foi de 24,2 mm, julho de 24,6 mm e agosto de
13,2 mm, caracterizando o período crítico para o desenvolvimento das cultu-
ras em regime de sequeiro (DEBORTOLI et al., 2012). Considerando que a
média anual de precipitação observada no período de 32 anos foi de 1.855,5
mm, valor próximo ao encontrado por Amanajás e Braga (2012), que, ao
estudarem os principais padrões climatológicos da precipitação na Amazô-
nia Oriental e associá-los aos sistemas meteorológicos que atuam na região,
com base na precipitação mensal no período 1980-2009, delimitaram a região
RH

4 
como a de menor volume pluviométrico, inferior a 2.000 mm/ano.

Com relação aos resultados de temperatura média mensal do ar, obser-
varam-se curtas amplitudes na variação entre a média dos meses mais quentes
e dos mais frios. Sobretudo conferiu-se que as médias mensais de temperatura
do ar variaram entre 26°C em março e 28,03ºC em setembro; nesse período
também se observaram os valores mais elevados de desvios-padrão entre 0,6ºC
e 0,7ºC para os meses citados. Esses resultados são similares aos que foram
observados por Bastos et al. (2012) em um estudo realizado no município de
Belém-PA no período histórico de 1967 a 1996, em que a menor média mensal
de temperatura do ar foi registrada também em março (26°C) e a maior média
no mês de novembro (27,2ºC).

Durante o período de baixa pluviosidade, identificado entre os meses
de junho a outubro, registraram-se as maiores amplitudes térmicas, bem como
os maiores índices de desvio-padrão. Para Lopes (2013), as temperaturas ele-
vadas são explicadas pela situação geográfica de proximidade do Equador e
pela baixa altitude local, e a pequena variação térmica está associada ao regi-
me das chuvas na região. Assim, a temperatura média anual do ar no municí-
pio em estudo não ultrapassou 26,9ºC. Os meses com temperaturas mais bai-
xas foram: janeiro, fevereiro, março, abril e maio. Entretanto, entre os meses
de junho a agosto, a temperatura média do ar manteve-se constante nos 27,15°C,
exceto no mês de setembro, que ultrapassou a média anual de temperatura do
ar de 26,9ºC, chegando a 28,03ºC. Com a finalidade de avaliar as variações
anuais de precipitação, calculou-se o acumulado anual, conforme ilustrado na
Figura 2 a seguir.
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Figura 2: Histograma da distribuição temporal da variável precipitação
pluviométrica acumulada anual para o município de Parauapebas-PA na série
histórica de 1986 a 2017

Fonte: INMET (2018).

Observa-se que a média anual de precipitação acumulada para os anos
analisados foi de 1.855 mm. Dos 32 anos analisados, em 18 anos incidiram
precipitações abaixo da média (56%) e 14 anos acima da média (44%). Ressalva-
se que, dos 14 anos com precipitação acima da média, sete incidiram nos últi-
mos 20 anos, demonstrando uma moderada tendência de elevação pluviométri-
ca para Parauapebas-PA (Figura 2). Não obstante, essas oscilações ocorrem de-
vido à presença de El Niño e La Niña. Marengo e Valverde (2007) afirmam que
as variabilidades meteorológicas, estando relacionadas com os fenômenos de
escala global, sofrem também influências desses elementos que estão relaciona-
dos à anomalia oceânica e atmosférica na região equatorial do Oceano Pacífico.

Costa e Costa (2015) ressaltam que a variabilidade climática é um pro-
duto oriundo de dois fatores, tanto do espaço como do tempo, e sua conver-
gência nunca é igual de um ano para o outro, muito menos de uma década
para outra. Assim, os autores convergem ao afirmar que é possível verificar
flutuações nas variáveis de clima a curto, médio e longo prazos. Nesse contex-
to, projetou-se na Figura 3 a série temporal de temperatura do ar no intuito de
observar as variações médias anuais.
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Figura 3: Distribuição temporal da variável temperatura média anual para o
município de Parauapebas-PA na série histórica de 1986 a 2017

Fonte: INMET (2018).

A média da temperatura do ar para o período analisado foi 26,9oC. O ano
de 1986 foi o ano que se destacou com a menor média de temperatura do ar:
25,75ºC. Citam-se os anos de 2005, 2010 e 2016 como os mais quentes, com tem-
peraturas médias do ar de 28ºC, 27,58ºC e 27,67ºC. Observa-se que, a partir do
ano de 2001 até 2008, a temperatura do ar aumenta, chegando à máxima de 28,1ºC
e à mínima de 26,9ºC, com uma diferença de 1,2ºC. Jesus et al. (2018), realizando
o balanço hídrico e a classificação climática do município de Monte Alegre-PA,
Brasil, identificaram que os anos de 2001 e 2007 foram influenciados pelo even-
to La Niña e 2002 e 2006 pelo El Niño, causando extrema variabilidade sazonal.

De fato, atenta-se também que, nos últimos 17 anos analisados, ocorre-
ram temperaturas médias anuais iguais ou mais elevadas do que a média dos
32 anos, chegando a intervalos de no máximo 1,3ºC de aumento entre os anos,
despertando atenção e preocupação (ALEIXO; NETO, 2015). Indícios de
mudanças climáticas nas diversas escalas espaciais (pontual, local, sub-regio-
nal, regional ou zonal) vêm sendo anunciados e acompanhados com muita
atenção e apreensão por grande parte da comunidade científica e, mais recen-
temente, também passaram a fazer parte da pauta de preocupações da mídia,
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dos empreendedores, da sociedade civil organizada e até mesmo da população
em geral nas diversas localidades do mundo, sendo incluídos como um dos 17
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) pela Organização das Na-
ções Unidas-ONU.

Ressalta-se que o período temporal existente entre os anos de 1986 a
1997 foi o que evidenciou temperatura do ar abaixo da linha da média (26,9ºC),
sendo considerado 12 anos consecutivos com esse perfil. As séries temporais
de 2001 a 2008, 2010 e 2011 e 2014 a 2016 evidenciaram valores de temperatu-
ra do ar acima da linha da média (26,9ºC). O aumento de temperatura nesses
períodos correspondeu a 1,2ºC, 0,7ºC e 0,4ºC.

Galina et al. (2004) em um estudo que buscou identificar alterações sig-
nificativas no regime das chuvas e na temperatura média nas localidades de
Ribeirão Preto, Campinas e Presidente Prudente no período de 1969 a 2001
evidenciaram que, na série formada pelos anos de 1989 a 1995, houve valores
de temperatura do ar abaixo da linha da média (27,8ºC). Assim, projetou-se
na Figura 4 a série temporal de UR% e TºC no intuito de observar as variações
médias anuais.

Figura 4: Distribuição temporal da umidade e temperatura média anual do ar
para o município de Parauapebas-PA na série histórica de 1986 a 2017

Fonte: INMET (2018).
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Salienta-se que a média da umidade relativa do ar para o período anali-
sado foi de 75,33%. A partir do ano de 2001, a UR% caiu, seguindo abaixo da
média. O ano de 1989 foi o que apresentou a menor média de umidade do ar:
69,7 %. Em destaque, cita-se o período de 1990 a 1996 como o de maior umi-
dade relativa do ar, com média de 82,11%, 85,39%, 76,90%, 83,89%, 82,75%,
80,58% e 76,75%. Observa-se na série temporal analisada que os períodos de
1986 a 1998, 1990 a 1996, 1998 a 2000 e 2013 foram os que se mantiveram
com valores de umidade relativa do ar acima da linha da média (75,33%).
Inversamente, outro resultado em proeminência foi que, na série histórica de
2001 a 2012 e entre anos de 2014 a 2017, todos os valores de umidade manti-
veram-se abaixo da linha da média.

Frente a essa evidência, é possível afirmar que, no período de 2001 a
2011, a cidade de Parauapebas-PA evidenciou altas amplitudes térmicas, aci-
ma da linha da média (26,9ºC), e inversamente baixa umidade relativa do ar,
mantendo-se abaixo da média de 75,33%.

Conclusão

Na análise dos índices de precipitação pluviométrica, temperatura e
umidade relativa do ar no município de Parauapebas-PA durante a série tem-
poral de 32 anos vale ressaltar que:

As médias mensais de precipitações oscilaram entre o inverno e o verão
com mínima de 10,5 mm no mês de agosto e máxima de 361,12 mm no mês de
março, comportamento característico do bioma amazônico brasileiro. Por con-
seguinte, as médias mensais de temperatura do ar também evidenciaram osci-
lações com mínima amplitude térmica de 26ºC no mês de março e máxima de
28,03ºC no mês de setembro.

Quanto à precipitação pluviométrica, sua média anual foi de 1.855 mm,
e com relação a temperatura e umidade relativa do ar, suas médias anuais
foram de 26,9ºC e 75,33% durante o período de 32 anos de estudo. A tempera-
tura média anual variou entre um mínimo de 25,75°C ano de 1986 e um máxi-
mo de 28,0ºC no ano de 2005. Já a variável umidade relativa média anual
consistiu entre um mínimo de 69,7% no ano de 1989 e um máximo de 85,39%
no ano de 1991. A partir do ano de 2001, a UR% decai, permanecendo 16
anos consecutivos abaixo da média anual (75,33%).

Dos 14 anos com precipitação acima da média, sete ocorreram nos últi-
mos 20 anos, evidenciando uma moderada tendência de elevação pluviométri-
ca para Parauapebas-PA. Na série, nos últimos 17 anos analisados, ocorreram
temperaturas médias anuais iguais ou maiores do que a média dos 32 anos,
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chegando a intervalos de no máximo 1,3oC de aumento entre os anos, necessi-
tando de um monitoramento contínuo dessas análises para ressalvar se esse
aumento progressivo continuará nos próximos anos.
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Introdução

Atualmente, o mercúrio (Hg) é um problema e uma ameaça global, com
maior preocupação voltada aos ecossistemas aquáticos, sejam oceanos, rios
ou lagos. É nesses sistemas que ocorre a maior parte da deposição, sedimenta-
ção, biotransformação, bioacumulação e biomagnificação desse metal, repre-
sentando uma grande ameaça a todas as formas de vida, inclusive a humana.
Devido à sua capacidade de persistência em locais como solo e água, o mercú-
rio pode permanecer nesses meios por longos períodos de tempo (PFEIFFER
et al., 1991; AULA et al., 1995; VEIGA et al., 1999; REMY et al., 2002; LA-
CERDA et al., 2012; AMDE et al., 2016; ZHAO et al., 2016), sendo então
liberado para a atmosfera e retornando, eventualmente, aos solos e bacias den-
tro dos seus ciclos naturais contínuos (ROULET et al., 2000; ROULET et
al., 2001; COELHO-SOUZA et al., 2007; LACERDA et al., 2012). Adicio-
nalmente, a permanência do Hg no solo por longos períodos de tempo, além
de seu contínuo e prolongado acúmulo, pode acarretar seu lançamento nas
águas por meio de escoamento superficial e erosão (TINÔCO et al., 2010;
KASPER et al., 2017) ou volatilizar, entrando em um novo ciclo atmosféri-
co (CARPI et al., 2014).

Paralelamente, solos florestais são considerados sumidouros significati-
vos de mercúrio na biosfera, cujo tempo de residência compreende vários mi-
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lhares de anos. Destarte, os solos da Amazônia têm sido indicados como im-
portantes reservatórios de Hg (DE OLIVEIRA et al., 2001). No entanto, mu-
danças no uso da terra podem reduzir drasticamente o tempo de residência
desse metal para dias ou meses, como é típico de regiões onde áreas de pasta-
gens são abertas com o corte e a queima das florestas. Essas atividades acarre-
tam erosão e transporte para os corpos hídricos, bem como influenciam de
forma relevante as trocas ar-solo para o ciclo biogeoquímico do mercúrio (LA-
CERDA et al., 2004; MAGARELLI e FOSTIER, 2005).

O Hg também se concentra nas raízes das árvores e é transportado para
as folhas, sendo bioacumulado no dossel da floresta, nas raízes e nas folhas da
serapilheira e liberado nos períodos de precipitação e inundação, mas poden-
do também ser liberado por queimadas (MARSHALL et al., 2016). Com o
fogo na floresta, uma parte deste mercúrio armazenado no dossel e na liteira é
liberado (CAPRI et al., 2014). Adicionalmente, o metal presente em solos ex-
postos após a derrubada da floresta, também fica suscetível à volatização por
meio da incidência dos raios solares (XIAO et al., 1991; ALMEIDA et al.,
2005; COMTE et al., 2013; CARPI et al., 2014).

Concentrações de mercúrio nos solos amazônicos ocorrem devido à sua
adsorção em oxihidróxidos de ferro nos horizontes minerais e sua afinidade
com o oxihidróxido de ferro e alumínio (ROULET; LUCOTTE, 1985), carac-
terísticas de solos ferráticos. Os oxihidróxidos, juntamente com a matéria or-
gânica e minerais argilosos, formam complexos de transição ou lábeis, possi-
bilitando maior capacidade de carreamento do Hg. Essa formação e dissolu-
ção dos oxihidróxidos e dos complexos orgânicos pode influenciar a metila-
ção do mercúrio, uma vez que controlam a disponibilidade de Hg inorgânico
(LINHARES et al., 1988; COELHO-SOUZA et al., 2007). Com base em
estimativas de dados climáticos e de vegetação foi realizado um mapeamen-
to dos solos da Amazônia brasileira, onde se estimou que solos ferráticos
cobriam a maior parte da Amazônia brasileira, seguidos principalmente de
argissolos e gleissolos, demonstrando um potencial risco de liberação do Hg
por desmatamento.

Como dito anteriormente, o dossel das florestas tropicais apresenta
uma área superficial de alta adsorção de mercúrio, aprisionando uma consi-
derável quantidade de Hg atmosférico. Por esse motivo, uma forma preocu-
pante de liberação de Hg para a atmosfera são as queimadas dessas florestas.
Esse mercúrio acumulado nas folhas do dossel naturalmente será transferido
para o solo por precipitação e deposição de serapilheira e subsequente de-
composição. Com a queimada ocorre a volatização de grande parte desse



170

metal presente na biomassa, bem como a dissociação térmica de mercúrio
do solo com emissão de quase a totalidade desse Hg para a atmosfera. Outro
destino do Hg presente no solo provavelmente será sua lixiviação para os
corpos de água (MICHELAZZO et al., 2010; MELENDEZ-PEREZ et al.,
2014). Além disso, mudanças no uso e ocupação do solo, assim como solos
expostos também acarretam processos de volatização do Hg do solo por ca-
lor via radiação solar (ALMEIDA et al., 2005), e pouco se conhece sobre o
real perigo dessa condição.

A preocupação global com o aumento dos níveis de Hg nos ambientes
está muito relacionada ao desastre ambiental ocorrido na década de 1950 na
baía de Minamata, no sul do Japão, onde os habitantes do local desenvolve-
ram a doença que ficou conhecida como “Mal de Minamata” ou “Doença de
Minamata”, relacionada ao mercúrio na sua forma orgânica (MeHg). Uma
década após o desastre de Minamata, ocorreu um evento similar na Suécia,
envolvendo aves selvagens, mal atribuído ao consumo de sementes tratadas
com fungicidas a base de mercúrio entre 1940 e 1966. Porém a maior epidemia
pelo consumo de sementes tratadas com mercúrio aconteceu nos anos de 1971
e 1972 no Iraque, abrangendo a população pobre do país, que consumia pro-
dutos feitos com farinha das sementes moídas. No Canadá, em 1969, houve
contaminação por mercúrio na província de Manitoba (D’LTRI; D’LTRI,
1978). Essa série de eventos deu início a várias conferências sobre meio ambi-
ente, incentivando um grande número de pesquisas direcionadas à relação ho-
mem-natureza e Hg.

Evidências globais demonstrando os riscos à saúde a partir do lança-
mento do mercúrio no meio ambiente geraram discussões a partir de 2009 no
Conselho de Administração do Programa das Nações Unidas para o Meio
Ambiente e deram início à elaboração de propostas de ações internacionais
para gerir o mercúrio de forma eficiente, efetiva e coerente em âmbito político
internacional. Essas discussões resultaram na Convenção de Minamata, um
tratado internacional visando proteger a saúde humana e o meio ambiente das
emissões antrópicas de mercúrio e seus compostos. Seu texto final foi aprova-
do em outubro de 2013 e assinado por 92 países, inclusive o Brasil, que ratifi-
cou sua entrada em julho de 2017, criando o Decreto Legislativo Nº 99, de
2017. Atualmente, conta com 128 assinaturas e 28 ratificações, mas só poderá
entrar em vigor, em âmbito global, após o 50º país apresentar à secretaria da
Convenção o documento de ratificação (SILVA et al., 2017).

Paralelamente, em setembro de 2015, a Agenda 2030 estabeleceu os
Objetivos para um Desenvolvimento Sustentável (ODS), buscando o bem-es-
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tar de todos e do meio ambiente, intitulados “Transformando Nosso Mundo”.
São dezessete objetivos de desenvolvimento sustentável com criação de pro-
postas para acabar com a pobreza e a fome, promover vida saudável, educa-
ção, aprendizado, igualdade de gênero, água e saneamento, acesso à energia,
crescimento econômico inclusivo, emprego e trabalho decente para todos. Os
ODS e a Convenção de Minamata são dois instrumentos criados com a inten-
ção de minimizar e tentar barrar os impactos gerados pela aceleração do de-
senvolvimento a nível global, envolvendo ações coordenadas e de responsabi-
lidade dos agentes locais, regionais, estaduais e globais (DA SILVA, 2015).

Buscando tornar o mundo mais igualitário e sustentável, pesquisas e
propostas vêm sendo desenvolvidas incansavelmente nos últimos anos em uma
corrida contra o tempo para evitar o esgotamento dos recursos naturais, perda
da biodiversidade e aquecimento global, antes de se chegar ao ponto onde a
resiliência ambiental não seja mais viável. A partir dessa preocupação, este
estudo teve como objetivo demonstrar de forma resumida e teórica o risco dos
desmatamentos e das mudanças no uso e na ocupação do solo na liberação do
mercúrio total (THg) para a atmosfera através da volatização desse metal a
partir de solos expostos.

Garimpos e mercúrio

Ao longo das últimas três décadas, vários estudos foram realizados
para identificar a origem e a contaminação por Hg dos solos amazônicos. As
teorias iniciais relataram que a maior parte de sua origem era de fontes an-
tropogênicas, oriundas dos garimpos de ouro (Au). A exploração desse me-
tal ocorreu desde o período da colonização até meados da década de 1980
(PFEIFFER et al., 1991; NRIAGU, 1993; HACON et al., 1995; LACERDA
e SALOMONS, 1998; MALM, 1998; ARTAXO et al., 2000). O mercúrio foi
e é usado na recuperação do Au presente no solo e sedimento pelo fato de
que os dois metais apresentam afinidades físico-químicas com capacidade
de se ligar formando amálgamas. Assim, pequenos grãos de ouro agregam-
se com a “liga” do mercúrio, separando-se do solo ou sedimento e formando
uma amálgama constituída por Hg-Au. O processo de amalgamação utiliza
grandes quantidades de água, uma vez que o material dragado de leitos de
rios ou do solo escavado necessita ser lavado e decantado por um período,
para que o metal se separe dos sedimentos mais leves. O material decantado
é transferido para betoneiras e misturado à água e ao mercúrio para formar a
amálgama. Em garimpos de balsas, os sedimentos são dragados para dentro
de misturadores, onde se coloca mercúrio para evitar que partículas de ouro
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sejam perdidas antes do processo de decantação. Esse processo lança uma
grande quantidade de Hg metálico diretamente no leito do rio. No final de
qualquer um dos processos de amalgamação, a água é devolvida aos rios e
córregos sem nenhum tipo de tratamento, e restos contaminados durante o
processo são despejados no solo ou no curso d´água (PFEIFFER et al., 1991;
NRIAGU, 1993).

A temperatura para o ponto de liquefação do Hg é mais baixa do que a
do Au, viabilizando a rápida dissociação dos metais com zero perda de Au. A
facilidade que envolve esse processo possibilita que essa separação seja feita
ainda no próprio garimpo, utilizando um simples maçarico ou até um fogarei-
ro de lenha. Porém, quando realizado em ambiente aberto, parte do Hg que
forma a amálgama é liberada em forma de gás para a atmosfera. Vale ressaltar
ainda que, mesmo que o processo seja realizado em ambiente fechado, o Hg
volatizado tende a permanecer e contaminar a atmosfera local e as pessoas
que ali se encontram (Figura 01).

Figura 01: Imagens de garimpos artesanais de terra

Imagens: A– Garimpo de barranco ou filão, uso de jato de água (seta branca) para desman-
char o solo; B – Esteira de draga, água vem misturada com sedimentos (seta preta), explora
tanto o barranco como áreas secas e leito do rio; C – Esteira para lavar e decantar sedimen-
to (círculo pontilhado); D – Betoneira (seta branca) utilizada para lavar e separar o sedi-
mento com ouro (seta preta); E – Mercúrio líquido usado para formar amálgama com o
ouro (Hg); F – Amálgama formada com Hg e Au; G – Maçarico a gás (seta) separando Au
do Hg da amálgama ao ar livre; H – Amálgama (círculo pontilhado) derretida em fogueira
ao ar livre; I – Amálgama sendo derretida com maçarico em ambiente fechado (triângulo).
Fonte: Google imagens.
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Histórico do mercúrio

O uso do mercúrio na mineração para amalgamar e concentrar metais
preciosos remonta aos fenícios e aos cartagineses por volta do ano 2.700 aC,
que comercializavam Hg nas minas de Almadén, Espanha. Caius Plinius, no
seu livro ‘‘Natural History’’ (50 dC), descreveu técnicas utilizadas na amalga-
mação de ouro e prata semelhantes às atuais, com recuperação do ouro por
aquecimento ou queima do amálgama com altas emissões de mercúrio para a
atmosfera via volatização (PFEIFFER et al., 1993; NRIAGU, 1993, 1994;
LACERDA, 1997). Durante a colonização da América Espanhola, a partir do
século XVI até meados do século XIX, assim como na América do Norte, o
Hg foi amplamente utilizado na exploração e recuperação da prata e do ouro,
estimando-se que cerca 200.000 toneladas de Hg tenham sido liberadas para
o meio ambiente na América Espanhola e 60.000 toneladas (t) na América
do Norte (NRIAGU, 1993, 1994; BASTOS e LACERDA, 2004). No Brasil
Colonial, estima-se que houve a liberação de aproximadamente 400 t de mer-
cúrio pela exploração principalmente do ouro (LACERDA, 1997; PFEIFFER;
LACERDA, 1988; NRIAGU 1994). Essas atividades perduraram até o início
do século XX, quando os depósitos superficiais desses recursos exauriram.
Observa-se, então, uma diminuição substancial do uso e da liberação de Hg no
meio ambiente por essa fonte (BASTOS; LACERDA, 2004).

Dessa forma, o uso do mercúrio em garimpos produz rejeitos que são
liberados nos solos e sedimentos das áreas exploradas e daquelas de seu entor-
no. Sua acumulação e permanência no solo podem variar de alguns meses a
milhares de anos devido à sua agregação ao solo, dependendo ainda de fatores
como: tipo e composição do solo, uso e ocupação da terra, tempo de reconsti-
tuição e permanência da cobertura vegetal (AULA et al., 1995; ROULET;
LUCOTTE, 1995; ROULET et al., 1998; WASSERMAN et al., 2001; BAR-
BOSA et al., 2003). Assim sendo, o mercúrio permanece sempre como uma
ameaça ao meio ambiente.

Do final da década de 1960 até meados da década de 1980, houve uma
intensiva extração de ouro na região amazônica por garimpos artesanais,
responsáveis pela liberação de cerca de 1500 t de Hg metálico na Amazônia
(HACON et al., 1995). Essa corrida ao ouro gerou alterações na paisagem e
contaminação de córregos, rios e lagos pelo metal que, conforme já discuti-
do, sofre metilação no ambiente aquático e consequentemente ingressa na
cadeia trófica. O metilmercúrio (MeHg) é a forma orgânica do Hg e a mais
preocupante, pois apresenta capacidade de se ligar às proteínas das membra-
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nas celulares, bioacumulando-se e biomagnificando-se na cadeia trófica (EIS-
LER, 1987; BARBOSA et al., 1998; GUIMARÃES et al., 1998; WEECH et
al., 2006; SAMS, 2007; KEHRIG et al., 2008; LÁZARO et al., 2013; CAS-
TELLO et al., 2016).

 No início da década de 1980, análises em peixes e em cabelos de indiví-
duos de populações ribeirinhas das regiões com presença de garimpos, demons-
traram elevadas taxas de MeHg em seus organismos. Na década seguinte, foi
constatado que as concentrações de Hg em peixes e em humanos de popula-
ções ribeirinhas não diminuíram e tampouco se estabilizaram. Ao contrário
do esperado, foi observado um aumento das concentrações do metal, ainda
que aproximadamente uma década depois, tenha havido uma drástica dimi-
nuição e quase extinção das atividades garimpeiras. O mesmo foi verificado
em populações distantes de qualquer atividade dessa natureza, incentivando o
desenvolvimento de novas pesquisas direcionadas à descoberta de fontes alter-
nativas, antropogênicas ou não, de liberação de Hg (HACON et al., 1997;
MALM, 1998; ROULET et al., 1999; MALM et al., 2010). A extração de
ouro, sua amalgamação, o desmatamento e a queimada da floresta foram apon-
tados como principais causas de contaminação de ecossistemas aquáticos ama-
zônicos (HACON et al., 1995; ROULET et al., 1998; GUIMARÃES et al.,
1998; ARTAXO et al., 2000; WASSERMAN et al., 2003; CASTELLO et al.,
2013; CASTELLO e MACEDO, 2016).

Na década de 1980, o governo federal impôs uma série de barreiras para
dificultar a exploração desenfreada do ouro na Amazônia, como fiscalização
e cargas tributárias. Em consequência, houve uma queda brusca na atividade
garimpeira, que já foi considerada um dos maiores problemas ambientais que
afeta os ecossistemas amazônicos.

Queimadas, mercúrio e solos expostos

Atualmente, o estado do Mato Grosso é referência no agronegócio e
recordista na produção de grãos no país, colocando o Brasil como o segundo
maior produtor de grãos do mundo (CONAB safra 2016/2017). O aumento
na produção de grãos está diretamente relacionado ao aumento das áreas de
plantio, que avançou cerca de 148.900 ha em 2016 e 156.100 ha em 2017 sobre
o bioma cerrado e bioma amazônico (PRODES 2018; acessado em 05-07-2018),
dados apenas do estado do Mato Grosso. Esse avanço significa perdas incal-
culáveis da biodiversidade e de cobertura vegetal, expondo o solo à radiação
solar.
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O processo de conversão da floresta em áreas agropastoris tem início
com a derrubada da vegetação; em seguida, vêm a queima e depois o plantio.
Com a derrubada da floresta tem início o processo de liberação do Hg estoca-
do nas folhas, troncos e raízes com a decomposição de seus tecidos. O metal
que permanece nas raízes e folhas da serapilheira pode ser liberado nos períodos
de precipitação, inundação e principalmente por queimadas (CAPRI et al., 2014;
MARSHALL et al., 2016). A queima da floresta libera o Hg aprisionado na
vegetação, bem como o metal incorporado à liteira e o agregado ao solo. Com
o solo exposto, o aquecimento do solo via radiação solar provoca adsorção do
Hg+2 e volatização do Hg0 (ALMEIDA et al., 2005; COMTE et al., 2013).

O processo de liberação do Hg tem início com a volatização do Hg total
(THg), indo para a atmosfera na forma de Hg metálico, que oxida e retorna
aos solos pela chuva na forma iônica (Hg2+) (WASSERMAN et al., 2001;
KALISINSKA et al., 2013). Segundo Gustin e Stamenkovic (2005), durante a
precipitação o Hg0 presente na superfície do solo é liberado dos seus sítios de
ligação, enquanto aquele presente nos gases ligados às partículas do solo é
deslocado em direção à superfície à medida que a água penetra no solo. Ao
longo desse processo ocorre a dissociação do Hg+2 na água e sua transferência,
por ação capilar junto com a água por fluxo de massa, até a superfície. Uma
vez na superfície, o Hg0 pode ser liberado, e o Hg+2 precipitado fica disponível
para redução e liberação (GILLIS; MILLER, 2000; BAHLMANN et al., 2004;
SONG; VAN HEYST, 2005). No solo, o Hg liga-se ao ferro (Fe), formando
complexos de hidróxido de ferro (Hg-Fe). Com a erosão, esses complexos são
carreados para o leito dos rios com a água das chuvas e ciclos naturais de
alagamento da floresta (ROULET e LUCOTTE,1995; ROULET et al.,1998),
onde encontram condições ideais para sua metilação, mediada por via abióti-
ca ou biótica no perifíton e sedimento (GUIMARÃES et al., 1998; ALMEI-
DA et al., 2005; LÁZARO et al., 2013) (Figura 02). Esses tipos de solos são
considerados sumidouros e armadilhas eficientes para agregar e prender o
mercúrio, sendo a degradação desses solos uma ameaça constante ao aumen-
to nos níveis de mercúrio nos ambientes atmosféricos, terrestres e aquáticos
(NRIAGU, 1990; MASON et al., 1994; AULA et al., 1995; WASSERMAN et
al., 2001; BARBOSA et al., 2003; MAGARELLI; FOSTIER, 2005; CAPRI et
al., 2014).
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Figura 02: Ciclos do mercúrio em sequência da esquerda para a direita

Em áreas com floresta – mercúrio transportado na atmosfera (Hg0.a); deposição sobre a
floresta via precipitação (Hg0.p); mercúrio acumulado no dossel e serapilheira (Hg1); mer-
cúrio agregado ao ferro no solo (Hg-Fe); mercúrio agregado às raízes (Hg) que pode, por
lixiviação ou erosão, ser transferido para corpos de água (seta branca). Na água – macrófi-
tas (mc), um dos sítios que promovem metilação do Hg por ação de cianobactérias; mercú-
rio metilado formando o metilmercúrio (MeHg); mercúrio livre na coluna da água (círcu-
lo), que pode metilar (seta curva) ou volatilizar via evaporação da água (seta reta); mercú-
rio atmosférico (Hg0.a.e) depositado nos corpos de água (“!) e volatilizado indo para a
atmosfera (‘!). Em áreas desflorestadas – mercúrio agregado ao ferro no solo (Hg-Fe); radi-
ação solar sobre a superfície do solo (seta pontilhada preta); dissociação do mercúrio com
o ferro via calor solar (retângulo preto); mercúrio volatilizado liberado para atmosfera (Hg0.e,
seta curva). Com queimada – dissociação do mercúrio com o ferro por calor durante quei-
mada (retângulo branco) e libração para a atmosfera (Hg0, seta curva); mercúrio liberado
para ciclo atmosférico (Hg0.a, seta pontilhada preta). Fonte: Autores.

Diante do aqui exposto e para um questionamento social, científico e
de conscientização, selecionamos uma pequena área no norte do estado do
Mato Grosso: a região denominada ¨Portal da Amazônia¨. A área destacada
localiza-se no município de Alta Floresta, no Mato Grosso. Esse município
teve cerca de 49% de sua área convertida em pasto e agricultura. A imagem
demonstra a variação na temperatura em solos de áreas de florestas, degrada-
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das e expostas, entre julho de 2017 e julho de 2018. Áreas expostas receberam
maior radiação e consequentemente registraram maiores valores de tempera-
tura, apresentando diferença de até 5°C entre as áreas (Figura 03).

Figura 03: Área destacada do município de Alta Floresta, Mato Grosso, com
variações de temperatura entre solo exposto, área degradada e floresta

Fonte: Sistema/sensor Landsat-8/OLI com o índice NDFI (Normalized Difference Fraction
Index) (Souza Jr et al., 2005); e sazonalidade de temperatura avaliada via sistema/sensor
Landsat-8/TIRS (B10).

Vários estudos têm sido desenvolvidos para estimar a volatização do
mercúrio a partir de diferentes formas de conversão do solo, como pastagem,
agricultura e desmatamento, demonstrando que as concentrações desse metal
são significativamente diferentes entre solos naturais e antropizados (Figura
03). Áreas naturais com cobertura vegetal apresentaram concentrações de Hg
duas a três vezes maiores do que as áreas antropizadas, sugerindo que taxas
elevadas de Hg são remobilizadas dos solos florestais quando convertidas para
outros usos (LACERDA et al., 2011). Almeida et al. (2005) avaliaram a vola-
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tização e perda de Hg em solos convertidos em pastagem e em áreas de floresta
apenas para as camadas superficiais do solo (20 cm do perfil do solo). Os auto-
res demonstraram resultados de perda estimada de Hg pela conversão da flo-
resta em pastagem variando entre 8,5mg m-2 e 18,5mg ìm-2.

O aumento na conversão de ecossistemas naturais em áreas para agri-
cultura tem sido apontado atualmente como o meio mais influenciador nas
mudanças ambientais globais (CORDEIRO et al., 2002; CAPRI et al., 2014).

Os solos amazônicos acumulam o mercúrio atmosférico (Hg) há vários
milhões de anos e registram níveis de fundo natural de Hg até dez vezes maio-
res do que os encontrados em solos temperados (CARMOUZE et al., 2002).
Além disso, atividades humanas e mineração de ouro contribuíram para ele-
var os níveis de Hg nessas regiões. De fato, estima-se que cerca de 5 mil tone-
ladas de Hg foram despejadas em toda a área amazônica desde o início da
corrida do ouro no final do século XIX (NRIAGU, 1994). Em solos intocados
da bacia amazônica, altas concentrações de mercúrio foram medidas em la-
tossolos ricos em feoxide, que contêm pouca matéria orgânica. Por outro lado,
em solos hidromórficos que contêm pouco Fe, foram medidas concentrações
mais baixas de Hg. Vários estudos identificaram relações entre os teores de Hg
e Fe nos solos (ROULET; LUCOTTE, 1995; ROULET et al., 1998), e atual-
mente há um consenso de que solos pobres em orgânicos, os óxidos de Fe,
desempenham um papel importante na adsorção de Hg, demonstrando que a
geoquímica desses dois elementos está fortemente ligada.

Mudanças no uso da terra essá sendo apontadas como o principal res-
ponsável pelos altos níveis de Hg encontrados na maior parte dos comparti-
mentos da região amazônica, com sua mobilização ocorrendo através de dife-
rentes mecanismos, como erosão e lixiviação de solos florestais convertidos
(LACERDA et al., 2012).

Considerações finais

As altas taxas na concentração de Hg encontradas em estudos recentes
com água e em peixes de rios amazônicos não é uma consequência apenas de
garimpos de ouro. Entretanto essa atividade afeta diretamente a região onde o
metal está sendo explorado, causando danos irreparáveis ao meio ambiente,
devendo ser fiscalizada e minimizada ao máximo.

Quaisquer tipos de exploração do solo para a conversão de áreas de flo-
restas em áreas de atividades agropastoris afetam diretamente as taxas nas
concentrações de Hg presentes no solo, liberando o metal para a atmosfera e
ambientes aquáticos e representando um alto risco ao meio ambiente e comuni-
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dades locais, regionais e globais. Pesquisas para a maior compreensão dos ciclos
naturais e antrópicos de mercúrio devem ser realizadas, assim como o monitora-
mento de suas concentrações no solo, águas e espécies animais exploradas co-
mercialmente ou como fontes de subsistência de comunidades ribeirinhas.
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Crescimento no uso de agrotóxicos e
sua relação com polinizadores,

saúde humana e economia

Rafael Kill Silveira
Carla Galbiati

Introdução

Frente aos problemas relacionados à crise socioambiental e econômica
instaurada mundialmente, é evidente que algumas transformações profundas
devem ocorrer no sentido de que as soluções para os problemas atuais carecem
de ações inter e transdisciplinares, pois as instabilidades atualmente observa-
das são majoritariamente fruto de uma ciência positivista e monodisciplinar
(FERNANDES; SAMPAIO, 2008; ABRAMOVAY et al., 2002). Diante desse
contexto, um dos problemas socioambientais e econômicos encontrados é o
uso excessivo de insumos para a produção agrícola, destacando-se o uso de
agrotóxicos, que causa, além de riscos à saúde, perda de biodiversidade, como
a diminuição de polinizadores que contribuem para a produtividade agrícola.

A polinização é o processo de reprodução da maioria das plantas (an-
giospermas), que se dá por meio da transferência do pólen das anteras (parte
masculina) para o estigma (parte feminina) das flores. Esse processo pode
ocorrer de forma direta (autopolinização) ou de forma indireta, conhecida
como polinização cruzada; essa última é mais vantajosa, principalmente pelo
aumento da variabilidade genética vegetal (IMPERATRIZ-FONSECA;
JOLY, 2017).

Na maior parte dos ecossistemas mundiais, as abelhas são os principais
responsáveis pela polinização cruzada (BIESMEIJER; SLAA, 2006). De apro-
ximadamente 1.500 espécies de vegetais agrícolas mundiais, as abelhas polini-
zam em torno de 66%, sendo responsáveis por 15 a 30% da produção mundial
de alimentos (KREMEN et al., 2002; GUIMARÃES, 2006). Os benefícios
financeiros globais da polinização para a agricultura são estimados em cerca
de 117 bilhões de dólares (RUGGIERO; HEALY, 2002).

Algumas práticas da produção agrícola contribuem para o desapareci-
mento dos polinizadores; isso pode ocorrer pela diminuição dos habitats onde
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estes nidificam, uso de agrotóxicos, escassez de alimento e desequilíbrio nutri-
cional causado pelas monoculturas ou ainda pelos efeitos climáticos (MO-
GREN; LUNDGREN, 2016; ULLMANN et al., 2016; DEGRANDI-HOFF-
MAN et al., 2015; DEGRANDI-HOFFMAN; CHEN, 2015; GOULSON et
al., 2015; LE FÉON et al., 2015; KERR et al., 2015; LUNDIN et al., 2015;
VANBERGEN, 2013; SPIVAK et al., 2011).

Uma série de fatores está relacionada à morte das abelhas, mas a princi-
pal causa é a Colony Collapse Disorder (CCD), a qual ocorre principalmente
pelo uso indiscriminado de agrotóxicos (JUNG, 2014). A extensa área de plan-
tio no Brasil fez com que, a partir de 2008, o país fosse o maior consumidor de
agrotóxicos do mundo (CARNEIRO et al., 2015). Além dos problemas relacio-
nados aos polinizadores, essas substâncias estão causando de forma direta a
contaminação do solo, da água, dos peixes, aves, mamíferos silvestres e do
homem, gerando também problemas socioambientais e danos à saúde pública
(GURGEL et al., 2017; PIGNATI et al., 2017).

O crescente uso de agrotóxicos na agricultura gera problemas ocupacio-
nais e está associado a riscos à saúde, tais como alergias, lesões hepáticas,
neoplasias, doenças de ordem neurotóxica, depressão, suicídio, câncer, entre
outras (PERTILE et al., 2018; KIM et al., 2016; MREMA et al., 2017, CON-
TI et al., 2018, TOMIAZZI et al., 2017, BOTELHO et al., 2017, MACHADO
e SANTOS, 2015; STALLONES e BESELER, 2002; LOVISSI et al., 2009;
SHINOHARA et al., 2017; VALKE et al., 2017; CHRISMAN et al., 2009).
Por isso a avaliação do consumo de alimentos com resíduos de agrotóxicos é
realizada (SZPYRKA et al., 2016; WANWIMOLRUK et al., 2016).

Sabendo dos riscos dos agrotóxicos para a saúde humana, para polini-
zadores e consequentemente para a economia do país, objetiva-se neste capí-
tulo verificar se há aumento do volume de vendas desses produtos no período
de 2002 a 2016 para o Brasil.

Cenário da produção agrícola brasileira entre 2002 e 2016

É possível observar a dinâmica da agricultura no Brasil entre os anos de
2002 a 2016, em que a produção agrícola aumentou 92%, a produtividade
17% e o uso das terras 42% (IBGE-SIDRA, 2018a). E o volume de vendas de
adubo químico cresceu 78% (ANDA, 2018), e a venda de agrotóxicos subiu
278% (IBAMA, 2018a) (Figura 1).
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Figura 1: Percentual de crescimento da produção, área, produtividade, comer-
cialização de adubo químico e volume de vendas de agrotóxicos entre os anos
de 2002 a 2016

Fonte: IBGE-SIDRA, (2018a); ANDA, (2018); IBAMA, (2018a).

O uso de agrotóxicos é a variável que mais cresceu no período analisa-
do, seguido da produção, uso de adubo químico, de terras e produtividade. A
produção foi a segunda varável que mais cresceu, porém essa pode ser facil-
mente explicada pela ampliação no uso das terras, insumos e tecnologias. A
produtividade foi a variável que menos cresceu. Para o cálculo de produtivida-
de, o IBGE usa apenas a relação entre a produção e a área e não considera a
unidade de produção em relação às quantidades de seus produtos e insumos,
como sugerido por Tupy e Yamaguchi (1998).

Sendo assim, deveriam ser consideradas o melhoramento genético, as
tecnologias de manejo de solo e plantas, a mão de obra, maquinários e im-
plementos, o uso da terra, insumos como agrotóxicos e fertilizantes (assim
como combustíveis fósseis e outros recursos naturais não renováveis) e os
serviços ecossistêmicos prestados gratuitamente. Apesar da produtividade
estar sendo superestimada, ainda temos uma diferença de 261% a mais de
crescimento do uso de agrotóxicos em relação à produtividade. O aumento
do uso de agrotóxicos foi 186% e 236% maior comparado à produção e ao
uso de terras, respectivamente.

De acordo com SINDAG (2018), a utilização de agrotóxicos diminuiu
ao longo dos anos em função do aumento da produção, porém, quando apli-
camos o cálculo utilizado pelos mesmos, temos para o ano de 2002 a proporção
de 0,27 litros de agrotóxico por tonelada de produto (l ton-¹) e para o ano de
2016 a relação de 0,53 l ton-¹. Ao calcular o uso de agrotóxico em função da
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produtividade em 2002, foi usado 0,24 l ton-¹ ha-¹, em 2016 foi 0,79 l ton-¹ ha-¹,
correspondendo ao incremento de 229% entre 2002 e 2016. Dessa forma, de-
monstra-se que o uso dos agrotóxicos aumentou desproporcionalmente em
relação à produtividade.

Diante desse cenário, a principal preocupação é o aumento do uso de
agrotóxicos, pois esses produtos trazem sérios riscos à saúde humana, aos po-
linizadores e consequentemente à economia. Os aspectos negativos à econo-
mia são os custos dos tratamentos de saúde e a redução dos serviços ecossistê-
micos prestados para as culturas agrícolas, principalmente em um país como o
Brasil, que, de acordo com CEPEA (2018), no ano de 2017 o agronegócio
participou com 21,6% do PIB nacional.

Riscos dos agrotóxicos para os polinizadores

Os ingredientes ativos (IAs) dos agrotóxicos de todas as classes (herbici-
da, inseticidas e fungicidas) causam prejuízos às comunidades de abelhas. Al-
guns dos problemas citados foram a depressão do sistema imunológico (pre-
dispondo ao ataque de patógenos como fungos, vírus e bactérias), problemas
nutricionais, distúrbios cognitivos como dificuldade de aprendizagem e blo-
queios de comunicação, disfunção motora, morte, etc. (SCHRICKER e STE-
PHEN, 1970; ABRAMSON et al., 2004; BOILY et al., 2013; DEGRANDI-
HOFFMAN et al., 2015; MOGREN e LUNDGREN, 2016; MARTINELLO
et al., 2017; VIJAYKUMAR e SHIVSHANKAR, 2017).

De acordo com o IBAMA (2018b), existem registros de 329 ingredien-
tes ativos no Brasil. Verifica-se que o banco de dados disponível em IBGE-
SIDRA (2018b) possui um histórico de venda de 15 IAs, e há registros de
venda entre os anos de 2005 a 2014. Observa-se que entre os 15 IAs disponí-
veis 11 apresentam efeitos negativos comprovados para abelhas. Entre os 11
que apresentaram efeitos negativos somente seis possuem registros de vendas
de três anos (mínimo de três pontos para a construção da curva do volume de
vendas), e para todos houve aumento no volume de vendas com os anos (Figu-
ras 2a e 2b).
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Figura 2a e 2b: Evolução do uso dos Ingredientes Ativos (IAs) que causam
riscos à sobrevivência das abelhas, com os respectivos autores que relataram
os riscos

Fonte: Volume de uso de agrotóxicos extraído de IBAMA (2018a).

Para analisar a venda de IA ao longo dos anos, houve a necessidade de
separar o glifosato dos outros IAs devido ao volume de vendas do mesmo ser
muito alto comparativamente aos outros, pois com todos em um único gráfi-
co não foi possível visualizar de forma clara as variações do volume de ven-
das (Figura 2).

Conforme se observou (Figura 2a e 2b) para todos os IAs, houve au-
mento no volume de vendas entre o período de 2005 a 2014, com o dobro de
vendas a partir de 2009. A única redução observada foi para o IA atrazina de
2013 para 2014, mas, mesmo assim, o volume de vendas em 2014 foi maior do
que em 2005. Segundo Hermer et al. (2015), o IA atrazina foi proibido na
União Europeia, mas ainda usado nos Estados Unidos, Canadá e Brasil; da
mesma maneira que o glifosato, em dose subletal altera o sistema metabólico
carotenoide-retinol em abelhas. Jumarie et al. (2017) observaram que esses
dois IAs causaram diferentes reações na via metabólica da vitamina A em
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abelhas. Adicionalmente, o glifosato altera a estrutura da fibra muscular dos
músculos responsáveis pelo voo, comprometendo a atividade de polinização
(ABDALLA et al., 2016).

De acordo com Valdovinos-Núñez et al. (2009), o metomil causa mor-
talidade das abelhas; observou-se que a dose letal mediana (DL50) foi inferior
para as espécies nativas quando comparadas a Apis mellifera, que é a espécie de
abelha utilizada para avaliar a DL50 dos IAs. Quanto ao IA carbendazim, não
foram encontrados trabalhos demonstrando qual seu efeito negativo em abe-
lhas, exceto para IUPAC (2018), que relata que esse IA apresenta moderada
toxicidade para abelhas. De acordo com Lunardi (2018), o IA 2,4D causou
mortalidade de abelhas, e sua dose subletal causou alterações locomotoras, as
quais podem comprometer o forrageamento e consequentemente a poliniza-
ção. O IA acefato possui alta toxicidade para abelhas, causando sintomas de
intoxicação, como falta de coordenação motora, tremores e prostração após
iniciar a exposição (BAPTISTA et al., 2008).

Diante do exposto, é possível que os polinizadores (principalmente abe-
lhas) estejam correndo risco de diminuição da população no sistema agrícola
do Brasil, principalmente desde 2009, devido ao aumento do volume de uso
de agrotóxicos. O valor econômico dos serviços ecossistêmicos de polinização
é uma forma de mensurar a importância econômica dos polinizadores para a
agricultura. De posse dos dados disponíveis no banco de dados IBGE-SIDRA
(2018a) para os produtos brasileiros comercializados no ano de 2016, reali-
zou-se o cálculo do valor do serviço de polinização utilizando a metodologia
de Gallai e Vaissière (2009) e Giannini et al. (2015), que consiste em multipli-
car o valor econômico da produção da cultura agrícola por sua respectiva taxa
de dependência de polinizador (Tabela 1).

Tabela 1: Estimativa do valor do serviço de polinização no Brasil para as cul-
turas comercializadas em 2016

Cultura* Valor da Produção¹ Taxa de Valor do serviço de
(mil reais) dependência² polinização (mil reais)

Abacate 229.975 0,65 149.483

Algodão 6.909.528 0,25 1.727.382

Amendoim 911.348 0,05 45.567

Cacau 2.007.079 0,95 1.906.725

Café (Total) 21.362.051 0,25 5.340.512

Caqui 284.656 0,05 14.232
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Caju 233.691 0,25 58.422

Coco-da-baía 1.134.013 0,25 283.503

Dendê 423.515 0,05 21.175

Ervilha 4.086 0,05 204

Fava 30.699 0,25 7.674

Feijão 9.738.949 0,05 486.947

Figo 78.618 0,25 19.654

Girassol 85.141 0,65 55.341

Goiaba 508.858 0,65 330.757

Guaraná 38.579 0,65 25.076

Laranja 8.386.109 0,25 2.096.527

Limão 1.291.669 0,05 64.583

Linho 19.269 0,05 963

Maçã 1.650.768 0,65 1.072.999

Mamão 1.472.576 0,05 73.628

Mamona 40.019 0,25 10.004

Maracujá 1.030.194 0,95 978.684

Marmelo 997 0,65 648

Melancia 1.351.434 0,95 1.283.862

Melão 597.724 0,95 567.837

Pera 33.770 0,65 21.950

Pêssego 398.968 0,65 259.329

Soja³ 105.017.264 0,1 10.501.726

Tangerina 965.251 0,05 48.262

Tomate 5.475.452 0,65 3.559.043

Urucum 50.655 0,95 48.122

Total - - 31.060.836

* Culturas ausentes na tabela não possuem taxa de dependência definida ou não dependem
de polinizadores.

Fonte: ¹IBGE-SIDRA, (2018a); ²Giannini et al. (2015); ³Mburu et al. (2006).

Esta tabela apresentou a estimativa do valor econômico dos serviços de
polinização para o Brasil, atualizando as informações de 2011 de Giannini et
al. (2015). O valor de comercialização das 62 culturas disponíveis no banco de
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dados para o ano de 2016 foi de R$ 321,48 bilhões, e o valor dos serviços de
polinização foi de R$ 31,06 bilhões, correspondendo a 9,66% do valor da pro-
dução. Se considerarmos que existem inúmeras espécies vegetais em que o seu
grau de dependência de polinizadores ainda não foi estabelecido, o valor desse
serviço está subestimado. Por isso mais trabalhos devem ser realizados para
determinar a taxa de dependência de polinizadores das outras espécies agríco-
las cultivadas no Brasil.

O maior valor do serviço de polinizador foi da soja com R$ 10,501 bi-
lhões. Apesar de sua baixa taxa de dependência (10%), o valor do polinizador
foi alto devido ao volume de soja comercializado ser o maior entre as culturas
agrícolas (61,14%). A soja apresentou esse valor, pois usamos a classificação
de Mburu et al. (2006), em que a taxa de dependência de polinizador é de 0,1.
A taxa de dependência de 0,25 para a soja foi proposta por Giannini et al.
(2015), o que aumentaria duas vezes o valor econômico do polinizador. Os
maiores valores dos serviços de polinização após a soja foram do café (R$ 5
bilhões), tomate (R$ 3,6 bilhões) e laranja (R$ 2,1 bilhões). Dessas culturas, o
tomate tem a maior taxa de dependência de polinizador (65%). As culturas
que apresentam maior taxa de dependência de polinizador (95%) foram ca-
cau, melancia, maracujá, melão e urucum, porém o valor das culturas corres-
ponde de 0,03 a 1,6% do valor total comercializado em 2016.

Resíduos de agrotóxicos nos alimentos

Um dos efeitos sociais negativos do uso de agrotóxicos relaciona-se ao
risco de ingestão dessas substâncias pela população humana. A Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária analisou amostras de alimento com quantidades
superiores ao Limite Máximo de Resíduos (LMR) e à percentagem de amos-
tras contendo IAs Não Autorizados (NA) (ANVISA, 2016). O resultado de-
monstra a manutenção do número de amostras com % > LMRs e redução do
número de amostras com as NA para as 25 culturas analisadas entre 2009 e
2015 (período monitorado pela ANVISA) (Figura 3).
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Figura 3: Percentual de amostras contendo IAs acima do LMR e com IAs NA
para a cultura

Fonte: ANVISA, (2010, 2011, 2014, 2016).

Apesar de não ter havido aumento do número de amostras com resíduos
nos alimentos, a situação não é menos preocupante, pois em 2015 foram en-
contrados 3% das amostras com resíduos acima do LMRs. Os agrotóxicos não
autorizados para as culturas foram encontradas em 18,3% das amostras; para
essa variável, não houve quantificação das amostras acima do LMR, pois se
um agrotóxico não é utilizado para determinada cultura, esse não possui o
LMR estabelecido para a mesma. Faz-se necessário destacar que foram testa-
dos 25 tipos de alimentos; muitos agrotóxicos não são analisados, a exemplo
temos os ditiocarbamatos, precursores de dissulfeto de carbono, assim como
glifosato e 2,4 D.

Segundo a ANVISA (2016), esses IAs não são analisados devido à ne-
cessidade de metodologia específica. A análise dessas substâncias sobrecarre-
ga a rotina laboratorial, e deve-se, portanto, avaliar em quais casos a pesquisa
é efetivamente imprescindível. A ANVISA pretende pesquisar esses agrotóxi-
cos a partir dos próximos monitoramentos, priorizando as culturas em que
essas substâncias são mais utilizadas. É importante destacar que o glifosato e
o 2,4D são os IAs mais utilizados e que tiveram o maior incremento de uso no
período analisado.

Para estabelecer o LMR, o cálculo é realizado em função do consumo
per capita do Brasil. Havendo alguma região do país que consome um produto
em quantidade acima da média, logo esse grupo da população estará consu-
mindo o IA acima do valor que poderia ingerir. Outro problema social associa-
do a isso é que pessoas com poder aquisitivo inferior não possuem condições
financeiras de adquirir produtos com selo de origem orgânica (sem agrotóxi-
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cos), uma vez que esses produtos possuem maior valor de mercado (FERREI-
RA; COELHO, 2017).

Frente a esse cenário e à necessidade constante por maior volume de
alimentos devido ao crescimento populacional, devem ser ampliadas as tecno-
logias baseadas na agroecologia, produção orgânica, agricultura sintrópica,
uso de controle biológico de pragas, entre outros.

Considerações finais

No período de 2002 a 2016, houve um aumento de 278% no uso de
agrotóxicos no Brasil, e se esse incremento de uso continuar a crescer na mes-
ma proporção, aumentarão os riscos aos polinizadores, à saúde humana e à
economia do país.
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uma ameaça às aves do Pantanal
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Introdução

O processo de ocupação de Mato Grosso ocorreu intensamente a partir
da década de 1970 quando incentivos como os do Projeto Polo Noroeste con-
tribuíram para a conversão da vegetação nativa e implantação de culturas anu-
ais e pastagens, o que tem ocasionado a redução da vegetação original com
consequente fragmentação dos habitats (SILVA, 2005). Atualmente, o estado
de Mato Grosso lidera a produção de soja no país e também está à frente na
produção de algodão, milho e carne bovina.

No atual sistema de produção agrícola, torna-se comum a desestrutura-
ção ecológica do meio ambiente, de forma que o impacto social e ambiental
causado pelo uso desordenado de produtos agrotóxicos tem causado constan-
te preocupação por parte da sociedade (IBAMA, 2009). A toxicidade dos agro-
tóxicos é variável e depende das propriedades dos ingredientes ativos e inertes
do produto. Um efeito deletério provocado pela contaminação por agrotóxi-
cos organoclorados é particularmente importante em aves; apesar das restri-
ções vigentes ao uso de organoclorados, eles ainda são poluentes ambientais.
Esses produtos causam distúrbios no transporte de cálcio ou na atividade da
cálcio-ATPase (SMITH, 1991), podendo alterar formato, tamanho ou espes-
sura da casca dos ovos (BLUS; WIEMEYER; BUNCK, 1997), aumentando a
probabilidade de quebras (COOKE, 1973; LUNDHOLM, 1987). Ratcliffe
(1967) foi o primeiro a observar  na Inglaterra alterações em ovos.

A exposição de organismos não alvo a esses inseticidas é bastante co-
mum, resultando em inúmeros casos de intoxicação aguda em amostras signi-
ficativas da população silvestre, particularmente em aves (JOHNSTON, 2001
e SCOLLON et al., 2001). A maior sensibilidade de aves a inseticidas antico-
linesterásicos é atribuída a baixos níveis de enzimas detoxificantes (GALLO;
LAWRYK, 1991; PARKER; GOLDSTEIN, 2000).
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A exposição a concentrações não letais pode induzir alterações com-
portamentais, levando a outra forma de impacto em aves. Galindo et al. (1985)
reportaram que codornas contaminadas com baixas concentrações de paratio-
na tornavam-se mais suscetíveis à predação. Meyers et al. (1992) concluíram
que, após a ingestão dos organofosforados dimetoato e clorpirifós, algumas
aves apresentaram capacidade de confecção de ninhos comprometida, o que
afeta o sucesso reprodutivo. Além disso, doses não letais de diazinon e para-
tiona são embriotóxicas para aves (MENEELY; WYTTENBACH, 1989).

Os efeitos indiretos de diversos desses pesticidas, que operam através da
cadeia alimentar, têm sido propostos como um possível fator causal, por exem-
plo, para o declínio das espécies de aves em terras agrícolas (BOATMAN et
al., 2004). De acordo com Caspar et al. (2014), aves que habitam regiões toma-
das pela agricultura sofreram enormes declínios populacionais na Europa nas
últimas três décadas.

Diante desse cenário, visto que a região do Pantanal mato-grossense
está inserida em uma região de alto desenvolvimento do agronegócio em Mato
Grosso, exercendo dessa maneira uma forte pressão antrópica na biota regio-
nal, além das atividades agropecuárias com uso direto do solo, é notório que
paralelamente à expansão das atividades agropecuárias e consequente sucesso
na economia surgem diversos impactos da cadeia produtiva do agronegócio
sobre o ambiente. Dessa forma, o desafio dos gestores é avaliar o nível e a
extensão da contaminação devido à larga utilização de agrotóxicos nos ecos-
sistemas, buscando avaliar os transtornos e modificações para o ambiente, seja
pela contaminação das comunidades de seres vivos que o compõem, seja por
sua acumulação nos segmentos bióticos e abióticos dos ecossistemas (biota,
água, ar, solo, sedimentos, etc.), proporcionando informações relevantes para
a tomada de decisões e o estabelecimento de políticas públicas.

Surgimento do agrotóxico e sua utilização

De arma química utilizada para combater mosquitos vetores da malária
e do tifo nos campos da Segunda Guerra Mundial, o Dicloro Difenil Tricloroe-
tano (DDT), que já havia sido sintetizado no ano de 1874 pelo alemão Otho-
mar Zeidlercom e produzido nos Estados Unidos apenas em 1943, passou a
ser utilizado como agrotóxico na agricultura (OMS, 1982). Significava uma
revolução no controle de pragas que, somada aos adubos químicos, seria res-
ponsável pelo milagre na agricultura com safras recordes e produção em solos
praticamente estéreis, o que desencadeou o interesse dos agricultores devido
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ao aumento significativo da produção, diminuindo os estoques através do de-
senvolvimento de uma economia com produção rentável (GOBBO, 2016).

Nesse interim surgiram várias pesquisas alertando sobre os riscos da
utilização do agrotóxico DDT, que, por sua vez, vinha aumentando rapida-
mente. Em 1962, com o livro “Primavera Silenciosa” a americana Rachel Car-
son lançou o primeiro alerta a respeito dos efeitos adversos da utilização dos
produtos químicos sintéticos, discutindo sobre as implicações da atividade
humana acerca do meio ambiente e o custo ambiental dessa contaminação
para a sociedade. De acordo com Cohn et al. (2015), o alerta surtiu efeito, de
modo que o “defensivo agrícola” passou a ser banido em vários países nos
anos seguintes, como Hungria (1968); Noruega e Suécia (1970); Alemanha e
Estados Unidos (1972).

No Brasil, a introdução dos agrotóxicos ocorreu através de programas
de saúde pública no combate a vetores e controle de parasitos. Na agricultura,
seu uso foi ampliado nos anos 1960, contando com o apoio do governo. Nesse
período em que vários países questionavam os riscos dessa substância no am-
biente, o Brasil vivenciava a chamada “Revolução Verde”, que ocorreu entre
os anos de 1940 a 1970, promovendo a mecanização rural, irrigação, uso de
fertilizantes, seleção de sementes mais produtivas e aplicação intensiva de agro-
tóxicos (GOBBO, 2016).

A chamada Revolução Verde, que utiliza o uso combinado de varieda-
des de sementes de alto rendimento, de adubos, agrotóxicos e na irrigação
intensiva, facilitou o crescimento da grande propriedade e o uso de maquiná-
rio pesado, proporcionando um aumento na produção de alimentos (GAR-
CIA, 2001). Segundo Macario (2001), é importante salientar que todo esse
cenário que traz os agrotóxicos como parte integrante de um pacote não nas-
ceu de um dia para o outro, pois tem sua origem no processo de industrializa-
ção do Ocidente, que iniciou no começo do século XIX.

A cada ano, o comércio mundial de agrotóxicos cresce (AMARANTE et
al., 2002), acompanhando as estimativas de crescimento do agronegócio. O Brasil
esteve entre os seis maiores consumidores de agrotóxicos do mundo durante o
período de 1975 a 2007 (REBELO et al., 2010), assumindo em 2008 o posto de
maior mercado consumidor de agrotóxicos do mundo (ANVISA, 2013).

No Mato Grosso, o mercado sojicultor está entre os mais lucrativos e,
segundo a Associação dos Produtores de Soja e Milho do Estado de Mato
Grosso (APROSOJA-MT), entre os anos de 2017 a 2016 a agropecuária au-
mentou em 13% o Produto Interno Bruto (PIB), sendo o melhor resultado da
história desde 1996. A produção de grãos no estado em 2018 continuaria a
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desempenhar importante papel na economia brasileira com a expectativa de
produção de 31 milhões de toneladas (ROSSETTO; TOCANTINS, 2015).

Contaminação ambiental pelo uso de agrotóxicos

A contaminação por agrotóxicos representa uma problemática que vem
sendo constantemente abordada pela comunidade científica devido a suas con-
sequências para a saúde humana e o risco de degradação do meio ambiente,
causados por seu uso crescente e, às vezes, inadequado. De acordo com o IBA-
MA (2009), a desestruturação ecológica do meio ambiente é comum no atual
sistema de produção agrícola, de forma que o impacto social e ambiental cau-
sado pelo uso desordenado de produtos agrotóxicos tem causado constante
preocupação por parte da sociedade.

Segundo Pignati et al. (2007) e Schreiber et al. (2013), com a intenção
de combater os insetos e plantas invasoras da lavoura, o homem contamina
não apenas seu ambiente agrícola, mas também os ecossistemas, uma vez que,
além de atingir as lavouras, as névoas de agrotóxicos atingem indiretamente
ar, solo, água, moradores, animais e outras plantas que estão nas áreas adja-
centes e até mesmo distantes do local de aplicação.

Entre os principais agrotóxicos, os inseticidas têm grande importância
na ecotoxicologia, já que nesse grupo é comum a associação entre alta toxici-
dade e alto risco de exposição da população não alvo (CHAMBERS; CARR,
1995). No solo, a contaminação agroquímica pode interferir nos processos
biológicos de ciclagem de nutrientes devido à inativação e à morte de microor-
ganismos e invertebrados que se desenvolvem no mesmo e são responsáveis
pela disponibilização de minerais para as plantas. Além disso, os agrotóxicos
podem alterar não somente a diversidade e a composição de espécies, como
também a quantidade total de microorganismos do solo, alterando e compro-
metendo a sua fertilidade (CARLOS et al., 2013). Outro fator importante é o
carreamento superficial, que favorece a contaminação das águas superficiais;
dependendo do tipo de solo e do relevo de uma determinada região, os agrotó-
xicos podem também se infiltrar através da lixiviação, atingindo as águas sub-
terrâneas (FLORES et al., 2004).

Os ecossistemas aquáticos são considerados os mais relevantes recepto-
res desses contaminantes, podendo gerar consequências a curto (efeito agu-
do), médio (subcrônico) e longo prazos (crônico), causando letalidade em massa
nas populações aquáticas, o que é menos frequente, ou ocasionar diversos efei-
tos em todos os níveis da organização biológica (RAND et al., 1995; REBE-
LO et al., 2010; BOGONI et al., 2014).
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De acordo com o IBAMA (2009), a toxicidade dos agrotóxicos é variá-
vel e depende das propriedades dos ingredientes ativos e inertes do produto; os
efeitos agudos, subcrônicos e crônicos podem interferir na fisiologia, no com-
portamento e na reprodução dos organismos. Embora medidas normativas
tenham imposto restrições ao uso de produtos organoclorados devido à sua
persistência no solo, ao alto grau de toxicidade para vários artrópodes, à baixa
solubilidade, à baixa volatilidade, sua tendência a se bioconcentrar em tecidos
vivos e sua mobilidade na cadeia alimentar (GOMES, 2004) fizeram com que
se buscassem produtos químicos substitutos, que apresentassem proprieda-
des ideais, incluindo atividade de amplo espectro, concomitante com a seguran-
ça para insetos benéficos, baixa toxicidade para mamíferos e peixes e suficiente
ação residual com insignificante e inofensivo resíduo (EDWARDS, 1993). Po-
rém não foi o que aconteceu, pois os novos produtos sintetizados e chamados de
organofosforados apresentam toxicidade aguda em inseticidas maior do que a
dos organoclorados, embora sejam menos persistentes no meio ambiente do
que seus antecessores e necessitam de um maior número de aplicações para a
mesma eficácia que a dos organoclorados; muitos deles têm alta toxicidade aos
mamíferos e são potencialmente tóxicos para pássaros, outros animais e podem
causar severos problemas ambientais, como contaminação da água (COX, 1998).

Entre os inseticidas orgânicos também estão incluídos os de origem ve-
getal, como os piretroides, que são de menor toxicidade para os mamíferos e
de baixa persistência no ambiente. No entanto, são muito tóxicos para os inse-
tos, peixes e outros organismos aquáticos. Além desses, temos também os in-
seticidas carbamatos, que tendem a ser mais persistentes do que os organofos-
forados no solo e diferem consideravelmente em sua toxicidade para os mamí-
feros. Contudo, em sua maioria, são produtos tóxicos de amplo espectro, que
afetam diferentes grupos de organismos, tendo potencial para causar efeitos
ambientais negativos, particularmente em solos. Sendo assim, é importante
salientar que os agrotóxicos (sejam inseticidas, herbicidas ou fungicidas) por
sua natureza e propósito são venenos. Mesmo que suas quantidades sejam
mínimas em comparação às dos minerais do solo, seu impacto no ambiente
pode ser desastroso (ZAKRZEWSKI,1991).

Aves como bioindicadoras de contaminação por agrotóxicos

Os efeitos dos impactos ambientais causados pela intervenção humana
nos ecossistemas podem ser observados através da análise dos indivíduos pre-
sentes nesses ambientes (THOMAZINI, 2000; FREITAS et al., 2006; AUDI-
NO et al., 2007). Esses indivíduos são chamados indicadores biológicos ou
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bioindicadores, pois permitem avaliar alguns aspectos estruturais dos ecos-
sistemas através de alterações na abundância, na diversidade e na composi-
ção do grupo de indicadores, medindo assim a perturbação do ambiente
(BROWN, 1997).

O estudo da avifauna é de vital importância para a manutenção e pre-
servação ambiental, pois constitui um dos grupos zoológicos mais distintos e
bem estudados em qualquer ambiente; as aves podem ser facilmente aponta-
das como bioindicadores de alterações ambientais (EMLEN, 1974; VERNER,
1981; AMÂNCIO; SOUZA; MELO 2008).

 Segundo Paetzold e Querol (2008), a presença das aves no ambiente
sugere que o mesmo pode ser saudável e funcional. Além disso, elas têm repre-
sentantes em quase todos os níveis tróficos e utilizam uma grande variedade
de habitats, sobretudo os terrestres. Em termos funcionais, as aves podem con-
tribuir em diversos aspectos, desde o controle biológico de pragas (formigas,
carrapatos, ratos, cobras) a serviços ecológicos, como a polinização de flores e
dispersão de sementes (SICK, 1998).

Para Sick (2001), Filho e Silveira (2012), as atividades antropogênicas
como a urbanização, o crescimento da agropecuária e o desmatamento gerado
pela expansão agrícola, associados à aplicação de agroquímicos nas lavouras,
estão diretamente ligadas ao declínio que a grande biodiversidade de aves vem
sofrendo no mundo todo. A produção agrícola no país é composta para a pro-
dução principalmente de cana-de-açúcar, milho, soja e eucalipto, entre outras
monoculturas (ELIAS, 2006; OLIVEIRA, 2010). Essa cadeia produtiva é res-
ponsável por uma enorme perda da biodiversidade local (BALSAN, 2006;
CALAÇA, 2010), sendo que, além disso, há a utilização de agrotóxicos e in-
sumos químicos, aumentando ainda mais a degradação ambiental (MIRAN-
DA et al., 2007; MORAGAS; SCHNEIDER, 2003; SILVA et al., 2005; BRI-
TO et al., 2009), inclusive levando à extinção de espécies da flora e fauna
(PAGLIA et al., 2017) .

As mudanças dos ecossistemas para a produção agrícola têm afetado
diretamente as espécies da fauna e da flora, incluindo a avifauna, que, de acor-
do com Gosdstein (2000), é mais sensível e suscetível do que outros vertebra-
dos à contaminação por agrotóxicos. Aves insetívoras são mais predispostas à
contaminação por agroquímicos devido ao consumo de insetos contaminados
provenientes das lavouras onde esses produtos foram aplicados.

Desde a década de 1960 trabalhos científicos internacionais alertam para
o impacto do uso de organoclorados sobre a fauna silvestre, destacando a im-
portância dessa contaminação em aves (HEATH, 1969; RATCLIFFE, 1970;
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COOKE, 1973; ANDERSON et al., 1982; FLUNDHOLM, 1987; SMITH,
1991; FRY, 1995; KELCE, 1995; BLUS; WEIMEYER; BUNCK, 1997).

Com a restrição ao uso dos organoclorados, o uso dos organofosforados
e carmamatos com a promessa de ser mais seguros ambientalmente por ser
pouco estáveis e ter pouca capacidade de bioacumulação na cadeia alimentar
(JHONSTON, 2001) não evitou a contaminação de organismos não alvo a
esses inseticidas; é bastante comum, principalmente em aves, conforme Ba-
ron, 1991; Gallo; Lawryk, 1991; Eliott, 1996; Parker; Goldstein, 2000; Hosea.
Finayson; Litrell, 2001; Scollon et al., 2001). Além de pesquisas em países
norte-americanos, há também registros de intoxicação por inseticidas na In-
glaterra e na África do Sul (BROWN et al., 1997).

Legislação do agrotóxico no Brasil

A legislação e a regulamentação de agrotóxicos no Brasil sedimentam-se
após as décadas de 1960 e 1970 com a denominada Revolução Verde, que
trazia um novo modelo de desenvolvimento ao campo impulsionado pela in-
dústria química, baseado nas sementes geneticamente melhoradas e no uso de
fertilizantes e agrotóxicos para o aumento da produtividade agrícola sob o
argumento de resolver os problemas da fome nos países em desenvolvimento
(TOMITA, 2005).

Seguindo essa tendência, aprovou-se no Brasil a Lei 6.151, de 04 de
dezembro de 1974, conhecida como o “II Plano Nacional de Desenvolvimen-
to”, que traz como uma de suas finalidades fomentar a produção de alimentos
e o desenvolvimento do setor agrícola, abrindo o Brasil para o comércio inter-
nacional, bem como incentivando a produção nacional de agrotóxicos, o que
ocasionou o aumento exponencial no uso desses produtos (BRASIL, 1974). O
“II Plano Nacional de Desenvolvimento” incentivou a política de crédito ru-
ral, proporcionando ao produtor rural o financiamento para a compra de insu-
mos agrícolas. Para conseguir obter esses recursos do crédito rural, o agricul-
tor era obrigado a comprar agrotóxicos (BRASIL, 1974; TOMITA, 2005).

A aprovação do financiamento através do crédito rural só ocorria se o
agricultor adquirisse uma cota de agrotóxicos. Se o interesse era o financia-
mento de sementes, não se conseguia a aprovação sem a inclusão de agrotóxi-
cos e fertilizantes. Essa obrigatoriedade de financiamento dos insumos agríco-
las, aliada à falta de regulamentação e legislação nacionais, contribuiu para a
disseminação da utilização dos agrotóxicos no Brasil (GARCIA; BUSSACOS;
FISCHER, 2005; TOMITA, 2005).

BRUM, B. R.; IGNÁCIO, A. R. A. • Consequências toxicológicas e ambientais do uso de agrotóxicos:
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Até então, a legislação sobre o tema era esparsa por meio de portarias.
Somente em 1989, com a aprovação da Lei dos Agrotóxicos (Lei nº 7.802, de
11 de julho de 1989) ocorreu o marco regulatório dos agrotóxicos no Brasil,
tendo uma definição do conceito, a pesquisa, a experimentação, a produção, a
embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização,
entre outros (BRASIL, 1989).

A Lei nº 7.802/89, bem como o Decreto nº 4.074, de 2002, que a regu-
lamentou, trouxeram avanços importantes para o desenvolvimento da agricul-
tura brasileira de maneira responsável, estando vigentes até hoje (BRASIL,
2002). Entretanto, atualmente está em votação o projeto de Lei PL 6229/2002,
também conhecido pelos críticos e diversos pesquisadores como “Lei do Ve-
neno”, pois flexibiliza diversos avanços trazidos pela Lei nº 7.802/89, sendo
de autoria do ex-ministro da Agricultura Blairo Maggi, um dos maiores rura-
listas do mundo, quando ainda era senador.

A Associação Brasileira de Saúde Coletiva – ABRASCO e a Associação
Brasileira de Agroecologia – ABA publicaram o Dossiê Científico e Técnico
contra o Projeto de Lei do Veneno (PL 6.229/2002) e a favor do Projeto de Lei
que institui a Política Nacional de Redução de Agrotóxicos – PNARA, expon-
do as principais críticas ao projeto ainda em tramitação (Quadro 1).

Quadro 1: As principais alterações propostas pela Lei nº 6.299/2002

Propostas Lei N.º 7.802/89 Mudanças Defesa Crítica
(PL 6.299/2002)

Concessão de
novos registros

Os órgãos regula-
tórios são respon-
sáveis pela análise
de novos registros:
Anvisa (faz a ava-
liação toxicológi-
ca à saúde huma-
na), Ibama (trata
dos riscos ambien-
tais) e Ministério
da Agricultura
(analisa a eficiên-
cia agronômica do
produto). Cada
órgão tem a sua
própria tramita-
ção.

Ocorre a centrali-
zação do pedido
de registro de no-
vos produtos no
Ministério da
Agricultura. A
Anvisa continua-
rá fazendo a ava-
liação toxicológi-
ca e o Ibama a
ambiental, porém
o poder decisório
do registro ficará
com a Agricultu-
ra.

Necessidade de
maior integração
entre os órgãos
regulatórios, ca-
bendo ao Minis-
tério da Agricul-
tura o papel de
definição das pri-
oridades em que
o processo respei-
tará as competên-
cias e pareceres
técnicos de cada
órgão.

A mudança dele-
gará ao Ministé-
rio da Agricultu-
ra competências
da saúde e do
ambiente. O ris-
co, segundo a
Anvisa, o Ibama
e o Ministério
Público Federal,
é da prevalência
do interesse eco-
nômico sobre as-
pectos técnicos.
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Definição
do termo
“grotóxico”

Os produtos quí-
micos voltados à
agricultura são
chamados de agro-
tóxicos.

Alteração do ter-
mo “agrotóxico”
para “produto fi-
tossanitário”.

O termo “agrotó-
xico” só é usado
no Brasil.Tem co-
notação deprecia-
tiva. Nos países
de origem latina,
como os do Mer-
cosul, a denomi-
nação mais apro-
priada é de “pro-
duto fitossanitá-
rio”, frequente-
mente citado em
livros técnicos e
científicos de
agricultura.

A mudança do
nome é uma ten-
tativa de desvin-
cular o termo tó-
xico de um pro-
duto que apresen-
ta toxicidade. O
uso do termo é
necessário para
que os produtores
reconheçam o pe-
rigo que eles apre-
sentam e tenham
maior cuidado na
utilização e tam-
bém para que a
população identi-
fique a presença
nos alimentos.

Registro
Provisório

Não é possível ob-
ter registro tempo-
rário de um novo
produto. A autori-
zação para comer-
cialização só é
concedida quando
o pedido passa por
todos os trâmites
necessários nos
três órgãos regula-
dores: Anvisa, Iba-
ma e Ministério da
Agricultura. O
tempo de análise
varia, em média,
de cinco anos a
oito anos.

Prevê a concessão
de registro provi-
sório caso não
haja análise do
pedido no prazo
de 12 meses. Para
isso, o novo pro-
duto precisa ter
sido autorizado
em três países da
Organização para
a Cooperação e
Desenvolvimento
E c o n ô m i c o
(OCDE).

A medida reduzi-
rá a demora dos
registros, fazendo
com que tecnolo-
gias cheguem ao
mercado a tempo
de beneficiar a
agricultura. Al-
guns produtos de-
moram tanto a se-
rem liberados
que, quando são,
já estão obsoletos.

A concessão de
registro temporá-
rio é temerária, já
que o Brasil esta-
ria se valendo de
critérios estabele-
cidos em outros
países. Os órgãos
brasileiros não
podem perder a
independência de
avaliar os regis-
tros de novos pro-
dutos.
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Fonte: ABRASCO, 2018; COLUSSI, 2018.

Portanto o Projeto de Lei nº 6.229/2002 flexibiliza as regras para o re-
gistro, fiscalização e comercialização dos agrotóxicos, podendo colocar no
mercado diversas substâncias que representam riscos para a saúde e preserva-
ção de ambientes naturais.

Avaliação
Perigo x Risco

O Brasil realiza as
avaliações de no-
vos registros de
produtos quími-
cos em razão do
perigo, proibindo
substâncias que
tenham caracte-
rísticas teratogê-
nicas, carcinogê-
nicas ou mutagê-
nicas. A avaliação
leva em conta o
princípio ativo da
molécula.

Prevê a inclusão
da avaliação dos
riscos, em com-
plemento à análi-
se de perigo. Isso
significa não con-
siderar só o prin-
cípio da molécu-
la, mas também a
exposição. Essas
substâncias de-
vem ser analisa-
das caso a caso,
sendo negadas as
de risco inaceitá-
vel para saúde ou
ambiente.

A incorporação
da análise de ris-
co nos procedi-
mentos de avalia-
ção representa
atualização com
os tratados e acor-
dos internacio-
nais, incorporan-
do critérios reco-
nhecidos global-
mente.

O projeto de lei
abre espaço para
a utilização de
substâncias noci-
vas à saúde e ao
ambiente, atual-
mente proibidos
pela legislação,
mediante a intro-
dução do perigo-
so e subjetivo
conceito de “risco
inaceitável”. 

Reavaliação
de registros

Não há prazo
para reavaliação
de produtos regis-
trados no Brasil. 

Pela proposta, a
reanálise dos ris-
cos poderá ser
provocada quan-
do organizações
internacionais,
das quais o Brasil
seja membro ou
signatário de
acordos e convê-
nios, aler tarem
para riscos ou de-
saconselharem o
uso.

Os critérios para
reanálise de regis-
tros são defasados
na legislação atu-
al. A mudança é
necessária para
atualizar os pro-
cedimentos de re-
avaliação dos re-
gistros, que se
têm revelado one-
rosos e demora-
dos em razão da
burocracia e da
falta de investi-
mentos em pes-
quisa científica e
de estrutura para
atender agentes
envolvidos no se-
tor.

O processo de re-
avaliação do re-
gistro de determi-
nado produto por
riscos à saúde e
ao ambiente não
poderá ser desen-
cadeado a partir
de pesquisas e
alertas brasilei-
ros. Além disso,
deveria ser esta-
belecido prazo
máximo para rea-
nálise, como no
Japão, onde os re-
gistros são reava-
liados a cada três
anos.
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Considerações finais

O complexo do agronegócio é baseado tecnicamente no modelo da Re-
volução Verde, tornando-se peça importante do capitalismo globalizado no
tocante econômico e político. O consumo de agrotóxicos cresce de forma cor-
respondente ao avanço do agronegócio, um modelo de produção que concen-
tra a terra e utiliza quantidades crescentes de venenos para garantir a produ-
ção em escala industrial.

Para dar continuidade ao aumento dessa demanda de produção de grãos,
é necessária uma constante inovação tecnológica no setor agrícola, melhora-
mento genético e incremento no emprego de insumos modernos, como a pro-
dução de fertilizantes e agrotóxicos. O uso intensivo de agrotóxicos é o princi-
pal fator de ganhos na produtividade com a pulverização nas extensas áreas de
monocultivos para o combate de insetos, fungos e plantas.

Nesse contexto, os inseticidas utilizados nas lavouras agrícolas repre-
sentam um grande problema ambiental, que pode tornar-se muito maior em
termos de impactos quando direcionamos os olhares para a região dos trópi-
cos, onde está a maior biodiversidade de aves do planeta, considerando as
altas temperaturas e o sistema de produção agrícola predominantes na região.
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Introdução

A complexa relação entre humanos e a natureza é mediada por uma
linha de equilíbrio extremamente frágil. As ações antrópicas ocasionadas pe-
los humanos com o desenvolvimento da agropecuária, a extração mineral e a
urbanização levam a consequências que incluem a perda de ambientes flores-
tais, alterações no solo e poluição.

Dentro do contexto dos ambientes naturais, uma série de organismos
vivos é prejudicada pelas ações humanas, entre eles os animais. Os animais
têm um papel fundamental no processo de manutenção de ecossistemas com
ações que incluem equilíbrio populacional, dispersão e polinização de espé-
cies vegetais, manutenção do fluxo de energia, entre outras funções.

A diversidade animal tem entre seus representantes os morcegos, que
representam boa parte da diversidade de mamíferos com ocorrência em todo o
território brasileiro. Esses animais com suas características peculiares, que in-
cluem o voo verdadeiro e uma diversidade de nichos alimentares, têm papel
fundamental no equilíbrio de ecossistemas naturais.

Infelizmente, morcegos não são bem vistos pelas populações humanas,
que envolvem mitos e associações dos morcegos com doenças que podem ser
fatais. Além disso, soma-se o fato dos morcegos usarem construções urbanas e
recursos alimentares que também estão presentes nas cidades ou propriedades
rurais, o que gera um conflito direto e uma visão quase sempre negativa sobre
os morcegos pelos humanos.

Dessa forma, ao longo deste artigo, busca-se esclarecer aspectos relacio-
nados aos morcegos e suas relações com as populações humanas, dos mitos
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aos impactos das ações humanas sobre esses animais, que possuem papel pri-
mordial na conservação da natureza.

Os morcegos

Os morcegos pertencem à ordem Chiroptera (do grego cheir = mão;
pteron = asa); são mamíferos alados, com ampla diversidade mundial. A or-
dem Chiroptera é dividida em duas subordens: os Megachiroptera e os Mi-
crochiroptera. A primeira não tem ocorrência no Brasil e é composta por
morcegos de médio e grande portes; já a segunda tem ocorrência em todo o
território brasileiro, distribuída em nove famílias, 68 gêneros e 178 espécies
(NOGUEIRA, 2014). Esses morcegos variam em tamanho, formas, cores e
hábitos alimentares. No estado de Mato Grosso, há o registro de 74 espécies
de morcegos (BERNARD et al., 2011), porém esse número tende a aumen-
tar de acordo com novas pesquisas e registros de ocorrência de novas espécies
que vão sendo acrescentadas à lista de morcegos brasileiros (FEIJÓ, 2015;
ROCHA et al., 2015).

Misticismo

A forma e o comportamento dos morcegos levaram ao longo do tem-
po à construção de uma relação negativa junto aos humanos. A própria pala-
vra morcego, que é derivada do latim (muris = rato; coecus = cego), faz uma
relação dos morcegos com roedores “sombrios”. Junto a isso, o fato de se-
rem encontrados nos abrigos de repouso de cabeça para baixo e algumas
espécies possuírem hábitos alimentares hematófagos, ocorre uma associa-
ção dos morcegos com trevas, mortes (Figura 1.a) e espíritos malignos (AL-
VES, 1999).

Existem também relatos místicos associados a morcegos, que são oriun-
dos dos primórdios da história da humanidade. O povo Maia, do México,
tinha um “Deus Morcego Vampiro” (Figura 1.c), conhecido como Camazotz
(SAUNDERS, 2005). Na Europa, após a publicação do livro “Drácula”, de
Bram Stoker, 1897, que narrava um homem que se alimentava de sangue e se
transformava em morcego (Figura 1.b) (BRASIL, 1998), criou-se a associação
de que todo morcego possui hábitos hematófagos.
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Figura 1: Representações das associações humanas sobre os morcegos (1.a
sombrio; 1.b drácula; 1.c Camazotz)

1.a 1.b 1.c

Fonte: Os autores.

Todas essas informações ao longo do processo de desenvolvimento das
sociedades humanas foram construindo uma associação negativa sobre os mor-
cegos, que são relatadas inclusive pelas novas gerações (SILVA; ANACLETO,
2013; SILVA et al., 2013).

Doenças correlacionadas

Morcegos comumente são relatados pelos humanos como transmisso-
res de doenças. Realmente, os morcegos podem ser reservatórios naturais de
agentes etiológicos, contribuindo para a manutenção e a possível dispersão de
protozoários, fungos, bactérias e vírus (FAO, 2011).

Isso se deve à diversidade de morcegos existentes, que em conjunto com
suas estruturas físicas e variações na dinâmica de ocupação de espaços e uso
dos habitats, além do seu comportamento social e metabólico (hibernação, tor-
por), podem ser afetados pela globalização e mudanças ambientais (DASZAK
et al., 2001), o que os coloca como possíveis transmissores de doenças infec-
tantes.

No Brasil, já foram registradas diversas associações de morcegos com
patologias, que incluem a doença de Chagas (FABIÁN, 1991), histoplasmo-
se (OLIVEIRA et al., 2006) e principalmente a raiva (CUNHA et al., 2005;
SCHEFFER et al., 2007; CARVALHO et al., 2008; ALMEIDA et al., 2015),
que causam impactos diretos sobre populações animais domésticas humanas,
como os bovinos, além de alguns casos envolvendo humanos. Além disso,
estudos recentes estão identificando a presença do hantavírus em morcegos
no Brasil (SABINO-SANTOS et al., 2018).

SILVA, S. G. da; FERREIRA, F. F.; CANALE, G. R. • Dos mitos aos impactos ambientais:
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O papel ecológico

Porém, apesar dos aspectos negativos relatados sobre os morcegos, a
alta diversidade desses animais resulta em um amplo espectro de interações
com outros organismos nos sistemas naturais. Entre essas interações, os mor-
cegos são reguladores de populações, seja com presa ou predadores, incluindo
a regulação de insetos que são considerados pragas agrícolas (BOYLES et
al., 2011). Morcegos também promovem a polinização de uma diversidade
de espécies vegetais, bem como a dispersão de sementes (KUNZ; FENTON,
2003), com forte papel no processo de sucessão em florestas tropicais (MUS-
CARELLA; FLEMING, 2007).

Atualmente, os morcegos fitófagos, que usam recursos vegetais, possu-
em o registro de 86 espécies com ocorrência no Brasil (BREDT et al., 2012).
Esses morcegos alimentam-se de plantas das famílias Fabaceae, Solanaceae,
Moraceae, Piperaceae, Malvaceae, Myrtaceae, Bromeliaceae, Arecaceae, Cac-
taceae, Urticaceae e Sapotaceae (BREDT et al., 2012), totalizando em torno
de 720 espécies. Muitas espécies vegetais dispersas pelos morcegos possuem
interesse econômico (LUZ et al., 2015), o que torna os morcegos fitófagos, em
conjunto com os morcegos insetívoros (Figura 2), agentes positivos no proces-
so de regeneração, manutenção e controle em ambientes florestais.

Figura 2: Morcegos e seus papéis ecológicos na natureza (frugivoria, poliniza-
ção, predação de insetos)

Fonte: Os autores.

Essa diversidade de papéis positivos realizados pelos morcegos e suas
relações com outros organismos nos ambientes naturais colocam os morcegos
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como bioindicadores de perturbação, de forma que suas respostas podem re-
fletir sobre outros táxons (JONES et al., 2009). Esses serviços ecossistêmicos
prestados pelos morcegos tornam sua presença fundamental para o manejo
sustentável de paisagens naturais (KUNZ et al., 2011).

O desenvolvimento regional

O processo de evolução da espécie humana passou por etapas gradati-
vas ao longo do espaço temporal. No início, os humanos possuíam um modo
de vida de subsistência nômade, que foi se modificando de acordo com que
foram se organizando em populações e criando práticas agrícolas, que atual-
mente ocupam em torno de 40% da superfície terrestre (RAMANKUTTY et
al., 2008). O processo de desenvolvimento dessas sociedades humanas foi
gradativamente também mudando para o processo de urbanização, que
transformou habitats e paisagens, que antes estavam disponíveis para a vida
selvagem (RUSSO; ANCILLOTTO, 2015), em espaços modificados artifi-
ciais.

No contexto do desenvolvimento regional, as preocupações humanas
construíram-se em explorar os recursos naturais de forma a favorecer o desen-
volvimento econômico das sociedades. Porém esse processo de desenvolvi-
mento no final do século passado inicia uma apresentação que abrange di-
mensões sociais, econômicas e ambientais, que são a base para a implementa-
ção de políticas públicas (GALVANESE; FAVARETO, 2014) e a aplicabilida-
de do conceito de desenvolvimento sustentável.

 Mesmo com as inserções positivas para a aplicabilidade da sustentabi-
lidade, o desenvolvimento regional das sociedades humanas tende a favorecer
o lado socioeconômico, isso devido a suas características de suprir as necessi-
dades imediatas dos humanos, considerando que questões ambientais não são
tão explícitas para as sociedades quanto à sua importância, principalmente a
longo prazo. Isso se observa no estado de Mato Grosso, localizado na região
Centro-oeste brasileira. O estado possui uma população humana estimada de
3.344.544 pessoas e uma área geográfica de 903.202,446 km² (IBGE, 2017). O
estado de Mato Grosso faz parte da Amazônia Legal, porém também tem em
seu território a representação dos biomas Cerrado e Pantanal.

Ao longo das últimas décadas, com os processos migratórios humanos
e a exploração desses biomas, o estado de Mato Grosso tem se tornado refe-
rência na produção pecuária e agrícola, principalmente no contexto da mono-
cultura em grande escala com o plantio da soja. Isso torna o estado uma alta
referência no cenário econômico brasileiro e mundial, onde os municípios que
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investem no plantio de soja tendem a ter um desenvolvimento socioeconômi-
co acima dos que não plantam (CASTRO; LIMA, 2016).

Os impactos do desenvolvimento sobre os morcegos

O desenvolvimento regional dos humanos com a expansão de áreas de
cultivo, mineração e urbanização, além de outras atividades antrópicas, afeta
direta e indiretamente os morcegos. Entre essas ações promovidas destacam-
se as pressões de atividades pecuárias e agrícolas em grande escala, que au-
mentam a cada ano (WEARN; REUMAN, 2012).

O processo da perda de ambientes florestais inicia com as atividades de
extração de madeira (BARLOW et al., 2006), principalmente as de interesse
econômico, que levam à substituição da floresta por áreas de plantio de mono-
culturas ou pastagens. Essa intensificação da agricultura em conjunto com
processos de urbanização (RUSSO; ANCILLOTTO, 2015) ao longo das úl-
timas décadas afeta a riqueza e composição de espécies de morcegos nos
ambientes, o que leva gradativamente a extinções locais.

Os poucos remanescentes florestais que permanecem em escala de pai-
sagem são áreas fragmentadas, que formam “ilhas” de vegetação (PERES et
al., 2006), circundadas por matrizes (ARAUJO et al., 2009) altamente modifi-
cadas e degradadas, como as monoculturas, atividades pecuárias ou urbaniza-
ção. As ações agrícolas em alta escala também expõem os animais a altos ní-
veis tóxicos de pesticidas (PARK, 2015). Esse isolamento e exposição ao lon-
go do tempo promove ações irreversíveis com extinção e empobrecimento da
biodiversidade (REIS, 2011).

Apesar da capacidade de voo dos morcegos, o cenário dos impactos
humanos não favorece esse grupo animal. Alguns estudos confirmam que 20%
da quiropterofauna podem possuir adaptabilidade a áreas antropizadas, ou
seja, poucas espécies conseguem tirar algum benefício das atividades huma-
nas (PEDRO, 2011), e 80% das espécies de morcegos correm riscos graves de
sobrevivência. Diversos outros estudos nas regiões de trópicos analisam os
impactos da fragmentação e demonstram reduções na abundância e na rique-
za de espécies devido aos impactos da conversão de florestas em monocultu-
ras e pastagens (CASTRO-LUNA; GALINDO-GONZALES, 2012; SEGERS;
BRODERS, 2014; FARNEDA et al., 2015).

Já o desenvolvimento urbano gera diversos impactos sobre os morce-
gos. Entre as ações humanas que prejudicam os morcegos estão a iluminação
artificial (STONE et al., 2009) e a construção de estradas (KERTH; MEL-
BER, 2009). Isso ocorre, pois com a perda da conectividade natural, devido à
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expansão da cidade, os morcegos são afetados em seu deslocamento entre
ambientes naturais. Outro ponto dos impactos causados pela urbanização é a
poluição sonora, que afeta os morcegos (BARBER; CROOKS, 2010), em suas
atividades de deslocamento e forrageamento. Há também conflitos de ordem
de ocupação dos morcegos em construções urbanas, que levam à mortalidade
dos morcegos pelos humanos por receio sobre a possibilidade de transmissão
de doenças (STREICKER et al., 2013) ou intolerância psicológica.

Perspectivas futuras

Avaliar um futuro positivo na complexa relação entre humanos e mor-
cegos é algo fundamental para o desenvolvimento de estratégias de conserva-
ção. Para tal, é necessário ver que os morcegos não somente têm valor econômi-
co, mas também ecológico em relação aos serviços ecossistêmicos prestados.

No contexto dos ambientes rurais, evidências colocam que os morcegos
são beneficiados por sistemas agrícolas de menor intensidade, que incluem a
agricultura orgânica e a agroflorestal, em que são encontrados em maior abun-
dância, riqueza e diversidade de espécies (PARK, 2015). Outra estratégia é a
permanência de corredores ecológicos de floresta entre os remanescentes flo-
restais (HEIN et al., 2009), que podem influenciar positivamente as atividades
dos morcegos. Já nas áreas urbanas, a instalação de “casas” de morcegos nas
residências pode ser uma alternativa para evitar a presença dos morcegos no
interior da residência ou nas proximidades.

Porém estratégias para o processo de conservação devem envolver ati-
vidades educacionais que se estendam a ambientes formais e informais da
sociedade. Essas ações devem ser realizadas em âmbito local (SILVA; ANA-
CLETO, 2013) ou na criação de Programas de Educação Ambiental
(TREWHELLA et al., 2005) extensivos, que possibilitem um maior alcance
sobre as populações humanas.

Já está comprovado que pessoas bem informadas sobre a importância
dos morcegos tendem a ser mais positivas e dispostas a colaborar com o pro-
cesso de conservação dos morcegos (HOFFMASTER et al., 2016), efetivan-
do-se assim ações de sensibilização e mudança das relações entre os humanos
e os morcegos.

Considerações finais

Conhecer a importância positiva dos morcegos é um passo fundamen-
tal em discussões sobre o processo de conservação de suas espécies. Isso só é
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possível com uma sociedade informada e que compreenda o potencial ecoló-
gico dos morcegos para os ecossistemas naturais.

As dificuldades são muitas a enfrentar, desde a desmitificação sobre os
morcegos bem como conscientizar a população sobre os possíveis riscos pato-
lógicos associados aos morcegos, que podem ser evitados com ações sustentá-
veis e planejamento estratégico de desenvolvimento rural e urbano.

Porém cabe a persistência nesse processo de mudança positiva, que apro-
xime as relações dos humanos com os morcegos, de forma a construir um
processo de desenvolvimento sustentável com a preservação desses animais,
que são fundamentais para a manutenção da natureza.
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Perfil epidemiológico de homens
e mulheres hemodialisados no

Pantanal Mato-grossense

Shaiana Vilella Hartwig
Eliane Ignotti

Introdução

O tratamento que filtra o sangue substituindo a função renal é a hemo-
diálise (HD). Homens e mulheres com problemas renais graves sofrem mu-
danças fisiológicas e no estilo de vida ao utilizá-lo para sobreviver. Em 2016,
estimou-se que no Brasil aproximadamente 112.999 indivíduos estivessem em
tratamento hemodialítico (SESSO et al., 2017).

A hemodiálise é um tipo de tratamento para portadores de doença renal
crônica (DRC) em fase terminal. Consiste na filtragem do sangue por uma
máquina, em que as impurezas acumuladas pela falência renal são removidas
do organismo. É considerado um tratamento de alta complexidade e alto cus-
to, pois envolve conhecimento técnico especializado e equipamentos. É um
tratamento paliativo e crônico, ou seja, uma vez iniciado em paciente renal
crônico, não levará à cura e não será possível sua interrupção, sendo apenas
viável a troca de modalidade para outro tratamento de substituição renal, como
a diálise peritoneal ou transplante renal (FERMI, 2011).

Considerada a doença do milênio, a DRC vem apresentando aumento
na sua incidência e prevalência no mundo. Esse crescimento está relacionado
ao envelhecimento da população e ao aumento do número de portadores de
hipertensão arterial sistêmica (HAS), diabetes mellitus (DM) e obesidade, prin-
cipais fatores de risco da DRC (USRDS, 2017). Nos países desenvolvidos, es-
tima-se que 10 a 14% da população apresentem DRC em algum dos seus está-
gios (AURORA et al., 2013; USRDS, 2017). A taxa de prevalência de DRC
em fase terminal no Brasil em 2016 era de 544 por milhão de população; 57%
eram do sexo masculino e 43% do sexo feminino. A hemodiálise é o tratamen-
to utilizado por 92,1% desses pacientes. Entre 2011 e 2016, houve um aumen-
to de 6,3% dos pacientes em HD no Brasil (SESSO et al., 2017).
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O desenvolvimento da DRC e o início da hemodiálise podem ocasionar
mudanças físicas e mentais, comprometendo a vida dos indivíduos em diver-
sos aspectos relacionados à saúde física e mental, bem-estar, convívio em socieda-
de, funcionalidade, independência e limitações para realizar as atividades diá-
rias (FRAZÃO et al., 2014; FASSBINDER et al., 2015). Homens e mulheres
irão vivenciar as mudanças causadas pela HD de maneiras diferentes (GO-
MES et al., 2018). Para os homens, a dependência de cuidados e a fragilidade
da saúde podem causar um sentimento negativo e perda na sua função no
contexto familiar e social, enquanto para mulheres a mudança de função em
ser cuidada e não cuidadora pode gerar alterações na identidade individual e
social. Dessa forma, todo o processo terapêutico pode impactar no seu auto-
cuidado e na sua relação com os cuidados necessários para a manutenção da
saúde e do próprio tratamento (BAYOUMI et al., 2013).

Diferenças entre os sexos são muito discutidas na área da saúde e na
social. Na saúde, essas diferenças podem influenciar as notificações das doen-
ças, a manifestação e evolução das doenças (BARATA, 2009). Além das dife-
renças relacionadas diretamente ao biológico, também se faz necessário discu-
tir as diferenças de gêneros, muito presentes na área social. Essas são relacio-
nadas aos atributos socioculturais da masculinidade e feminilidade, que inter-
ferem na maneira de compreender a doença e de se comportar no tratamento,
principalmente em doenças crônicas (MALTA et al., 2017).

Entre homens e mulheres, as diferenças tanto no biológico como no
gênero são pouco exploradas na nefrologia/hemodiálise (CARRERO et al.,
2018), e a identificação das características e diferenças entre os sexos pode
contribuir para o aprimoramento da abordagem dos pacientes. Por essa razão,
este capítulo traz uma análise a respeito do perfil epidemiológico dos pacien-
tes hemodialisados em Cáceres, estado de Mato Grosso, no ano de 2014 com
enfoque nas diferenças entre homens e mulheres.

Por meio de um estudo epidemiológico descritivo, transversal, realizou-
se a revisão de todos os prontuários de pacientes das regiões de saúde oeste e
sudoeste do estado que realizaram hemodiálise no Centro de Tratamento do
Rim Ltda em Cáceres – Mato Grosso no ano de 2014 (n=133).

O município de Cáceres é considerado a porta de entrada do Pantanal
Mato-Grossense a 250 km da capital do estado de Mato Grosso. Possui apro-
ximadamente 91 mil habitantes e IDHM de 0,708 (IBGE, 2018). É referência
de saúde para os 22 municípios das regiões oeste e sudoeste, sendo a única
cidade com tratamento de hemodiálise, cuja população referenciada chega a
aproximadamente 250 mil habitantes (SES-MT, 2017).
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Selecionaram-se prontuários de pacientes com idade mínima de 18 anos
e que estivessem em hemodiálise por no mínimo três meses em janeiro de 2014,
de modo a caracterizar DRC. No entanto, foram excluídos os dados a respeito
de sessões de hemodiálise realizadas fora da clínica, como por exemplo aquelas
realizadas em unidades hospitalares em caso de internação do paciente.

Foram coletados dados sobre a data de nascimento, data do início da
hemodiálise, sexo, raça/cor autorreferida, estado civil, cidade de residência,
ocupação, doença de base, diagnóstico inicial, comorbidades, exames labora-
toriais mensais, data da sessão de HD, pressão arterial registrada por sessão,
ultrafiltração por sessão, pesos de entrada e saída por sessão, intercorrências
durante a sessão e medicamentos administrados.

Os pacientes realizam hemodiálise três vezes por semana em sessões de
aproximadamente 3 horas e 30 minutos. Durante todas as sessões de hemodiáli-
se foi verificada a pressão arterial em três momentos: pré-diálise (antes de ini-
ciar a sessão), intradiálise (=~ 1 hora e 30 minutos após o início da HD) e pós-
diálise (após o término da sessão). Durante a hemodiálise também foram me-
didos os pesos pré-diálise e pós-diálise e anotada a ultrafiltração (retirada de
líquido) programada para a respectiva sessão.

Para a análise descritiva foram realizadas frequências e medidas de ten-
dência central. Para os resultados de exames laboratoriais e clínicos foi reali-
zada uma média geral anual por sexo. Na análise de proporção foi utilizado o
teste Qui-Quadrado ao nível de significância de 5%. Toda a análise foi desen-
volvida no programa R (versão 3.3.3).

O estudo recebeu parecer favorável (n.:1.324.490) do Comitê de Ética
da Universidade do Estado de Mato Grosso CAAE: 4987815.0.0000.5166.
Atendendo ao comitê de ética em pesquisa, os prontuários foram acessados
após a autorização dos pacientes por meio do termo de consentimento livre e
esclarecido.

Dos 133 prontuários examinados, 60,9% dos pacientes são homens e
39% são mulheres. A média de idade é de 54,9 anos±14,91 (21 a 92 anos);
41,3% dos pacientes têm entre 50 a 65 anos; para os homens a média foi de
55,8±16,34 anos (21 a 92 anos); a média das mulheres foi de 53,4±12,37 anos
(23 a 82 anos). A raça/cor branca concentra 49,6%; e 64,6% do grupo é forma-
do por indivíduos casados ou em união estável. A cidade de residência pre-
dominante é Cáceres com 51,1%; entre as mulheres 55,7% residem em Cáceres,
enquanto entre os homens 51,8% são residentes nas cidades da região. A maio-
ria dos pacientes é aposentada (32,3%) ou exercia alguma ocupação profissio-
nal (32,3%) antes de iniciar a hemodiálise. Entre os homens, 49,3% exerciam

HARTWIG, S. V.; IGNOTTI, E. • Perfil epidemiológico de homens e mulheres hemodialisados
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alguma ocupação profissional antes de iniciar o tratamento, e entre as mulhe-
res mais da metade (57,6%) era do lar (Tabela 1).

Tabela 1: Perfil social por sexo dos pacientes em hemodiálise em Cáceres-MT,
2014

Variáveis
Homens Mulheres Total

n % n % n %

Faixa etária

<50 anos 28 34,5 19 36,5 47 35,3

50 a 65 anos 29 35,8 26 50,0 55 41,3

> 65 anos 24 29,6 07 13,4 31 23,3

Raça/Cor

Branca 48 59,2 18 34,6 66 49,6

Preta 18 22,2 11 21,1 29 21,8

Parda 15 18,5 23 44,2 38 28,5

Estado Civil

Solteiro 25 30,8 9 17,3 34 25,5

Casado/ União estável 51 62,9 35 67,3 86 64,6

Viúvo/ Separado 05 06,1 08 15,3 13 9,7

Cidade de Residência

Cáceres 39 48,1 29 55,7 68 51,1

Região 42 51,8 23 44,2 65 48,8

Ocupação

Aposentado 30 37,0 13 25,0 43 32,3

Do Lar 00 00,0 30 57,6 30 22,5

Outros 51 62,9 09 17,3 60 45,1

TOTAL 81 99,9 52 99,9 133 99,9

Fonte: Prontuários do CTR, 2014.

A principal doença de base foi a nefropatia hipertensiva (28,5%). Entre
as mulheres, a nefropatia hipertensiva foi também a doença de base prevalente
(30,7%), enquanto para os homens a principal causa foi relacionada às glo-
merulonefrites (32%). A maioria dos pacientes é portadora de hipertensão arte-
rial sistêmica (73,6%), não possui diabetes mellitus (81,2%) e/ou comorbida-
des (52,6%). Em relação ao uso de anti-hipertensivo, 49,6% utilizam multite-
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rapia. A média de tempo em hemodiálise foi de 4,84±3,79 anos (1 a 21anos);
entre os homens, a média foi de 4,64±3,83 anos (1 a 21 anos) e, para as mulhe-
res, a média foi de 5,15±3,74 anos (1 a 16 anos) (Tabela 2).

Tabela 2: Perfil do histórico de saúde dos pacientes em hemodiálise em Cáce-
res-MT, 2014

Variáveis
Homens Mulheres Total

n % n % n %

Doença de base

Nefropatia hipertensiva 22 27,1 16 30,7 38 28,5

Glomerulonefrite 26 32,0 11 21,1 37 27,8

Hipertensão Arterial 13 16,0 10 19,2 23 17,2

DM 10 12,3 10 19,2 20 15,0

DM associado a HAS 04 4,9 02 3,8 06 4,5

Rim policístico 04 4,9 01 1,9 05 3,7

Outras 02 2,4 01 1,9 03 2,2

Portador de hipertensão arterial

Sim 55 67,9 43 82,6 98 73,6

Não 26 32,0 09 17,3 35 26,3

Terapia anti-hipertensiva

Monoterapia de anti-hipertensivos 17 20,9 15 28,8 32 24,0

Multiterapia de anti-hipertensivos 38 46,9 28 53,8 66 49,6

Não fazem uso de anti-hipertensivo 26 32,0 09 17,3 35 26,3

Portador de DM

Sim 14 17,2 11 21,1 25 18,7

Não 67 82,7 41 78,8 108 81,2

Tempo em HD

1 a 5 anos 55 67,9 29 55,7 84 63,1

5 a 10 anos 18 22,2 19 36,5 37 27,8

+ 10 anos 08 9,8 04 7,6 12 9,0

TOTAL 81 99,9 52 99,9 133 99,9

Fonte: Prontuários do CTR, 2014. Legenda: DM: Diabetes Mellitus. HAS: Hipertensão
Arterial Sistêmica. DRC: Doença Renal Crônica. HD: Hemodiálise.
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Quanto aos exames laboratoriais, as mulheres apresentaram valores
médios superiores aos homens na hemoglobina (9,37g/dl versus 8,92g/dl),
hematócrito (27,9% versus 26,2%), dosagem de potássio (5,13mmol/L versus
5,10mmol/L), fósforo (7,52mg/dl versus 7,45mg/dl), ureia pré-diálise (125,2mg/
dl versus 123,7mg/dl) e ureia pós-diálise (44,7mg/dl versus 35,8mg/dl).

Os valores médios foram superiores nos homens na dosagem sanguínea
de cálcio (4,77mg/dl versus 4,72 mg/dl), TGP (transaminase glutâmico-pirúvi-
ca) (32,5U/l versus 26,8U/l), KtV (1,63 versus 1,38), TRU (taxa de redução de
ureia) (70,9% versus 64,4%) e glicose (169mg/dl versus 137mg/dL) (Figura 1).

Figura 1: Média anual dos exames dos pacientes em hemodiálise por sexo em
Cáceres-MT, 2014

Fonte: Prontuários do CTR, 2014. Legenda: Hb: Hemoglobina. Ht: Hematócrito. Ca: Cál-
cio. K: Potássio. P: Fósforo. TGP: transaminase glutâmico-pirúvica. Ur: Ureia. TRU: Taxa
de Redução de Ureia.

Em relação às intercorrências e complicações relacionadas à pressão
arterial e ao ganho e extração de líquidos durante as 17.134 sessões de hemo-
diálise, os homens apresentaram maior frequência de intercorrências. Entre os
medicamentos utilizados nas intercorrências durante as sessões, para os ho-
mens foram administrados 907 (56%) doses e para mulheres foram 711(43,9%)
doses de medicamentos. Os homens apresentaram maior frequência de hiper-
tensão pré-diálise, intradiálise e pós-diálise (64%; 62,8%; 60,5%, respectiva-
mente). Para ultrafiltração desejada e ultrafiltração real pós-diálise maior do
que 3,5 litros os homens também apresentaram percentuais mais elevados
(54,1% e 56,6% respectivamente), com diferenças estatisticamente significan-
tes (Tabela 3).



230

Tabela 3: Intercorrências e complicações entre homens e mulheres em hemo-
diálise em Cáceres-MT, 2014

Variáveis
Total Homens Mulheres X² p-valor

n % n % n %

Uso de medicamento para 1.618 9,44 907 56,0 711 43,9 23.45 <0,001
intercorrências

Hipertensão pré-diálise 5.129 29,9 3.284 64,0 1.845 35,9 376.09 <0,001

Hipertensão intradiálise 3.945 23,0 2.480 62,8 1.465 37,1 243.39 <0,001

Hipertensão pós-diálise 4.355 25,4 2.636 60,5 1.719 39,4 186.08 <0,001

UF programada>3,5 litros 4.077 23,7 2.208 54,1 1.839 45,1 32.82 <0,001

UF real >3,5litros 2.285 13,3 1.294 56,6 991 43,3 58.42 <0,001

Fonte: Prontuários do CTR, 2014. Legenda: UF: ultrafiltração. X²: teste Qui-quadrado.

A maioria dos pacientes que realizaram hemodiálise em Cáceres-MT
foram homens, resultado esse compatível com o censo brasileiro em que mais
da metade da população em HD é do sexo masculino (SESSO et al., 2017).
Esse percentual maior de homens em HD é também encontrado em outros
países como EUA, Rússia, Japão, Itália e Uruguai (HECKING et al., 2014;
USRDS, 2017).

Embora no Brasil não haja dados nacionais disponíveis sobre o número
de portadores de DRC em fases que antecedem a etapa terminal da doença
(estágio 1 a 4), Mills et al. (2016) em estudo de revisão sistemática verificaram
que as mulheres são maioria das portadoras de DRC em fase não dialítica. No
entanto, um fato que chama a atenção é que, em países como EUA e Canadá,
o percentual de DRC em fase não dialítica é maior entre as mulheres, com
inversão desse percentual quando chega a fase de diálise em que os homens
passam a ser a maioria (ARORA et al., 2013; HECKING et al., 2014; USRDS,
2017). Entre as hipóteses para essa inversão foram relacionados fatores bioló-
gicos (cálculo da taxa de filtração glomerular que define a entrada na HD
estaria impreciso para as mulheres; com isso a entrada em diálise estaria sendo
retardada ou a evolução da DRC em mulheres é mais lenta do que nos ho-
mens) ou fator de gênero (fatores psicossocioeconômicos podem estar influen-
ciando a mulher no conhecimento em relação à doença, que poderiam estar
retardando o início da HD (COBO et al., 2016)).

A média de idade dos pacientes que realizam HD em Cáceres foi seme-
lhante à média dos pacientes da Região Sul do Brasil com variação entre 54 e
58 anos (FASSBINDER et al., 2015; OLIVEIRA et al., 2016). As mulheres
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apresentaram média de idade mais baixa do que os homens, fato esse contrá-
rio ao de pesquisa internacional (HECKING et al., 2014). É possível que o
fato de as mulheres procurarem atendimento médico mais frequente e preco-
cemente, quando são observadas as queixas de menor gravidade, bem como a
realização de mais exames preventivos quando comparadas aos homens possa
colaborar com a média de idade mais baixa entre as mulheres (BARATA, 2009;
COBO et al., 2016).

Em relação às características de raça/cor da pele e estado civil, o per-
centual de distribuição entre os sexos foi semelhante, compatível com estudo
realizado com pacientes em HD no Brasil (OLIVEIRA et al., 2016). No Bra-
sil, a maioria dos pacientes em HD declara-se branca (SESSO et al., 2017),
embora esse perfil não seja compatível com os dados para a população de
Mato Grosso, onde a maioria da população se declara parda (IBGE, 2018). O
estado civil casado parece ser um favor positivo, principalmente para as mu-
lheres, que referem ter apoio e cuidado para o tratamento quando tem a pre-
sença de um companheiro (SILVA; PAIVA; DE ALMEIDA, 2017).

Em relação à ocupação exercida ao iniciar a HD, a maioria dos homens
exercia alguma ocupação profissional, enquanto entre as mulheres a maioria
era dona de casa. Essa diferença parece ainda estar enraizada na cultura brasi-
leira, em que o homem era o provedor do lar e a mulher a cuidadora da casa e
dos filhos (SANTOS; FARIA, 2017). Com a realização da HD, estudos de-
monstraram que, para as mulheres, a perda da função de cuidadora do lar
pode ser mais impactante negativamente do que para o homem ao perder suas
funções profissionais. As mulheres em HD demonstram menor qualidade de
vida do que os homens, e um dos fatores citados para esse problema é o fato de
as famílias não conseguirem se reorganizar quando perdem a cuidadora do lar
(OLIVEIRA et al., 2016; GOMES et al., 2018).

Essa relação da atividade exercida de cuidadora do lar pode também
estar relacionada ao fato de a maioria das mulheres residirem no local de tra-
tamento, enquanto a maioria dos homens reside em cidades da região. Ao
iniciar a HD, as mulheres ainda têm de exercer suas atividades de cuidadora
do lar quando ainda possível (OLIVEIRA et al., 2016; GOMES et al., 2018).
No entanto, como o tempo de deslocamento entre as cidades da região e a
cidade do tratamento pode ser longo, parece que as mulheres precisam fazer
seu tempo dedicado ao tratamento ser o menor possível para ainda exercer
suas atividades domésticas.

Para a doença de base, os homens apresentaram como principal causa a
glomerulonefrite, resultado semelhante de Hecking et al. (2014), em que o
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percentual de glomerulonefrite também foi mais elevado entre os homens e
entre as mulheres foi a nefropatia hipertensiva. As glomerulonefrites são dire-
tamente relacionadas às infecções. A presença de glomerulonefrites em ho-
mens pode indicar a falta de cuidado no tratamento de doenças infecciosas,
uma vez que a procura pelo serviço de saúde é menor entre os homens, assim
como também a adesão ao completo esquema de medicamentos para o trata-
mento das doenças (BARATA, 2009; BRASIL, 2017).

A presença de pacientes em HD com HAS e DIA é comum; ambas as
doenças podem estar relacionadas com a causa ou consequência da DRC ou
do tratamento renal substitutivo (FERMI, 2011). As mulheres apresentaram
maior percentual de hipertensão e diabetes mellitus. Nos EUA, as mulheres em
HD também apresentaram maior percentual de diabetes quando comparadas
aos homens; em relação à hipertensão, os homens são o grupo que mais apre-
sentou hipertensão nos EUA, resultado divergente do encontrado (USRDS, 2017).

No Brasil, as prevalências de diabetes mellitus e hipertensão arterial são
maiores entre as mulheres, e as características que estão associadas ao número
maior de mulheres com essas doenças são relacionadas a fatores biológicos
como: diabetes gestacional, mudanças hormonais no climatério e menopausa
(BRASIL, 2017). É importante lembrar que, embora os percentuais de mulhe-
res acometidas pela HAS e/ou DM sejam maiores quando comparadas aos
homens, estudos demonstraram que as mulheres procuram mais o serviço de
saúde, têm maior adesão ao tratamento medicamentoso e ao não medicamen-
toso (mudança na dieta, abandono do tabagismo, prática de exercícios físicos,
perca de peso), o que faz com que as mulheres tenham melhor controle das
doenças crônicas (SILVA; OLIVEIRA; PIERIN, 2016; BRASIL, 2017; MAL-
TA et al., 2017).

As mulheres apresentaram tempo em HD maior do que os homens e
maior do que a média geral, resultado compatível com outra pesquisa interna-
cional (HECKING et al., 2014). Contudo o tempo em HD maior em mulhe-
res é bastante discutido; estudos já demonstram que as mulheres em HD têm
seu tempo de sobrevida muito semelhante aos homens em HD e menor quan-
do comparadas à população geral feminina (HECKING et al., 2014; CARRE-
RO et al., 2018). Uma hipótese para o tempo em HD ser maior entre as mulhe-
res nessa pesquisa pode estar relacionada às questões de controle do tratamento,
como uso de medicamentos, controle da hipertensão e da ingesta de líquidos,
que foi melhor entre as mulheres, fato esse que necessita ser melhor investigado.

Em pacientes com DRC, os níveis de hemoglobina e hematócrito são
utilizados para avaliar a presença de anemia. Os valores de referência são dife-
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rentes entre os sexos, com valores menores para mulheres. Nesse estudo, mes-
mo as mulheres apresentando média maior de hemoglobina e hematócrito
quando comparada aos homens, ambos apresentam valores médios que indi-
cam anemia (FERMI, 2011; RIBEIRO ALVES; GODAN, 2014).

A anemia é uma complicação frequente e importante da DRC e está
associada com o aumento de morbidade e mortalidade; atinge aproximada-
mente 90% dos pacientes em hemodiálise (KAZMI et al., 2001). Esse resulta-
do de média de hemoglobina e hematócrito mais elevado nas mulheres, compa-
rado aos homens em HD, foram compatíveis com outros estudos realizados no
Brasil (PINHO; SILVA; PIERIN, 2015; SANTOS; BARRETOS; VIVAS, 2016).

Embora os valores de referência sejam diferentes entre os sexos, para
correção da anemia dos DRC em HD não há diferença (BRASIL, 2017; CAR-
RERO et al., 2018), mesmo sendo conhecido que a hemoglobina apresente
variações nas mulheres em razão dos ciclos menstruais e também que a dife-
rença da ingesta nutricional pode influenciar diretamente os níveis de hemo-
globina em comparação aos homens. Sem levar em consideração essas dife-
renças, o uso maior de medicamentos é frequente para atingir os níveis ideais
de hemoglobina e hematócrito nas mulheres (RUSHTON; BARTH, 2010;
NESHEERA; SINDU; JOSE JACOB, 2017; CARRERO et al., 2018).

Cálcio, potássio e fósforo apresentaram médias anuais similares entre
homens e mulheres. Os valores de potássio encontram-se dentro do recomen-
dado, o que não é comum entre pacientes em HD que geralmente apresentam
hiperpotassemia (SANTOS et al., 2013; FRAZÃO et al., 2014). Para a dosa-
gem de cálcio, ambas as médias anuais apresentaram hipocalcemia, resultado
semelhante ao estudo de Santos et al. (2013), que mostrou que alterações no
nível de cálcio são indicadores de doenças ósseas (FERMI, 2001). A média de
níveis de fósforo para ambos os sexos estava acima dos valores de referência,
indicando hiperfosfatemia. Tal fato pode provocar alterações no metabolismo
do cálcio, além de calcificação vascular, quando o cálcio também está elevado
(FERMI, 2001) o mesmo resultado foi descrito por Frazão et al. (2014) em
pesquisa no Brasil.

Os homens apresentaram média mais alta para TGP e glicose, resultado
também descrito em outros estudos (FRAZÃO et al., 2014; NESHEERA; SIN-
DU; JOSE JACOB, 2017). O TGP alterado indica doenças hepáticas, e no
caso específico de pacientes em HD, a medição dessa enzima é utilizada como
indicador de hepatites, e todo valor alterado deve ser investigado (FERMI,
2001). A glicose é verificada apenas em diabéticos para controle; a hiperglice-
mia estava presente em ambos os sexos, sendo mais elevada a média anual
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para os homens. Esses valores alterados podem estar relacionados à falta de
adesão ao tratamento dietético e medicamentoso, exigido também para con-
trole da diabetes mellitus (PEREIRA et al., 2012; BRASIL, 2018).

As mulheres apresentaram valores médios de ureia pré e pós-diálise mais
altos do que os homens. Conforme descrito por Clementino et al. (2014) no Brasil,
é possível que valores elevados de ureia pré e pós-diálise estejam relacionados à
ingesta de proteína e à estrutura muscular das mulheres, pois valores alterados
de ureia podem indicar descontrole da dieta com grande ingesta de proteína, o
que não é recomendado para renais crônicos em HD (SANTOS et al., 2013).

Os valores de avaliação da eficácia da HD estavam acima do ideal para
ambos os sexos, embora para as mulheres a média do KtV e TRU fosse menor
que dos homens. É possível que esse resultado esteja relacionado com a quan-
tidade da ureia verificada; esse achado é oposto ao observado em estudo mul-
ticêntrico realizado em países desenvolvidos, onde as mulheres apresentam
KtV mais elevado do que os homens (HECKING et al., 2014).

A maioria dos homens faz uso de multiterapia anti-hipertensiva. O uso
de vários medicamentos por dia é fator de risco para não adesão ao tratamento
medicamentoso (SGNAOLIN; FIGUEIREDO, 2012), o que poderia explicar
em parte o número frequente de medidas que oponham hipertensão entre os
homens em todos os momentos da HD. Para o controle da hipertensão, são
necessários, além do uso de medicamentos, o controle hídrico e dietético, a
realização de atividades físicas e o controle do peso. Os homens apresentam
mais dificuldade em aceitar a doença e manter todas as etapas do tratamento,
o que pode interferir no controle adequado da pressão arterial (BARATA, 2009;
DOURADO et al., 2011).

A ultrafiltração maior do que 3,5 litros por sessão indica falta de cuida-
do na restrição hídrica e alimentar (FERMI, 2001). A ultrafiltração maior en-
tre os homens também foi descrita no estudo de Ferraz et al. (2015) ao analisa-
rem 322 pacientes, em que 60% eram homens. Um fator que pode explicar
uma ultrafiltração mais elevada entre os homens é que a UF está relacionada
com o ganho de peso intradialítico, que é associada ao peso corporal. Sendo
assim, quanto maior o peso corporal, maior a UF, e geralmente os homens
têm peso corporal maior do que as mulheres (SANTOS et al., 2013). Outro
aspecto é a adesão ao tratamento restritivo de líquidos para HD, em que os
homens apresentam maiores dificuldade em seguir as recomendações restriti-
vas (BARATA, 2009; SANTOS et al., 2013).

Por ser um estudo transversal, não foi possível verificar a relação de
causa-consequência; outra limitação é a diferença entre o número de partici-
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pantes homens e mulheres. No entanto, por se tratar de um estudo sobre a
caracterização dos pacientes em hemodiálise com grande número de parâme-
tros bioquímicos, esse apresenta contribuições para orientações clínicas a esse
grupo de pacientes caracterizado pela vulnerabilidade.

Concluiu-se que há importantes diferenças no perfil epidemiológico entre
homens e mulheres que fazem hemodiálise e que tais diferenças estão relacio-
nadas tanto às questões biológicas como àquelas de gênero. As mulheres com
melhor adesão ao tratamento apresentaram resultados mais favoráveis nos
exames laboratoriais, quanto ao tempo em HD, nas intercorrências e no con-
trole de pressão arterial, o que favorece o controle da doença renal crônica e o
tempo de sobrevida. Por outro lado, os homens apresentaram maior frequên-
cia de intercorrências e parâmetros desfavoráveis quando comparados às mu-
lheres para o controle da doença renal crônica por meio de hemodiálise.

Sabendo que diferenças biológicas e comportamentais interferem na
adesão e nas respostas terapêuticas de pacientes em hemodiálise, recomenda-se
que a abordagem sobretudo do controle hídrico e de medicamentos seja dife-
renciada entre homens e mulheres. Os profissionais de saúde devem ser prepa-
rados para lidar com tais diferenças, que impactam na adesão ao tratamento e
consequentemente na sobrevida dos indivíduos.
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Suicídio: a morte como opção

Danielly Cristina de Andrade Palma
Eliane Ignotti

Introdução: do passado ao contemporâneo:
os diferentes significados do suicídio

Quando a vida já não faz mais sentido e a dor existencial se torna maior
do que a vontade de viver, o desespero toma conta, e a única saída passível de
acabar com tudo isso é a morte, é a própria morte. É com esse raciocínio que
em média 800 mil pessoas se autoexterminam todos os anos no mundo. No
Brasil, em 2016, uma pessoa cometeu suicídio a cada cinquenta minutos, tota-
lizando 11.433 óbitos no final do ano (DATASUS, 2018).

O suicídio é tão antigo quanto a humanidade. Descrito nos textos bíbli-
cos, desperta atenção de estudiosos da antiguidade até a contemporaneidade.
Ao longo da história, apresentou diferentes significados, podendo ser conside-
rado desde um ato heroico a algo proibido e condenável. Registros antropoló-
gicos provam a existência de suicídio em povos primitivos, contrariando a teo-
ria descrita por Rousseau sobre condições paradisíacas como inibidoras (CAR-
NEIRO, 2013; BOTEGA, 2015).

Platão (387 a.C.) considerava o suicídio como um ato lícito, uma vez
que julgava o corpo como cárcere da alma. Seria, portanto, a libertação da
vida. Para Sócrates, os seres humanos pertencem aos deuses e estão sob sua
tutela, não tendo direito de tirar sua própria vida. Na mesma linha de raciocí-
nio, o da pertença, Aristóteles complementa dizendo que aquilo que a lei não
ordena proíbe. Para os filósofos da escola estoica, o suicídio é o ato de maior
racionalidade, tanto que eles estabelecem critérios para justificar tal atitude:
pela pátria ou pelos amigos; enfermidades graves; extrema pobreza; demên-
cia. Para Montaigne, a morte em algum momento da vida seria desejável, racio-
nal e até mesmo aceitável, pois não constitui um mal por si mesma. Esse vazio
existencial também está presente nas obras de Pascal, Shakespeare e Scho-
penhauer (OLIVEIRA, 2018).

Freud e Durkheim também construíram teorias a respeito do suicídio.
Para Freud, o suicídio é uma forma de autopunição, um desejo de morte dire-
cionado a outra pessoa, que se vira contra si próprio. O suicídio seria cometi-
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do para que não ocorresse um homicídio. Dessa forma, o suicídio seria conse-
quência de uma melancolia ou distúrbio narcísico grave e não de uma neurose
(CARNEIRO, 2013). Durkheim (1897), com um olhar para as questões sociais,
tinha o suicídio como fruto do progresso, da industrialização, da instrução, da
civilização. Para ele, o comportamento humano era determinado pela socie-
dade na qual o indivíduo estava inserido.

Apesar de ser um tema antigo, o suicídio ainda aviva muitos questiona-
mentos. O principal deles é: O que leva uma pessoa a tirar a sua própria vida?
A resposta não é simples e, na maioria dos casos, não encontrada. Não é ape-
nas um único fator que faz com que o indivíduo se autoextermine. Considera-
do um fenômeno multifatorial e complexo, o suicídio inclui uma gama de
atitudes, cognições e comportamentos. Fatores sociais, psicológicos, culturais,
ambientais, entre outros, podem interagir (MELEIRO; BAHLS, 2004).

Considerado um problema de saúde pública desde a década de 1990, a
Organização Mundial da Saúde (OMS) faz o monitoramento dos dados mun-
diais relativos à mortalidade por suicídio desde 1950. Em 1998, teve início um
trabalho de avaliação crítica da situação mundial do suicídio por meio de da-
dos de 105 países. Os primeiros dados brasileiros enviados à OMS sobre o
tema datam de 1980 (WANG; MELLO-SANTOS; BERTOLOTE, 2004).

Em setembro de 2017, o Ministério da Saúde (MS) lançou a Agenda
Estratégica de Prevenção do Suicídio, tendo como meta a redução de 10% da
mortalidade por suicídio até 2020. Compromissos da agenda são a qualifica-
ção da assistência e da notificação e a construção do Plano Nacional de Pre-
venção do Suicídio até 2020.

Suicídio em números: um breve panorama
do quadro epidemiológico brasileiro

O coeficiente ou taxa de mortalidade por suicídio representa o número
de suicídios para cada 100 mil habitantes ao longo de um ano. A agregação
numérica faz-se necessária em diferentes perspectivas: sensibilizar a sociedade
a respeito da relevância de um fenômeno, inspirar a formulação de hipóteses
de compreensão e de abordagem clínica e orientar políticas de saúde pública
(BOTEGA, 2015).

Os últimos dados oficiais disponíveis sobre os óbitos por suicídio no Bra-
sil datam de 2016. Nesse ano, o coeficiente de mortalidade no Brasil foi de 5,5
óbitos por 100 mil/habitantes com acréscimo de 4,3% nos últimos cinco anos.

O Brasil é um país com grande extensão territorial e diferenças entre
suas regiões geográficas quanto à distribuição espacial do risco de suicídio. Os
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coeficientes de mortalidade do Norte e Nordeste alcançam cerca da metade
do verificado para as regiões Sul e Centro-Oeste.

Gráfico 1: Coeficiente de mortalidade por suicídio segundo regiões geográfi-
cas por 100 mil/habitantes. Brasil, 2012 a 2016

Fonte: DATASUS, 2018.

O Gráfico 1 exibe as proporções de óbitos por suicídio no Brasil no perío-
do de 2012 a 2016, considerando as variáveis sexo, faixa etária, raça/cor e
escolaridade. Observa-se que a proporção de óbitos é maior no sexo masculi-
no, o que se assemelha às características de óbitos por suicídio noutros países.

A faixa etária com maior proporção de óbitos por suicídio no Brasil é
entre 25 e 59 anos. Na faixa etária de 1 a 24 anos, a região Norte apresenta a
maior proporção, estando acima da proporção nacional. Os óbitos por suicí-
dio em idosos ocorre em maior proporção na região Sul, que também apresen-
ta proporção acima da apresentada pelo Brasil.

Em relação a raça/cor, os óbitos por suicídio da população branca ocor-
rem em maior proporção nas regiões Sul e Sudeste, enquanto nas regiões Nor-
te, Nordeste e Centro-Oeste predominam os óbitos de indivíduos da raça/cor
negra. Quanto aos óbitos de indígenas, as regiões Norte e Centro-Oeste apre-
sentam proporções acima da apresentada nacionalmente.
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Indivíduos cuja escolaridade varia de 4 a 11 anos de estudos, o que equi-
valia ao Ensino Médio completo, apresentam a maior proporção dos óbitos
por suicídio no Brasil. Na região Nordeste, há uma proximidade entre as pro-
porções de baixa e média escolaridades. Óbitos de pessoas com alta escolari-
dade apresentam as menores proporções.

Tabela 1: Proporção de óbitos por suicídio segundo sexo, faixa etária, raça/
cor e escolaridade segundo regiões geográficas. Brasil, 2012-2016

Sexo

Região Feminino  Masculino

Norte 19,84  80,16

Nordeste 20,44  79,56

Sudeste 22,01  77,99

Sul 21,07  78,93

Centro-Oeste 21,43  78,57

Brasil 21,23  78,77

Faixa etária

Região 1 a 24 25 a 59 >– 60

Norte 33,97 56,83 8,84

Nordeste 18,84 63,97 16,98

Sudeste 14,49 70,07 15,08

Sul 13,35 64,27 22,30

Centro-Oeste 21,88 63,97 13,90

Brasil 17,29 65,87 16,59

Raça/Cor

Região Branca Negra Amarela Indígena

Norte 13,37 76,40 0,18 8,20

Nordeste 14,78 75,87 0,23 0,28

Sudeste 59,81 37,58 0,60 0,04

Sul 87,25 11,11 0,29 0,26

Centro-Oeste 33,69 60,81 0,45 3,72

Brasil 49,93 45,32 0,40 1,06
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Escolaridade

Região Baixaa Médiab Altac

Norte 24,46 56,08 6,33

Nordeste 32,12 36,53 5,39

Sudeste 12,20 48,42 10,47

Sul 19,26 49,58 7,49

Centro-Oeste 19,66 47,28 9,95

Brasil 19,92 46,39 8,29

a Nenhum a 3 anos de estudos; b De 4 a 11 anos de estudos; c Com 12 ou mais anos de
estudos.
Fonte: DATASUS, 2018.

O método utilizado para a realização do suicídio também é passível de
análise e pode ser classificado como método não violento (autointoxicações)
ou método violento (lesões autoprovocadas), seguindo a classificação utiliza-
da para notificação do Ministério da Saúde. No Brasil, aproximadamente 90%
dos óbitos por suicídio ocorrem por meio do método violento; desses, 76% por
enforcamento. Entre os métodos não violentos, 38% das notificações são por
intoxicação por agrotóxicos.

O suicídio necessita ser estudado permanentemente. A inquietação com
esse tema precisa se materializar em estudos e formulações de políticas de
prevenção e controle e também na melhoria da notificação. Há a notificação
da morte, mas nem sempre a causa. Além da subnotificação, outro problema
são os suicídios encobertos por acidentes automobilísticos, afogamentos, en-
venenamento acidental e morte por causa indeterminada (BOTEGA, 2015).

A multicausalidade do suicídio: fatores de risco e de proteção

Por ser um fenômeno multifatorial e complexo, há vários fatores impor-
tantes que precisam ter suas influências analisadas e compreendidas para que
medidas preventivas possam ser desenvolvidas e aplicadas.

Sexo

As diferenças entre homens e mulheres não se restringem às diferenças
biológicas. O ato suicida também se diferencia entre os sexos, desde a taxa,
perpassando as motivações, até os métodos utilizados. Durkheim em seus es-
tudos já relatava diferenças importantes na taxa de mortalidade por suicídio
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entre homens e mulheres. Segundo o autor, “cada sexo tem uma predisposição
definida para o suicídio, que é até mesmo constante para cada meio social”
(DURKHEIM, 1897). Na maioria dos países, a taxa de mortalidade por suicí-
dio é maior entre os homens: de 3 a 4 vezes. No Brasil, essa razão homem/
mulher é 4. As mulheres, no entanto, expressam mais ideação suicida e com
maior frequência tentam tirar a própria vida. Das 48.204 tentativas de suicídio
notificadas entre 2011 e 2016 no Brasil, 69% foram de mulheres (MS, 2017).

Alguns fatores de risco para suicídio entre homens são: quando depri-
midos, procuram menos por ajuda, pois são socialmente mais isolados; abu-
sam mais de bebidas alcoólicas e outras drogas, podendo torná-los mais im-
pulsivos e violentos; seu papel na sociedade envolve comportamentos mais
agressivos e competitivos; o papel tradicional de provedor da família “perdi-
do” junto à velhice fá-los retrair-se socialmente, o que pode deprimi-los (BO-
TEGA, 2015; CSP, 2018).

A depressão é um dos maiores fatores de riscos para a ideação e outros
comportamentos suicidas em mulheres; elas são duas vezes mais propensas
do que os homens a sofrer depressão. Em algumas culturas, a desigualdade
enfrentada na sociedade e no âmbito familiar pode aumentar o risco de suicí-
dio entre as mulheres, assim como problemas na gravidez, depressão pós-par-
to, episódios de violência doméstica, abuso sexual na infância, distúrbios ali-
mentares, problemas de imagem corporal, problemas familiares e solidão (BO-
TEGA, 2015; CSP, 2018). A menor taxa de mortalidade por suicídio entre as
mulheres pode ser atribuída à baixa prevalência de alcoolismo, religiosidade,
maior flexibilidade em suas atitudes, desempenho dos papéis sociais peculia-
res a elas, por buscar apoio da família e amigos em momentos de crise, forte
vínculo criado pela maternidade e escolha de meios menos letais (CSP, 2018).

Faixa etária

A perspectiva de que uma criança ou um adolescente possa ter a morte
como escolha é desnorteante, principalmente para os pais. Muitas vezes, o com-
portamento suicida em crianças e adolescentes ocorre como reflexo de conflitos
internos, depressão e ansiedade, que acompanham uma profunda reorganiza-
ção física, psíquica e social natural dessa fase da vida. Uso de álcool e drogas,
dificuldades nas relações familiares, transtornos alimentares, baixa autoestima,
exposição à violência, doença psiquiátrica, histórico de suicídio na família,
bullying/cyberbullying, desenvolvimento cognitivo e impulsividade são alguns dos
fatores de risco associados ao suicídio de crianças e adolescentes (KUCZYNSKI,
2014; SOUSA et al., 2017; TONIAZZO; GOMES; ROCHA, 2018).
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Segundo especialistas, há um padrão de felicidade ao longo da vida,
conhecida como curva U da felicidade. Essa curva apresenta dois picos, aos
vinte e aos cinquenta anos, e sofre uma baixa aos quarenta anos. Não se sabe
ao certo as razões do surgimento desse padrão de forma tão sistemática (GERS-
CHENFELD, 2008).

As taxas de suicídio tendem a aumentar em função da idade até um
pico na velhice, porém pode ocorrer uma variabilidade entre os países e o pico
ocorrer na meia-idade (CONWELL; ORDEN; CAINE, 2011). Na fase adul-
ta, as mudanças vivenciadas e a necessidade de assumir novos papéis e respon-
sabilidades podem tornar-se um momento de crise, que, dependendo da forma
como é percebida pelo indivíduo, pode gerar stress. O desejo de morrer pode
ser entendido como uma estratégia de fuga e/ou evitamento do sofrimento
psicológico sentido. Nessa fase, alguns fatores de risco suicidário são: a morte
de um familiar ou amigo, doença do próprio indivíduo ou de um familiar,
problemas nas relações interpessoais, instabilidade econômica, questões pro-
fissionais e/ou acadêmicas, depressão, expectativas sociais e términos de rela-
ções amorosas (SOBRINHO; CAMPOS, 2016).

De acordo com a OMS, uma pessoa torna-se idosa a partir dos sessenta
anos de idade. Berlinck (2000) compara essa fase com a adolescência por am-
bas apresentarem mudanças físicas e psíquicas. Para ele, é o desencontro entre
o inconsciente acrônico e o corpo, esfera da temporalidade, que traz a dimen-
são dos conflitos suscitados junto à velhice. Apesar dos esforços para tornar
esse período mais prazeroso, sabemos que junto a ela vêm também as conse-
quências dos hábitos seguidos e das decisões tomadas ao longo de uma vida
inteira. Os idosos são seis vezes mais suscetíveis do que os jovens em adquirir
alguma doença física e estão mais sujeitos a comorbidades múltiplas, que, quan-
do associadas a variadas dosagens de medicamentos e declínio funcional, au-
mentam o risco de suicídio (CAVALCANTE; MINAYO; MANGAS, 2013).

A depressão está bastante presente nessa fase e costuma estar associada
a algum tipo de perda de habilidade física, aparência, papel ocupado na socie-
dade, segurança financeira. O idoso tende a se queixar menos de depressão ou
expor suas ideias suicidas; por esse motivo, poucos são diagnosticados. A
ideação suicida no idoso está associada à necessidade de que ele sente em pôr
fim a uma situação intolerável frente a sentimentos de desesperança e às inca-
pacidades sentidas (CAVALCANTE; MINAYO; MANGAS, 2013).
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Raça/cor

Nos Estados Unidos, as taxas de suicídio entre crianças de 5 a 12 anos
são aproximadamente duas vezes maiores nas negras do que nas brancas (BRID-
GE et al., 2018). No Brasil, a taxa de suicídio entre negros e pardos é de 4,2/
100 mil habitantes, uma taxa menor do que a da população branca, que é de
5,3/100 mil habitantes (CERQUEIRA; MOURA 2013).

Embora a população negra corresponda a quase 54% da população bra-
sileira, poucas informações são encontradas a respeito do suicídio nessa popu-
lação. O racismo estrutural e o institucional têm sido apontados como deter-
minantes da baixa qualidade de vida e inequidade ao acesso à saúde, que corres-
pondem aos fatores de risco para o suicídio, assim como desigualdade social,
baixa escolaridade, abuso de drogas e transtornos mentais (FIORIO et al.,
2011; TAVARES, 2017).

Considerados como os primeiros habitantes do território brasileiro, os
indígenas vêm vivenciando redução significativa de sua população, e uma
das principais causas de óbitos é o suicídio. As áreas de maior ocorrência de
suicídio entre indígenas estão em Mato Grosso do Sul entre os povos Guara-
ni-Kaiowá, no Amazonas e em Roraima (BOTEGA, 2015; CIMI, 2018). As
regiões de fronteira como Mato Grosso do Sul, que faz fronteira com o Para-
guai, e o Alto Solimões, que faz fronteira com a Colômbia, são áreas de
maior risco por apresentar intenso tráfico de drogas e outros produtos ilíci-
tos (CIMI, 2018).

No município de São Gabriel da Cachoeira (AM), onde vivem aproxi-
madamente 22 etnias, a bebida alcoólica industrializada passou a fazer parte
de práticas ritualísticas e a ser consumida em grande quantidade. Não coinci-
dentemente, nessa região ocorrem 59% dos óbitos por suicídio entre indígenas
(BOTEGA, 2015).

Estado civil

Estudos apontam que, entre os estados civis, o divórcio e a separação
têm a associação mais forte com o suicídio. As taxas de suicídio de pessoas
viúvas, separadas e divorciadas costumam ser quatro vezes maiores do que as
de pessoas casadas (BOTEGA, 2015). Durkheim (1897) utilizou o conceito de
integração social para se referir à força dos laços da pessoa com a sociedade e
com a estabilidade das relações sociais dentro da mesma. A ruptura de coesão
causada pelo divórcio ou a indisponibilidade dela para os solteiros seriam um
fator de risco para o suicídio. Mas o risco aumentado do divórcio ou separa-
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ção para o suicídio não é aplicado às mulheres, talvez porque elas formam
uma maior rede de apoio ao contrário dos homens (KPOSOWA, 2000).

Para alguns autores, o casamento é considerado a forma de relaciona-
mento que melhor satisfaz as necessidades emocionais básicas inerentes ao ser
humano, contribuindo para felicidade, saúde, qualidade de vida e bem-estar
(SCHLÖSSER, 2014). Os casamentos de longa duração podem ser considera-
dos como fator de proteção ao suicídio, pois neles há a diminuição de confli-
tos e o aumento dos níveis de satisfação. A coesão entre os parceiros é um
fator de proteção diante dos conflitos e eventuais momentos de crise (COSTA;
MOSMANN, 2015). Mas casais mais jovens apresentam risco aumentado
quando em relacionamentos conflituosos e violentos (BOTEGA, 2015).

Religião

Quanto à religião, há um consenso de que ela exerce um papel protetor
contra o suicídio. As religiões, de modo geral, são enfaticamente contra a in-
terrupção voluntária da vida. Durkheim (1897) também usa o conceito de in-
tegração social para fundamentar sua ideia de relação entre religião e suicídio;
a força de coesão e de integração grupais por quem segue uma religião dimi-
nui a probabilidade de suicídio.

Stack (1983) descreve outros mecanismos para explicar o papel protetor
da religião em relação ao suicídio: a crença em um Deus amoroso; a convic-
ção na vida após a morte; o fornecimento de modelos de enfrentamento de
crises; ajudar na compreensão dos significados das dificuldades da vida; desa-
provação enfática do suicídio. Além disso, as crenças e as práticas religiosas
tendem a aliviar o estresse associado ao adoecimento, permitindo manter um
melhor senso de controle sobre os acontecimentos, ressignificando o sentido
da vida e do próprio adoecimento (ALMEIDA; LOTUFO NETO, 2004).

Trabalho

Mesmo quando relegamos ao trabalho um papel secundário para a con-
secução do óbito, estudos apontam sua relação com o suicídio (DEJOURS;
BÈGUE, 2010). Quando relacionado ao trabalho, o suicídio pode ser com-
preendido como um ato de resistência às condições opressivas oferecidas pelo
modelo neoliberal, que gera intenso sofrimento psíquico aos trabalhadores
(CECCON et al., 2014; CAMPOS et al.; 2016). As crises econômicas e os
ajustes estruturais na economia, que levam ao aumento de demissões, desem-
prego, falência e trabalho precário em contextos de superexploração do traba-
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lhador, também são fatores de risco para o suicídio relacionados ao trabalho
(MENEGHEL; MOURA, 2018).

Alguns profissionais são mais suscetíveis a depender da atividade reali-
zada pelo indivíduo. Fatores estressores como o nível de pressão advindos da
atividade desempenhada e o sofrimento resultante podem atingir tamanha
proporção, que o desfecho final pode ser o suicídio (BARBOSA et al., 2012;
CECCON et al., 2014). Quando o indivíduo escolhe o ambiente de trabalho
como local a cometer o ato, ele imprime uma mensagem. Essa escolha indica
que toda a comunidade que ali trabalha já está em sofrimento; aponta que não
existe coletividade e que a solidão se tornou regra (DEJOURS; BÈGUE, 2010).

Entre 1993 e 2005 foram notificados 253 óbitos por suicídio entre ban-
cários no Brasil, um óbito a cada 17 dias (XAVIER, 1998; FINAZZI-SAN-
TOS, 2009). Profissionais da saúde também apresentam fatores de risco para o
desenvolvimento da depressão e consequentemente maior risco de suicídio.
Excessiva carga horária laboral, instabilidade no emprego, insatisfação salarial,
lidar rotineiramente com a morte e o sofrimento alheio, ambiente de trabalho
negativo, papéis dúbios e falta de clareza em relação às tarefas a serem realiza-
das são fatores estressores para esses profissionais (BARBOSA et al., 2012).
Milner et al. (2016) encontraram em um estudo retrospectivo de óbitos por
suicídio em profissionais da saúde na Austrália maior taxa de mortalidade
entre as mulheres e entre aqueles com maior acesso a medicamentos controla-
dos, sendo o envenenamento o meio mais utilizado.

Agricultores também são suscetíveis ao suicídio por ser altamente ex-
postos aos agrotóxicos, como os organofosforados, que apresentam capacida-
de de ocasionar comprometimento das funções neurológicas, ocasionando an-
siedade e depressão. Esse grupo ocupacional, quando comparado aos demais
grupos populacionais, apresenta maior taxa de suicídio (CHRISMAN, 2012;
KRAWCZYK et al., 2017). Estudos brasileiros encontraram correlação sig-
nificativa entre o número de óbitos por suicídio e a área designada à lavoura
nos estados de Mato Grosso do Sul e Rio Grande do Sul (PIRES et al., 2005).

Escolaridade

Para Durkheim (1897), o indivíduo com maior grau de instrução apre-
senta maior sentimento de liberdade e independência. Estudos internacionais
apontam que, quanto maior o grau de instrução de uma pessoa, maior será o
risco de suicídio, pois o trabalho realizado seria mais estressante. Ao ser sub-
metido a maior estresse mental, a probabilidade de suicídio seria aumentada
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(LIN, 2006; MITRA; SHROFF, 2006). Apesar dos achados internacionais, o
mesmo não se observa no cenário brasileiro, onde a maior proporção de óbitos
por suicídio ocorre entre indivíduos com o Ensino Médio completo.

Fatores ambientais

Algumas condições associadas à gênese do suicídio, como as variáveis
meteorológicas, colocam todos os indivíduos expostos, porém nem todo indiví-
duo responde da mesma forma. Estudos realizados ainda no século XIX já indi-
cavam que havia uma relação entre temperatura elevada e suicídio. Durkheim
(1897) relata que, na Itália, “de cada mil suicídios anuais, 590 a 600 são come-
tidos durante as estações mais quentes e apenas 400 durante o resto do ano”.

Voronin, Ovcharova e Spiridonov (1963 apud SETTE; RIBEIRO, 2011)
descrevem que:

O corpo humano responde às mudanças climáticas incomuns e variações
sazonais. As respostas do corpo humano a estas mudanças podem ser vistas
principalmente através do aumento da atividade nervosa, das mudanças
abruptas do sistema de termo regulação e do balanço de calor do corpo e
atividade cardiovascular.

Essas respostas dependem, em grande parte, da capacidade de adaptabi-
lidade humana. As reações pessoais podem ocorrer associadas a condições pa-
tológicas contrastantes do tempo meteorológico sob certas condições específi-
cas, quando excedem determinados limites de impacto (SETTE; RIBEIRO, 2011).

Transtornos mentais

De todos os fatores descritos anteriormente, a morbidade psiquiátrica
tem sido descrita como o fator mais importante para o suicídio. Os estudos de
autópsia psicológica indicam que 90% dos casos de suicídios apresentam ao
menos um transtorno psiquiátrico detectável. Nos 10% restantes, não se sabe
dizer se não havia um transtorno ou se o mesmo era sutil e, portanto, não era
passível de detecção pelo método (ERNST et al., 2004). Os mais importantes
transtornos mentais que predispõem ao suicídio são depressão, transtorno afe-
tivo bipolar, transtornos por uso de drogas, esquizofrenia e certos transtornos
da personalidade.

Considerações finais

Segundo a OMS, um único caso de suicídio afeta de forma direta no
mínimo seis pessoas, e quando o ato ocorre em locais públicos, o impacto é
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sobre centenas de pessoas. O suicídio demanda maior atenção, pois continua
a atrair menos atenção do que sua seriedade e incidência justificam. É preciso
falar sobre o assunto abertamente, pois, segundo especialistas, isso não esti-
mula a consumação de novos casos; pelo contrário, falar sobre o assunto pode
salvar várias vidas.

Conclui-se que, apesar da plena possibilidade de prevenção ao suicídio,
as taxas tendem a aumentar. Efetivamente, o problema pode ser enfrentado se
o tema deixar de ser tabu e o preconceito contra doenças mentais, principal
fator de risco, for reduzido, pois os transtornos mentais são tratáveis. É neces-
sária a promoção de espaços para discussões e desmistificação dos problemas
mentais; estratégias com foco em grupos específicos; redução de estigma, aten-
dimento adequado e acompanhamento dos indivíduos que já tentaram o sui-
cídio. Prevenir é possível e necessário.
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determinantes sociais na saúde pública:

um enfoque nas enteroparasitoses
no estado de Mato Grosso

Andernice dos Santos Zanetti
Omar Ariel Espinosa Domínguez

Antônio Francisco Malheiros

Introdução

As infecções humanas com enteroparasitas (helmintos e protozoários)
são mundialmente distribuídas e representam um problema importante e ne-
gligenciado em saúde, especialmente em áreas tropicais e subtropicais nos paí-
ses subdesenvolvidos e em desenvolvimento, onde quase um terço da popula-
ção vive em condições ambientais e socioeconômicas precárias (OMS, 2012;
MENEZES et al., 2008). A pobreza é geralmente vista como causa-raiz das
Doenças Tropicais Negligenciadas – DTN devido à sua associação com precá-
rias condições de vida e trabalho e dificuldades no acesso a serviços de saúde
preventivos e curativos, sendo causa de morbidade e mortalidade em países
endêmicos (AAGAARD-HANSEN; CHAIGNAT, 2010).

Nos estudos realizados sobre as Doenças Tropicais Negligenciadas, é evi-
dente que grande parte das enteroparasitoses tem um componente animal rele-
vante, constituindo doenças zoonóticas. As DTNs com componentes zoonóti-
cos estão associadas a pessoas que vivem em estreita proximidade com animais
domésticos (gado e outros animais de criação ou animais de companhia) e/ou
silvestres (OMS, 2012). Assim, as espécies de enteroparasitas, como os helmin-
tos e protozoários, que colonizam o trato intestinal de animais domésticos e
silvestres representam um problema de saúde pública, pois um número crescen-
te desses parasitas, apesar da variação do significado clínico, tem demonstrado
um grande potencial nas transmissões zoonóticas (THOMPSON; SMITH, 2011).

Existem diferentes vias de disseminação e mecanismos de transmissão
das enteroparasitoses, como: a) contaminação do solo, envolvendo destino ina-
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dequado de dejetos; b) ingestão passiva ou penetração ativa das formas infec-
tantes quando o indivíduo entra em contato com o ambiente infectado; e prin-
cipalmente c) as fezes são o veículo e fonte de disseminação de todos os para-
sitas intestinais (ORLANDINI; MATSUMOTO, 2010).

As manifestações clínicas das infecções parasitárias intestinais depen-
dem da patogenicidade do parasita, da resposta imune e da carga parasitária
do indivíduo, podendo apresentar manifestações diversas, desde as assintomá-
ticas até a diarreia, perda proteica intestinal, desnutrição, anemia e dores ab-
dominais (SANT’ANNA et al., 2013).

A frequência de parasitas intestinais é um indicador de baixo desenvol-
vimento socioeconômico de uma população que está diretamente associado
às más condições higiênico-sanitárias. Portanto o objetivo dessa revisão da
literatura é relatar a ocorrência das enteroparasitoses no estado de Mato Gros-
so, identificando os stakeholders envolvidos e os determinantes sociais na saúde
pública da região.

Material e métodos

Este estudo é uma revisão narrativa da literatura sobre a ocorrência e
distribuição de parasitas intestinais no estado de Mato Grosso-Brasil com aná-
lise dos stakeholders (grupos sociais) envolvidos, consistindo basicamente na
reunião de um conjunto de informações sobre os vários aspectos biológicos,
sociais e econômicos da região que influenciam esse cenário.

Revisão

Esta revisão narrativa foi realizada utilizando as palavras-chaves em in-
glês <<Intestinal Parasites OR Enteroparasite OR Helminths OR Intestinal
Protozoa>> AND <<Human>> AND <<Wild Mammals>> AND <<Do-
mestic Mammals>> AND <<Mato Grosso Brazil>> e português <<Parasi-
tas Intestinais OR Enteroparasitas OR Helmintos OR Protozoário Intestinal>>
AND <<Humanos>> AND <<Mamíferos Silvestres>> AND <<Mamíferos
Domésticos>> AND <<Mato Grosso Brasil>> como parâmetros de busca de
artigos publicados em base de dados internacionais como a National Library
of  Medicine (PubMed) e nos bancos de dados brasileiros, Portal de Periódicos
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Periódi-
cos CAPES) e Scientific Eletronic Library Online (SciELO).

A pesquisa para as palavras-chaves resultou em estudos publicados en-
tre maio de 1988 e julho de 2017.
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Foram extraídas informações de cada artigo para os subtemas detecção
de parasitas intestinais em animais e na população mato-grossense. Artigos
que não continham informações relevantes para os subtemas propostos ou
região de estudo foram excluídos, bem como os artigos sem acesso ao texto
completo. O quadro 1 quantifica os artigos de cada banco de dados incluídos
nas análises.

Quadro 1: Artigos selecionados de cada base de dados para os termos em
inglês “Intestinal Parasites OR Enteroparasite OR Helminths OR Intestinal
Protozoa” AND “Human” AND “Wild Mammals” AND “Domestic Mam-
mals” AND “Mato Grosso Brazil” e português “Parasitas Intestinais OR En-
teroparasitas OR Helmintos OR Protozoário Intestinal” AND “Humanos”
AND “Mamíferos Silvestres” AND “Mamíferos Domésticos” AND “Mato
Grosso Brasil”. Pesquisa por artigos em três bases de dados.

Base de dados Achados Após exclusões e duplicatas

PubMed 37 4

Periódicos CAPES 414 6

SciELO 16 4

TOTAL 14

Fonte: Zanetti et al., 2019.

Análise de stakeholders

A análise de stakeholders é um procedimento que através de sua identifi-
cação, que podem ser indivíduos, comunidades, grupos sociais ou instituições
nos níveis local, regional nacional ou internacional, gera a compreensão da
importância do sistema em análise e de todos aqueles que afetam e são afeta-
dos pelas políticas, decisões e ações desse sistema (GRIMBLE; CHAN, 1995).
Essa análise de identificação dos stakeholders inclui relacionamentos entre com-
ponentes de sistemas sociais, econômicos, políticos e ambientais do cenário
em estudo, facilitando o entendimento dos desafios ambientais e socioeconô-
micos da região.
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Resultados e discussão

Ocorrência e distribuição dos enteroparasitas no estado de Mato Grosso

O processo acelerado e desordenado de urbanização e crescimento po-
pulacional que persiste até hoje no estado de Mato Grosso criou regiões com
notáveis diferenças socioeconômicas e estruturais, como superlotação e con-
dições sanitárias precárias, o que resultou na alta ocorrência de enteroparasi-
tas nessas regiões (VILLAFAÑE-FERRER et al., 2016).

Embora os enteroparasitas como helmintos e protozoários sejam uma
importante causa de doenças gastrointestinais em humanos, essas também têm
sido frequentemente diagnosticadas em animais silvestres, de criação e de com-
panhia. Entre os 14 estudos que documentaram a ocorrência de parasitas in-
testinais em Mato Grosso, nove trabalhos relataram os seres humanos como
hospedeiros, sendo três pesquisas entre crianças e seis pesquisas em popula-
ções indígenas; três relataram os animais de companhia como hospedeiros
(cães e gatos); um trabalho relatou a ocorrência em animais de criação (cava-
los e mulas); e uma pesquisa analisou mamíferos silvestres como hospedeiros
(macaco, lobo-guará, cutia, gambá, capivara, sagui, tamanduá, onça e anta).

Figura 1: Distribuição dos enteroparasitas no estado de Mato Grosso. Destaque
das cidades cujos estudos relataram protozoários e helmintos em hospedeiros
humanos, animais de companhia, animais de criação e mamíferos silvestres

Fonte: Zanetti et al., 2019.

ZANETTI, A. dos S.; DOMÍNGUEZ, O. A. E.; MALHEIROS, A. F. • Doenças negligenciadas e os
determinantes sociais na saúde pública: um enfoque nas enteroparasitoses no estado de MT



257

Ambiente e Sociedade no Brasil Central: Diálogos Interdisciplinares e Desenvolvimento Regional

O índice de positividade de enteroparasitas nas populações indígenas
tem sido analisado por diversos estudos em MT, com distribuição (Figura 1)
na cidade de Confresa na aldeia indígena Tapirapé, apresentando os helmin-
tos mais frequentes Ancylostoma 19,24%, Strongyloides 4,43%, Hymenolepis 8,30%
e o protozoário mais frequente Blastocystis 21% (MALHEIROS et al., 2014 (a);
MALHEIROS et al., 2014 (b); MALHEIROS et al., 2014 (c); MALHEIROS
et al., 2011). Em Rondolândia, na aldeia indígena Zoró, o índice de positivi-
dade dos helmintos mais frequentes: Ancylostoma 5,20%, Hymenolepis 2,90% e
os protozoários Giardia 9,80% e Entamoeba 16,80% (COIMBRA JR, SANTOS,
1991). Em São José do Xingu, na aldeia indígena Iaualapiti, o índice de posi-
tividade dos helmintos mais frequentes: Ancylostoma 82,60%, Ascaris 20,30%,
Enterobius 26% e os protozoários Entamoeba 68,10% e Giardia 4,30% (FER-
REIRA et al., 1991).

O índice de positividade de enteroparasitas nas populações indígenas
tem sido analisado por diversos estudos em MT, com distribuição (Figura 1)
na cidade de Confresa na aldeia indígena Tapirapé, apresentando os helmin-
tos mais frequentes Ancylostoma 19,24%, Strongyloides 4,43%, Hymenolepis 8,30%
e o protozoário mais frequente Blastocystis 21% (MALHEIROS et al., 2014 (a);
MALHEIROS et al., 2014 (b); MALHEIROS et al., 2014 (c); MALHEIROS
et al., 2011). Em Rondolândia, na aldeia indígena Zoró, o índice de positivi-
dade dos helmintos mais frequentes: Ancylostoma 5,20%, Hymenolepis 2,90% e
os protozoários Giardia 9,80% e Entamoeba 16,80% (COIMBRA JR.; SAN-
TOS, 1991). Em São José do Xingu, na aldeia indígena Iaualapiti, o índice de
positividade dos helmintos mais frequentes: Ancylostoma 82,60%, Ascaris
20,30%, Enterobius 26% e os protozoários Entamoeba 68,10% e Giardia 4,30%
(FERREIRA et al., 1991).

Os estudos de prevalência em grupos de crianças foram realizados em
Rondonópolis, apresentando os protozoários mais frequentes Giardia 9,80% e
Entamoeba 11,20% e os helmintos Hymenolepis 1,90% e Ascaris 0,90% (LUZ et al.,
2017). Em Sinop, o protozoário mais prevalente em uma população de crianças
foi Giardia 9,70% e os helmintos Endolimax 5,82% e Ascaris 2,91% (MU-
CHIUTTI et al., 2013). A cidade de Mirassol D’Oeste apresentou o índice de
positividade em crianças com protozoários Giardia 28,18% e Entamoeba 2,14% e
os helmintos Ancylostoma 18,12% e Ascaris 10,73% (LATORRACA et al., 1988).

Os três estudos que relataram os animais de companhia como hospedei-
ros foram realizados nas cidades de Cáceres, Cuiabá e Confresa. Em Cáceres,
foi analisado o índice de positividade de enteroparasitas em um grupo de cães
de rua, determinando a prevalência dos protozoários Giardia 18,33% e Enta-
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moeba 15,83% e dos helmintos Ancylostoma 34,16%, Toxocara 10% e Strongyloi-
des 9,60% (ROSALES; MALHEIROS, 2017). Na cidade de Cuiabá, foi reali-
zado o estudo em um grupo de gatos domésticos, apresentando índices de
positividade de helmintos Ancylostoma 60,96%, Platinosomum 26,03%, Toxoca-
ra 4,11%, Spirometra 4,11% (RAMOS et al., 2013). Em Confresa, o estudo foi
realizado em um grupo de cães de duas aldeias indígenas, Tapirapé e Karajá,
determinando o índice de positividade dos protozoários Neospora 9,80% e To-
xoplasma 52% (MINERVINO et al., 2012).

Um único estudo detectou a presença de enteroparasitas em um grupo
de animais de criação, cavalos e mulas, na cidade de Poconé. O estudo deter-
minou o índice de positividade dos protozoários Sarcocystis 20,40%, Neospora
11,80% e Toxoplasma 25,20% (BORGES et al., 2017).

Uma pesquisa foi realizada no estado de Mato Grosso buscando deter-
minar o índice de positividade de enteroparasitas em animais silvestres. O es-
tudo envolveu macaco, lobo-guará, cutia, gambá, capivara, sagui, tamanduá,
onça e anta nas cidades de Alta Floresta, Jauru, Chapada dos Guimarães,
Cuiabá e Poconé que determinou a prevalência dos helmintos Oxyurus 29,10%,
Strongyloides 20,90% e Ascaris 16,20% (RAMOS et al., 2016).

Essa análise dos trabalhos desenvolvidos em MT mostrou que os seres
humanos, animais de companhia e silvestres apresentaram helmintos do mes-
mo gênero Strongyloides e Ascaris. Analisando o grupo de seres humanos e ani-
mais de companhia, é possível observar que apresentaram os mesmos gêneros
de protozoários Giardia e Entamoeba e o helminto Ancylostoma. Tal observação
é importante para conhecer a ecologia das doenças parasitárias e fomentar
perguntas acerca do potencial zoonótico das espécies desses gêneros e o fluxo
das infecções de parasitas intestinais entre os animais e seres humanos.

Determinantes sociais, econômicos e ambientais relacionados
às enteroparasitoses

As condições econômicas e sociais em que as pessoas nascem, vivem,
trabalham e envelhecem são denominadas determinantes sociais da saúde e
influenciam decisivamente as condições de saúde de pessoas e populações
(CARVALHO, 2013).

As desigualdades econômicas na organização da sociedade mato-gros-
sense dificultam o acesso à infraestrutura de saneamento básico nas comuni-
dades de baixa renda de várias regiões, como observado nas populações indí-
genas em Confresa e Rondolândia e populações de bairros em Sinop e Miras-
sol D’Oeste. Essa falta de infraestrutura sanitária adequada foi determinada
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como um fator de risco para a transmissão de doenças enteroparasitárias (MA-
LHEIROS et al., 2014 (a); MALHEIROS et al., 2014 (b); MALHEIROS et
al., 2014 (c); MUCHIUTTI et al., 2013; MALHEIROS et al., 2011; COIM-
BRA JR.; SANTOS, 1991; LATORRACA et al., 1988).

Nos trabalhos realizados no estado de Mato Grosso foram identifica-
dos alguns fatores de risco comportamentais, de determinante educacional/
cultural, associados às infecções parasitárias intestinais, como a prática de be-
ber água da torneira direto do sistema público de abastecimento ou de poços e
rios sem ferver, a prática de não lavar os alimentos antes do consumo, não
lavar as mãos antes de comer, andar descalço, baixa escolaridade (LUZ et al.,
2017; MALHEIROS et al., 2014 (a); MALHEIROS et al., 2014 (b); MU-
CHIUTTI et al. 2013; MALHEIROS et al., 2011). Esses fatores identificados
estão fortemente relacionados com hábitos pessoais de higiene. Assim, imple-
mentar programas de educação sanitária que abordem aspectos relacionados
à adoção de hábitos corretos para as crianças e pais é essencial para diminuir
potenciais fontes de infecção enteroparasitária.

Mudanças ambientais provocadas por ações antrópicas exercem grande
influência na proliferação e surgimento de doenças parasitárias com potencial
zoonótico (PEGORARO et al., 2011). A contaminação ambiental por fezes
de animais em lugares públicos ou peridomiciliares desempenha um papel im-
portante na contaminação ambiental em MT, conforme observado em muitos
estudos nas cidades de Cáceres, Cuiabá, Poconé, Alta Floresta, Jauru, Chapa-
da dos Guimarães e Confresa, como fator de risco para a transmissão de para-
sitas intestinais com potencial zoonótico (ROSALES, MALHEIROS, 2017;
BORGES et al., 2017; RAMOS et al., 2016; 2013; MINERVINO et al., 2012;
COIMBRA JR.; SANTOS, 1991).

Determinantes políticos são de extrema importância no cenário da saú-
de, pois as dificuldades de acesso a sistemas de saúde e administração de me-
dicamentos para prevenir as parasitoses intestinais em muitas regiões de Mato
Grosso, em especial nas comunidades indígenas, estão agravando a dissemi-
nação dessas infecções (MALHEIROS et al., 2014 (b); MALHEIROS et al.,
2011). A inclusão crescente da participação da comunidade e da sociedade
nos processos das políticas públicas ajuda a assegurar decisões políticas justas
sobre os temas de igualdade e acesso à saúde.

Embora há muito tempo se saiba que a saúde-doença se produz e distri-
bui na sociedade mediante processos de determinação social, econômica, edu-
cacional, cultural, ambiental, política, etc., apenas recentemente esse conceito
vem sendo incorporado na formulação de políticas e estratégias em saúde (CAR-
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VALHO, 2013). Desse modo, é preciso realizar esforços consistentes em todos
os níveis, do local ao global, reconhecendo que as desigualdades em saúde não
podem ser combatidas sem que as desigualdades sociais também sejam.

Identificação e caracterização dos stakeholders

Com a realização da análise de stakeholders (grupos sociais ou atores
sociais) foi possível identificar os principais grupos sociais que são afetados ou
atuam no estado de Mato Grosso no cenário das infecções parasitárias intesti-
nais, possibilitando o entendimento dos diversos desafios socioambientais e
econômicos apresentados na região de estudo.

Conforme proposto no trabalho de Silva e Simoni (2012), a divisão
dos stakeholders em grupos de níveis de envolvimento é uma alternativa ade-
quada para o melhor entendimento desses agentes. Assim, os stakeholders
foram agrupados de modo representativo nos quatro níveis: global, nacio-
nal, regional e local, conforme tabela 1, e foram caracterizados os diferentes
interesses em cada nível.

Tabela 1: Identificação e caracterização dos principais stakeholders (grupos
sociais) relacionados com o cenário de infecções parasitárias intestinais no
estado de Mato Grosso

Níveis Stakeholders Características de interesse

Global/ Organização das Nações Unidas – ONU Manutenção da saúde; bem-estar
Internacional Organização Mundial da Saúde – OMS humano; Objetivos de Desenvolvimento

Organização Pan-americana da Saúde do Milênio – ODM; Objetivos de
– OPAS Desenvolvimento Sustentável – ODS.

Nacional Governo Federal Investimentos em prevenção e
Ministério da Saúde saneamento básico; campanhas de
Pesquisadores educação em saúde; monitoramento
Órgãos de pesquisa e Universidades das condições de saúde.

Regional Secretaria Estadual de Saúde Melhoria e ampliação no atendimento
Meios de comunicação à saúde; campanhas e programas de
Órgãos de pesquisa e a Universidade educação ambiental e saúde; pesquisas
Estadual para reduzir contaminação ambiental.

Local Prefeituras municipais Melhoria na infraestrutura sanitária;
Estratégia de saúde da família – ESF’s serviços de atendimento primário à
Instituições escolares saúde; educação sanitária; vermifugação
Sociedade local e cuidados animais; auto-higiene.

Fonte: Zanetti et al., 2019.

ZANETTI, A. dos S.; DOMÍNGUEZ, O. A. E.; MALHEIROS, A. F. • Doenças negligenciadas e os
determinantes sociais na saúde pública: um enfoque nas enteroparasitoses no estado de MT



261

Ambiente e Sociedade no Brasil Central: Diálogos Interdisciplinares e Desenvolvimento Regional

O papel desempenhado pela saúde na configuração das relações inter-
nacionais está direcionado à manutenção da saúde e à garantia do bem-estar
humano. Essa necessidade de estabelecer medidas de proteção em níveis nacio-
nais e internacionais contribuiu para a criação de fóruns e organismos de coo-
peração em escala global, buscando com iniciativas como os Objetivos de De-
senvolvimento do Milênio – ODM e os Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentáveis – ODS estabelecer um conjunto de metas para a redução da pobreza,
promoção social e proteção ao meio ambiente (MRE, 2016). A relação dessas
organizações mundiais com a saúde e as doenças negligenciadas pode ser per-
cebida em no mínimo quatro objetivos dos 17 ODS, como a erradicação da
pobreza, promoção da saúde e bem-estar, acesso à educação de qualidade,
água potável e saneamento.

A nível nacional, relacionam-se interesses que visam ao fortalecimen-
to de ações governamentais de promoção da saúde, prevenção de doenças e
saneamento básico em todo o território brasileiro, o que é possível através de
financiamentos públicos para promover ações sobre os determinantes sociais
da saúde.

Em escala regional, os interesses giram em torno da melhoria e amplia-
ção no atendimento à saúde em todo o território mato-grossense e garantia de
educação ambiental e sanitária. O papel dos órgãos de pesquisa e da Universi-
dade Estadual é fundamental na promoção de estudos analisando a presença
dos principais enteroparasitas, bem como os principais fatores de risco associa-
dos às infecções, tornando-se ferramentas essenciais para direcionar técnicas
de manejo sanitário que reduzam a disseminação entre as populações.

Os interesses a nível local estão definidos principalmente na melhoria
na infraestrutura sanitária e nos serviços de atendimento primário à saúde,
educação para a auto-higiene e cuidados animais. A atuação das prefeituras
municipais e seus programas voltados à saúde da família, com investimentos
em melhoria na infraestrutura sanitária, prevenção e saneamento básico, pode
contribuir para melhoria da saúde das crianças e famílias, reduzindo despesas
públicas e custos com cuidados médicos, garantindo, portanto, melhoria na
qualidade de vida da população. As instituições escolares devem trabalhar a
educação em saúde, informando e orientando sobre os principais métodos pro-
filáticos referentes às doenças negligenciadas. A população, sendo o principal
ator social envolvido, deve estar sempre mobilizada para cobrar dos gestores
melhorias sanitárias, pois apenas o tratamento com medicamentos em massa
para erradicar as parasitoses intestinais não tem um ganho satisfatório a longo
prazo. Cobrar ainda intervenção veterinária, pois com o estreitamento do con-
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tato entre animais e seres humanos as infecções parasitárias em animais po-
dem representar fontes de reservatório de zoonoses de relevância na saúde
pública.

Observando os atores sociais envolvidos no cenário da saúde, é nítido
que transcender a ação governamental envolvendo a sociedade civil e os seto-
res privados é um passo vital na ação para a igualdade de acesso à saúde para
toda a população.

Considerações finais

As infecções parasitárias intestinais são um problema de saúde pública,
causadas por helmintos e protozoários intestinais, e a frequência dessas infec-
ções é um indicador de baixo desenvolvimento socioeconômico de uma re-
gião, que está diretamente associado a déficits e más condições sanitárias. A
ocorrência de parasitas intestinais, como os helmintos Ancylostoma, Strongyloi-
des, Hymenolepis, Ascaris, Endolimax, Enterobius, Toxocara, Spirometra, Platinoso-
mum e os protozoários Giardia, Entamoeba, Blastocystis, Sarcocystis, Neospora e
Toxoplasma, identificados em diferentes hospedeiros (seres humanos, animais
de companhia, de criação e silvestres) em várias regiões do estado de Mato
Grosso, como as cidades de Mirassol D’Oeste, São José do Xingu, Rondolân-
dia, Confresa, Cuiabá, Sinop, Alta Floresta, Jauru, Chapada dos Guimarães,
Poconé, Rondonópolis e Cáceres, evidencia os problemas de saúde pública
enfrentados no estado de Mato Grosso, que pode ser resultado do processo
acelerado e desordenado de crescimento populacional com diferenças socioe-
conômicas.

Nas pesquisas desenvolvidas no estado de Mato Grosso foram identifi-
cados os determinantes sociais que afetam diretamente o cenário da saúde
pública da região, deixando evidente que as desigualdades em saúde serão
combatidas quando as desigualdades sociais também sejam. Os determinantes
econômicos, educacionais/culturais, ambientais e políticos que influenciam as
infecções enteroparasitárias no estado foram observados através de fatores de
risco como infraestrutura sanitária, baixa renda, baixa escolaridade, hábitos
pessoais de higiene, contaminação ambiental e dificuldades de acesso a siste-
mas de saúde e medicamentos para a prevenção dessas infecções.

Os stakeholders envolvidos na saúde foram caracterizados com diferen-
tes interesses, porém todos buscando minimizar os desafios socioambientais e
econômicos que influenciam a saúde pública. Organizações internacionais de
saúde, governo, órgãos de pesquisa e sociedade local precisam unir esforços
em todos os níveis – global, nacional, regional e local – para mudar a realidade
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da saúde pública e consequentemente das infecções parasitárias. A sociedade,
sendo o principal ator social envolvido, deve estar sempre mobilizada para
cobrar ações governamentais de relevância para o acesso à saúde pública de
toda a população.
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Posfácio

[...] Nossos pensamentos e nossas vidas são diferentes, porque você é filho dessa outra
gente, que chamamos de napë. Seus professores não o haviam ensinado a sonhar,
como nós fazemos. Apesar disso, você veio até mim e se tornou meu amigo. Você ficou
do meu lado e, mais tarde, quis conhecer os dizeres do xapiri, que na sua língua vocês
chamam de espíritos. Então, entreguei a você minhas palavras e lhe pedi para leva-las
longe, para serem conhecidas pelos brancos, que não sabem nada sobre nós. Ficamos
muito tempo sentados, falando, em minha casa, apesar das picadas das mutucas e
piuns. Poucos são os brancos que escutaram nossa fala desse modo. Assim, eu lhe dei
meu histórico, para você responder aos que se perguntam o que pensam os habitantes
da floresta [...]. (Davi Kopenawa para Bruce Albert, em “A queda do céu:
palavras de um xamã Yanomami”, 2015).
A interdisciplinaridade é mesmo capaz de não ser qualquer coisa que se faça. Ela
situa-se algures, entre um projeto voluntarista, algo que nós queremos fazer, que temos
vontade de fazer e, ao mesmo tempo, qualquer coisa que, independentemente da nossa
vontade, se está inexoravelmente a fazer, quer queiramos quer não. E é na tensão entre
estas duas dimensões que nós, indivíduos particulares, na precariedade e na fragilida-
de das nossas vidas, procuramos caminhos para fazer alguma coisa que, por nossa
vontade e porventura independentemente dela, se vai fazendo. Nestas circunstâncias,
compreendem bem que eu não possa responder à questão sobre como se faz a interdis-
ciplinaridade (POMBO, 2005, p. 4, por ocasião da palestra proferida pela
Profª Drª Olga Pombo, da Universidade de Lisboa, na PUCRS, Porto Ale-
gre, em junho de 2004).

Temos nas mãos uma obra urgentemente necessária, por inúmeras ra-
zões. Uma delas, irremediavelmente, recai sobre os imponderáveis destinos do
meio ambiente em nosso país frente aos ataques proferidos sem dó nem pieda-
de por quem deveria ser o maior interessado por sua proteção: o governo bra-
sileiro. Em tempos em que resultados de pesquisas científicas anunciados por
instituições de prestígio são colocados em xeque perante a sociedade, como se
fossem despautérios, esperamos no mínimo que este livro não seja posto na
fogueira, como se fazia na Inquisição.

Mais de 250 pessoas mortas na tragédia de Brumadinho/MG, sem con-
tar o sucedido em Mariana/MG, o aumento acelerado dos agrotóxicos em
território brasileiro chancelado pelo Ministério da Agricultura, os números do
desmatamento que não param de crescer, lideranças camponesas e indígenas
atacadas e assassinadas, são exemplos reais que levam à necessária reforma
pela qual o cenário socioambiental do Brasil precisa passar. Guardadas as de-
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vidas ressalvas, é por esta razão que somos vistos como napë, como disse Davi
Kopenawa no prelúdio dessa seção. Este livro, com efeito, não surgiu como
um lampejo no meio da escuridão, mas sim como uma constelação anuncian-
do que estamos aqui, unidos por um propósito comum, cujas fronteiras episte-
mológicas aos poucos vão se rompendo. A obra é a materialização do encon-
tro de distintos campos do saber, de homens e mulheres de Ciência, num ver-
dadeiro exercício de contracorrente em relação ao cartesianismo, que sepa-
rou, dividiu, o que povos tradicionais em suas cosmovisões não separam. A
noção de cultura ou natureza pode ser um bom exemplo do que estou a dizer.
Por um lado, campos antagônicos, por outro, indissociáveis. Neste sentido,
me permitam narrar uma experiência.

Em meados dos anos 2000, em trabalho de campo na Terra do Meio, no
Pará, mais precisamente na Reserva Extrativista Riozinho do Anfrísio, tive a
feliz oportunidade de viver algumas das experiências mais marcantes de mi-
nha vida como pessoa e como pesquisador. Na companhia de Loro, um dos
meus mestres naquele lugar, pude olhar o céu pelo ângulo de uma espécie de
fenda que se abria por entre as copas das árvores altas e apreciar como nunca
as estrelas e a lua, cujos brilhos refletiam e penetravam nas águas misteriosas
daquele rio selvagem na Bacia do Xingu. Ele, Loro, a remar a canoa que nos
transportava sobre o rio, e eu, a enchê-lo de perguntas.

Entre tantas conversas, de repente, interpelei o nativo: como, sendo pes-
cador, e precisando tanto do pescado para o sustento da família, você e os
outros lidam com as lontras, verdadeiras máquinas de devorar peixe? O jovem
beiradeiro, sem titubear, respondeu: elas não são problema pra gente. Assim como
eu preciso pescar para dar de comer à minha família, elas também necessitam alimentar
os filhos e sua família. E completou, dizendo: quando nós caçamos e logo percebemos
que matamos (sem querer) uma fêmea que estava de filhote, é nossa obrigação levá-lo
pra casa e criá-lo até que se torne adulto, para poder se virar sozinho. Sem esse auxílio,
o filhote não teria condição de sobreviver. Mas, o que estas narrativas orais registra-
das nos confins da Amazônia, naquela altura, têm a ver com meio ambiente,
sociedade e desenvolvimento, noções-chave deste livro competentemente or-
ganizado pelo Programa de Pós-Graduação em Ciências Ambientais da Une-
mat? Vejamos.

Primeiro, é fundamental interpretarmos o pensamento do jovem extra-
tivista para buscarmos uma conexão com o debate acadêmico propalado nesta
tão interessante e provocativa publicação. No Riozinho do Anfrísio, assim como
em tantos outros territórios brasileiros habitados por grupos indígenas e povos
e comunidades tradicionais, a relação das pessoas com a natureza está ancora-
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da em lógicas seculares ou milenares que envolvem cosmologias, histórias,
saberes e memórias, muitas vezes incompreensíveis pela ótica da ciência oci-
dental.

O entendimento de que todos naquele ambiente precisam acessar o re-
curso como meio de sobrevivência, inclusive a lontra, demonstra profundo
respeito da população autóctone pela vida em sua plenitude. Isso se traduz
como harmonia, equilíbrio, dádiva. E esta sabedoria não tem sua origem no
banco de uma escola formal, mas é tão-somente fruto de uma experiência viva,
transmitida pela ancestralidade, numa rica troca entre o mundo material e es-
piritual por meio da oralidade, do fazer e do ser.

Estas comunidades tradicionais, de que estou a falar, não estudaram as
teorias do desenvolvimento (quiçá do desenvolvimento sustentável!), mas as
florestas por elas manejadas são conservadas, assim como os rios que se co-
nectam a tais florestas formando sistemas terra-água extremamente comple-
xos em suas dimensões ecológicas e socioculturais. São com estes homens,
mulheres e jovens moradores do Cerrado, da Amazônia e do Pantanal, para
destacar o Mato Grosso, – foco dos estudos que compõem esta coletânea –,
que deveríamos ressignifcar, também, nossas teorias, conceitos e métodos, im-
pregnados, amiúde, de arrogância acadêmica.

Tal como o jovem dessa minha historieta, que enxerga seu mundo ma-
terial e imaterial de modo interligado, constatamos aqui um esforço colossal
de pesquisadoras e pesquisadores, docentes e estudantes da pós-graduação da
Unemat e outras instituições em construir um diálogo em torno dos temas
ambiente, sociedade e desenvolvimento a partir de princípios como a interdis-
ciplinaridade e o compromisso ético e social do compartilhamento do conhe-
cimento produzido no meio acadêmico. Questões emergentes da contempora-
neidade, como mudanças climáticas, uso de veneno (para não dizer agrotóxi-
co) nos sistemas de cultivo, desmatamento de florestas tropicais, extinção de
espécies, injustiça social, fome, doença, dentre outras, precisam ser discutidas
à luz de soluções céleres e inteligíveis, sob o risco de ampliarmos o abismo da
degradação ambiental e social que assolapa o país e o mundo.

Tomado pela ordem global do capital, o mundo vai assistindo o cres-
cente processo de transformação da natureza em mercadoria, que, em muitos
casos, torna-se inacessível à grande camada da sociedade habitante de países e
regiões acometidos por toda a sorte de problemas. É nesta vibe que terras indí-
genas, unidades de conservação da natureza, territórios quilombolas, ricos em
biodiversidade e recursos naturais, para mencionar o caso brasileiro, são o
paraíso e o inferno das populações indígenas, povos tradicionais e campone-
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ses. Paraíso, na medida em que estes territórios se traduzem como seus espa-
ços de vida, história, trabalho e cultura. Mas um inferno porque, ao abrigarem
minério, madeira e outros “ouros”, deixam agentes poderosos e implacáveis a
salivar de desejo. Por este desejo, invadem, tomam para si tais territórios, cei-
fam vidas, sob justificativas torpes do tipo há muita terra para os índios, eles atra-
palham o desenvolvimento do país, são preguiçosos e nós queremos trabalhar. Desres-
peitam leis, decretos, e até a Carta Magna, em nome de um fantasioso e perni-
cioso ideal de desenvolvimento. Que desenvolvimento é esse? Para onde nos
levará essa lógica desenvolvimentista?

Mato Grosso, assim como o Brasil, é exemplo de todo tipo de perversi-
dade cometido ao meio ambiente e aos povos tradicionais, guardiões e conhe-
cedores da complexidade dos ecossistemas pantaneiros, do Cerrado e da Ama-
zônia, por multinacionais e pelas investidas do agronegócio e de grandes pro-
jetos de desenvolvimento, incluindo barragens hidrelétricas, mineração, rodo-
vias, ferrovias, hidrovias. Estes processos mudam cursos de rios; enchem de
veneno a natureza e o alimento que chega à mesa dos desavisados ou daqueles
que, mesmo conscientes, não têm como acessar produtos orgânicos ou agroe-
cológicos; expulsam as populações do campo para as cidades; poluem rios,
florestas, solos e geram outras mazelas socioambientais. Mas há esperança!

Forças de resistência, estratégias de enfrentamento e mobilizações sur-
gem dos territórios aonde o ideal do bem viver e do respeito à natureza predo-
minam num Mato Grosso que não é só agronegócio, felizmente! Este livro,
sem sombra de dúvidas, configura um momento épico da pesquisa engajada e
do diálogo de saberes conduzidos por homens e mulheres de Ciência da Une-
mat e instituições parceiras aos moldes da Ecologia de Saberes, conforme pre-
coniza o intelectual português Boaventura de Sousa Santos. Esta obra é ao
mesmo tempo uma forma de resistência e coexistência (no sentido epistemo-
lógico).

O tema da decolonialidade, mobilizado por Márcia Ferreira, acendeu o
alerta da reflexão necessária para todos aqueles que se desafiam à construção
de outras epistemologias, evidenciadas a partir de experiências outras, cujas
práticas consideram o eixo Sul-Sul, em referência a histórica colonização do
saber pelo Hemisfério Norte. Arturo Scobar, como bem exemplificou a auto-
ra, é uma boa leitura para quem pretende estar situado sobre a noção de deco-
lonialidade que, aliás, vem se expandindo em nosso continente latino-ameri-
cano.

O segundo capítulo, de autoria de Liliane Alcântara, falou de Bem Vi-
ver, modelo de sociedade que nasce a partir das experiências dos povos indíge-
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nas, sobretudo no Equador e na Bolívia. Philippe Descola, antropólogo fran-
cês que estudou a vida do povo Achuar, na Alta Amazônia equatoriana, ao
escrever sua obra intitulada “As lanças do crespúsculo”, demonstrou os ideais
circunscritos na noção de bem viver entre os indígenas. Tal perspectiva se fun-
damenta pelo total respeito à natureza e à reciprocidade entre os indivíduos.

A questão do avanço da fronteira agrícola, dos grandes empreendimen-
tos como hidrovias, hidrelétricas e o agronegócio, como mecanismos de avan-
ço do capital na região Norte de Mato Grosso, são as temáticas que compuse-
ram o texto, muito bem elaborado, de Caroline de Oliveira e colaboradores,
pontuando outro modelo de relação sociedade e natureza e as consequências
advindas dessa perspectiva adotada desde os anos 1970.

Maria Aparecida Pereira Pierangeli e coautores, no capítulo subsequen-
te, abordaram o assunto do planejamento de uso e ocupação da terra nas baci-
as hidrográficas a partir das investigações conduzidas no contexto do Progra-
ma de Pós-Graduação em Ciências Ambientais da Unemat.

O quinto capítulo, de autoria de Helena Ferraz Bühler e colaboradores,
discutiu, a partir de pesquisa bibliográfica, o assunto da vigilância participati-
va no contexto da política intersetorial na avaliação de impacto social e de
saúde nos licenciamentos ambientais no Brasil.

O manuscrito que integrou o capítulo de número seis, foi elaborado por
Maria Aparecida de Souza e colaboradores. Problematizou a questão de gêne-
ro a partir de estudo de campo com mulheres produtivas e benzedeiras, men-
cionando práticas tradicionais de cura e conexões entre saberes e práticas cul-
turais a partir de uma abordagem antropológica e etnoecológica.

Um dos maiores problemas ambientais em países em desenvolvimento,
como o Brasil, é a produção de resíduos sólidos. Este assunto foi mobilizado
por Sonia Aparecida Melo e parceiros, que apresentaram resultados de pesquisa
realizada na área urbana de Tangará da Serra, município mato-grossense.

A oitava contribuição desta obra foi concedida por Angélica Vilas Boas
da Frota e colaboradores, cujo assunto selecionado foi o impacto das barra-
gens hidrelétricas na importantíssima Bacia do Alto Paraguai. Estes textos
integraram a dimensão social da obra. Agora passo a elencar as experiências
que constituíram a dimensão ambiental dessa coletânea.

O nono capítulo, que inaugurou, como já disse acima, a dimensão am-
biental, foi escrito por Maira Luiza Spanholi e Carlos Young. O texto debateu
acerca da questão das unidades de conservação e seu papel para o desenvolvi-
mentos sustentável, destacando as diferentes funções das áreas protegidas nos
âmbitos federal e estadual em Mato Grosso.
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Carolina Joana da Silva e colaboradores, no décimo capítulo, nos brin-
dou com um texto sobre o levantamento de pesquisas científicas sobre o rio
Paraguai, um estudo de revisão, fundamental àqueles que almejam compreen-
der os assuntos relacionados às diferentes temáticas concernentes à questão
da Bacia Paraguaia.

O capítulo onze discutiu a caracterização ambiental da Bacia Hidrográ-
fica do Rio Verde, importante atributo do continental estado de Mato Grosso.
Escrito pelos geógrafos Marcos dos Santos e Célia de Souza, o texto apresenta
as marcas definidoras do clima, da geomorfologia, do solo, da vegetação e
pluviosidade desta significativa bacia que encontra-se inserida, por sua vez, à
Bacia Amazônica.

Passando agora para o décimo segundo manuscrito do livro, temos o
capítulo intitulado “Variabilidade climática na região do sudeste da Amazô-
nia Paraense, Brasil no período de 1986 a 2017”, de autoria de Thiago Fer-
nandes e colaboradores. Esta contribuição se debruçou sobre o contexto pa-
raense, enfatizando uma série histórica de 30 anos do estudo e acompanha-
mento do clima numa região de grande interesse para o debate do desenvol-
vimento na Amazônia. Partimos, a seguir, para o artigo de número treze,
que discorreu sobre a questão do mercúrio na Amazônia. Desenvolvido por
Gerlane Costa e coautores, esta seção da obra guarda singular relevância
frente ao preocupante tema abordado, ou seja, a associação entre o garimpo
e o uso de mercúrio.

O capítulo quatorze, elaborado por Rafael Silveira e Carla Galbiati, lan-
çou luz acerca do papel das abelhas, insetos polinizadores, que assumem pre-
ponderante tarefa na reprodução de plantas, sobretudo as úteis à vida humana
e como os agrotóxicos podem afetar os sistemas de relação planta-animal,
ameaçando a perenidade de espécies vegetais de importância econômica, eco-
lógica e alimentar.

Saindo do universo das abelhas, passamos agora ao agravo dos agrotó-
xicos sobre as aves do Pantanal, tema de tamanha relevância para um estado
que detém uma biodiversidade riquíssima e ainda a ser conhecida pela Ciên-
cia. Bruno Brum e Áurea Ignácio convidam os leitores a se inteirar a despeito
de dados preocupantes de pesquisa que apontam o risco dos agrotóxicos na
vida dos pássaros, os quais atuam como bioindicadores da saúde ambiental de
um determinado ecossistema, além de, em alguns casos, tais aves atuarem como
polinizadoras, demonstrando que os efeitos destrutivos do uso de venenos na
agricultura de pequena ou larga escala podem ser sentidos em diferentes níveis
da vida e de processos ecológicos.
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O artigo dezesseis, muito interessante por sinal, explorou aquele aspec-
to tabu da relação entre humanos e animais com foco nos morcegos, destacan-
do alguns imaginários sobre estes mamíferos alados e como os impactos am-
bientais podem, em certa medida, desequilibrar os ecossistemas a partir da
afetação desses vertebrados considerados por alguns como seres aterrorizan-
tes, mas extremamente fundamentais nas áreas onde ocorrem. Feito pelas mãos
e mentes de Sergio da Silva e colaboradores, os autores lançaram mão inclusi-
ve de ilustrações e fotografias desses animais, dando um caráter mais didático
e belo ao texto.

Por fim, mas não menos importante, temos a dimensão saúde. Nesta
área do conhecimento, contamos com o capítulo dezessete, o qual se intitula
“Perfil epidemiológico de homens e mulheres hemodialisados no Pantanal
Mato-grossense”, cujos dados foram coletados na cidade pantaneira de Cáce-
res/MT. Escrito pelos pesquisadores Shaiana Vilella Hartwig e Eliane Ignotti,
o texto discutiu o tema central da hemodiálise a partir de uma perspectiva de
gênero, assunto pouco explorado neste campo.

Suicídio foi a temática elencada pelas pesquisadoras Danielly Palma e
Eliane Ignotti para compor o penúltimo manuscrito dessa coletânea. Num
texto claro e envolvente, apesar do assunto pouco aprazível, as autoras defi-
nem o conceito de suicídio e socializam dados mundiais e nacionais alarman-
tes. Partindo de diferentes variáveis (cor/raça, sexo, faixa etária etc.) por re-
gião político-administrativa do Brasil, a região Sul foi a que mais se destacou
no número de suicídios, segundo dados compilados pelas cientistas a partir de
órgãos oficiais.

Apresentar uma breve revisão sobre a questão da saúde pública a par-
tir da incidência das enteroparasitoses foi o objetivo central do estudo foca-
do no estado de Mato Grosso, o qual encerra o conjunto de contribuições
desta obra.

Este livro, que um dia pôde ter surgido numa viagem onírica de pessoas
como os professores Sandro Benedito Sguarezi e Áurea Regina Alves Ignácio,
organizador da coletânea e coordenadora do PPGCA/Unemat, a quem agra-
deço humildemente o convite para escrever este posfácio, hoje é realidade. Ele
tem muito a dizer, ensinar, ao mesmo tempo em que demarca em qual lado da
história estamos nesta incessante luta pela defesa do meio ambiente, da vida,
de povos e comunidades tradicionais. Afinal de contas, nesta trama toda, não
somos napë, inimigos, como explicou Davi a Bruce. Que as práticas criativas
de produção científica, ancoradas na interdisciplinaridade e dialogicidade, te-
nham servido de inspiração para todos e todas que buscaram nas palavras e
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ideias deste esplendoroso livro, conforto para seguir a longa estrada que temos
para caminhar. Juntos, com certeza.

Espero que o contato com este livro tenha sido estimulante e prazeroso!
Obrigado. Belém do Pará, julho de 2019.
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